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Ata da 73ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de junho de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias -
Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Bello Parga - Bernardo Cabral­
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Casildo Malda­
ner - Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Emília Fernandes - Ernandes Amorim - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff - Ge­
raldo Cândido - Geraldo Melo - Gilberto Mestrinho -
Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Napoleão -
Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - Jo­
nas Pinheiro - José Agripino - José Alencar - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge - José 
Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz 
Otavio - Luiz Pontes - Maguito Vilela - Marina Silva­
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes -
Mozarildo Cavalcanti - Ney Suassuna - Osmar Dias 
- Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Ribamar 
Fiquene - Ricardo Santos - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Roberto Saturnino - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha 
- Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Tião Viana 
- Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 69 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Casil­
do Maldaner, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N. 272-A/2000, de 18 de maio último, informan­
do os procedimentos adotados para disponibilização 
das informaçôes referentes ao Requerimento nO 341 , 

de 1999, do Senador Moreira Mendes, que está de­
terminando ao Banco do Brasil que proceda à dispo­
nibilização do solicitado no referido Requerimento. 
Ressalta que as informações têm caráter reservado. 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento ficará na SGM aguar­
dando as informações. 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N° 3.091/2000, de 26 de maio último, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
n· 116, de 1996, do Senador Ney Suassuna. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento volta ao Arquivo. 

MATÉRIA RECEBIDA DA 
CÂMARA DOS· DEPUTADOS 

Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nO 294, de 1989 

(NO 189/91, naquela Casa) 

Dispõe sobre a seleção de locais, a 
construção, o licenciamento, a operação, 
a fiscalização, os custos, a indenização, a 
responsabilidade civil e as garantias re­
ferentes a depósitos de rejeitos radioati­
vos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

C'AtsíTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1. Esta lei estabelece normas ,Jara o destino 
final dos rejeitas radioativos produzidos em território 
nacional, incluídos a seleção de locais, a construção, 
o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, 
a indenização, a responsabilidade civil e as garantias 
referentes aos depósitos. radioativos. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, ado­
tar-se-á a nomenclatura técnica estabelecida nas 
normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear­
CNEN. 

Art. 2· A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, 
e 22, inciso XXVI, da Constituição Federal, por meio 
da CNEN, no exercício das competências que lhe são 
atribuídas pela lei n" 6.189, de 16 de dezembro de 
1974, modificada pela lei nº 7.781, de 27 de junho de 
1989, é responsável pelo destino final dos rejeitos ra­
dioativos produzidos em território nacional. 

Art. 3" São permitidas a instalação e a operação 
dos seguintes tipos de depósitos de rejeitos radioativos: 

I - depósitos iniciais; 

11 - depósitos intermediários; 

111 - depósitos finais. 

Art. 4· Os depósitos iniciais, intermediários e fi­
nais serão construídos, licenciados, administrados e 
operados segundo critérios, procedimentos e normas 
estabelecidos pela CNEN, vedado o recebimento nos 
depósitos finais de rejeitos radioativos na forma líqui­
da ou gasosa. 

§ 1· Os depósitos iniciais utilizados para o arma­
zenamento de rejeitos nas instalações de extração ou 
de beneficiamento de minérios poderão ser converti­
dos em depósitos finais, mediante expressa autoriza­
ção da CNEN. 

§ 2º Nos casos de acidentes radiológicos ou nu­
cleares, excepcionalmente, poderão ser construídos 
depósitos provisórios, que serão desativados, com a 
transferência total dos rejeitos para depósito interme­
diário ou depósito final, segundo critérios, procedi­
mentos e normas especialmente estabelecidos pela 
CNEN. 

CAPíTULO 11 
Da seleção de locais para 

depósitos de rejeitos radioativos 

Art. 5· A seleção de locais para depósitos iniciais 
obedecerá aos critérios estabelecidos pela CNEN 
para a localização das atividades produtoras de rejei­
tos radioativos. 

Ar!. 6· A seleção de locais para instalação de 
depósitos intermediários e finais obedecerá aos crité­
rios, procedimentos e normas estabelecidos pela 
CNEN. 

Parágrafo único. Os terrenos selecionados para 
depósitos finais serão declarados de utilidade pública 
e desapropriados pela União, quando já não forem de 
sua propriedade. 

Ar!. 7° Fica proibido o depósito de rejeitos de 
quaisquer naturezas nas ilhas oceânicas, na platafor­
ma continental e nas águas territoriais brasileiras. 

CAPITULO 111 
Da construção de depósitos 

de rejeitos radioativos 

Art. 8° O projeto, a construção e a instalação de 
depósitos iniciais de rejeitos radioativos são de res­
ponsabilidade do titular da autorização outorgada 
pela CNEN para operação da instalação onde são ge­
rados os rejeitos. 

Ar!. 9° Cabe à CNEN projetar, construir e insta­
lar depósitos intermediários e finais de rejeitos radioa­
tivos. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos 
serviços previstos no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

CAPíTULO IV 
Do Licenciamento e da 

Fiscalização dos Depósitos 

Art. 10. A responsabilidade pelo licenciamento 
de depósitos iniciais, intermediários e finais é da 
CNEN no que respeita especialmente aos aspectos 
referentes ao transporte, manuseio e armazenamen­
to de rejeitos radioativos e à segurança e proteção 
radiológica das instalações, sem prejuízo da licença 
ambiental e das demais licenças legalmente exigíVeiS. 

Ar!. 11. A fiscalização dos depósitos iniciais, in­
termediários e finais será exercida pela CNEN, no 
campo de sua competência específica, sem preju{zo 
do exercício por outros órgãos de atividade de fiscali­
zação 

CAPITULO V 
Da Administração e Operação dos Depósito:! 

Art. 12. Constituem obrigações do titular da 
autorização para operar a atividade geradora dos reJei­
tos a administração e a operação de depósitos iniciais. 

Ar!. 13. Cabe à CNEN a administração e a ope­
ração de depósitos intermediários e finais. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos 
serviços previstos no caput a terceiros, mantida a 
responsabilidade integral da CNEN. 

CAPíTULO VI 
Da Remoção dos Rejeitos 

Ar!. 14. A remoção de rejeitos de depósitos Ini­
ciais para depósitos intermediários ou de depósitos 
iniciais para depósitos finais é da responsabilidade do 
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titular da autorização para operação da instalação ge­
radora dos rejeitos, que arcará com todas as despe­
sas diretas e indiretas decorrentes_ 

Parágrafo único_ A remoção de rejeitos prevista 
no caput será sempre precedida de autorização es­
pecifica da CNEN. 

Art. 15. A remoção de rejeitos dos depósitos in­
termediários para os depósitos finais é de responsa­
bilidade da CN EN, que arcará com todas as despesas 
diretas e indiretas decorrentes. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do 
serviço previsto no caput a terceiros, mantida a res­
ponsabilidade integral da CNEN. 

CAPíTULO VII 
Dos Custos dos Depósitos 

de Rejeitos Radioativos 

Art. 16. O titular da autorização para a operação 
da instalação geradora de rejeitos arcará integral­
mente com os custos relativos à seleção de locais, 
projeto, construção, instalação, licenciamento, admi­
nistração, operação e segurança fisica dos depósitos 
iniciais. 

Art. 17. A CN EN arcará com os custos relativos 
à seleção de locais, projeto, construção, instalação, li­
cenciamento, administração, operação e segurança 
física dos depósitos intermediários e finais. 

Parágrafo único. A CNEN poderá celebrar com 
terceiros convênios ou ajustes de mútua cooperação 
relativos à efetivação total ou parcial do que trata o 
caput, não se isentando, com isso, de sua responsa­
bilidade. 

Ar!. 18. O serviço de depósito intermediário e 
fiscal de rejeitos radioativos terá seus respectivos 
custos indenizados à CNEN pelos depositantes, con­
forme tabela aprovada pela Comissão Deliberativa da 
CNEN, a vigorar a partir do primeiro dia útil subse­
qüente ao da publicação no Diário Oficial da União. 

§ 12 Para a elaboração da tabela referida no ca­
put a Comissão Deliberativa levará em conta, entre 
outros, os seguintes fatores: 

I - volume a ser depositado; 

11 - ativo isotópico do volume recebido; 

111 - custo de licenciamento, de construção, da 
operação, de manutenção e da segurança física do 
depósito. 

§ 2. Ficam dispensados do pagamento dos cus­
tos de que trata o caput os projetos vinculados à De­
fesa Nacional. 

CAPíTULO VIII 
Ua Responsabilidade Civil 

Art. 19. Nos depósitos iniciais, responsabilidade 
civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos radioativos neles 
depositado, independente de culpa ou dolo, é do titu­
lar da autorização para operação daquela instalação. 

Art. 20. Nos depósitos intermediários e finais, a 
responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, 
patrimoniais e ambientais causados per reje~os radioa­
tivos neles depositados, independente de culpa ou 
dolo, é da CNEN. 

Art. 21. No transporte de rejeitos dos depósitos 
iniciais para os depósitos intermediários ou de depó­
sitos iniciais para os depósitos finais, a responsabili­
dade civil por danos radiológicos, pessoais, patrimo­
niais e ambientais causados por rejeitos radioativos é 
do titular de autorização para operação da instalação 
que contém o depósito inicial. 

Art. 22. No transporte de rejeitos dos depósitos 
intermediários para os depósitos finais, a responsabi­
lidade civil por danos radiológicos, pessoais, patrimo­
niais e ambientais causados por rejeitos radioativos é 
da CNEN. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do 
serviço previsto no caput a terceiros, mantida a res­
ponsabilidade integral da CNEN. 

CAPíTULO IX 
Das Garantias 

Art. 23. As autorizações para operação de depó­
sitos iniciais, intermédiários ou finais condicionam-se 
à prestação das garantias previstas no art. 13 da lei 
nº 6.453, de 17 de outubro de 1977. 

Ar!. 24. Para a operação e o descomissiona­
mento de depósitos iniciais e de intermediários e fi­
nais, caso estes estejam sendo operados por tercei­
ros, o titular da autorização para operação da instala­
ção deverá oferecer garantia para cobrir as indeniza­
ções por danos radiológicos causados por rejeitos ra­
dioativos. 

Art. 25. Nos depósitos intermediários e finais, caso 
sejam operados por terceiros, consoante o art. 13 desta 
lei, o prestador de serviços deverá oferecer garantia 
para cobrir as indenizações per danos radiológicos. 

CAPíTULO X 
Dos Direitos sobre os Rejeitos Radioativos 

Art. 26. Pelo simples ato e entrega de rejeitos ra­
dioativos para armazenamento nos depósitos inter-
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mediá rios ou finais, o titular da autorização para ope­
ração da instalação geradora transfere à CNEN todos 
os direitos sobre os rejeitos entregues. 

CAPíTULO XI 
Dos Depósitos Provisórios 

Art. 27. Nos casos de acidentes nucleares ou ra­
diológicos, a CNEN, a seu exclusivo critério, conside­
rando a emergência enfrentada, poderá determinar a 
construção de depósitos provisórios para o armaze­
namento dos rejeitos radioativos resultantes. 

Art. 28. A seleção do local, projeto, construção, 
operação e administração dos depósitos provisórios, 
ainda que executadas por terceiros devidamente au­
torizados, são de exclusiva responsabilidade da 
CNEN. 

§ 1· A fiscalização dos depósitos provisórios 
será exercida pela CNEN, no campo de sua compe­
tência especrlica, sem prejuízo do exercício por ou­
tros órgãos de atividade de fiscalização prevista em 
lei. 

§ 2· Os custos relativos aos depósitos provisó­
rios, inclusive os de remoção de rejeitos e descomis­
sionamento, são de responsabilidade da CNEN. 

Ar!. 29. No caso de acidentes nucleares ou ra­
diológicos que exijam a construção de depósitos pro­
visórios, o Poder Executivo deverá consignar crédito 
extraordinário à CNEN para fazer face às despesas 
decorrentes da construção dos depósitos provisórios. 

Art. 30. O Estado em cujo território ocorrer o aci­
dente e conseqüente instalação do depósito provisó­
rio será responsável pelo fornecimento de guarda po­
liciai para a garantia da segurança física e inviolabili­
dade do referido depósito. 

Art. 31. A responsabilidade civil por danos radio­
lógicos, pessoais, patrimoniais e ambientais causa­
dos por rejeitos nos depósitos provisórios ou durante 
o transporte do local do acidente para o depósito pro­
visório e deste para o depósito final é da CNEN. 

Parágrafo único. A responsabilidade civil pelos 
danos radiológicos causados por rejeitos armazena­
dos em depósito provisório decorrente de falha na se­
gurança física é do Estado. 

CAPITULO XIII 
Disposições Gerais 

Art. 32. A responsabilidade civil por danos de­
correntes das atividades disciplinadas nesta lei será 
atribuída na forma da lei nO 6.453, de 17 de outubro 
de 1977. 

Art. 33. Fica assegurado à CNEN o direito de re­
gresso em relação a prestadores de serviço na hipó­
tese de culpa ou dolo destes. 

Art. 34. Os municípios que abriguem depósrtos 
de rejeitos radioativos, sejam iniciadas, intermediários 
ou finais, receberão mensalmente compensação fi­
nanceira. 

§ 1 Q A compensação prevista no caput deste 
artigo não poderá ser inferior a dez por cento dos 
custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos 
nucleares. 

§ 22 Caberá à CNEN receber e transferir aos 
municípios mensalmente os valores previstos neste 
artigo, devidos pelo titular da autorização para opera­
ção da instalação geradora de rejeitos. 

§ 32 Nos depósitos iniciais e intermediários, 
onde não haja pagamentos previstos no § 1· deste ar­
tigo, o titular da autorização da operação da instala­
ção geradora de rejeitos pagará diretamente a com­
pensação ao município, em valores estipulados pela 
CNEN, levando em consideração valores compatfveis 
com a atividade da geradora e os parâmetros estabe­
lecidos no § 1 Q do art. 18 desta lei. 

Art. 35. Os órgãos responsáveis pela fiscaliza­
ção desta lei enviarão anualmente ao Congresso Na­
cional relatório sobre a situação dos depósitos de re­
jeitos radioativos. 

Art. 36. Fica proibida a importação de rejeitos ra­
dioativos. 

CAPITULO XIII 
Disposições Transitórias 

Art. 37. A CNEN deverá iniciar estudos para a 
seleção de local, projeto, construção e licenciamento 
para a entrada em operação, no mais curto espaço de 
tempo tecnicamente viável, de um depósito final de 
rejeitos radioativos em território nacional. 

Parágrafo único. Para atingir o objetivo fixado no 
caput, a CNEN deverá receber dotação orçamentária 
específica. 

Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a en­
viar no prazo de noventa dias projeto de lei para crla­
çâo do Fundo de Gestão de Rejeitos Nucleares, vi­
sando a manutenção dos depósitos e pagamentos de 
compensação a municípios no período após o encer­
ramento da operação das instalações geradoras de 
rejeitos. 

Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de eua 
publicação. 
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PROJETO ORIGINAL 
APROVADO PELO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre a seleção de locais, a 
construção, o licenciamento, a operação, 
a fiscalização, os custos, a remuneração, 
a responsabilidade civil e as garantias 
dos depósitos de rejeitos radioativos e 
dá outas providências_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Para os efeitos desta lei, adotar-se-á as 
seguintes definições: 

I ~ Rejeito Radioativo (ou simplesmente rejeito) 
~ qualquer material resultante de atividades huma­
nas, que contenha radionuclideos em quantidades 
superiores aos limites de isenção, de acordo com nor­
ma da Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN) e para o qual a reutilização é imprópria ou 
ainda não prevista. 

11 - Material radioativo ~ material que contém 
elementos emissores de radiação ionizante. 

111 ~ Material Nuclear ~ urânio, plutônio, tório ou 
outros elementos que venham assim ser considera­
dos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, sob 
qualquer forma, presos ou incorporados em outros 
materiais. 

IV - Depósito Inicial - local destinado ao arma­
zenamento temporário de rejeitos radioativos, no es­
paço físico da instalação onde estes rejeitos tenham 
sido gerados. 

V - Depósito Final - instalação destinada a re­
ceber os rejeitos radioativos para armazenamento 
permanente. 

VI - Depós~o Provisório ~ instalação destinada 
ao armazenamento temporário de rejeitos radioativos 
gerados em locais onde ocorreram acidentes envol­
vendo materiais radioativos. 

VII ~ Instalação Nuclear (ou simplesmente ins­
talação) - instalação na qual o material nuclear é pro­
duzido, processado, reprocessado, utilizado, manu­
seado ou estocado em quantidades relevantes, na 
forma da- regulamentação adotada pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, sendo compreendidos 
nesta definição: 

a) o reator nuclear; 

b) usina que utilize combustfvel nuclear para 
produção de energia térmica ou elétrica para fins in­
dustriais; 

c) fábrica ou usina para produção ou tratamento 
de materiais nucleares, integrante do ciclo do com­
bustível nuclear; 

d) usina de reprocessamento de combustível 
nuclear irradiado; 

e) depósito e materiais nucleares, não incluindo 
o local de armazenamento temporário usado durante 
transporte. 

VIII ~ Instalação Radioativa (ou simplesmente 
instalação) ~ estabelecimento ou instalação onde se 
produzem, utilizam, transportam ou armazenam fon­
tes de radiação, sendo excetuados desta definição: 

a) as instalações nucleares; 

b) os veículos transportadores de fontes de ra­
diação quando estas não são parte integrante dos 
mesmos. 

IX ~ Titular de Licença ou Operador ~ pessoa fí­
sica ou jurídica devidamente credenciada pela Co­
missão Nacional de Energia Nuclear para operar uma 
instalação radioativa ou nuclear. 

X ~ Dano Radiológico ~ dano pessoal ou mate­
rial produzido como resultado direto ou indireto das 
propriedades radioativas, da sua combinação com as 
propriedades tóxicas ou com outras características 
dos materiais radioativos. 

Art. 22 Dois tipos de depósitos de rejeitos radioa­
tivos poderão ser utilizados em território nacional: os 
depósitos iniciais e os depósitos finais. 

§ 1· Nos casos de acidentes nuclear ou radioati­
vo, excepcionalmente, poderão ser construídos depó­
sitos provisórios, os quais deverão ser completamen­
te desativados, com a remoção completa dos rejeitos, 
num prazo máximo de dois anos após o acidente. 

§ 2. Os depósitos iniciais utilizados para o anma­
zenamento de reje~os nas instalações de extração ou 
de beneficiamento de minério poderão ser converti­
dos em depósitos finais, observados os critérios, res­
ponsabilidades e procedimentos pertinentes, na for­
ma do Regulamento. 

Art. 3. Os depósitos iniciais e finais deverão ser 
construídos, licenciados e operados de acordo com 
critérios de segurança definidos em função do tipo de 
rejeito radioativo a ser armazenado. 

§ 1. Os critérios de segurança aplicáveis nos 
depósitos iniciais e finais serão estabelecidos pela 
Comissão Nacional de Energia Nuclear, na forma do 
Regulamento. 

§ 2· Para efeito de armazenamento, os rejeitos 
radioativos deverão ser classificados de acordo com 
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suas características físico-químicas. radiológicas e 
radiotóxicas, na forma do Regulamento. 

§ 3· Não serão aceitos para arm:lzenamento, 
em depósitos finais, rejeitos radioativos na forma lí­
quida ou gasosa. 

Art. 4· A seleção de locais para depósitos iniciais 
deverá obedecer os critérios de localização utilizados 
para a instalação produtora dos rejeitos radioativos. 

Ar!. 5· A seleção de locais para depósitos finais 
deverá consistir de cinco etapas principais, definidas 
mediante a aplicação sucessiva de critérios restritivos 
e de complexidade crescente, na forma do Regula­
mento. 

§ 1· As etapas do processo de seleção de locais 
para construção de depósitos finais são as seguintes: 

a) identificação de região de interesse; 

b) identificação de áreas prelimin,!res; 

c) identificação de áreas potenciais; 

d) identificação de locais candidatos; 

e) escolha do local do depósito. 

§ 2" Os critérios e estudos técnicos que deverão 
ser realizados em cada uma destas etapas depende­
rão do tipo de rejeito a ser armazenado e das caracte­
rísticas dos locais em estudo, na forma do Regula­
mento. 

§ 3" Os depósitos finais deverão ser localizados 
em terrenos de propriedade pública, desapropriados 
e transferidos para o patrimônio da União. 

§ 4· A seleção de locais para localização de de­
pósitos finais será feita sob a coordenação da Comis­
são Nacional de Energia Nuclear, com o conhecimen­
to do Conselho Superior de Política Nuclear e com a 
participação de representantes dos Poderes Executi­
vos dos estados e municípios envolvidos, na forma do 
Regulamento. 

Art. 6" É proibido o armazenamento de rejeitos 
de qualquer natureza nas ilhas oceânicas, na plata­
forma continental e nas águas territoriais brasileiras. 

Art. 7. O projeto, a construção e a instalação de 
depósitos iniciais de rejeitos radioativos são de res­
ponsabilidade do titular da licença ou operador da ins­
talação onde são gerados os referidos rejeitos. 

Art. 8" O projeto, a construção e a instalação de 
depósitos finais de rejeitos radioativos são da respon­
sabilidade da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Parágrafo único. Os depósitos finais integram o 
patrimônio da União. 

Art. 9" Os depósitos iniciais e finais de' rejeitos 
são considerados inst".:dções nuclean,s. ou radioati-

vas de acordo com os itens VII e VIII do <tr!. 1° d.:ista 
lei. 

Ar!. 10. O licenciamento de depósitos inici. ,s e 
finais deverá seguir os mesmos critérios. norm 1S e 
procedimentos estabelecimentos para Instal<t\ões 
nucleares ou radioativas. 

Art. 11. A responsabilidade pelo fini mciam :nto 
de depósitos iniciais e finais é da Com.ss.,o Nac mal 
de Energia Nuclear. 

Parágrafo único. No licenciamento d" depó ,tos 
finais deverá ser ouvido o órgao federal de contre ,do 
meio ambiente, na forma do Regulamento. 

Art. 12. A fiscalização dos depósitos Iniciair 9 fi­
nais deverá ser feita pela Comissão Nacion,,: de 
Energia Nuclear, pelo órgão federal de 'ontro~ do 
meio ambiente e por órgãos dos governot estad .:ll e 
municipal da região do depósito, de~ignados ,ara 
esse fim, na forma do Regulamento. 

§ 1· A coordenação do programa de ',scaliz. ção 
caberá ã Comissão Nacional de Energia Nucle~r 

§ 2· Para fins de fiscalização, os técnicos de, ór­
gãos estaduais e municipais designados terão iVre 
acesso aos depósitos iniciais e finais de reJeitos r. dio­
ativos. 

§ 3· Para fins de licenciamento e fisc.'lizaÇio'" os 
técnicos da Comissão Nacional de Energi..l Nucl ar e 
do órgão federal de controle do meio ambiente 1 ,mo 
livre acesso a quaisquer dep9sitos de rejeltos ra<::1,oa-
tivos. ' 

Art. 13. A administração e operação de de:;;;ósi­
tos iniciais e finais é de responsabilidade do tilul r da 
licença, operador, concessionário ou perrnissior ·:rio. 

Parágrafo único. O titular de licença, oper.. dor, 
concessionário ou permissionário dos depositos eL, re­
jeitos deverá ser credenciado pela Com'ss, :0 Nac. Jnal 
de Energia Nuclear, na forma do Regulamento. 

Art. 14. A remoção de rejeitos do~ dl pósitc ini· 
ciais é de responsabilidade do titular da lilença, "pe­
rador, concessionário ou permissionário. 

§ 1· Para remoção dos rejeitos, o titular da 1 :;en­
ça, operador, concessionário ou permissionário c' ,ve­
rá solicitar autorização à Comissão Nacional de 1 '1er-
gia Nuclear. . 

§ 2g Após o recebimento da sol:cit<:ção, I: Co­
missão Nacional de Energia Nuclear deverá forr,.,cer 
a autorização para a remoção dos rejeito,>, em prazo 
estabelecido na forma do Regulamento. 

§ 32 Os requisitos de segurança a serem cum­
pridos para a remoção dos ,ejeitos serão estabr"eci-



Junho de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qua!1a-feim 7 11943 

dos pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, na 
forma do Regulamento. 

Art. 15. Os custos relativos à seleção de locais, 
projeto, construção, administração e operação dos 
depósitos iniciais são da responsabilidade de titular 
de licença, operador, concessionário ou permissio­
nário. 

Art. 16. Os custos do processo de seleção de lo­
cais, incluindo todas as etapas de que trata o § 1· do 
art. 5· desta lei, os custos de projeto e os custos de 
construção dos depósitos finais são de responsabili­
dade da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 17. Os custos de administração e operação 
dos depósitos iniciais e finais são de responsabilida­
de do titular da licença, operador, concessionário ou 
permissionário dos referidos depósitos. 

Art. 18. Os custos de remoção dos rejeitos radio­
ativos dos depÓSitos iniciais para os depós~os finais 
são de responsabilidade do titular da licença, opera­
dor, concessionário ou permissionário dos referidos 
depósitos. 

Art. 19. Os custos de licenciamento dos depó­
sitos iniciais e finais de rejeitos radioativos são de 
responsabilidáde da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear. 

Art. 20. Os custos de fiscalização dos depósitos 
iniciais e finais são de responsabilidade da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, do órgão federal de 
controle do meio ambiente e dos órgãos estadual e 
municipal competentes, designados na forma do Re­
gulamento. 

Art. 21 . Os custos da segurança física dos depó­
s~os iniciais e finais são de responsabilidade do t~ular 
da licença, operador, concessionário ou permissioná- ' 
rio dos referidos depósitos. 

Art, 22. O serviço de armazenamento final de re­
jeitos radioativos será remunerado. 

Art. 23. Os usuários dos depósitos finais de re­
jeitos radioativos deverão pagar tarifas pela sua utili­
zação, 

Parágrafo único, As tarifas para utilização dos 
depósitos finais de rejeitos radioativos serão estabe­
lecidas na forma do Regulamento, 

Art, 24. Nos depósitos iniciais, a responsabilida­
de civil por danos radiológicos, pessoais, patrimoniais 
e ambientais causados por rejeitos radioativos, inde­
pendente de culpa ou dolo, é do titular da licença, 
operador, concessionário ou permissionário. 

Art, 25, Nos depósitos finais, a responsabilidade 
civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 

ambientais causados por rejeitos radioativos, inde­
pendente de culpa ou dolo, é da União. 

Art. 26. No transporte de rejeitos dos depósitos 
iniciais para os depÓSitos finais, a responsabilidade 
civil por danos radiológicos, pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos radioativos é do ti­
tular da licença, operador, concessionário ou per­
missionário, 

Art, 27, Para a operação e o descomissiona­
mento dos depósitos iniciais e finais, o titular da licen­
ça, operador, concessionário ou permissionário deve­
rá oferecer garantia para cobrir as indenizações por 
danos radiológicos causados por rejeitos radioativos. 

Parágrafo único. A natureza e o valorda garantia 
serão determinados na forma do Regulamento. 

Art. 28. Só será concedida licença, autorização, 
concessão ou permissão para funcionamento de de­
pósitos iniciais ou finais, mediante apresentação da 
garantia de que trata o art. 27. 

Parágrafo único. A garantia deve ser oferecida 
perante o Estado onde o depós~o estiver localizado. 

Art. 29. No ato da entrega dos rejeitos radioati­
vos nos depósitos finais, com exceção dos elementos 
combustíveis irradiados, o titular da licença ou ope­
rador transfere à Comissão Nacional de Energia Nu­
clear todos os direitos sobre os mesmos. 

Parágrafo único. Os direitos sobre os elementos 
combustíveis irradiados são de seu proprietário, po­
dendo ser transferidos na forma do Regulamento. 

Art. 30. Nos casos de acidentes nucleares ou ra­
dioativos fica autorizada a construção de depósitos 
provisórios para o armazenamento dos rejeitos. 

Art. 31. A seleção do local, projeto, construção e 
a operação dos depóSitos provisórios são de respon­
sabilidade da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 32. A fiscalização dos depósitos provisórios 
é de responsabilidade da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear e do órgão federal de controle do 
meio ambiente. Entidades estaduais e municipais 
competentes serão designadas e deverão participar 
do processo de fiscalização, na forma do Regula­
mento. 

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, os 
técnicos da Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
do órgão federal de controle do meio ambiente e das 
entidades estaduais e municipais designadas na for­
ma do Regulamento, terão livre acesso aos depós~os 
provisórios. 

Art. 33. Os custos de seleção do local, projeto, 
construção, operação, remoção dos reje~os e des­
comissionamento dos depósitos provisórios são de 
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responsabilidade da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear. 

Parágrafo único. Nos casos de acidente nuclear 
ou radioativo deverá ser fornecida dotação orçamen­
tária específica à Comissão Nacional de Energia Nu­
clear para a construção de depósitos provisórios. 

Art. 34. Os custos de fiscalização dos depósitos 
provisórios são de responsabilidade das entidades fe­
deral, estadual e municipal competentes. 

Art. 35. A segurança física dos depósitos provi­
sórios é da responsabilidade do Estado onde se loca­
lizar o depósito provisório. 

Art. 36. A responsabilidade civil por danos radio­
lógicos, pessoais, patrimoniais e ambientais causa­
dos por rejeitos, nos depósitos provisórios, é da 
União. 

§ 1" A responsabilidade civil pelos danos radio­
lógicos causados por rejeitos armazenados em depó­
sitos provisórios, decorrentes de falha na segurança 
física, é do Estado. 

§ 2" A responsabilidade civil por danos radioló­
gicos, durante o transporte de rejeitos do local do aci­
dente para os depósitos provisórios e dos depósitos 
para os finais, é da União. 

Art. 37. Em qualquer hipótese, as atividades dis­
ciplinadas nesta lei ficam sujeitas à prévia e expressa 
aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 38. A responsabilidade civil por danos de­
correntes das atividades disciplinadas desta lei será 
atribuída na forma da Lei n" 6.453, de 17 de outubro 
de 1977. 

Art. 39. As definições apresentadas no art. 1" da 
Lei n" 6.453, de 17 de outubro de 1977 passam a vi­
gorar na forma apresentada no art. 1" desta lei. 

Art. 40. No prazo máximo de um ano, a contar da 
data da publicação desta lei, a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, auxiliada pelas autoridades compe­
tentes, na forma do Regulamento, deverá promover 
estudos para seleção de locais, construir, licenciar e 
tomar as demais providências necessárias para a en­
trada em operação de um depósito final. 

§ 1" Os rejeitos produzidos no acidente de Goiâ­
nia deverão ser removidos imediatamente após o iní­
cio da operação do depósito final. 

§ 2" A Comissão Nacional de Energia Nuclear 
deverá receber dotação orçamentária especifica para 
a construção do depósito final. 

Art. 41 . Esta lei será regulamentada no prazo de 
sessenta dias a contar de sua publicação. 

Parágrafo umco. A regulamentação adotada 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, no exer­
cício de sua competência normativa, será enviada tri­
mestralmente à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 43. Revogam-se as disposiçães em contrário. 
Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. - Se­

nador Mauro Benevides, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 21 .. Compete à União: 
I - manter relações com Estados estrangeiros e 

participar de organizações internacionais; 
11 - declarar a guerra e celebrar a paz; 
111 - assegurar a defesa nacional; 
IV - permitir, nos casos previstos em lei comple­

mentar, que forças estrangeiras transitem pelo territó­
rio nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defe-
sa e a intervençãa.federal; 

VI- autorizar e fiscalizar a produção e o comér­
cio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 
VIII - administrar as reservas cambiais do País 

e fiscalizar as operações de natureza financeira, es­
pecialmente as de crédito, câmbio e capitalização, 
bem como as de seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e re­
gionais de ordenação do território e de desenvolvi­
mento econõmico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo na­
cional; 

XI- explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão, os serviços de teleco­
municações, nos termos da lei, que disporá sobre a 
organização dos serviços, a criação de um órgão re­
gulador e outros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente ou mediante autori­
zação, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens; 

* Alterado pelas Emendas Constitucionais nlls 8/95 • 19/98, 
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b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, 
em articulação com os Estados onde se situam os po­
tenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a in­
fra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e 
aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacio­
nais, ou que transponham os limites de Estado ou 
Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interes­
tadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marílimos, fluviais e lacustres; 
XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o 

Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a Polícia Civil, a Polícia 
Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe­
deral, bem como prestar assistência financeira ao 
Distrito Federal para a execução de serviços públicos, 
por meio de fundo próprio; 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de 
estatística, geografica, geologia e cartografia de âm­
bito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indica­
tivo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão; 

XVII - conceder anistia; 
XVIII- planejar e promover a defesa permanen­

te contra as calamidades públicas, especialmente as 
secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamen­
to de recursos hídricos e definir critérios de outorga 
de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o 
sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, 
aeroportuária e de Ironteiras; 

XXIII- explorar os serviços e instalações nucle­
ares de qualquer natureza e exercer monopólio esta­
tal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e re­
processamento, a industrialização e o comércio de 
minérios nucleares e seus derivados, atendidos os 
seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional 
somente será admitida para fins pacíficos e mediante 
aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de concessão ou permissão, é 
autorizada a utilização de radioisótopos para a pes­
quisa e usos medicinais, agrícolas, industriais e ativi­
dades análogas; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares 
independe da existência de culpa; 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção 
do trabalho; 

XXV- estabelecer as áreas e as condições para 
o exercício da atividade de garimpagem, em forma 
associativa. 

Art. 22: Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

1- direito civil, comercial, penal, processual, ele­
itoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

11 - desapropriação; 
111- requisições civis e militares, em caso de imi­

nente perigo e em tempo de guerra; 
IV - águas, energia, informática, telecomunica­

ções e radiodifusão; 
V - serviço postal; 
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais; 
VII- política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores; 
VIII - comércio exterior e interestadual; 
IX - diretrizes da política nacional de transportes; 
X - regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial; 
XI - trânsito e transporte; 
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia; 
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 
XIV - populações indígenas; 
XV - emigração e imigração, entrada, extradi­

ção e expulsão de estrangeiros; 
XVI - organização do sistema nacional de em­

prego e condições para o exercício de profissões; 
XVII - organização judiciária, do Ministério PÚ­

blico e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem como organização administrativa 
destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garan­
tia da poupança popular; 

• Alterado pela Emenda Constitucional nll 19/98. 
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xx - sistemas de consórcios e sorteios; 
XXI - normas gerais de organização, efetivos, 

material bélico, garantias, convocação e mobilização 
das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII- competência da polícia federal e das polí-
cias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 
XXV - registros públicos; 
XXVI- atividades nucleares de qualquer natureza; 
XXVII - normas gerais de licitação e contrata-

ção, em todas as modalidades, para as administra­
ções públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obede­
cido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos ter­
mos do art. 173, § 1°, 111; 

XJ:(VIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 
Parágrafo único: Lei Complementar poderá au­

torizar os Estados a legislar sobre questões específi­
cas das matérias relacionadas neste artigo. 

LEI NO 6.189, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera a Lei nº 4_118('), de 27 de 
agosto de 1962, e a Lei nº 5.740('), de 12 

de dezembro de 1971, que criaram, res­
pectivamente, a Comissão Nacional de 
Enegia Nuclear - CNEN e a Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear - CBTN, 
que passa a denominar-se Empresas Nu­
cleares Brasileiras S/A_ - NUCLEBRÁS, e 
dá outras providências_ 

LEI Nº 6.453, DE 17 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a responsabilidade ci­
vil por danos nucleares e a responsabili­
dade criminal por atos relacionados com 
atividades nucleares, e dá outras provi­
dências_ 

Art. 13. O operador da instalação nuclear é obri­
gado a manter seguro ou outra garantia financeira 
que cubra a sua responsabilidade pelas indenizações 
por danos nucleares. 

§ 12 A natureza da garantia e a fixação de seu 
valor serão determinadas, em cada caso, pela ComiS­
são Nacional de Energia Nuclear, no ato da licença de 
construção ou da autorização para a operação. 

§ 22 Ocorrendo alteração na instalação, poderão 
ser modificados a natureza e o valor da garantia. 

§ 32 Para a determinação da natureza e do valor 
da garantia, levar-se-ão em conta o tipo, a capacida­
de,. a finalidade, a localização de cada instalação, 
bem como os demais fatores previsíveis. 

§ 42 O não cumprimento, por parte do operador, 
da obrigação prevista neste atigo acarretará a cassa­
ção da autorização. 

§ 52 A Comissão Nacional de Energia Nuclear 
poderá dispensar o operador, da obrigação a que se 
refere o caput deste artigo, em razão dos reduzidos 
riscos decorrentes de determinados materiais ou ins­
talações nucleares. 

LEI N2 7.781, DE 27 DE JUNHO DE 1989 

Dá nova redação aos arts_ 22,10 e 19 
da Lei nº 6_189(1), de 16 de dezembro de 
1974, e dá outras providências_ 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PARECER 

PARECER Nº 572, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobro o 
Projeto de Decreto Legislativo nº n, de 
1999 (nO 665198, na Câmara dos Deputadoa), 
que aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Difusora de Assis S.A. pllra 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Assis, Esta­
do de São Paulo. 

Relator: Senador Carlos Wilson 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 77, de 1999 (nO 665, de 
1998, na Câmara dos Deputados), que aprova o I:to 
que renova a concessão à Rádio Difusora de Assis 
S.A. para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 577, de 
1997, o Presidente da República submete ao Can-
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gresso Nacional o ato constante do Decreto s/nº, de 
13 de maio de 1997, que renova a concessão para a 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1 º do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferi­
mento. 

É a seguinte a composição acionária do empreen­
dimento Rádio Difusora de Assis S.A.: 

.No",e do S.6clpCotlsta _ c;"tas de Participação 

Hélio César Rosas 133 

Egidio Coelho da Silva 60 

Alvaro Teixeira de carvalho 26 

Albertina Mercadante leite de Canto 20 

Ernesto Nobile 14 

Homero Silva Nogueira 12 

Outros 17 acionistas 35 

Totalde Cotas ___ 3.ºO 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Cãmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Jaques Wag­
ner, e aprovação unânime daquela Comissâo. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurfdi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados José Machado, José 
Genoíno e Luiz Eduardo Greenhalgh. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciaçâo, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituiçâo Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma intema relaciona uma 

série de informações a serem prestadas e exigências 
a serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, que devem 
instruir o processo submetido à análise desta Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 77, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficanda..carac­
terizado que a empresa Rádio Difusora de Assis S.A. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Carlos Wilson, Relator - Ro­
meu Tuma - Gerson Camata - Djalma Bessa - He­
loísa 'Helena, (Abstenção) --Alvaro Dias - Geraldo 
Cândido, (Abstenção) - Lúdio Coelho - Sebastião 
Rocha - Bello parga - José Fogaça - Lúcio Alcân­
tara - Mozaríldo Cavalcanti - Agnelo Alves - Jef­
ferson Peres, (Abstenção) - Antonio Carlos Vala­
dares - Emília Fernandes. 

o SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Casildo Mal­
daner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 313, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Nos termo do disposto no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o previs­
to no art. 50, § 2º da Constituição Federal, requeiro 
seja encaminhada ao Ministro de Estado das Minas e 
Energia a seguinte solicitação de esclarecimentos: 

1 - O coque verde de petróleo, produzido em 
três destilarias da Petrobras, tem variadas aplicações 
industriais, das quais se destaca a produção de co­
que calcinado, insumo vital na siderurgia e na fabrica­
ção de alumínio e dióxido de titânio. Sabe-se que o 
mercado de coque verde é dominado pela Petroco­
que, cujos acionistas são a Petroquisa, a Alcan, a 
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CBA e o grupo Universal. A Petroquisa é subsidiária 
da Petrobras e a Alcan e a CBA são consumidoras de 
coque calcinado para fabricação de alumínio. 

Gostarfamos, em primeiro lugar, de saber por 
que o mercado é dominado pela Petrocoque? Que 
percentual do produto é vendido pela Petrobras a ou­
tras empresas? 

2 - Uma vez que a Petocoque domina o mer­
cado, questionamos: em que condições é feita a 
venda de coque verde da Petrobras para a Petroco­
que? Qual o mecanismo adotado para assegurar que 
a matéria prima seja vendida a preço justo? Qual o 
sistema de controle usado para assegurar-se de que 
não há desvio do produto entre a Petrobras e a Petro­
coque? 

3 - Sabe-se que a Petrocoque vende o produto 
diretamente para seus sócios, a Alcan e a CBA, mas 
que se vale da intermediação da Uni metal para as 
demais vendas no mercado nacional, e da Trading 
Company Deneco para as exportações. Pergunta­
mos: o porquê da intermediação da Uni metal e da 
Deneco. Existe algum tipo de mecanismo que impeça 
as sócias Alcan e CBA de receber o produto a pre­
ços abaixo dos cobrados no mercado? 

4 - Por fim, por que razão a participação acio­
nária da Petroquisa, dá ordem de 35% da Petroco­
que, não foi incluída no programa de privatização da 
petroquímica nacional e oferecida à iniciativa priva­
da brasilei ra? 

Justificação 

o coque verde de petróleo é um insumo com 
variadas aplicações industriais, sendo que o mais 
importante é a produção de coque calcinado, utiliza­
do na siderurgia, na fabricação de alumínio e na 
produção de dióxido de titânio. Como o coque verde 
de petróleo não pode ser substituído por qualquer 
outro insumo na fabricação de coque calcinado e 
como o mercado é dominado por número muito re­
duzido de empresas, é importante certificar-se da 
existência de mecanismos capazes de garantir o 
funcionamento eficiente e justo do mercado. 

Por razão, tendo em vista a necessidade de 
assegurarmos o funcionamento transparente de 
mercado tão estratégico, requeiro, com urgência, do 

Ministério das Minas e Energia, a informação acima 
solicitada. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 2000. - Sena­
dor Carlos Bezerra. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
requerimento lido será despachado à Mesa para de­
cisão, nos termos do Inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Srs. 
Senadores, no mês de abril, esta Presidência deter­
minou à Secretaria-Geral da Mesa que procedesee 
ao levantamento das autoridades e órgãos aos qua­
is a CPI dos Títulos Públicos e a Comissão Tempo­
rária das Obras Inacabadas tivessem endereçado, 
em seus relatórios finais, determinações e suges­
tões. Uma vez feito o levantamento, esta Presidência 
enviou ofícios a essas autoridades e órgãos, solici­
tando informações sobre as providências por eles 
adotadas em cumprimento às determinações da­
quelas Comissões. 

Em atendimento à nossa solicitação, foram en­
caminhados a esta Presidência: 

1 - quanto às recomendações da CPI dos Títu­
los Públicos: 

- ofícios da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado de Alagoas; da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado de Santa Catarina; do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo; do Tribunal de Contas do 
Estado de Alagoas; e da Câmara Municipal de Guaru­
lhos, Estado de São Paulo; 

2 - quanto às recomendações da Comissão 
Temporária das Obras Inacabadas: 

- ofícios do Ministro de Estado da Defesa, no 
que se refere ao expediente anteriormente endereça­
do ao extinto Estado-Maior das Forças Armadas; do 
Ministro de Estado do Meio Ambiente; do Ministro de 
Estado das Minas e Energia; do Ministro de Estado da 
Integração Nacional; do Ministro Presidente do Supe­
rior Tribunal Militar; do Ministro Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho; do Comandante da Aeronáuti­
ca; e do Comandante do Exército. 

Para conhecimento dos Srs. Senadores, a Pre­
sidência determinou a publicação, no Diério do 50-
nado Federal, dos expedientes recebidos. 

São os seguintes os expedientes rece­
bidos: 
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Of. GABIPGJ nO 249/00 Maceió, 17 de maio de 2000 

Senhor Presidente: 

Acolhendo o recebimento do Of. SF 7 I 8/00, de 27-04-00, oriundo desse 
Augusto Senado, remetemos a Vossa Excelência fotocópia conferida da Ação de Improbidade 
Administrativa proposta pelo Ministério Público de Alagoas em desfavor das pessoas indicadas 
na exordiaI e com a finalidade de apurar irregularidades relacionadas à autorização, emissão e 
negociação de títulos públicos. 

Por oportuno, enviamos, igualmente, Certidão fornecida pelo Cartório da 
3' Vara da Fazenda Estadual (antiga 36' Vara da CapitaI), solicitada pelo agente ministerial que 
atualmente responde pela Promotoria respectiva, dando ciência dos trâmites processuais jà 
levados a efeito, para a necessária comunicação ao Plenàrio dessa Casa. 

Informamos, ainda, a Vossa Excelência que, por conduto constitucional e 
por dever de oficio, estamos atentos, não apenas no acompanhamento do procedimento aqui 
enfocado, mas de todos aqueles que signifiquem desrespeito ao cidadão, em circunstâncias que 
a intervenção do Ministério Público faça-se imprescindível. 

Com o exposto, apresentamos a Vossa Excelência os nossos elevados 
protestos de apreço e distinguida consideração. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
Oignissimo Presidente do Senado Federal 
Brasília - O.F. 
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Florianópolis, 17 de maio de 2000. Oficion.o 10715.1(PGJ 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao expediente de Vossa Excelência n° 
OF.SF(719(00, datado de 27.04.2000, remetido a esta Procuradoria­
Geral de Justiça pelo senhor Procurador-Geral do Estado, eis que a este 
originalmente endereçado, informo que o Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina, na pessoa do ex-Procurador-Geral de Justiça, com 
fundamento no artigo 129 da Carta Magna, ajuizou, Ação Civil Pública 
visando à declaração de nulidade da emissão das Letras Financeiras do 
Tes01.H'6tEi9 Estado de Santa Catarina - LFTSC. 

Referida ação foi ajuizada em 26.05.98, perante o 
juizo da l"'''"Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, e tomou o 
n.".J)23.98.D21459-1 (documento an~). 

. Atenciosam~nte, ' 
\ 

JOSÉ GALVANI ALBER ON ___ .. 

P~OCURADOR"GERA1.l:ff'J sTIi;;Ã 

EXCELENTlsSIMO SENHOR 

DOUTOR ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
DIGNISSIMO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
BRASILlA - DF 

! 
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(I TR!Ul,;SAL m:CO:"ITAS no 
~1U"ICipIO nt::SÁo PAULO OFÍCIO SDG/GAB. N° 37/2000 

ISO 9001 

São Paulo, 23 de maio de 2.000 

Senhor Presidente 

Em atenção ao Oficio SFI722/00, encaminhado por 

Vossa Excelência em 10 de maio de 2.000, esclareço que o Relatório Final da 

Comissão Parlamentar de Inquérito, publicado em Suplemento do Diário do Senado 

Federal, de 27 de agosto de 1.997, foi objeto de apreciação por parte dos órgãos 

técnicos deste Tribunal de Contas. 

Assim sendo, foi elaborado o competente Relatório, 

englobando sua análise comparativa com os Rel~tórios encaminhados à referida CPI, 

destacando-se. apenas, o fato de ter o Senhor Relator da CPI questionado, em seu 

relatório. a fonna utilizada por este Tribunal para apurar a utilização dos recursos 

oriundos das emissões das LFTM's destinados ao pagamento de precatórios. 

Tal Relatório de nossos técnicos, acolhido pelas chefias 

imediata e mediata, juntamente com os Oficios do Senado Federal de nOs 950/97 e 

1.314/97, bem como a documentação que nos foi encaminhada ao final dos trabalhos 

da CPI, embalada em três caixas - acompanharam os Processos relativos à análise 

das contas do Executivo no exercício subsequente. no que se refere à questão 

"Precatórios", a fim de que pudessem subsidiar qualquer eventual exame que se 

revelasse necessário. 

--- ~\ 
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fO=:"i-! TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS 
~..ba'.f GABINETE DA PRESIDENCIA 
,;~.~ .... ;; 

Junho de 2000 

Maceió, 12 de maio de 2000. 

OGP N° 166/2000 

Senhor Senador-Presidente, 

Em atenção às informações solicitadas por Vossa Excelência 
através do OF.SFn24/00, concernentes às pro.idências adotadas por este Tribunal de 
Contas em cumprimento às determinações e sugestões feitas pela CPI criada por esse 
egrégio Senado da República, destinada a apurar irregularidades relacionadas li 
autorização, emissão e negociação de títulos públicos, anexa estou remetendo uma cópia 
do Parecer Prévio emitido sobre as Contas do Governo do Estado de Alagoas, exercício 
de 1996. 

Ao ensejo, externo a Vossa Excelência protestos de respeitosa 
consideração e elevado apreço. 

Excelenrlssimo Senhor 

Conselheiro ;;;J E1:stiQ--:t TOLEDO 
Preside;:J:U 

Senador-Presidente ANTÓlSIO CARLOS MAGALH:\ES 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Brasília· DF 
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Ofi'cio n° 
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Pr;ocesso 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

pr)f)FR TRnT.WATlV() 
O/H,m .. ; lJEGU...IRl1l./flIS 

Guarulhos, 2~ de maio de 2000 . 

0065/2000-GP 
1 881/97-CMG 

. 

,S~i'ihor Presi,dimte, 

Quarta-feira 7 \1953 

",' . ,E1Lp:t;etÍÇ~O:f~"o'fidode n"nó/?ooo, délta~o d~' 
2T, de abrJl 'ode 2000,/:retercnte ao Rclilt6rio Final dI 
"(;ôniissão 'parlamentar;',pe':'j';thquérit,9 destinada a apura 
J.~i~v",1.cr. ... l...k....J."",_ "':'~l. __ ... lkt.~~,' àJ .. u ... ~i nnQ~n. nmi S':G''iãh 

n~~ociação de titulos' :p~~~pP,s", fnfon!\amoS que aléjn d 
ci-ênc~~ ~o:; s'fP:., V'~~G'8aóll:eB'~ '~m :ses:::JO ,Ordinária~ d 
2~(. ~4:JT1br.:ój, 9,(,I;,:#.rl<.:aillin~llios·có1i.la de in t e ~ L'O ,l:t::c'r I "tie todo 
mafrêr.íii1 rcce~id.O <lO iIl1S,trc'!{Ellegado S~ccional' de' F'oUd.a d 

I 1~1;;, [I",,, I J '" l' L' ':;1. n.l'· 'l "'I J' ' ] ,,' n o n" Fr, 1 t \.J~~~.~:':~!~;:;'f >~I.~:=. ·u.~ u.~~.,~~~. IJ.: ..... ""1 ..... ""': ."" .... _.!. t .. '.LA _, 1 ... 0, !~::.' !.u.I.!.',',.! UillTI 

cp\;\9.', 6 Fode", ,JudiciáZ:~tJ de nossa COll;arca, . a través" ~a :1 
p~dilhotor:!.,~ de: ,Tm;tiça,:,:tU'timdif :atos :V';";-3ndo ii propbsfc;ãn <h, id-'-: I i I I '. a.o ;pena; cabivel. 

lnoni~n~o, '1', n~ 
(;fJll,; i, derar;ãu. 

" ào Seridp",,[ , .R,:', 'assunte, 
• " I' ,'1-' • f': ,~ , , 

~'':':' i I (.)Yrtm0~·.:;nrn11~p.~!r('jR dp,: f:5Limó e 

I 

í 

'/ 
< 

./' 

Flli:çelcnU:, 'ma Senho!::, 
~TONIO CARLO S' 
DD,. Presidente do 
S'enado F(~dcral de 
BMsJ.J...J.A 
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Aviso n2 2785 /GABINETE 

Brasília-DF, 11 de maio de 2000. 

Senhor Presidente, 

Acuso o recebimento do Oficio n2 SPI700/00, de 27 de abril de 2000, dessa Casa do 
Legislativo, acompanhado da cópia do Aviso n2 294/95-COI, de 22 de novembro de 1995, 
endereçado ao extinto Estado-Maior das Forças Armadas, solicitando infonnações sobre o Relatório 
Final da Comissão Temporária das Obras Inacabadas. 

2. A propósito, esclareço que, da análise feita sobre o Anexo "A" do documento acima 
referido, não foi constatada a existência de obras afetas àquele Órgão, em razão do que foi expedido, 
em resposta, o Aviso n2 0015/SC-4, de 04 de janeiro de 1996, cópia anexa. 

3. Não obstante, comunico a Vossa Excelência que estou adotando as providências 
necessárias, inclusive junto aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, objetivando o 
pronto atendimento de sua solicitação. 

GERALDO 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 
70165-900 - Brasília - DF 

Atenciosamente, 

:L~cv~LlLí~ ~ 
GELA DA CRUZ QU~~ 
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/2000-MMA/GM 
Brasília,16 de maio de 2000 

Senhor Presidente, 

Reporto-me ao seu Of.SFI702/00, de 27 de abril de 2000, que trata de solicitação de 

infonnações a respeito das providências adotadas pelo então Ministério do Meio Ambiente, dos 

Recursos Hídricos e da Amazônia Legal quanto ao inventário das obras não concluídas, custeadas 

pela Ur.ião, e o exame da situação das mesmas. 

Sobre o assunto, en~inho a Vossa Excelência, em anexo, cópia do Oficio 

nO 460/95-MMA, dirigido pelo então Ministro Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho ao Senador 

Carlos Wilson, remetendo as infonnações requeridas. 

A Sua Excelência o Senhor 
Antônio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Atenciosameme, 

, 
! 

'/ 

, 

JOSÉ SAR,,"EY FILHO 
I • 

Minist,Cnle Estado do Meio Ambiente 
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Oficio nQ 
650 /GM/MME 

Brasília, 25 ·'tle~aió de 2000. 

Senhor Senador, 

Em resposta à solicitação de Vossa Excelência, contida no 
OF.SF/689/00, de 27 de abril de 2000, encaminho, em anexo, as informações sobre as 
providências adotadas e a situação atual das obras não concluídas de responsabilidade 
do Ministério de Minas e Energia, constantes do Relatório "O Retrato do desperdício 
no Brasil", da Comissão Temporária das Obras Inacabadas, do Senado Federal. 

Atenciosamente, 

"?-~ ____ L~ 
RODOLPHO TOURINHO NETO 

Ministro de Estado de Minas e Energia 

A Sua Excéfêncla o Senhor 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

OFíCIO N° 307 IMI 

Brasília, 30 de maio de 2000 

Senhor Presidente, 

Em atenção aos termos do Ofício SF nO 707/00, encaminho, em anexo, 
a Vossa Excelência as informações sobre as obras arroladas pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada para examinar a situação de obras não concluídas. 

Atenciosamente, 

Ministro de Estado da Integração Nacional 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 
Brasília-DF 
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U'''''-'''' VK"""",ua; .. vu .. v ..... .-

Obras Inacabadas Inventariadas pela CPI do Senado Federal 
(Referência: Oficio SFn07JOO. de 27/04/2000) 

L" 11l1l&I.'1111" llnHu;J. CIUITIlII SlIIIÇ.IAlIII..... I 
.... Dn IMunlctpll/ln DncrtçhSII1Ctlll IIIIISI 'll.b.lllln ........ n....... ,... IlIlImç'" . 

1 Projeto d8 Irrigaçao Detmlro Golveia/AL Obras de implantação do Projeto d8 ImgaçAo • Obra parah.uda a:inda no MMA. J 

ADfoveitam8nto AQrlcola de MO_016 I 

2 Blrragem Estrela de AlagoaslAL BarragMn c1e Ilvenaria e pedra com ClJ)8C. P 430.350,54 tOO 430.350.54 Conctulda em 10109/1997 

or,~.*» 

• Vaboel de eKOlluraççalo conI"bila" o ano da conçfUsIo. • - I " 
• lnduI...........,.nto que ttpresenlam o ~.con6mk:o do "'ipI ... dmeloto com l1\fa .. na PIsIc:utl\u. Obtat1Se capU:çjo. adlJ1O. dIstritMçlbídrenegem. etc . 

•• Fala tQlMlUrntnlo di cerca de 100 (cem) famibs dtS~1 com. consltuÇlO da Barragem de zabuoftbkI. 
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Unidade Vinculada: ONQCS 
r t ...... PtItIU 

_lo _ . - -1 . "'-" """'" I .. 

2 .. , ....... ivramenlO do BrumaOOltl 

3 Projeto de Irrigação pvramenlo do BrumadolB 

• Barragem Alio Santo / CE 

S Barragem AS5aré/ CE 

6 Barragem Igualul CE 

7 Projeto de itrigação Limoeiro do NorteICE 

, Projeto de irrigação Marco/CE 

, Barragem Uombaça/CE 

10 Projelo de irrigação Morada Nova I CE 

11 Projeto de ifrigaçi'lo Paraipaba I CE 

Obras Inacabadas Inventariadas pela CPI do Senado Federal 
(Refer6ncia: Oficio Sff1011OO. da 2711W2000) 

... """' ....... -- --r_IA ~ .. - 'IS. _ 

Ba~ do TnNI5co - OI! aerra homogênea. 
31m da ~ M;b:., 396m da eX\. e vol dt 537.47.?": 
de tena. capaz de acumulou 39 ~ de m> d 
I .... ".284.IU'-1 ,,- 4.2804.118.1 
BalTagern Riacho do Paulo - De terra 
com 26m de an. IMIt., 1.895m de ert. e 1104. di 
912JJOOn" da tena, capaz de aeumular 53 fT1iIhõe! 
de mJ de 6aua, 2O.C80..S61.$1 ..... 19.334.456,00 1.146.000,00 
Projeto de Irr~ Bn,mado AtrIpiaç:Io • irei 
de 1.200 M. Ãraa total 6 de 5.500 ~ 4..300 h;I li 
impIan1itdo. AduIOl'a de 6.2 km de ext e ~ 
de 1.000, 1.300 e 1.500 mm em aço cadxInO. e 
km de canal de c0rcr01O . 19..500.000.01 ..,.. 15.600.000,00 3.900.000.00 
Barragem Caslanhêo - De lerra hornogltInea. ~ 
cenlral eorrpctada a rolo com som de ... lDix. 
3.450 de en, com YOI. de 4.478.000 ,., dt temi t 
929.120 rib de CCR e 203.152 l'JI3 de conc.eII 
conv .. CiJPiU' da acumular 6.761.000.000 ~ di 
água; e ações cumpIem..: . 

dosap'oprJaç.\o ti assent rural • ldI. estaoto: 
SlSmoIógica$ ti c~ prol-
~ede$W)dIIBRI16. 165.628.414,29 """ 167.673.561,46 188.843.561,19 
Bar~ SAo ~ ICanoa) • EM COI'ICfel 
compactado a rolo, subt'ne'siwll com som de alt. 
Màx., 100m de eld., vaI. 00 86.590.000 m" : 
concrelO, capaz de acumular 32.000.000 m' 
I ...... 1.811.000.00 100·!.. 1.811.000,00 
Barr;agem Trussu • De letra homogênea, con 
36.3Orn de a1t. Mált.. 1.2OO.2S1 mJ de terra. capa 
de acumular 263.000.000 m' de âoua. 13.501.000,00 100% 13.507.000.00 
AmpIiaçêo de area de 2.500.00 ha do pro;. de 
hrrklad~ Jal:jUariber Aoodi área lotai de 6.,393 há. 52.581.000,00 55% 49.181.000.00 3.400.000.00 
PrOjeto de Irrigaçio Baixo Acarau. Implantaçà~ :7 
área irrigflvel 8.438ha., ~lI!em 2 etapas 
4 (l()CIha e 4.438há. orevls~ iaCAo de 4.250 hã . 106.800.000.00 66% 70.000.000,00 36.600.000,00 
Barr~m Seralim Dias· De terra homogénea, com 
25m de ali. Mãlt.. 326m de •• L e vol de 46HIO( 
mJllerra. caou de acumUlar 43.000.000 ml de 2.102.152.59 100% 2.102.152.59 
PrOjelO de irrigação T abt.Jleiro de Russas 
impIantaçilo de área ilfigável de 10.S66ha, sefl(k 
5.116 pI eoIoniZaçào 11 4.91Oha pI empresas. Iotn 
~ 1.009 benelic~rios. 142.000.000,00 70% 98600.000.00 43.400.000,00 
Ampllaçêo de uma área 4_511 há ~ PrOjeto di 

irrigação ~~ru.P' ~ip&ba , atualmente enc:ontra· 
30.ooo~,OO seernooera oun .429 M 30 000.000.00 

--t_ -r 5 
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" TIIUII d. fralel, l.caUl.çh OnCflçh Susck1tl 
Ordlm IlIr. IManlel"I./lO 

" Barragem QUlxClilmobim f CE Barragem f-ogarc,ro . De le'(3 110m., com 29.aOm 
ele ali. Mb., 860 da ed. VOI. de 1.425'.950 m'/lerra, 
caoaz de acumular 118 milhões de m> de aQUI. 

" PrOfeto de irrigação Varjo!al CE Amphaçiio de uma tira. de 1 649 há do PrOtelo d 
irrigação ArillolS None/CE . Encontra-58 
IIluatmonlO em oDeratão 1.1mB 'roa do 1.605 há. 

" Barragem Várzea AlegreteE Blmagem Olho O"AgviI - De terra homogênoa, com 
26m de ali. Máx., 381m"de o~t .• capaz de acumular 
21.300.000 m' de água. 218.261 m' de maciço. 

15 Projeto de rrtlÇaçl!o Magillháes de AlmerdalM I elapa (608ha) do prol. hl(!roaglÍco/a dos Tabuleiros 
de São Bernardo. do lolal de 5.592ha 

16 Projoto de IlJigação Magall\ães de AllIleidalM Obras de ampliação do 5.570 ha do proleto de 
trrlgação Tab.de São Bernardo. 

17 Proieto de irrigaç<'io Palnleirãndt;vMA Obras de tmplanlação de area de 2.552 ha d 
projelo de Irrrgação Batuda QçidentaVMA, com 
amollacAo orevista de 884 h3 

18 Barragem Aroeiras f P8 Barragem de Acau.1 

" Barragem Cabaceiras I PB Barragem Pato SIOOII • Da COI\CrelO compactado li 

r% com 29m da aI! Ma~. 296m de e~t e vo/ de 
40.336m' " concreto. capaz do acumutarl 
20.600.000m> de áQua. 

20 Barragem 51'908 de Mangueira/PB Barragem Poço lIIedonoo. pI abas\. de .gua, 
irrigação. piscicullura, com capo de acumulaçio d 
55 milhões m3. J 

" PrOielo de irrigação Sousa f PB Canal de Imgaçio das V,ltrzeas de Sousas, com 
agual transpostas do Canal Adulor do Sistema 
Curemas·Mêe dO perlmetro irri!lado d. " Gonça!9 com .rea de 5.510 hâ 

22 Adulara Pernambuco AdulOra do Oe5la Pernambucano SubSIstema d 

OIOCO' PEfJaicÓs·PI, caplaçM .m Orocó, 

assentamento de lub. diâmetro enlre 100 e 10C 

mm, COII1 ed. lotai do 772 km 00 adutora em aç 

calbono e lello lund .• com não de 453 I fi. 5 esl 

elevat6r1as. 5 5ubeslacOes elõlncas e 5 slan~ pipas. 
23 Barragem Beto Jardlm I PE Barragem Belo Jardtm· Em concreto compactado a 

rolo. 38m de alI. M,h .. 300m de exl e vaI. de 
88.400 m'l concreto. capaz " acumular 
22. tOO.ooom'. 

2' Proielo de Irrigação Ibtmtrtml PE Projeto Irrigado MOJol6 - amphação de uma área 
irrioavel de 3.000ha 

25 Barragem Serra Talhada I PE Barragem do Serrrnha - acumulará um vol. de 

311.ooo.ooom' de água. benefiCiará O! munrciplOS 

de Mirandlba, Flores. São José do Belrnonle. 

Catnaubeua da Penha. Ilacuruba. Perenizar. Irecho 

do no p,,'eu permitindo inslalação de maIs mero pé. 

" Barragem Surubim f PE Barragem JlICaZtnho • De concrelO compactado li 

rolo com 62m de ano Máx .• 442m de exl e vol de 
421.IOOm' " concreto. capaz " acumularl 
327.ooo.ooom1 de tI ... ··a. 

27 B8rra Vit6r1a de 510 AntlolPE Barra melo Ai8CI. Ituba em alvenaria de dra. 

CUII.hLJI SUII';".IIII 
11m RS) \ll.flllcl RS ."lIndu IS' .plln, 

18.761.000.00 100'4 18.761,000,00 

3.120.000,00 3.120.000,00 

7.817.000.00 100'4 7.817.000,00 

46.000.000.00 47% 30000.000.00 16.000.000.00 

94.690 000.00 82"k 77 690.000.00 17.000000.00 

11.780.000.00 5% 589000,00 10.500.000.00 

18.000.000.00 60% 9500000.00 6.500.000,00 

35.000.000,00 ,,% 9.000.000,00 26.000.000,00 

227.000 000,00 59" 78 800 000.00 148.200 000.00 

6.236.000.00 100% 6.236.000.00 

2.500.000.00 

• • 25.000.000.00 100% 25000000.00 

• 
24.746.504.65 100'4 24 7~" 504.85 

1. too.OOO.oo 90% " m,oo 100.000.00 

p,.v!ü. • 
Urmlnl Dbum;'" ,; -

Concluída em janeiro de 1997. :-:J\;; !1í. 
.... ~ i; 

• 2001 NAo lollnk;leda, 0'< 
Conclulda em abril de 1998. 

~~~ <nu> 
2003 

2003 Mesmo objelo 

2003 
Obra Iniciada em 1981 e abandonada no ano 
seguinte (1982). Atualmente um. nova obra. por 
conta do Gov. da P8, a 10Km da aoliga barragem 

2002 

2001 

2001 

2003 

Concluida em lovereiro de 1998 

Não loi iniciada. 

Conclulda om malço de 1996 

ConclUlda em levareiro de 1998. 
2000 
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N' liiiiiõiiôfrõrciO- localizaçào Descrição Suscinta Custo Tatal 
Ordem Obra IMunlclplo/Un IcmR$J 

28 Balf3gem Boc31na I PI Barragem Socama De terra zoneada, com ali 
Max. de 53.S0m, ext de J56,OOrn. com vaI. 101al de 
1.544.000m' do material , capacidade do 
acumulação de l06.000.000m' de aoua. 15.510.000.00 

29 Barragem Conceição do Canindé/Pt Barragem Pedia Redonda - De talfa hom .. com alI. 
Máx de 510m,-exl. de 370m, com um vaI. lolal de 
29S.000m' de l,na d capacidade de acumulação de 
216.000.000m' de água. 1.313.700 m' de alerro 
compactado. 32.520.000.00 

30 Projeto de iJfigaçâo Guadalupe 1 PI Obras de impl. do prOjeto de irrigação do Platô de 
Guadalupe com 3.106 há e ampliação de 11 651 há. 220.000.000,00 

31 BaJfagem S.FranCISCo do P,auilPI Barragem Salinas De terra homogênea, com 
18,OOm de al1. MAx .. ex\. da 435m, com um vol. 
total de 686.000m' de terra e capaCidade de 
acumulacão de 387 A07.ooom' da áoua 47.560.000.00 

32 Projeto de irrigação Parna,ba I PI Ampliação de 2.201 na do projetos de imgaçã 
Tabuleiros lilorâneos. ampliação do 6.124 há. 142.000.000,00 

33 Barragem Pedro 111 PI Barragem Joana • De tena homogênea. com 33m 
da alt. Mâx .. ex\. da 322m, com um volume total de 
432.6oom> de !erra e capacidade dI;! acum. de 
14.200m' de água. 

3' Barragem S JoâodoPllPI Barragem do Jenipapo· Da tana, com aI!. Máx. de 
39,50m, ex\. da 254m, com um vaI. total de 
667 .419m' de material o capacidade de acumulação 
de 248.000.ooom' de Aoua. 52.000.000,00 

35 Barragem S. Raimundo NonatoJPI Barragem Pelrônio Portela . De terra zoneada. com 
ali. MAx. de 36,70m, ext,o de 962m. com vai, tolal 
de 18L248.000m' de água, com vaI. de mal. 
674.000 m' 10883.000.00 

Situação Atual Prc\lisão 
% El.fislca 11$ IUIlCldu R$ a aplicar 16rrnlno 

100% 15.510000,00 

61% 26.975.000 00 5545.00,00 2000 

64% 140800.000.00 79800.000.00 2003 

85% 42.000.000.00 5.600.000.00 2.000 

77% 110.\00.000.00 31.900.000.00 2003 

80% 42.000.000.00 10.000.000.00 2000 , 

100% 10883000,00 

'" • ObsarvaçilS e 
:lO -
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Concluída em março de 1996. ~ ~ .. 
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Concluida em abril de \996. 

Concluida em dezembro de 19997 -
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Oficio n. Q 227 - PRES BrasOia-DF, 16 de maio dI! 2000. 

Senhor Presidente. 

Com referência ao Oficio SFI752/00, datado de 27 de abril 
último, da lavra de Vossa Excelência, esta Presidência tem a informar o que 
abaixo consigna 

De fato, datado de 28 de novembro de 1995, chegou a este 
Tribunal o Oficio SF-COI nO 308/95, encaminhado pelo Excelentíssimo 
Senhor Senador CARLOS wn..SON, na qualidade de Presidente da Comissão 
Temporária destinada a INVESTIGAR AS OBRAS NÃO CONCLUÍDAS 
CUSTEADAS PELA UNIÃO, E EXAMINAR SUA SITUAÇÃO. Acompanhava 
o Oficio, em anexo, cópia do Relatório Final dos trabalhos da Comissão. 

Como esta Justiça Militar da União, àquela época, não possuía a 
seu cargo nenhuma obra em andamento, nem se enquadrava nos objetivos 
perseguidos pela Comissão quando da elaboração do Relatório em questão, 
entendeu a Presidência de,> Tribunal de então, ser despiciendo qualquer 
resposta ao documento, uma vez que no Oficio recebido nenhuma 
manifestação fora solicitada a este Tribunal. 

Quedou-se silente, embora tenha dado conhecimento do contido 
no referido Relatório a todos os órgãos interessados desta Justiça Castrense. 

Com os respeitos deste Superior Tribunal Militar, ponho-me ao 
inteiro dispor de Vossa Excelência e aproveito a oportunidade para 
manifestar-lhe protestos de estima e elevada considt:ração. 

,q 1 çt;,A f{~",,-
Ten y.g d r SÉRGIO XAVIER FEROLLA 

Ministro-Presidente do STM 

Excelentíssimo Senhor 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
DO. Presidente do Senado Federal 
Senado Federal 
Nesta 
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OF .STST .GDGCA.GP.N° .2Y 1 Brasilia,13 de maio de 2000. 

Em atenção aos termos do Ofício.SF/686/00, 
encaminhado por V _ Ex.", informo-lhe que em novembro de 1995, 
época da conclusão dos trabalhos e divulgação do respectivo 
Relatório Final da Comissão Temporária das Obras Inacabadas 
do Senado Federal, o Tribunal Superior do Trabalho não 
exeCU1:ava qualquer projeto de construção civil que pudesse 
ser objeto dos trabalhos da citada Comissão. 

Investimento, 
recursos para 
Edifício Sede 
terraplenagem. 

A Lei 9.276/96, Plano Plurianual de 
quadriênio 1996-1999, previu alocação de 
~xecução do projeto de Cons1:rução do Novo 
do TST, que teve início em 1998, com a 

No momento, a execução da obra está na segunda 
etapa, construção da fundação e estrutura, e, desde o início 
dos trabalhos, passou por duas inspeç6es técnicas do Tribunal 
de Cantas aa U~ião, que a julgou regular, por meio da Decisão 
412/99, 500tada na Sessão do Plenário de 7/7/1999 . 

cons.ldera:~C"J 

Ex Sr. 

. ;0,0 ensejo, renovo a V.Ex.' 

- elevado apreco. (-:J . 
~~~,...L--;-'----

Wl\.GNER PIMENTA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho 

DO. Presidente do Senado Feder<ll 

Brasília-DF 

protestos de 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

Oficio n2 OJ9/GC-7/tilJ 

Quarta.feira 7 II96S 

Brasilia, 1'1 de 711aVt9- de 2000. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex~ sobre o Oficio 
SF/699/00, de 27 ABR 2000, tratando da solicitação contida no 
Aviso n2 293-Col, de 22 NOV 1995, que encaminhou exemplar do 
Relatório Final dos trabalhos da Comissão Temporária das Obras 
Inacabadas para conhecimento e adoção das providências julgadas 
convenientes. 

2 O Aviso em apreço solicitou que fossem conferidas "as 
informações contidas no Anexo A desse Relatório, concernentes às 
obras relativas à área de atuação da Pasta da Aeronáutica". 

3 Levantamento realizado pelo Comando Geral de Apoio 
COMGAP, Órgão a quem a Diretoria de Engenharia da Aeronáutica está 
subordinada, revelou que não havia sob a sua responsabilidade e, 
consequentemente da Aeronáutica, nenhuma obra relacionada no Anexo 
A do Relatório da Comissão Temporária das Obras Inacabadas. 

4 Pelo fato de não haver nada a corrigir, no referido Anexo 
A, e nenhuma informação adicional a transmitir, o Aviso n2 293/95, 
equivocadamente, deixou de ser respondido. 

5 Na expectativa de poder , agora, transmitir 
esclarecedoras sobre o assunto, encaminho a V.Ex~ 
documentos pertinentes ao que havia sido solicitado, 
dezembro de 1995. 

Atenciosamente, 

informações 
cópia dos 
datados de 

~~ Oc-,~ 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
DD. Presidente do Senado Federal 

CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA 
Comandante Aeronáutica 
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Oficio n2 0805-A/3.7 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

GABINETE DO COMANDANTE 

Brasília, 29 de maio de 2000. 

Senhor Senador, 

Junho de 2000 

Cumprimentando-o, passo a tratar do pedido de informações do Senado Federal a 

respeito do Relatório Final da Comissão Temporária das Obras Inacabadas, conforme OfSF 691/00, 

de 27 de abril de 2000. 

Do estudo realizado, verificou-se que nenhuma obra sob responsabilidade do entAo 

Ministério do Exército constou daquele Relatório, uma vez que não existiam obras paralisadas ou 

não concluídas, no âmbito da Força Terrestre. Como conseqüência, as recomendações e sugestões 

apresentadas por aquela CPI não se aplicaram diretamente às obras controladas por este Comando. 

Respeitosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Senado Federal 
BRASÍLIA - DF 
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o Sr. Carlos Patroc{nio, 2g Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Geraldo Melo, 1 g Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, solicito minha inscrição para uma comu­
nicação inadiável, no momento oportuno. 

O SR_ SEBASTIAo ROCHA (SlocoIPDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. SEBASTIAO ROCHA (SlocolPDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a minha inscrição para uma co­
municação inadiável em segundo lugar. 

O SR_ MAGUITO VILELA (PMDS - GO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDS - GO) - Sr. 
Presidente, da mesma forma, peço a minha inscrição 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex's serão aten­
didos para o uso da palavra, por cinço minutos, para 
uma comunicação inadiável, nos termos do art. 158, 
§ 2°, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, por 20 minutos, ao Senador José Alencar. 

O SR. JOSé ALENCAR (PMDS - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, venho hoje à tribuna para falar um pouco 
sobre a nossa preocupação no que concerne à eco­
nomia brasileira. 

Normalmente, quandO se fala em economia, 
90% ou mais da população brasileira entendem que 
se trata de tudo isso que os jornais publicam diaria­
mente em manchetes, como, por exemplo: PIS nacio­
nal, PIS per caplta, carga tributária, crédito, taxas de 
juros, risco cambial, dfvida mobiliária, dfvida interna, 
divida externa, passivo externo Ifquido, inflação, déf~ 
cit público, superávit primário e vai por af afora. Nós, 
que somos um Pafs de 160 milhões de habitantes, 
que vivemos numa sociedade, como não poderia deixar 
de ser, heterogênea, não somos todos economistas. 

As pessoas acham que o tema mais complicado 
que há para se discutir é economia, mesmo porque as 
palestras, não raramente, levadas a efeito pelos gran­
des especialistas, são proferidas com linguagem téc­
nica, o que é absolutamente ininteligfvel para a esma­
gadora maioria da sociedade. 

Se V. Ex's me permitem, gostaria de tratar a 
economia de forma mais simples. 

O que é a economia? São os meios econômicos 
do Pafs. Como é que se retratam esses meios econô­
micos ou essa força econômica? Retratam-se no se­
tor primário, secundário, terciário e na infra-estrutura. 
Mas como? Representados todos esses quatro seto­
res, que são componentes da Economia, por empre­
sas: estatais, privadas, de economia mista, gigantes­
cas, grandes, médias, pequenas, microempresas, 
dos setores primário, secundário, terciário e da in­
fra-estrutura. Cada uma dessas empresas, qualquer 
que seja a sua classificação, representa uma fração 
dessa Economia, que significa meios econômicos na­
cionais, força econômica. 

Força não é fim. Força é meio para se obter al­
guma coisa. Então, o fim é sempre social; o fim culmi­
na no bem comum. Então, toda essa força econômi­
ca, todos esses meios econômicos são representa­
dos pela Economia nacional. Repetindo: as empresas 
do setor primário - ou seja, da agricultura, da pecuá­
ria e da mineração -; do setor secundário - as indús­
trias -; do setor terciário - o comércio, os serviços, o 
turismo, etc - e da infra-estrutura - onde também há 
grandes empresas como, por exemplo, as hidrelétri­
cas -, todas essas frações precisam ser fortes, prós­
peras e independentes para que a Economia o seja. E 
nenhum pafs busca uma Economia forte e próspera 
como fim. Todos os países buscam essa Economia in­
dependente como meio para que se alcancem os ob­
jetivos sociais. 

Isso posto, vamos ver por que a situação nos 
preocupa. 

A Economia não pode ser vista como aquela pa­
rafernália de nomes que acabei de dizer: PIS per ca­
pita, PIS nacional, carga tributária, crédito, taxas de 
juros, risco cambial, dívida mobiliária, dívida interna, 
dívida externa, passivo externo IfquidO, inflação, défi­
cit público, superávit primário. Isso não é Economia! 
Economia, repito, são as forças econômicas de um 
país, representadas pelo;; selores primário, secundá­
rio, terciário e pela infra-estrutura, llOf meio de empre­
sas que as integram. 

Como vamos tornar a Economia brasileira -tão 
forte e próspera Quanto a dos par= do chamado Pr!-
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meiro Mundo, do G-7, por exemplo? Teremos condi­
ções para isso? Temos potencialidade para isso? É 
claro que temos. Há poucos países que possu.em as 
nossas riquezas naturais. e de recursos humanos. 
Pouquíssimos países da face da Terra possuem a ex­
tensão territorial do Brasil, o seu clima e as suas 
águas. Os especialistas nos ensinam que temos 20% 
- 1/5 - das águas doces do Planeta. Além disso, te­
mos sol, e portanto fotossíntese, invejável. Possuí­
mos solo e subsolo desconhecidos ainda, porque os 
geólogos, em épocas de aumento de preço do petró­
leo, costumam repetir que temos 3,5 milhões de quilô­
metros quadrados de bacia sedimentar onde há pe­
tróleo e nem começamos a prospectar petróleo em 
terra, ainda que possuamos uma companhia petrolí­
fera que desenvolveu a mais avançada tecnologia 
mundial em prospecção de petróleo em águas pro­
fundas - refiro-me à Petrobras, empresa da qual se 
deseja vender 1/3 das ações com direito a voto. Não 
sei por quê. . 

Assim, temos potencialidades. Nosso povo é 
bom, é pacato, é ordeiro, é trabalhador, é inteligente, 
é versátil, é uma riqueza também imensurável e inve­
jada portodos, mas nós nos entregamos a essa situa­
ção de subserviência, quase que crônica, a um endi­
vidamento não menos crônico e que nos leva cerca 
de 10 a 12% do PIB - que é tudo aquilo que o País 
produz - somente em forma de juros. 

O Brasil tem estado classificado como um dos 
países de mais altos riscos do mundo. Por que o nos­
so País paga spreads ao mercado internacional com 
taxas mais aHas do que, por exemplo, a Colômbia -
sem desapreço algum - quando todos sabemos que 
aquele país está a braços com um governo paralelo? 
A Colômbia está lutando com uma guerrilha que co­
bra impostos e está armada. O nosso País, não. Ele 
possui instituições democráticas testadas, consoli­
dadas, representadas por um sistema jurídico-institu­
cional hoje conhecido do mundo inteiro. Somos um 
dos países do Bloco Ocidental que mais se enqua­
dram dentre aqueles onde todos podem e gostam de 
viver. É muito raro um estrangeiro que aqui aporte e 
não passe a gostar do Brasil. Executivos de grandes 
empresas que são escalados para assumir responsa­
bilidades no País e, logo depois, são convidados a as­
sumir outra missão, em outras plagas, reclamam e lu­
tam para que daqui não sejam retirados, por todas as 
razões, inclusive por aquelas pelas quais nós gosta­
mos do Brasil. 

Possuímos uma população economicamente 
ativa de 76,8 milhões de brasileiros. Hoje, deve ser 

um pouco maior, porque esses números são de 1998, 
do precioso livro do IBGE que o eminente Senador 
Paulo Hartung me mandou. Desses 76,8 milhões de 
brasileiros, que representam a população economI­
camente ativa, há 45,6 milhões de homens e 31 ,2 mi­
lhões de mulheres. É uma força de trabalho admirá­
vel! E o que deseja essa força de trabalho? Deseja 
apenas trabalhar; deseja produzir. Os economistcs 
nos ensinam -e eles sabem - que poupança é igual a 
investimento; sem poupança não há investimento. Do 
ponto de vista estatal, o Brasil produz despoupanÇ4, 
porque este País está construindo déficit. Então, nAo 
há ajuda de poupança pública para os investimentos 
de que o País necessita. Todos os investimentos que 
estão aí são do setor privado nacional, apenas algu­
ma coisa do setor externo. Quanto ao setor externo, 
não me refiro àqueles que chegam para comprar em­
presas existentes. Por exemplo: se há quem queira 
comprar 30% do capital votante da Petrobras é por­
que este mercado acredita nas potencialidades bl'll$l­
leiras para a produção de petróleo, seu beneficiaman­
to, sua usinagem e sua distribuição. Então, por que 
não vêm prospectar petróleo por sua conta? 

Da mesma forma, nós nunca deveríamos ven­
der as nossas hidrelétricas. Já que há empresas mul­
tinacionais que possuem recursos, tecnologia e v0n­

tade de investir no Brasil em produção de energia 
elétrica, que construam, com ordem do Governo bra­
sileiro, outras hidrelétricas para se somar ao esforço 
nacional, porque, quando privatizamos, não estamos 
trazendo poupança que venha enriquecer o nOS=<1 
PIB, ao contrário, estamos criando compromissos 
que vão agravar as nossas contas externas, compro­
missos que vão agravar o nosso déficit em transações 
correntes. 

Então, este caminho não nos pode estar agra­
dando. 

E é por isso, eminentes Colegas, que venho 
hoje a esta tribuna. Vejo na minha experiência empre­
sarial de meio século, todos sabem, mas nunca é cis­
mais repetir, que iniciei, e é até necessário porque 119-
não V. Ex"s pensam que já passei da idade, não pes­
sei não, porque fui emancipado, pelo meu pai, aos 18 
anos de idade, através de uma Escritura Pública de 
Emancipação, para começar a trabalhar dentro do 
meu ramo com uma micro lojinha de tecidos. Naquele 
tempo, eu era empregado e ganhava Cr$1.200,OO por 
mês na casa comercial onde trabalhava. Aprendi, 
com o meu pai, que os recursos da empresa, ainda 
que minúscula, eram dela. Então, separo muito em­
presa de empresário. Daí a razão pela qual me mudei 
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do hotel onde morava para detrás das prateleiras da 
loja, e estabeleci para mim mesmo uma retirada de 
Cr$600,OO por mês, que era exatamente a metade do 
que eu recebia mensalmente na loja onde trabalhava, 
porque eu sabia, aprendi que não poderia me utilizar 
dos recursos da féria, do dia-a-dia como se fossem 
coisa minha. É verdade que demorou mu~o, porque 
são 50 anos, mas esses 50 anos de trabalho ininter­
rupto, respeitando a empresa, me deram condições 
de hoje estar aqui no Senado, tentando trazer para 
esta Casa alguma contribuição da minha experiência. 

O Sr. Paulo Hartung (PPS - ES) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMOB - MG) - O con­
cederei, com a maior satisfação eminente Senador 
Paulo Hartung. Gostaria apenas de complementar o 
raciocfnio sobre a significação da empresa brasileira. 
É mu~o importante que aprendamos a cuttura de se­
parar a empresa do empresário. A importância do em­
presário é relativa; o empresário é um instrumento. 
Mas a empresa não, ela é importantfssima. Por quê? 
Não é apenas porque paga impostos ou gera empre­
gos - é claro que é importante por isso - mas não 
apenas por isso. Antes, a empresa é importante por­
que ela é uma fração da economia do País. Portanto, 
as empresas pertencem à comunidade, àinda que em 
determinados casos tenha apenas um proprietário, 
que é transitório, mas a empresa não, ela fica e per­
tence à comunidade. O bom empresário se realiza 
com o sucesso da empresa que, em última análise, 
representa o sucesso de uma fração da economia na­
cional. O grande, o bom, o inato empresário, aquele 
que possui na sua personalidade a condição de em­
presário legftimo não vive da empresa e sim para ela. 
Então, é por isso que a empresa precisa ser respeita­
da e precisamos mudar a cultura no Brasil, se quiser­
mos alcançar um patamar que nos permita competir 
nesse mercado globalizado. Temos que valorizar a 
empresa, o que não significa subsidiá-Ia, adotar qua~ 
quer tipo de paternalismo, mas sim dar-lhe condições 
de igualdade na competição internacional. É claro 
que condições de igualdade não siQnifica apenas 
oportunidade para que ela dispute o mercado. Vive­
mos em um pafs que possui o mais complicado cipoal 
tributário que existe. Temos que corrigir isso! E esta 
Casa tem que estar atenta à Reforma Tributária que 
tramM pelo Congresso Nacional, porque queremos 
uma Reforma Tributária que simplifique e que ofereça 
condições às empresas para cumprirem com o seu 
desiderato, com o seu objetivo, qual seja, o de fazer 
com que cresça a economia nacional. 

Permito-me agora, ainda que haja outros dois 
Senadores que pediram aparte, conceder um aparte 
ao Senador Paulo Hartung, ainda que S. Ex" tenha 
abaixado o microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
V. Ex" conceder a palavra aos aparteantes, a Mesa 
faz sentir que o tempo de V. Ex" já se esgotou, razão 
pela qual apela para que os aparteantes atenham-se 
aos limites do Regimento, pois há outros Senadores 
inscritos. 

O Sr. Paulo Hartung (PPS - ES) - Senador 
José Alencar, abaixei o meu microfone porque a luz es­
tava piscando, sinalizando o final do tempo de V. Ex". 
Mas quero, rapidamente, parabenizá-lo pelo depoi­
mento de vida, de luta, de trabalho, de construção na 
atividade econômica. V. Ex" traça uma história de 
vida, reflete sobre os rumos da nossa economia e so­
bressaem algumas questões que quero colocar. A pri­
meira delas é que vivemos a menor taxa de inflação 
desse perfodo de Plano Real. Isso é muito importan­
te, porque dá espaço para a autoridade monetária 
agir. Segundo, temos um dos maiores custos de capi­
tal do mundo, o que torna a empresa nacional nada 
competitiva nesse mundo integrado. Terceiro, temos­
e V. Ex" falava disto no momento em que pedi o aparte 
- um sistema tributário feito nos moldes do ajuste que 
se queria, mas que não sobrevive ao tempo. A preva­
lecer o sistema tributário tal como está, iremos matar 
a produção no nosso Pafs e torná-Ia sem nenhuma 
base de compet~ividade no mundo moderno. Portan­
to, a reflexão que V. Ex" nos traz, assim como a sua 
experiência de vida Ressoai, é muito útil para refletir­
mos. O Governo demorou mu~o a mexer na sobreva­
lorização da moeda, causando grandes prejuízos ao 
Brasil. Novamente o Governo está tfmido em relação 
à questão dos juros, o que está causando novamente 
grandes prejufzos à produção nacional e à geração 
de emprego e de imposto no Pafs. Era esse o com­
plemento que gostaria de fazer ao excelente pronun­
ciamento com que V. Ex' nos brinda neste infcio de 
tarde. 

O Sr. Ramaz Tabet (PMOB - MS) - Permite-me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador José de Alencar? 

O SR. JOSÉ DE ALENCAR (PMOB - MG) -
Ouço V. Ex", nobre Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramaz Tabat (PMOB - MS) - Senador 
José Alencar, V. Ex" sabe que o considero - mas con­
sidero mesmo - uma das mais lúcidas inteligências 
na área econômica desta Casa. Admiro também o es­
pfr~o cfvico de V. Ex". V. Ex", ao falar de sua vida, re­
trata também a situação econômica de nosso Pafs. 
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No pronunciamento de V. Ex', há um alerta, como 
que um "acorda, Brasil", em defesa dos interesses na­
cionais. Não sou contrário ao capital estrangeiro, mas 
sou mais favorável à empresa nacional, que está sub­
jugada, que não está existindo. Ou mudamos o rumo 
da economia ou pereceremos irremediavelmente pe­
los conflitos sociais que estão aí dando um alerta à 
Nação brasileira. Realmente, Senador José Alencar, 
está na hora de ouvirmos o apelo de V. Ex' no sentido 
de defender a empresa nacional, de injetar recursos e 
adotar medidas para fortalecer as pequenas e as mé­
dias empresas deste País. Só assim poderemos 
superar a grave crise em que nos encontramos. Quero 
abraçá-lo efusivamente pelo brilhante pronunciamento. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Não 
sei como agradecer as palavras de V. Ex', Senador 
Ramez Tebet, assim como as palavras do Senador 
Paulo Hartung. O Senador Paulo Hartung fez referên­
cia a uma inflação mais baixa. Sempre aprendi que in­
flação significa entrave ao desenvolvimento. Dessa 
forma, o fim da inflação também deve ser encarado 
como meio para que nós, por intermédio dessa eco­
nomia estável, ou seja, dessa moeda estável, possa­
mos recuperar as taxas de crescimento da economia. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Senador 
José Alencar, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Con­
cedo o aparte ao Senador Maguito Vilela. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Também 
quero parabenizá-lo, Senador José Alencar. V. Ex' faz 
um dos discursos mais simples da história deste Se­
nado e também um dos mais coerentes. V. Ex' come­
ça criticando o economês. Na realidade, o povo brasi­
leiro tem tanta dificuldade para ouvir e interpretar os 
economistas brasileiros quanto para ouvir e interpre­
tar o alemão, o inglês, o japonês, o francês etc. O lin­
guajar tecnicista dos economistas brasileiros é tão di­
fícil quanto o idioma alemão. Ninguém entende, real­
mente. V. Ex' discorreu sobre as potencialidades do 
Brasil: referiu-se, por exemplo, às chuvas regulares 
que às vezes permitem até duas safras, como aconte­
ce aqui no Centro-Oeste brasileiro. V. Ex' mostrou o 
que há de perfeHo no Brasil. No entanto, temos de fa­
lar também sobre a distribuição de renda em nosso 
País, que é uma dos piores do mundo. Depois vem o 
valor do salário mínimo, que os economistas fazem a 
classe política engolir goela abaixo - um salário míni­
mo vergonhoso, humilhante, que também contribui 
para o aumento da pobreza em nosso País. Há tam­
bém a produção de alimentos, que é a mesma há 
doze anos - em alguns anos, um pouco mais; em ou-

tros, um pouco menos. Não tenho dúvida de que, se o 
Brasil tivesse à frente de sua equipe econÔmica h0-
mens como V. Ex', com experiência de vida, que so­
freram e que conhecem a realidade deste País e des­
te povo, estaríamos em outro caminho. Govemei um 
Estado por quatro anos e não havia nenhum econo­
mista em minha equipe. Quando eu quiS instituir o 
piso salarial para os professores, houve quem disse:l­
se que isso iria acabar com o Estado. Respondi que 
eu não estava questionando, e, sim, que era para iM­
tituir o piso. Quando da criação de projetos sociais, os 
economistas do segundo escalão disseram que o 
Estado iria acabar. Respondi: "Vai acabar, mas vou 
matar a fome de nosso povo". De forma que é imprel­
sionante observarmos que o Presidente da Repúbli­
ca, que é um homem de bem, que tem história, só faz 
o que os economistas de sua equipe determinam, e 
isso está levando o Govemo de Sua Excelência para 
um buraco que história nenhuma irá resgatar. Des:a 
forma, a sua popularidade cairá para zero. O Preci­
dente não precisa mais de oposição aqui no Congres­
so e em lugar algum. Os oposHores e os adversários 
de seu governo estão lá, no Palácio do Planalto. Sua 
Excelência deveria ouvir o pronunciamento de um h0-
mem calejado e experiente como V. Ex', que tem 
uma história de vida. Seria como ouvir o homem da 
roça, em seu linguajar simples, falar sobre economia: 
você ganha tanto, gasta tanto; faRa tanto ou sobra 
tanto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 
Senador Maguito Vilela, por favor, peço a V. Ex' que 
conclua o seu aparte. 

O Sr_ Maguito Vilela (PMDB - GO) - Cumpri­
mento V. Ex', Senador José Alencar. O Presidente d. 
veria ouvir o discurso de V. Ex' para dar um novo nor­
te a este País. Muito obrigado. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Antes 
de conceder o aparte ao nobre companheiro de Santa 
Catarina, Senador Casildo Maldaner, quero agrad. 
cer ao Senador Geraldo Melo, que preside a sessllo, 
pela tolerância. 

O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - Tenho 
a honra de fazer parte do coroamento da análise que 
V. Ex' faz na tarde de hoje. O tempo passou tão rápi­
do, mas eu não poderia deixar de participar do pro­
nunciamento de V. Ex' com o meu aparte, embora o 
faça em poucas palavras. Gostei demais daquela afir­
mação de V. Ex' de que poupança também é inveetl­
mento, porque da poupança vem o investimento. Inb-
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lizmente, para o Poder Público brasileiro, poupança 
não tem esse significado. Trata-se de uma afirmação 
importante. V. Ex' também afirmou que o empresário 
é um instrumento da empresa e que a empresa passa 
a ser parte da sociedade, do PIB, do desenvolvimen­
to. A empresa faz parte de um todo, sem dúvida algu­
ma. V. Ex' traz questões fundamentais a esta Casa. 
Por isso, acred~o que, com a Lei de Responsabilida­
de Fiscal, que acabamos de aprovar, o Poder Público 
passará a considerar a poupança como um investi­
mento. Cumprimento V. Ex', Senador José Alencar, 
pela grande exposição que faz na tarde de hoje. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Muito 
obrigado, Senador Casildo Maldaner. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me conceda 
mais um minuto para que eu possa concluir o meu 
pronunciamento. 

Ouvi atentamente os apartes de todos os emi­
nentes Colegas. Agradeço ao Senador Ramez Tebet, 
que tem sido generoso para comigo. O Senador Man­
guito Vilela mencionou a experiência à frente da eco­
nomia nacional em vez do técnico. 

Antes de concluir, quero apenas relatar um fato 
de minha vida. Fiz um curso, em Minas Gerais, duran­
te trinta dias, com um professor da Universidade de 
Columbia. Seu nome era Boris Javitz, era russo natu­
ralizado americano e conhecia bem o Brasil. Isso 
aconteceu em 1971, época do milagre brasileiro. Ele 
disse, naquela ocasião, que a administração do setor 
público é uma atribuição do polftico, porque o polftico 
é um oceano de conhecimentos, ainda que com um 
palmo de profundidade, e o técnico, um poço de co­
nhecimento profundo, porém, especffico. Éramos 50 
alunos. Ele sentia em nos dizer que o Brasil estava re­
pleto de poços rasos tomando decisões. Nunca me 
esqueci dessa imagem metafórica. Quando mencio­
no que o polftico deve enfrentar as responsabilidades 
administrativas, obviamente não me refiro à minha 
pessoa, de forma alguma. Estou entrando na vida po­
Iftica. Preciso aprender muito, para um dia poder ser 
chamado de ·polftico·. E, se um dia, puder ser as­
sim chamado, tenho certeza de que o serei com pê 
maiúsculo, porque esse é o político a que se referia 
Boris Javitz. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - E é as­

sim que esta Casa vê V. Ex'. 
Por cessão do Senador Gilvam Borges, conce­

do a palavra ao Senador Paulo Hartung. 
O SR. PAULO HARTUNTG (PPS - ES) - Sr. 

Presidente, gostaria de dizer ao Senador Maguito Vi-

leia, que, na categoria dos economistas, há um signi­
ficativo número que tem coração, alma e senti­
mentos. V. Ex' pode ficar absolutaniente tranqüilo 
com isso. No entanto, este não é o tema do meu pro­
nunciamento desta tarde. Quero tratar de outro as­
sunto. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Ouço 
V. Ex', Senador Maguito Vilela. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - Reconhe­
ço isso. Não generalizei, mas sei que os economistas 
de coração manso e bom não estão no Governo. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - O que 
quis dizer é que a crítica feita por V. Ex', seguramente, 
é direcionada à equipe econômica. 

Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, é cada vez 
mais preocupante a desatenção do Governo Federal 
para com os gravíssimos problemas urbanos em 
nosso País. Há mais de dois anos, o Governo não faz 
investimentos no setor de saneamento, que é pri­
mordial para a qualidade de vida dos cidadãos, não 
apresenta uma política de urbanização de favelas e 
não encara de frente o caos em que se transformou o 
transporte público nas grandes cidades. Enfim, ne­
nhuma proposta de grande envergadura foi apresen­
tada nos úHimos anos para resolver o problema do in­
chaço dos centros urbanos, tornando ainda mais dra­
máticas as questões sociais no Brasil. 

Sr. Presidente, 78,4% da nossa população mo­
ram em centros urbanos. São cerca de 125 milhões 
de brasileiros que respondem por 90% do nosso Pro­
duto Interno Bruto, vivendo em cidades sem qualquer 
planejamento urbano e com insuficiência de recursos 
para as áreas de saneamento, habfiação, transporte, 
segurança pública, entre outras. 

O resuHado de tamanho descaso é a 'periferiza­
ção·, fruto da quase ausência de uma polftica de uso 
e ocupação do solo, que só acentua a proliferação de 
assentamentos informais. No último domingo, o jornal 
Folha de S.Paulo publicou matéria mostrando um 
triste quadro da questão urbana na cap~al paulista­
São Paulo, a nossa maior e mais importante cidade. 
Diz a reportagem que 5,5 milhões de pessoas, meta­
de da população da maior cidade da América Latina, 
vivem em habitações irregulares: loteamentos ilegais, 
favelas e cortiços. Desses habitantes, pouco mais da 
metade, ou seja, 2,8 milhões de pessoas, mora sem 
infra-estrutura urbana adequada. 

São seres humanos que vivem amontoados, em 
péssimas condições, sem escola, saúde, água Il8ta-
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da, esgoto sanitário, transporte público em condições 
razoáveis, enfim, numa completa ausência de plane­
jamento, seja de curto, médio ou longo prazo. E o 
mais grave: a maioria pagou para viver nessa situa­
ção, porque, caso contrário, estaria vivendo - se isso 
pode ser considerado vida - em piores condições. 

No momento em que a violência se agrava nos 
centros urbanos, amedrontando os cidadãos, o Go­
verno Federal, que, em um primeiro passo, insiste em 
empurrar o problema para os governos subnacionais, 
em um segundo, anuncia que apresentará, nos pró­
ximos dias, um projeto que, embora contemple im­
portantes aspectos, como o reaparelhamento das 
policias federal e estadual e a valorização do profissi­
onal de segurança pública, é absolutamente trmido e 
insuficiente, por não formular qualquer ação coorde­
nada com uma polltica de geração de emprego, fun­
damentai para tirar da ociosidade trabalhadores, ado­
lescarltes e jovens. Dessa forma, o que se avizinha é 
um programa que mostra titubeio e fa~a de coordena­
ção para agir em relação a um problema que hoje, se­
guramente, é uma ameaça nacional. 

Soa como ingenuidade o Governo anunciar que 
esse programa, chamado "Brasil diz não à violência­
Plano Nacional de Segurança Pública", vai identificar 
e punir, até 2003, os principais traficantes que atuam 
no território nacional, como se uma ação nesse senti­
do fosse tão simples quanto a sua divulgação. Sabe­
mos que o poder econômico dessa gente é muito 
grande e que eles são orientados a recorrer às últi­
mas instências judiciais. São capazes de protelar na 
Justiça, por anos e anos, processos a que respon­
dem, sem, contudo, deixar de tocar seus negócios ilr­
citos às barbas dessa mesma Justiça e até mesmo do 
Executivo e do Legislativo. 

Sr. Presidente, é indispensável mudar a lei. É 
preciso quebrar o sigilo bancário dessa gente e da­
queles que com o tráfico se envolvem. É necessário 
criar mecanismos que impeçam que o dinheiro do cri­
me eleja Parlamentares e financie o ingresso de apa­
drinhados do tráfico no serviço público - apadrinha­
dos que aspiram, sem qualquer constrangimento, e 
os exemplos são múltiplos pelo Brasil afora, altos car­
gos públicos, até mesmo o de Juiz. É fundamental 
que haja ações concretas desta Casa e do Executivo 
no sentido de aperfeiçoar as leis penais, sobretudo a 
da lavagem do dinheiro, as leis processuais penais e 
a do crime organizadO. Precisamos acabar com a 
imunidade parlamentar na sua forma atual. Assim, es­
taremos contribuindo para criar mecanismos efetivos 

de combate ao crime organizadO, ao narcotráfico 11 à 
corrupção. 

Quero dizer a V. Ex", Sr. Presidente, e aos mous 
colegas que não sou especialista em violência urba­
na. Formei-me em economia, ingressei na polftica e, 
por idealismo, mantenho-me na vida pública. Mas as 
manifestações dos cidadãos que me abordam nas 
ruas das cidades do meu Estado, as que recebo em 
meu gabinete por e-malls e cartas e as que cheg:tm 
diariamente por meio da mfdia obrigaram-me a ques­
tionar as razões diretas e indiretas de tanta violência 
em nossas cidades. As conversas com especiali::tas 
renderam-me reflexões, a determinação de denunciar 
essa situação e de propor alternativas e, acima de 
tudo, a decisão de alertar o Governo Federal, que tem 
a responsabilidade ética e moral de liderar o Pafs no 
enfrentamento desses problemas. 

O que me move é a defesa dos dire~os huma­
nos, do direito do cidadão de ter acesso a um empre­
go, a uma remuneração justa, a uma casa para morar 
em condições mfnimas de dignidade, com 6gua tl'Qta­
da e esgoto sanitário, bem como de andar nas ruas 
com segurança, de ter acesso à educação, ao trens­
porte público que o leve à escola e ao trabalho em 
condições mfnimas de conforto e eficiência. 

O que me traz a esta tribuna é, acima de tudo, o 
apego à luta do meu pertido por instituições cada vez 
mais democráticas e - quero fazer esta confissão - a 
propostas de cunho social que percebo - tenho sensi­
bilidade para isso - em fortes setores deste Governo, 
mas que não têm sido transformadas em ações ccm­
eretas, em polfticas públicas efetivas, por força 
daqueles - quero denunciar - que, dentro deste 
mesmo Governo, têm uma verdadeira obsessão pelo 
financeiro e muito pouco - para não dizer quase ne­
nhum - apreço pela questão social. 

Sr. Presidente, não acredito em salvecionlemo, 
não acredito em ações tresloucadas, baseadas num 
pretenso senso comum. Mas também não compactuo 
com omissão. Por isso volto a debater o tema da vio­
lência urbana nesta Casa. Proposta já apresenll1da 
por mim, em pelo menos três oportunidades desl4 tri­
buna, de criação de uma força tarefa que reúna repre­
sentantes do Ministério Público, da Polrcla Federal, 
do Banco Central, do Conselho de Controle de Ativi­
dades Financeiras, entre outras entidades civis com 
poder de fiscalizar e punir infratores pode ser um pon­
to de partida. 

Não custaria nada, não custaria absolutamente 
nada ao Governo Federal reunir uma dúzia de llllpe­
cialista no assunto para apresentar diretrizes li atu-
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dar experiências bem-sucedidas de outros países 
para adaptar a nossa realidade a propostas inovado­
ras e - por que não dizer? - até mesmo propostas vi­
toriosas de redução da criminalidade. Não é o caso 
aqui de se exigir originalidade nem fórmula única para 
combater o crime em nosso País. O que está em jogo, 
volto a dizer, é a integridade física e moral do cidadão 
brasileiro. 

O Sr. José Alencar (PMDB - MG) - Permite-me 
V. Ex" um aparte, Senador? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Com 
muito prazer, Senador José Alencar. 

O Sr_ José Alencar (PMDB - MG) - Eminente 
Senador Paulo Hartung, V. Ex", desde o primeiro mo­
mento em que trouxe a sua palavra a esta Casa, trou­
xe uma informação, não só confirmando seu passado, 
ainda que não remoto, porque é muito jovem, mas 
também pela seriedade com que aborda os proble­
mas nacionais. E V. Ex", como economista, está entre 
o rol daqueles homens públicos de bem de que falei. 
Em nenhum momento houve no meu discurso qual­
quer desapreço ao economista. Temos na minha em­
presa muitos economistas que nos ajudam muito. 
Nesta Casa também temos muitos que nos ajudam 
muito, e V. Ex" é um deles. Meus parabéns por abor­
dar, mais uma vez, o problema da violência, que está 
nos preocupando. Todos precisamos participar desse 
trabalho. É quase um mutirão nacional, de inteligência 
nacional, para resolver o problema da violência. E va­
mos resolvê-Ia no momento em que retomarmos o 
crescimento da economia. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Muito 
obrigado, Senador José Alencar. 

O Sr. Tliio Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Paulo Hartung, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Conce­
do o aparte a V. Ex", Senador Tião Viana. 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Paulo Hartung, serei breve. Quero cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento que é um grito de insatisfação 
que acredito que representa a maioria do povo brasi­
leiro com o que está ocorrendo com as pol íticas públi­
cas. V. Ex" iniciou o seu pronunciamento enfocando o 
problema do saneamento básico e colocando-o no 
cenário de uma cidade. Sei que V. Ex" é um construtor 
de cidades, que foi Prefeito de Vitória e desenvolveu 
uma política pública à altura da dimensão humana. 
Um arcebispo, amigo meu, uma vez me disse uma 
frase que ele traz sempre consigo: o homem deve es­
tar, no mínimo, na dimensão de sua própria cidade. 
Acredito que V. Ex" vem de uma formação política mu-

nicipal, bem definida na construção de uma cidade, 
no que ela pode representar para o ser humano. Esse 
pronunciamento aborda, de maneira mais ampla, a 
partir de um enfoque localizado, o problema da vio­
lência. Não tenho dúvida alguma de que o que está 
faltando é a veia aberta do político brasileiro, do ges­
tor público brasileiro, para entender tanto a dimensão 
humana como a organização de uma cidade, para 
que tenhamos a possibilidade da paz social neste 
País. Não acredito na continuidade de uma política 
fria, sem sentimento, que olha apenas para a despe­
sa e o gasto público, sem pensar que aquele marginal 
que foi colocado na periferia - como V. Ex" muito bem 
descreveu -, marginal do setor produtivo, marginal do 
desenvolvimento, é exatamente aquele que, com o 
seu suor, permite as desigualdades deste País, por­
que os políticos acompanham e investem de modo 
indefinido e sem senso de prioridade naquilo que 
são os direitos sociais. Só tenho a admirar este pro­
nunciamento e acredito que é muito importante ouvir 
o Partido de V. Ex" trilhar por um caminho de distân­
cia da acomodação e da falta de sangue dentro das 
veias dos govemantes brasileiros. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Muito 
obrigado, Senador Tião Viana. Agradeço a V. Ex", 
acolho e incorporo o seu aparte ao meu pronuncia­
mento, como faço da mesma forma com o aparte ge­
neroso e amigo do Senador José Alencar. 

Continuando, Sr. Presidente, a revista Veja des­
ta semana traz ampla matéria intitulada 'Socorro", re­
velando que no Brasil ocorre um assassinato a cada 
treze minutos. A reportagem mostra um quadro preo­
cupante da violência, colocando cidades como Rio de 
Janeiro, Vitória, capital do meu Estado, São Paulo e 
Recife entre as mais violentas do mundo e apresenta 
experiências internacionais bem-sucedidas. Exem­
plos são as cidades americanas de Nova Iorque, Chi­
cago, Boston e San Diego, na Califórnia, que, com 
programas d~erenciados, encararam o problema de 
frente e conseguiram reduzir a criminalidade em seus 
territórios entre 36% e 76%. Só para dar um exemplo. 
Nova Iorque, com o programa Tolerância Zero, redu­
ziu os crimes em 70,6%, em quatro anos. A polícia, lá, 
muitas vezes é a da cidade, diferentemente daqui, 
que temos uma POlícia Civil e uma Polícia Militar liga­
das ao poder dos governos estaduais; mas, há cami­
nhos, se refletirmos na problemática que estamos tra­
tando. 

Um Governo, Sr. Presidente, como o Govemo 
Federal, que montou uma boa engenharia capaz de 
lever à estabilização da moeda - e tenho a generosi-
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dade de reconhecer essas questões - salvo alguns 
erros de percurso que trouxeram grandes prejuízos 
para o País, como a política cambial e os juros estra­
tosféricos, pode se organizar, concentrar-se nos pro­
blemas, para encontrar as saídas do caos social que 
se avizinha em marcha batida, ameaçando o proces­
so de democratização do nosso País. 

Estamos num ano de eleições municipais. Va­
mos renovar o poder local e as perspectivas dos cer­
ca de 160 milhões de cidadãos dos mais de 5.500 mu­
nicípios brasileiros. Só para falar das 14 metrópoles 
que temos no País, que reúnem mais de 50 milhões 
ou um terço da nossa população, os problemas se 
agravam rapidamente pela excessiva concentração 
populacional. É hora de o Governo apresentar, na mi­
nha visão, uma política nacional de desenvolvimento 
urbano. Não faz sentido, não tem cabimento seguir 
nessa dispersão de órgãos, programas e projetos 
para o País. 

O próprio Programa Avança Brasil, que é um es­
forço louvável de planejamento do nosso desenvolvi­
mento econOmico e social, passa de certa forma por 
cima das questões urbanas como se elas não existis­
sem. É como se os problemas das cidades, desorga­
nizadas e com baixa qualidade de vida, não signifi­
cassem um enorme adicional ao convencionado Cus­
to Brasil. Cidades ineficientes, isso ê Custo Brasil; ci­
dades violentas, isso é Custo Brasil. 

É hora de agir. O Governo não pode perder tem­
po. E o meu partido, o PPS, não joga no quanto pior 
melhor. Na nossa visão, pior é pior mesmo e quem 
paga a conta, quem sofre é o povo e as institUições 
democráticas. 

Não acredito que governabilidade se conquiste 
com distribuição de cargos, nem com recursos públi­
cos pulverizados. O que dá cradibilidade de fato a um 
Governo democraticamente constituído é uma agen­
da consistente, ligada aos problemas do cidadão, ob­
jetivando vencer os obstáculos do nosso dia-a-dia, 
garantindo a funcionalidade do público na missão 
também de fiscalizar o privado. 

O lançamento do Plano Real, com uma agenda 
correta, mobilizou toda uma sociedade e teve o reco­
nhecimento internacional. Fortaleceu a auto-estima 
do brasileiro e abriu caminho para tantas modifica­
çõas importantes para o presente e o futuro, mas está 
visivelmente perdendO o fôlego. Temos que denunciar 
e registrar esse episódio. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o proble­
ma da violência, da impunidade ligada ao tráfico de 
drogas, de armas, da ccrrupção e o seu entrelaça-

mento com as autoridades públicas é um enorme de­
safio. Coloca uma interrogação na mente do cidadão 
sobre se vale a pena pagar impostos e ter Govemo. 

Todos nós, do Legislativo, Judiciário e Executi­
vo, temos que provar que vale a pena pagar impoctos 
e ter Governo. Por isso, fica aqui o meu alerta mais 
uma vez. Olhemos para os juros dos mercados fin3n­
ceiros internacionais e para a crise econOmica da vizi­
nha Argentina. Não vamos perder de vista as osc~a­
ções diárias do euro e nem cochilar diante do preço 
do petróleo no mercado internacional. Tenhamos, p0-

rém, uma atenção toda especial para com o Brasil de 
carne e osso, o Brasil rural e o Brasil urbano. Atente­
mos para esta Nação que crê na democracia - que, 
na minha visão, crê na democracia -, mas que e::tá 
impaciente, desconfortada, para não dizer revoltada 
com a situação social e com a falta de respostas. 

Por último, gostaria de citar Norberto BobbiO, 
no artigo "Os fins justificam os meios?", que diz: ·Os 
meios maus corrompem até os melhores fins". Oe~a 
forma, em nome do meu Partido, o PPS, e em mau 
nome, quero aqui repudiar as agressões sofridas re­
centemente pelo Governador Mário Covas e pelo Mi­
nistro José Serra. Quero dizer que atos dessa nature­
za desservem a democracia que estamos tentando 
construir e não ajudam os movimentos sociais, quo, 
muitas vezes, com bandeiras justíssimas, desfigu­
ram-se com certos métodos de protesto e contri­
buem, mesmo sendo outro tipo de violência - quero 
deixar isso muito claro aqui -, para esse clima de in­
segurança que tomou conta do País. 

Não é demais também, Sr. Presidente, reafir­
mar, neste momento, a minha posição e a do meu 
Partido, de defasa intransigente do diálogo entre 03 

três níveis de Governo e os poderes constituídos com 
todos os movimentos sociais e grupos organizad03 
enquanto condição basilar da democracia. 

O Sr. Jefferson Pêras (BlocolPOT - AM) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Conce­
do o aparte, com muito prazer, ao Senador Jefferson 
Pêres. 

O Sr. Jefferson Pêras (BlocolPOT - AM) - Se­
nador Paulo Hartung, além de dizer que ratifico tOd84 
as suas considerações feitas na tribuna, quero dizer 
que particularmente ratnico o repúdiO de V. Ex" e do 
seu Partido às agressões sofridas ultimamente pelo 
Governador Mário Covas e pelo Ministro José Serra. 
Sou do POr. partidO de oposição, mas não posso 
concordar com esses atos de violência praticadoa 
contra quem quer que seja e muito menos, Senador 
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Paulo Hartung, contra pessoas com o passado de 
Mário Covas e de José Serra. Toda oposição respon­
sável deve repudiar esses atos com a maior veemên­
ciS. Parabéns. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Acolho 
o aparte de V. Ex" com satisfação. 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Se a 
Presidência me perm~ir, concedo um aparte ao Sena­
dor Lauro Campos, com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência apenas esclarece ao Senador Lauro Campos 
que o tempo do orador já está esgotado. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Serei 
muito breve, Sr. Presidente. Eu também lamento qual­
quer tipo de violência, quer a violência parta do Go­
verno impondo um salário mfnimo miserável, quer a 
violência parta do Govemo entregando pedaços cada 
vez maiores do território nacional à voracidade do ca­
pital estrangeiro, à violência da neoglobalização, com 
toda a sua coorte de males, que ocasiona ao mundo 
mais de 800 milhões de desempregados. É uma vio­
lência contra a humanidade. Mas do ponto de vista 
pessoal, individual, gostaria muito que a situação não 
tivesse chegado a esse ponto, em qUE! ofensas indivi­
duais, pessoais, fossem desfechadas contra algumas 
passoas. Agora, eu gostaria também de saber, de in­
dagar quantas vezes ... O Sr. já foi governador. Ali na 
Presidência, também o Senador Geraldo Melo ... 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Fui Pre­
feito, Professor. 

O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - V. Ex' 
foi Prefeito. O Senador Geraldo Melo já foi Governa­
dor. Quantos aqui já foram governadores de Estado? 
Eu gostaria, para ter uma noção bastante clara do 
que se passa e não ser injusto, de saber quantos go­
vernadores, quando querem falar com o secretário, 
vão à secretaria, vão à Secretaria de Saúde, à Secre­
taria de Segurança, à Secretaria de Cultura, à Secre­
taria de Finanças, etc. Nunca vi isso em Minas Gerais 
e nem aqui em Brasflia. Quando um governador de­
seja falar com o secretário, chama o secretário a pa­
lácio. Não vai se enfiar no meio de barracas e de fun­
cionários que estão fazendo greve, não diz que tem 
que passar por aquela porta e entrar naquela secreta­
ria para falar com o secretário. Eu gostaria de saber 
se o Sr. Mário Covas tem o hábito de freqüentar as 
Secretarias para parlamentar com os seus Secretá· 
rios. Eu. panso que isso não ocorre e, se não ocorrer, 

se essa foi a primeira vez, é provocação. Muito obri­
gado. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Profes­
sor Lauro Campos, V. Ex" é um Senador que tem a 
minha admiração, o meu respeito e o meu carinho 
até para divergir. Eu fui prefeito de uma capital e, par­
ticularmente - não sei qual é o costume do Governa­
dor de São Paulo -, eu me dirigia às secretarias e 
despachava lá, e considerava isso um ato muito posi­
tivo na vida de governo. E quero dizer mais: nos m0-

mentos em que tivemos greves, quando eu adminis­
trava a Prefeitura de Vitória, tivemos dificuldade de 
acesso aos prédios públicos, o que não foi bom para o 
serviço público e nem para a democracia pela qual lu­
tamos. 

Mas como falei um pouco de violência, do crime 
organizado, e depois, rapidamente, passei pela vio­
lência polftica - não acredito na sua eficiência tam­
bém, por tudo o que li e vivi, pelo que minha geração 
vivenciou no País -, quero terminar c~ando, mais uma 
vez, Norberto Bobbio. Como sei que o Professor é es­
tudioso, S. Ex" vai refletir, junto comigo, sobre o final 
do meu pronunciamento, onde cito Norberto Bobbio: 
·Creio firmemente que o único e verdadeiro salto qua­
litativo da história humana é a passagem não do reino 
da necessidade ao reino da liberdade, mas do reino 
da violência ao reino da não-violência". 

Penso que é assim que vamos construir um pafs 
forte, digno, à altura das nossas expectativas, supa­
rando as enormes limitações e constrangimentos que 
ainda temos em nosso Pars. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Har­
tung, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pala Sr. Carlos Patroc(nio, 2" Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Har­
tung, o Sr. Carlos Patroc(nio, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Gereldo Melo, 1" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorro­
go, pelo prazo regimental, a Hora do Expediente, a fim 
de ouvirmos oradores que estão inscritos para fazer 
comunicações inadiáveis. 

Tem a palavra, por cinco minutos, o Senador 
Moreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero comunicar a esta Casa que o 
Governo do Estado de Rondônia sancionou hoje a 
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primeira lei de zoneamento socioeconômico e ecol6-
gico do Brasil. 

Trata-se de um importantlssimo instrumento le­
gai, que vai coordenar toda a ocupação das terras do 
Estado de Rondônia, e quero aqui dizer que, segura­
mente, 78% do território do Estado de RondÔnia esta­
rá com as suas florestas preservadas por conta desse 
lei que o Governador José Bianco sencionou na ma­
nhã de hoje, em Rondônia. 

Mas o objetivo principal da minha fala hoje, Sr. 
Presidente, é o comentário que quero fazer a respeito 
da Rádio Nacional da Amazônia. 

Ao longo de seus 23 anos de existência, a Rádio 
Nacional da AmazÔnia - Ondas Curtas tem servido a 
milhões de brasileiros como único elo de comunica­
ção e permanente busca de suas raizes, por intermé­
dio de recados e de encontros com parentes e ami­
gos, fruto do caráter migratório nessa vasta região 
brasileira. Reencontros que aquecem ainda mais o 
calor humano desse povo, reconhecido e admirado 
em todo o mundo, além de levar cuHura, conhecimen­
to e entretenimento a pessoas que vivem naquela dis­
tante região do Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, in­
felizmente esse elo está rompido, porque a Rádio 
Nacional da AmazÔnia está sem operar desde o dia 
18 de maio deste ano, em virtude de defeito em uma 
válvula de seus transmissores. Porém, para espanto 
daquela população, a Radiobrás mantém alugado um 
dos transmissores, para servir ao Governo da China, 
e esse, sim, está em pleno funcionamento. 

A Rádio Nacional da Amazônia opera em duas 
faixas - 25 metros (11.780 khz) e 49 metros (6.180 
khz) - e, nos últimos tempos, têm sido permanentes 
as interrupções dos seus transmissores. Prova maior 
é que, desde o dia 18 de maio, ambos estão parados, 
para tristeza e decepção dos habitantes da Amazônia 
brasileira. 

A Radiobrás tem apresentado novos produtos e 
serviços diversos, o que considero importante dentro 
do processo de modernização e de acompanha­
mento dos atuais modelos interativos de comunica­
ção. O que a empresa não pode fazer é desprezar a 
potencialidade e os relevantes serviços prestados 
pela Rádio Nacional à região amazônica. Como já dis­
se, basta uma visita àquela região para se constatar a 
indignação e a perplexidade das pessoas, sobretudo 
no meio rural, que não conseguiram sintonizar a co­
nhecida Rádio Nacional. 

A Radiobrás precise, portanto, tomar urgentes 
medidas para que a mais vasta região brasileira não 
fique sem o único meio de comunicação de que dispõe. 

Fica aqui a denúncia e também o apelo. Espero 
que a direção da empresa tome as medidas necestá­
rias para sanar o problema, retornando àquela gente 
esse prazer que, por pequeno que posse parecer, é 
de grande significação no dia-a-dia daquele povo. 

Sou testemunha da importância que as trans­
missões dessa emissora, em qualquer de suas fre­
qüências, tem para a população da Amazônia, sobre­
tudo no meu Estado. Não há uma única vez em que vi­
site o interior de Rondônia, principalmente a zona ru­
ral, sem que eu seja questionado sobre a razão por 
que a Rádio Nacional saiu do ar. E muitos são os ape­
los para que eu interceda junto ao Governo Federal e 
a direção da empresa de modo a fazer com que tudo 
se normalize. 

Portanto, Sr. Presidente, faço um veemente 
apelo à direção da Radiobrás para que tenha o cuida­
do, a sensibilidade e a responsabilidade de n/lo retirar 
esse elo - pequeno, mas que produz enormes benefi­
cios - que liga aquela população ao conhecimento e * 
cultura. Inquestionável é sua importância no contexto 
regional e na segurança nas áreas de fronteiras des­
sa grande Amazônia brasileira. 

Era o meu registro hoje, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 

uma comunicação inadiável, por cinco minutos, con­
cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT -AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o 
Governo Federal, por meio do Ministério de Seguran­
ça Institucional, planeja criar novas unidades federati­
vas no Pais, sobretudo na Região Norte. Tal medida 
deve-se à necessidade de proteger melhor as frontei­
ras brasileiras, haja vista a Amazônia ser alvo - como 
todos sebemos e como já foi denunciado neste plená­
rio - da cobiça internacional e sofrer ameaças, às ve­
zes veladas, outras vezes explicitas, de ocupação mi­
litar. 

Em função disso, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Se­
nadores, venho a esta tribuna, na tarde de hoje, de­
fender que o Governo inclua entre os seus estudos a 
possibilidade de transformar o atual municipio de Oia­
peque, no norte do Amapá, em território federal. 
Explico o porquê. 

Tendo um sentimento de preservação da integri­
dade do nosso Pais e, especialmente, do Amapá, eu 
poderia estar fazendo um pronunciamento Incoeren-
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te_ Como é que um Senador propõe que se crie no 
seu Estado um território federal, retirando parcela do 
território de seu Estado? Ocorre que o municfpio de 
Oiapoque, infelizmente, não tem recebido a atenção 
devida nem do Govemo do Amapá nem do Govemo 
Federal. 

Nos seis meses de inverno, quando as chuvas 
desabam intensamente no Norte e sobretudo no 
Amapá, o Oiapoque praticamente fica interditado, 
como está hoje, haja vista que a BR-156 não perm~e 
o tráfego de vefculos nesse perfodo. É um municfpio 
que talvez não seja vis~ado por mais de dois ou três 
parlamentares federais em cada legislatura e não re­
ceba a vis~a de mais de sais parlamentares estaduais. 
E o Governo brasileiro tem, cada vez mais, assumido 
responsabilidades e cpmpromissos com a França, 
para estabelecer parceria com a União Européia, por 
meio da Guiana Francesa. 

Há dois dias, o Presidente da República, em vi­
s~a à França, manifestou mais uma vez - a imprensa 
nacional divulgou amplamente esse fato - o compro­
misso de construir uma ponte binacional sobre o rio 
Oiapoque, em parceria com aquele Pafs. O Governo 
brasileiro entraria com US$6 milhões, assim como o 
Governo francês. Mas como construir uma ponte se a 
rodovia que dá acesso a ela, nos seis anos do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso e do Governo Capi­
beribe, não recabeu um metro de asfaRo sequer? 
Neste fim de semana, viajei por um trecho pavimenta­
do da BR-156 que está totalmente intrafegável, devi­
do aos grandes buracos, verdadeiras crateras. Essa é 
a s~uação da parte pavimentada. Imaginem a parte 
que não está pavimentada, de aproximadamente 500 
quilômetros, como está. 

No momento em que o Oiapoque tornar-se um 
território federal, teremos o apoio definitivo do Gover­
no Federal e poderemos assumir compromissos in­
ternacionais e honrá-los. Não basta o Presidente da 
República se comprometer com o Governo francês a 
pavimentar a BR-156, a construir a ponte sobre o rio 
Oiapoque e isso não sair do papel. 

O Senhor Fernando Henrique Cardoso, há dois 
anos, esteve na fronteira do Oiapoque com a Guiana 
Francesa, num encontro com o Presidente Jacques 
Chirac. Antes disso, o Presidente francês visitou o 
Brasil, quando foi feito uni acordo para que o Governo 
brasileiro pavimentasse a BR-156, e o Governo fran­
cês ligasse Caiena à margem esquerda do rio Oiapo­
que, a uma localidade chamada San Jorge. A França 
conclui a sua parte este ano, e o Amapá, em seis 

anos, não recebeu um metro de asfaRo na BR-156 - e 
a parte asfaRada está praticamente i ntrafegável. 

Então, o sonho que tenho de melhores dias para 
o povo do Amapá e para o povo que vive no Municfpio 
de Oiapoque é exatamente, a partir de um novo terri­
tório federal no Oiapoque, que também serviria para 
garantir maior segurança, maior proteção à nossa 
fronteira, aos nossos fndios, já que lá existem quatro 
reservas indfgenas, estabelecer-se uma estratégia 
de pavimentação definitiva da BR-156 e também da 
construção dessa ponte binacional, fundamental para 
a integração entre o Brasil e a França, por meio da 
Guiana Francesa. 

Concluo, Sr. Presidente, afirmando que já se en­
contram bastante adiantados os estudos para o de­
creto legislativo que pretendo propor à Mesa do Se­
nado, que traz como proposta a realização de um ple­
biscito para transformar o hoje Municfpio do Oiapo­
que em terr~ório federal. 

Aliás, a idéia é um pouco mais ampla, ou seja, 
incluir nesse novo terrITório parcela do norte do Pará, 
principalmente a área onde está situada a Serra do 
Tumucumaque, uma área totalmente isolada, desabi­
tada, que poderia mu~o bem, integrando esse novo 
território federal, receber ou merecer maior suporte 
de recursos a fim de ser implementado o desenvolvi­
mento, assegurando maior proteção e maior seguran­
ça à nossa fronteira. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por ces­

são do Senador Maguito Vilela, tem a palavra o Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, para uma comunica­
ção inadiável. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
quero chamar a atenção de V. Ex's e pedir o apoio in­
distinto de todos os Senadores para assunto que con­
sidero da maior importância para o Pafs. 

Um pafs organizado vive, sem dúvida, do seu 
Orçamento. E o Orçamento é, por outro lado, a princi­
pal razão de ser do Legislativo. Nós temos visto, ao 
longo do tempo, que o Orçamento não é cumprido e, 
muitas vezes, sequer votado no ano. Em 1994, por 
exemplo, o Orçamento foi votado em outubro. Logo, 
ele vigeu dois meses. Isso evidentemente não pode 
acontecer. Também não é possfvel que o Executivo 
corte, conforme a sua conveniência e o seu interes­
se, os projetos apresentados pelos Senadores e De­
putados. 
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Dal por que venho, nesta hora, apresentar uma 
proposta de Orçamento impositivo, determinativo, 
onde deve ficar logo claro que quem fixa a receita é o 
Executivo, mas cabe ao Legislativo, inclusive, deter­
minar pare onde irão esses recursos orçamentários. 

No caso de uma crise econômica, convoca-se a 
Comissão Mista de Orçamentos, juntamente com o 
Executivo, para fazer os cortes indispensáveis. Se 
houver um superévit, a Comissão Mista de Orçamen­
tos estudaré como empregar esses recursos supera­
vitários na atividade pública. Isso vai realmente dar ao 
Parlamento força e segurança aos não-contingencia­
mentos, que muitas vezes são politicamente libera­
dos em função da força ou não do parlamentar ou da 
hora ou não em que o Governo precise do parlamen­
tar. Assim, acredito que a própria Oposição deve ficar 
extremamente satisfeita em saber que, em matéria 
orçamentária, há igualdade de oportunidade para to­
dos que se elegeram. Essa é a grande vantagem des­
se Orçamento. 

Nãõ tenho a pretensão de dizer que essa emen­
da constitucional e esse projeto de resolução não de­
vam ser modificados pela inteligência e competência 
dos Srs. Parlamentares, tanto do Senado como da 
Câmara dos Deputados, mas asseguro a V. Ex"s que 
essas medidas vão tornar a execução da Lei Orça­
mentária obrigatória, um impositivo; anteciparão a 
data do envio, ao Congresso Nacional, do Projeto de 
Lei Orçamentária, Diretrizes Orçamentárias e Plano 
Plurianual; irão proibir o encerramento da sessão le­
gislativa sem que tenha havido a deliberação sobre a 
proposta de lei orçamentária; restringirão a ocorrên­
cia da programação genérica nas leis orçamentárias 
denominadas nacionais, os chamados projetos guar­
da-chuvas que tanto maculam a feitura do Orçamen­
to; vedarão a inclusão de novas programações na lei 
orçamentária sem que adequadamente estejam 
contempladas com dotações e programaçôes em 
execução, como é o caso desta PEC; vedarão a ocor­
rência de receitas ·condicionadas· nos projetos de lei 
orçamentária; redefinirão a forma de intervenção par­
lamentar nos planos orçamentários, o que é muito im­
portante - não é como se vota hoje que teremos um 
Orçamento correto para este PaIs, temos também 
que fazer o mea-culpa e dizer que vamos fazer um 
novo trabalho orçamentário dentro da vontade nacio­
nal e, sobretudo, da dignidade parlamentar; institui­
rão, de forma definitiva, a relatoria-geral colegiada 
dos planos e orçamentos - e o rodlzio de relatores; e, 
por fim, limitarão a atuação dos relatores. 

Inclusive, acho que seria de utilidade que, de 
dois em dois anos, as bancadas parlamentares reno­
vassem os membros daquela Comissão, para que 
não ficassem aquelas figuras permanentes, donas do 
Orçamento e que fazem, evidentemente, algumas coi­
sas, em relação ao Orçamento, que não são ideais. O 
Orçamento é o retrato, a programação da vida dos 
Estados e do PaIs, porque é tanto dos Estados como 
da União. 

O que peço, neste instante, é o apoio de todos 
os Srs. Senadores para essa proposta. É evidente 
que ama proposta dessas não vai passar em menos 
de um ano, um ano e meio. Mas vamos estudá-Ia, de­
batê-Ia, para melhorar o Orçamento, porque essa é a 
maior das obrigações do parlamentar. 

Por outro lado. que não se diga que é para 8e 
vingar ou para prejudicar este Governo. Não. Se qui­
ser, pode ficar para daqui a dois anos. Mas vamos la­
zer o Orçamanto determinativo, impositivo. Essa é 
uma obra que o Congresso Nacional não pode deixar 
de fazer. 

Dal por que pedi a palavra, Sr. Presidente, para 
fazer esse comunicação. Ela pode não ser inadiável, 
mas, pela sua importância, penso que todo o Plenário 
vai aceitar a bondade de V. Ex" por me ter concedido a 
palavra. 

Feito este resumo, peço a V. Ex", Sr. Presidente, 
que determine a publicação, na Integra, do texto des­
ta minha comunicação. 

Muito obrigado. 

SEGUE, NA fNTEGRA, DOCUMENTO 
A QUE SE REFERE O SENADOR 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Senhores e Senhores Senadores: 
existe Inegável consenso e forte sentimento, no AmbIto do 

COngresso Nacional, da necessidade de se proceder a Importan­
tes alteraÇOes nas regras constitucionais que envolvem os matéll· 
as orçamentárias. Vários são os problemas que me aftlgem, e 
acredito que a multo de vocês, relacionados com ..... campo. 

E fato !Ao recente, e que delxou·nos perplexos, o recente 
contingenciamnto realIZado pelo Poder Executivo, colocando em 
risco a execução de todas as alteraÇOes IegIUmas pmc ...... das 
pelo Congresso Nacional na peça orçamentária. E Igualmente 
notório que quando o Podar Executivo decide não SJcI>CUtBr uma 
programação de slmplesmente, deixa "morre(', ou apenas .........ta 
pardalmente, o respectll/O crédito orçamentárto, sem precisar jus­
tificar ao Parlamento as raz6as que motivaram esse atitUde. 

De outro lado, também é de conhecimento de todoe que 
quase nunca .. tem cumprldo a determlnaç(lo constitucional de 
aprovar os autógrafos da lei orçamenblrta no mesmo 8XBIClcIo 
em que o projeto de lei é enviado ao Congresso Nacional. Ape­
nas a titulo de Ilustração, no últimos onze anos, em eomente 
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duas oportunidades - 1995 e 1998 - esse o.s autógrafo.s foram 
enviados para sanção. do Presidente da República no. prazo. pre­
visto no Ato das Disposições Cons1ltuclonals Transitórias. Na pri­
meira me1ade a década de 90, chegou-se à absurda situação de 
aprovar o O<Ç8men1o para e exerciclo de 1994 no mês de o.utubro 
daquele anol O o.rçamento para 2000 foi aprovado em abril deste 
ano e o Plano Plurianual para o penodo de 2000I2003 sequer 
ainda foi aprovado. 

Várias tém sido. as razOes apon1adas para explicar esse 
atraso sendo a melaria de natureza estrutural, mas que acabam 
abrindo espaço para o Poder Executivo, e nós mesmos parlamen­
taras, pera adiar a ftnallzaçAo. do processo de decisão. Uma das 
causas estruturais é, sem dúvida o exiguo tempo para apraclàção 
da lei O<Ç8mentárla. Outra, é a forma como está estruturado e 
tuncIonl!mento da relatorla da ComiSSão. Mis1a de Planos, Orça­
mentos e AscaJlzação. 

Em paralelo a Isso., é sempre necessário., e fundamen1a1 
pera boa imagem do Congresso Nacional perante a sociedade, 
avançar na dlreçAo. de uma transparência cada vez maJo.r em ma­
téria orçamentária. R9COr1hecemos e Inegável avanço. consubs­
tanciado pela Resolução. n' 2195-CN, como resul1ado das decl­
sOes da CPI dos orçamentos, que trouxe maJo.r lisura e seguran­
ça na oonduçAo dos trabalhos de apreciação. dos planos e o.rça­
mentos. Maa nessa área nao. podemos transigir e nem nos aco­
modar. É preciso fazer melol 

OuestOes como o elevado grau de do1açOes genéricas, de­
nominadas no orçamento como "Nacionais", cuja dis1rlbuiç!lo re­
gional fica ao sabor do f'Ilder Executivo e sobre as quais somente 
tomamos ciência após a execução. orçamentária, eu como a mui­
tIpIicaçAo da emendas IndMduals travestidas como emendas de 
bancadas, pelo uso desvirtuado que em Inúmeros casos têm sido 
dado a es1aS últimas, eu ainda a existência das chamadas "pro­
gramaçOee condicionadas", contidas 1anto. no projeto de lei envia­
do pele f'Ilder Executivo como nos autógrafos aprovados pele 
Congresso Nacional, .ao. exemplos que deixam Imagem pera que 
a socIadade fique apreensiva a respeite de como estao sendo 
empregados os recu""", que dela .ao. extraidos. 

Em decorrência dessas e o.utras preocupaçOes, recorre­
mos a Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do 
Senado para viabilizar tecnicamente uma proposição. ampla e c0-

ordenada de reforrnulação. de processo de elaboração. e aprecia­
ção. orçamentária, envolvendo nao. apenas responsabilidades do 
f'Ilder Executivo, a quem cabe a Iniciativa constitucional dessas 
leis, como também do f'Ilder Legislativo, a quem cabe a palavra 
final sobI8 a aJoceçAo dos recu""", públicos. Nossa proposJçAo, a 
partir dos estudos dessa Consultoria, envolve a expedição. de 
Propos1a de Emenda ConstltucJonaJ (PEC) alterando os aspectos 
ralativos à matéria O<Ç8mentárla, e de Projete de Resolução. CN 
(PR), mudando a Resolução. n' 2195-CN, que regula e funciona­
mento da ComIssA<> MIa1a de Orçamentos 

Além disso, reputa'TlOS 1ambém como fundamental para 
obtenção. de maior clareza nas relações entra e f'Ilder Executivo 
e Poder Leglsiativo, a IntensIflcaçOes das gestOes no. sentido de 
que seja retomada a tramltaç!lo do Projete de Lei Complementar 
n.I35, de 1996-CD. Este PLC dispõe sobre as regras permanen­
tes de eleboraçAo, conteúdo., contabilidade e controle dos pianos 
e e'';,. "elltoo, tu oi,,,, " detemIna o § fi' e arl 165 da Core1!1uk;OO 
FadorEI, e vtnI a SIilO1!tuir a vIgenIe e anacrOnIca lei ri' 4.320/64, c0-

nhecida como lei do direito financeiro. Tendo em conta as lacunas 
_ Lei, é Impreoclndivel a retomada da trami1aç!lo daquele 
PLC para evitar que a LOC, um dispositivo legal de vigência tran-

sitória tenha e seu papel desvirtuado. pela InserçAo. de regras per­
manentes. 

O objetivo geral de nossa proposição. é o de dar eficiência 
e maior transparência ao. processo o.rçamentárlo., bem como e de 
assegurar que a lei orçamentária seja executada Integralmente, 
como aprovada pele Congresso. Nacional. 

Dar eficiência, no sentido de criar oondiçOes temporais e 
operacionais ao Congresso Nacional de discutir com acuidade os 
vários aspectos da proposta orçamentária e de aprovar tempesti­
vamente o.s autógrafos da lei a serem enviados para sançAo do 
Presidente da Rapúbllca. 

Dar melo.r transparência, no sentido de procurar evitar que 
a execução dos orçamentos seta utilizada como Instrumento de 
pressQo. poIitlca sobre os parlamentares ou como tonte de Irregu­
laridade movida pela coocaçao. do Interesse Individuai acima do 
interesse público. 

Assegurar a execuçAo Integral da programeçAo o.rçamen­
tária, no sentido. de evitar que nenhuma programação. aprovada 
em lei deixe de ser executada sem a anuêncla do Congresso Na­
cional, dando efetividade plena ao exerclclo. da prerrogativa do 
Poder Legislativo de co-auto.r da peça orçamentária. 

O conjunto de medidas propos1aS é o seguinte: 
1) tornar de execução obrigatória a programação. da lei or­

çamentária - orçamento imposltlvo - (PEC); 
2) antecipar a da1a de envio ao. Congresso Nacional do 

pro.jeto. de lei o.rçamentárla anual, diretrizes orçamentárias e do 
plano plurianual (PEC); 

3) proibir e encerramento da sessao leglslativa sem que 
tenha havido. a del:beraç!lo sobre o projete e lei orçamentária 
anual (PEC); 

4) restringir a ocorrência de programação. genérica nas leis 
orçamentárias - os denominados "Nacionais" (proJefos guar­
da-chuvas) (PEC); 

5) vadar a Inclusao de novas programaçOes na lei orça­
mentária sem que adequadamente estejam contempladas com 
dotaçOes aquelas programaçOes em execução(PEC); 

6) vedar a ocorréncia de "receitas oondiclonadas" nos pro­
jetos e leis orçamentárias (PEC); 

7) radefinir a forma de IntervençAo. parlamentar nos planos 
e orçamentos (PR); 

8) Instituir de forma definitiva a Relatorla-Geral Colegiada 
dos planos e orçamentos (PR); 

9) induzir e rodizlo de relato.res (PR); e 
10) limitar a atueçAo. dos relatores (PR) 
Vejamos, resumidamente, uma a uma dessas proposlçOes. 
I - To.mar de Execução. Obrigatória as ProgramaçOes 

Orçamentárias, dando caráter impositlvo ao orçamento. Pela re­
gra proposta, na posslbl:idade de não poder executar Integral­
mente uma programaç!lo. O f'Ilder Executivo deverá enviar Men­
sagem, devidamente fundamen1ada, ao f'Ilder Legislativo, soIlcI-
1ando autorização para e cancelamento da raspectiva dotaçAo. 

Neste particular cabem uns comentários. O orçamento não 
deve ser simplesmente autorizatlvo, mas também nêo. pode ser 
simplesmente obrigatório. Temos que r9COr1hecar a existência de 
uma série de fato.res que impedem e f'Ilder ExecutIvo de imple­
mentar este ou aquela programeçAo, tais como: um cicie de con­
juntura adversa que frustre as expectativas de arrecadaçAo; a re­
duçãO. dos pagamentos de juros pela radução da Inftaç!lo; a lna­
dimplêncfa de uma entidade, ou ente foderado, na prestaçAo de 
con1aS; a falta de aprasentaçllo de proJe1oS consla1anteB para 
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epllcnção dos recursos. Todas essas são snuações às quais p0-

demos agregar casos extremados, tais oomo calamidades públi­
cas de grandes proporçOes ou declaração de estado de guerra, 
que podem obrigar o Poder Execu1lvo dar outra orienlação a de­
terminada programação conslante da lei orçamentária. 

O que nao é aceitável é que uma programaçAo aprovada 
pelo Congresso Nacional deixe de ser executada sem que este 
seja ouvido e manifestado a sua concordância. Neste caso, pela 
nossa proposição, mensagem deverá ser enviada até 120 dles 
antes do encerramento do exercfcJo financeIro, tendo o Congres­
so 30 dias para deliberar, sob pena da so/lcllaçAo ser considera­
da atendida. Não prevalecerá aquele prazo pera fatos econOmI­
aos graves - como as crises da ÁsIa e Rússia - que sinalizem 
uma receila fiscal Inferior à prevista no orçamento. 

Cumpre ressaltar que essa medida não é novidade no ce­
nário Internacional: os EUA, que têm regime presldenclallsla e 
com separação de poderes como o nosso. usam mecanismo se­
melhante pera a não execução de dotações por parte do Poder 
Executivo (resclaslon). 

Seriam mantldes as atuais permissões oonstltuclonals de: 
a) a lei orçamentária autorizar um percentual pera cancelamento 
automátioo pelo Podar Executivo, pam fins de suplementação de 
programação aprovada em lei; b) o envio, pera aprecl~ção do 
Congresso Nacional, de projetos de leis de crédito adicionai, su­
plementar e especial, nos quais devem ser explicitadas as razões 
do cancelamento de proposto. 

O objetivo da proposição, como dissemos, é evitar que 
programação aprovada pelo Congresso Nacional deixe de ser 
executada sem a sua concordância. 

2. Anteclpeção do envldo dos Projetos de Leis dos Planos 
e Orçamentos, estabelecendo as dalas de 20 de favereiro de 
cada exerclclo; 30 de abril do primeiro ano do mandato presiden­
cial e de 31 de malO de cada exerclclo oomo datas máximas para 
o envio peto Poder Executivo dos Projetos de Leis das Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orça­
mentária Anual (LOA), respectivamente (hoje as referidas datas 
são de 30 de abril para a LDO e 31 de agosto para o PPA e 
LOA). 

O objotfvo é de duas ordens: a) ampliar o prazo de que dis­
põe o Congresso Nacional, de 105 dias para 165 dias (sem oon­
tar com o recesso de julho), para apreciar e dlseutir o projeto de 
Lei Orçamentária Anual, objetivando a aprovação de seus autó­
grafos no mesmo exerclclo em que é enviada a proposta pelo Per 
der Execu1lvo e b) dar mals qualidade ao trabalho de análise dos 
pariamentares, Inclusive oom a Intensificação do uso das audiên­
cias públicas com os responsáveis por ministérios e agências go­
vernamentais para que junto à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização expliquem e justifiquem oom de­
talhes suas demandas orçamentárias. 

A LDO ficaria, praticamente, oom o mesmo prazo para 
apreclaçAo e o PPA teria que ser aprovadO em 60 dias, porém 
oom a posslbilldada de ser periodicamente revisto. 

3. Garantia Adicional de Aprovação Tempestiva dos Planos 
e Orçamentos, -Inserindo normas que Impeçam o encerramento 
da sessão legislativa, sem a aprovação dos raspectivos autógra­
fos da LOA pelo Congresso Nacional. 

R.letivamente a LDO, setabelecer que será suslada a tra­
mltaçAo de todas as matérias no Congresso Nacional, na hipóte­
se do autógrafo dessa 101 não ser enviado para sanção até 30 de 
abril de cada ano. 

O objetivo é crlar condições adicionais para assegurar q.., 
a tramitação da matéria orçamentária seja finalizada no meSfl'l) 
exerclclo em que o respecllvo projeto da lei tenha sido remelldo 
ao Congresso Nacional. 

4. Proibir a Existência de "Programação Condlclonsda", ln­
serindo norma que colba a existência nos projetos de leis olÇ:>­
mentárias de 'programação condicionada" à aprovação da prc> 
posta de alteração da legislaçao tributária. 

Para os anos vindOUros, dentro de um cenéno dG estabtJ.. 
zaçAo sustentada da economia e o aperfeiçoamento do slste"", 
de planejamento, haverá menor possibilidade de erros nas previ­
sões, não se justificando mals a proposla deste tipo de prog,.",. 
ção por parte do POder Executivo. 

O objetivo é evitar que o pariamentar seja pressionado a 
aprovar alteração na legislação tributária semente porque a reccl­
la dela derivada poderá eslar financiando programaçAo que en­
Volva a sua região, bem oomo que seja criada receita fictlcla paro 
abrigar emenda parlamentar, como ooorreu oom o chamado ,,.,. 
posto verde", prejudicial tanto à elaboração de um orçamento sé­
rio oomo à própria Imagem do Congresso Nacional. 

5. Restringir as Programações Não-Reglonallzadas (Nacio­
nais), inserindo norma que restrinja a ocorrência de progamaçOaa 
genéricas classificadas como Nacionais no projeto e na lei orça­
mentária, ressalvando apenas caso como o relativo ao serviço da 
divida pública. 

O objetivo é avilar que somente no momento da execução 
dos orçamentos, pela vontade dlscriclonllrla do Poder Executivo, 
se tenha a efetiva definição da distribuição dos reculllOs entre ... 
unidades da federação. Com isto, busca-se reduzir a poeolblllda­
de de utilização dessas programações como Instrumento de pres­
são polftica sobre os parlamenlares e demais entes da federaçAo. 

É ainda madida fundarnenlal para verificar se os orçamen­
tos estão sendo elaborados visando reduzir as deslgualdadas In­
terregionals, oonforme preconiza o § J'O da CF. 

6. Impedir a Proliferação de Obras Paralisadas, Inserindo 
norma permanente, já oontida em leis de diretrlzas orçamentárias 
recentes, que evite a proliferação dessas obras, ao estabelecer 
que não ser!l.o criados projetos novos sem a previsão de oonclu­
são de outros já iniciados. 

O objetivo é evitar desperdlclos de recursos públicos e In­
duzir a sua aplicação eficiente. 

7. Nova Forma de Intervenção Parlamenlar nos Planos e 
Orçamentos, definindo a participação parlamentar nos orçamen­
tos e planos por melo de emendas ooletivas de ComfssAo Perma­
nente do Senado e da Câmara dos Deputados, aumentendo de 5 
para 15 o seu número máximo, e por emendas Individuais, manti­
das num máximo de 20 unidades por parlamentar. 

O objetivo é dar racionalidade e eflclência ao procseso da 
apreciação das peças orçamentárlas, concentrando a açAo coleti­
va dos parlamentares nas emendas de comlsSOes perrTl8.llEM1tes. 
Como as oomissões permanentes são especializadas por temas, 
são elas que devem reunir as oondlções técnicas adequadas 
para Intervir na proposta, sem Inoorrer no perigo de dasfigura­
mento do conjunto dos Programas. 

Essa visão é também ooeronte oom a nova estrutura de 
organização dos orçamentos e planos, aprovada na LDO 2000 e 
materializada nos projetos de leis do orçamerrlo para 2000 e do 
PPA 200012003, que Valoriza a definição dos Programas da Go­
verno. 

As emendas Indivlduals ficariam mantidas porque entconde­
mos que o pariamenlar é o meIor repositório de oonheclmento 
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sobre as necessidades das localidades que representa e, por 
Isso, pode contJ1bulr para melhorar a alocaçAo da recursos nesse 
nlvel. 

As emendas da bancada estadual e regional, atualmente 
em números de 10 e 5, por bancada respac1ivamente, seriam su­
primidas, pois, embora em sua concepção visassem ao alcance 
da nobres objetivos com Impactos de amplitude estadual ou regi­
onal, em grande escala lermlnaram servindo como melo de mul1l­
plicaçAo da ações Individualizadas, imobilizando recursos escas­
sos e ocupando o lempo dos dabates, em datrlmento de uma 
análise mais critica dos Programas que integram os projetos de 
lei. 

S. Instituir de Fonma Definitiva a Relataria-Geral Colegiada 
composta por wn Relator-Geral e até dez Relato­
res-SetoriaIs-Adjuntos, de indicação multlpartldérla, cada um des­
tes com especialização em sua respectiva área temática. O pare­
cer de cada Relator-Setorial-Adjunto deverá ser discutido e apro­
vado no Ambito do Colegiado, devendo ° Relator-Geral agru­
pá-los em um único documento a ser discutido, de cada Lo:tl8 da 
suas partes, e votado, uma única vez, no plenário da Comissão 
Mista. 

O objetivo é dar mais agi:idade e eficiência a funcionamen· 
to da ComissAo Mista de Orçamento, sem parda da qualidade e 
segurança dos trabalhos. Com uma votação única, seria el~mina­
da a atual dupllcidada de VQtaçoes e da longas negociações pc­
IltIcas - uma na fase das subc0misS09S e outra na fase do ReJa­
tor-Geral- que raIardam ° andamento des atividades da CorrissAo. 

Gaba lembrar, a propósito, que a titulo excepcional esse 
fórmuta foi utilizada com sucesso no exame da paça orçamentá­
ria de 1999 e vem sendo aplicada no exame do PPA 200012003. 
Com ela, é criado suporte adicionai para garantir que os projetos 
da leis sejam apreciadOS com maior agilidade e aprovados no 
mesmo exercfclo em que são encaminhados ao Congresso Naci­
onal, sem perda de qualidade do nlvel dos trabalhos. 

9. Induzir ° Rodlzio de Relatores, Inserindo nonmas que: i) 
Impaçam que ° mesmo parlamentar exerça relataria, no âmbito 
da Comissão Mista de Orçamentos, por mais de dois períodos 
numa mesma legislatura, aí consideradas as relatorias setorial e 
geral (pela nonma atual há apenas ° impedimento de qua seja re­
petida no ano subseqüente a mesma relataria setorial); 11) aplique 
as mesmas regras de indicação de relataria da lei orçamentária 
para ° PPA. 

O objetivo é restringir as possibilidades de criação de si­
tuaçOes que possam comprometer a Imagem da seriedade que 
dava presidir a condução do processo da apreciação orçamentá­
ria pala Poder Legislativo e dirimir dúvidas quanto à indlceçl\o do 
relator do PPA. 

10. Restringir a Atuação dos Relatores, disciplinando em 
ato legal suporfor nonmas já contidas em Pareceres Pralimlnares, 
proibindo os _es de: a) recolher emenda em valor superior 
ao da proposição; b) acrescer valor às dotações constantes do 
projeto da lei cuja programação não tenha sido objeto de emenda 
e c) apresentar emenda de relator incluindo novo subtrtulo. 

O objetivo é reforçar condiçOes que assegurem a lisura no 
processo da tramitação das matérias orçamentárias. 

Essas são, senhores Senadores. as linhas gerais de nossa 
proposição objetivando ° aperfeiçoemento do processo orçamen­
tário. Pera finalizar, gostarlarnos. de observar que não l8mos 8 

pretensâo de estar apresentando uma proposta parfeita, pronta e 
acabada, mas uma proposta que sinaliza a direção das mudan­
ças requeridas, no sentido da afirmação des prerrogativas do Po-

der Legislativo • da dar maior transparência ao processo orça­
mentário em nosso PaIs. Portanto, entendemos que a colocamos 
para discussAo não somente pelo Congresso Nacional, mas por 
toda a socladade. 

Pelas razoes expostas, conclamo os Ilustres Peres a se 
engajarem nesse empreitada, que nâo é de uma pessoa, mas de 
uma Instituição - ° Congresso Nacional - pois ° seu lortaIeclmon­
to significa uma grande conquista para a sociedada brasileira. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
será atendido. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela li­
derança do PMDB, concedo a palavra a V. Ex", por 
cinco minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Como lí­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, pelo vigéSimo sétimo ano consecu­
tivo, comemora-se a Semana do Meio Ambiente, cri­
ada e institufda pela Organização das Nações Uni­
das em 1973, em todo o mundo. 

Nesta hora, convém lembrar que o Brasil é um 
pais respeitador habitual e signatário dos acordos in­
ternacionais para a preservação do meio ambiente. O 
nosso Pais subscreveu a Convenção do Clima e a 
Convenção da Biodiversidade; sediou uma conferên­
cia mundial, a ECO 92, e chega ao 3° milênio - diga o 
que disserem - com 80% de sua floresta amazônica 
intocada, o que dá bem a idéia do nosso patrimônio 
ambiental. Mesmo em relação ao acelerado desmata­
mento da Amazônia, o ritmo de destruição é inferior 
ao das florestas tropicais de outros países, sobretudo 
os asiáticos. 

Sr. Presidente, pedi ao Líder do meu Partido que 
me pennitisse falar pela liderança do PMDB, porque 
quero comunicar à Casa um fato auspicioso que vai 
ocorrer no Estado do Mato Grosso do Sul, no próximo 
dia 9, sexta-feira, em Corumbá, o portão de entrada 
do Pantanaj, que é a maior planície inundávej do Pla­
neta, com mais de 200 mil quilômetros quadrados. O 
Brasil tem sem seu território cerca de 140 mil quilô­
metros quadrados dessa imensa planície alagável, 
dos quais dois terços estão em Mato Grosso do Sul e 
30% em Mato Grosso. 

Sabem o que vai acontecer, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores? A Justiça Federal da 3" Região, 
que sedia o responsável pela distribuição da Justiça 
no âmbito da sua competência federal, nos Estados 
de São Paulo e de Mato Grosso do Sul, vai instalar, na 
cidade de Corumbá, a primeira Vara Ambiental do 
Pais. jsso é sul generls. Aquela instância cuidará 
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apenas das questões ambientais, dando assim uma 
demonstração de que o Pafs está se conscientizando 
da necessidade de ter um desenvolvimento 
auto-sustentado na preservação e na conservação 
do seu meio ambiente. Ninguém conserva o meio 
ambiente se não for por intermédio da conscientiza­
ção e da mobilização nacional. 

É realmente alentador ver que a Justiça Federal 
vai instalar, justamente no meu Estado, em Mato 
Grosso do Sul, em Corumbá, a primeira Vara Ambien­
tai do País, que vai limitar-se a tratar dos delitos co­
metidos contra o meio ambiente e, portanto, contra a 
qualidade de vida. 

Quero deixar registrado nos Anais desta Casa 
esse acontecimento. 

Cumprimento todo o Tribunal Regional Federal 
da 3" Região, na pessoa do seu Presidente, Sr. José 
Kallás, como também o Ministro Costa Leite, Presi­
dente do Superior Tribunal de Justiça. Ambos estarão 
em território sul-mata-grossense - volto a afirmar-, 
na próxima sexta-feira, para comparecerem a esse 
tão importante acontecimento. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex" e à Liderança 
do meu Partido por me permitirem anunciar fato de ta­
manha relevância para Mato Grosso do Sul e para o 
Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra pela Liderança do PPS. 
O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra a V. Ex". 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Como lí­

der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, em nome do PPS, quero fazer um ape­
Io ao Ministério da Educação e ao próprio Governo. 

Todos estamos muito preocupados - e acredito 
que o Líder do PPS, Paulo Hartung, demonstrou essa 
preocupação - com o esgarçamento da tolerância 
que um processo democrático exige. Não adianta dis­
cutirmos aqui a razão ou a fa"a de razão de o proces­
so de intolerãncia hoje começar a grassar na socieda­
de brasileira. Isso não nos levará a lugar algum. 

É diffcil solicitar aos movimentos sociais e poUti­
cos e aos próprios partidos de Oposição que tenham 
gestos. Talvez, o primeiro gesto e o mais fundamental 
tenha de partir do Governo. Quem tem responsabili­
dade com a democracia não pode encastelar-se e ne­
gar-se ao diálogo. Diálogo não significa aceitação de 
reivindicações, de bandeiras, de propostas; diálogo é 
um processo civilizatório. 

Creio que o Ministério da Educação, até para 
que se repansasse toda a nossa responsabilidade -
responsabilidade de todos nós - com o processo de­
mocrático, poderia abrir um diálogo com as universi­
dades brasileiras. Não é possfvel imaginar que a uni­
versidade também não tenha a capaCidade de sen­
tar-se respeitosamente à mesa com o Governo e falar 
sobre suas reivindicações. 

Não podemos continuar assistindo ao Governo. 
na sua intolerância, não tomar a iniciativa do diálogo. 
O movimento social não pode continuar nessa sua -
talvez até justa - angústia, há tempos sem recaber 
salário, com a qualidade e as condições de trabalho 
dificultadas. O fato é que o movimento social abre e .. 
paço para intolerâncias, inconseqüências e até irra.­
ponsabilidades, e o Governo não dá nenhum sinal de 
que quer discutir com um setor que, democraticamen­
te, pretende apresentar suas reivindicações. A atitude 
deve partir do Governo. 

Esse é o apelo que faço. Talvez o Ministério da 
Educação possa dar o exemplo de iniciar o diálogo 
com OS grevistas da universidade brasileira. E talvez 
af pudéssemos distender algo, porque não podel11Ol 
apostar na tensão e na intolerância, não podel11Ol 
permitir que continuem os agravos e desagravos a 
que estamos assistindo hoje. É fundamental que to­
dos os que tâm responsabilidade com as instituições 
democráticas busquem o caminho do diálogo neste 
momento. 

Muito obrigado. 

Ourente o discurso do Sr. Roberto Frei­
re, o Sr. Gere/do Me/o, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeire da presidéncia, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Maga/hAes. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Cons­
tituição que será lida pelo Sr. 1" Secretário em exercl­
cio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 22; DE 2000 

(Senador Antonio Carlos Magalhães e outros) 

Altera dl.poslçás da ConetltulçAo 
Federal, tomando de execuçAo obrigató­
ria a programação cons;~nte da leI orça­
mentária anual. 
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3· do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao tex­
to constitucional: 

Art. 1· A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art. 57 ................................................. .. 

§ 22 A sessão legislativa não será en­
cerrada sem a deliberação sobre o projeto 
de lei orçamentária anual. (NR) 

Art. 165 ............................................... .. 

§ 7· Os orçamentos previstos no § 5·, I 
e 111, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, ressalvadas as dotações 
para atender ao serviço da dfvida pública, 
terão a programação dos gastos detalhada, 
no mfnimo, por unidade da Federação, com 
o objetivo de reduzir as desigualdades in­
ter-regionais (NR) 

§ 9· Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercfcio financeiro, 

a vigência, a elaboração e a organização do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orça­
mentárias e da lei orçamentária anual; (NR) 

§ 10. A lei orçamentária anual somente 
incluirá novas categorias de programação 
se tiverem sido adequadamente contempla­
das com dotações aquelas em andamento. 

Art. 165-A. A programação constante 
da lei orçamentária anual é de execução 
obrigatória, salvo se aprovada, paio Con­
gresso Nacional, solicitação, de iniciativa ex­
clusiva do Presidente da República, para 
cancelamento ou contingenciamento, total 
ou parcial, de dotação. 

§ 1· A solicitação de que trata o caput 
deste artigo somente poderá ser formulada 
até 120 (cento e vinte) dias antes do encer­
ramento da sessão legislativa e será acom­
panhada de pormenorizada justificativa das 
rezões de natureza técnica, econõmi­
co-financeira, operacional ou jurfdica, que 
impossibilitem a execução. 

§ 2" A solicitação poderá, ainda, ser 
formulada a qualquer tempo, nas situações 

que afetem negativamente a arrecadação 
da recaita, de calamidade pública de gran­
des proporções, ou ainda nas previstas no 
art. 137, inciso 11. 

§ 32 Em qualquer das hipóteses, as 
solicitações tramitarão no Congresso Nacio­
nal em regime de urgência. 

§ 42 Não havendo deliberação do Con­
gresso Nacional, no prazo de trinta dias, a 
solicitação será considerada aprovada. 

§ 5· A não-execução de programação 
orçamentária, nas condições previstas neste 
artigo, implica crime de responsabilidade. 

§ 6· Do projeto de lei orçamentária 
anual, bem como do autógrafo encaminhado 
para sanção do Presidente da República, 
não constarão receitas cujas leis que as 
autorizem tenham o infcio de vigência pos­
terior à data prevista no inciso 111 do § 6· 
art. 166. 

Art. 166 ............................................... .. 

§ 62 No âmbito da União, os projetos 
de lei do plano plurianual, das diretrizes or­
çamentárias e do orçamento anual ''Serão 
enviados pelo Presidente da Repúblic~o 
Congresso Nacional nos seguintes pra'õ, 
zos: (NR) 

I - do plano plurianual, para vigência 
até o final do primeiro exercfcio financeiro 
do mandato presidencial subseqüente, até 
oito meses antes do encerramento do pri­
meiro exercfcio financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento do primeiro pe­
rfodo da sessão legislativa; 

11 - das diretrizes orçamentárias, até 
20 de fevereiro e devolvido para sanção até 
30 de abril, aplicando-se as disposições do 
art. 64, § 2", In fine, na hipótese de não ha­
ver deliberação sobre a matéria na data in­
dicada; 

111 - do orçamento anual, até sete me­
ses antes do encerramento do exercfcio fi­
nanceiro e devolvido para sanção até o en­
cerramento da sessão legislativa. (NR) 

.............................................................. 

Art. 2· Esta emenda entra em vigor no primeiro 
dia útil do segundo ano subseqüente ao de sua pu­
blicação. 
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Justificação 

Existe inegável consenso e forte sentimento, no 
âmbito do Congresso Nacional, da necessidade de se 
proceder a importantes alterações nas regras constitu­
cionais relacionadas com as matérias orçamentárias. 

ApOiado nessa realidade, e buscando respaldar 
o sentimento de mudanças, recorremos à Consultoria 
de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado 
para viabilizar tecnicamente proposta de emenda à 
Constituição que consubstancie as aHerações necas­
sárias, de modo a minimizar o viés existente, sobre o 
assunto, em favor do Poder Executivo. 

Nesta oportunidade, estamos submetendo à 
considerayão dos nobres Pares, com o apoiamento 
constitucional e regimental, o resultado do trabalho 
dos nossos técnicos, materializado na presente pro­
posta de emenda à Constituição. Com ela buscamos 
in~erir no texto da nossa Lei Maior princlpios e regras 
que.,colbam a ditadura do Poder Executivo em ma­
téria orçamentária e, ao mesmo tempo, prestem-se 
ao aperfeiçoamento do processo orçamentário bra­
sileiro. 

Assim, pelas razões adiante alinhadas, estamos 
sugerindo a inserção no texto constitucional das se­
guintes regras: 

1) encerrar a sessão legislativa somente após a 
deliberação sobre o projeto de lei orçamentária anual; 

2) vedar a ocorrência de programação genérica 
nas leis orçamentárias - os denominados "projetos 
guarda-chuvas"; 

3) incluir novas programações na lei orçamentá­
ria somente após adequadamente contempladas 
com dotações àquelas em execução; 

4) tornar de execução obrigatória a programa­
ção das leis orçamentárias; 

5) vedar a ocorrência de "receitas condiciona­
das" nas leis orçamentárias; 

6) alterar os prazos para o Congresso Nacional 
apreciar os projetos de lei orçamentária anual, de di­
retrizlils orçamentárias e do plano plurianual. 

Eis as razões com que justnicamos a adoção 
das medidas aventadas. 

ENCERRAR A SESSÃO LEGISLATIVA SO­
MENTE APÓS DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO 
DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

Uma das atribuições mais relevantes do Con­
gresso Nacional consiste na aprovação da lei orça­
mentária anual, que baliza os gastos do governo no 
exerclcio a que ela se refere. 

Na concepção moderna de orçamento, essa lei 
adquire ainda mais relevância, na medida em que ..... 
presenta o programa de trabalho do governo, onde 
são listadas todas ações que têm em vista suprir as 
carências e realizar as aspirações da sociedade. Tais 
ações consubstanciam-se em objetivos e metas da 
administração pública. 

Essa interação do orçamento com o planeja­
mento resulta essencial, na medida em que adequa 
as demandas da sociedade às disponibilidades de 
fontes de financiamento. 

A eficácia dessa interação, entretanto, depende, 
pelo menos, de duas condições que nos parecem re­
levantes: 1) que o progrema de trabalho seja imple­
mentado já nos primeiros dias do exerclcio financeiro; 
e 2) que esse mesmo programa de trabalho seja inte­
gralmente posto em execução, salvo circunstAnciaa 
especiais. (Esse úHimo caso será tratado, com maio­
res detalhes, em item próprio, mais adiante). 

Para que o programa de trabalho seja posto em 
execução já nos primeiros dias do exerclcio financeI­
ro, é condição 8108 qua non o redobrado empenho 
dos nobres congressistas, para que o projeto de lei 
orçamentária seja aprovado antes do inicio do exer­
cicio financeiro, como aliás, determina a Constitui­
ção (art. 35, § 2", inciso fII, do ADCT - Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias). Nos últimos onze 
anos, em apenas duas oportunidades - 1995 e 1998 
- os autógrafOS do projeto de lei orçamentária foram 
enviados para sanção do Presidente da República no 
prazo que a Constituição determina. Em 1994, che­
gou-se à absurda situação de aprovar o projeto de lei 
orçamentária no mês de outubro daquele ano. 

A não-aprovação do projeto de lei orçamentária 
no prazo determinado no texto constitucional, tam­
bém, vem servindo de fundamento para as convoca­
ções extraordinárias do Congresso Nacional, que tan­
to desgaste tem causado à imagem da instituição. 

Em todos esses anos o que se tem observado é 
a omissão do Congresso, no que se refere à iniciativa 
de adequar os prazos constitucionais às suas reais 
necessidades, dada a importância da lei orçamentá­
ria para a vida dos cidadãos em gerei. E essa omissão 
em nada contribui para a melhoria da imagem do Par­
lamento perante a sociedade, assim como nAo • bom 
para o Pais. 

Por isso, estamos propondo que a sessão legis­
lativa somente seja encerrada após a deliberação s0-
bre o projeto de lei orçamentária, além de aumentar 
em sessenta dias o prazo para apreciação desse pro­
jeto, como se verá mais adiante. 
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VEDAR A OCORR~NCIA DE PROGRAMAÇÃO 
GENÉRICA - PROJETOS "GUARDA-CHUVAS· 

A despeito de as disposições constitucionais do 
art. 165, § .,., estipularem a distribuição dos gastos 
públicos com o objetivo de reduzir as desigualdades 
inter-regionais, o que implica alocar maior volume de 
recursos nas regiões mais pobres, os projetos de lei 
orçamentária que chegam ao Congresso Nacional 
não atendem integralmente a esses pré-requisitos. As 
despesas efetivamente regionalizadas constituem 
percentual pouco significativo, não indo muito além 
dos vinte por cento do total, em face daquelas sob o 
Utulo "NA·, o qual identifica aplicações de caráter na­
cional, ou seja, as que não estão associadas a deter­
minada unidade da Federação ou a determinada re­
gião geoeconômica. 

Para se ter uma vaga idéia dessa distorção, na 
proposta orçamentária para 2000, mais de oitenta por 
cento das despesas encontram-se sob alocação ge­
nérica, não computadas as despesas referentes a ju­
ros e amortização da divida. 

Esse ostensivo desprezo às regras constitucio­
nais pode levar a situações danosas para a socieda­
de, na medidá em que remete para os burocretas do 
Poder Executivo a arMragem de quem pode e de 
quem não pode ser contemplado com essas dota­
ções, em flagrante usurpação das prerrogativas que 
são próprias do Poder Legislativo. 

A constatação desses fatos nos encorajou a 
propor regras mais rlgidas, segundo as quais a pro­
gramação dos gastos será detalhada, no mini mo, por 
unidade da Federação, com o que se obterá maior 
vissibilidade do processo alocativo dos recursos pú­
blicos para melhor cumprir a função social na destina­
ção desses recursos. Dada a sua natureza nacional, 
são excluldos da regionalização os gastos com o ser­
viço da divida pública. 

INCLUIR NOVAS PROGRAMAÇÓES NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA SOMENTE APÓS ADEQUADA­
MENTE CONTEMPLADAS COM DOTAÇÓES AQUE­
LAS EM EXECUÇÃO 

A inserção desse dispositivo tem por objetivo 
impedir a prolHeração de obras paralisadas, que 
constitui uma das grandes fontes de desperdícios dos 
recursos públiCOS em nosso Pais. 

Em "O Retrato dd'Desperdlcio no Brasir, publi­
cação resultante do inventário das denominadas 
"Obras Inacabadas·, efetuado por Comissão Tempo­
rária, criada no âmbito do Senado Federal, em 1995, 
encontra-se sumariada essa terrlvel constatação. 

No perlodo de funcionamento, a Comissão pro­
cedeu ao levantamento de 2.214 obres paralisadas 
("inacabadas"), cuja estimativa de gasto é da ordem 
de R$15 bilhões. Observe-se que, segundo se escla­
rece naquele documento, o levantamento é parcial, 
Significando que o rombo pode ser ainda maior. 

A não conclusão de uma obra iniciada é um dos 
maiores crimes que se pode cometer contra o contri­
buinte, pois, além de ser obrigado a pagar por ela, por 
meio da imposição tributária, fica ele privado dos be­
nefIcios que o projeto propiciaria. 

Com o objetivo de cicatrizar essa grande chaga, 
por si só suficiente para envergonhar todo homem pú­
blico, nossa proposta determina que uma vez iniciada 
a execução de um projeto este deve ter garantido o 
aporte de recursos nos orçamentos seguintes, até a 
sua conclusão. Para tanto, a proposição prevê que a 
inclusão de novas categorias de progremação nas 
leis orçamentárias (novos projetos ou subUtulos de 
projetos) somente será admitida se aqueles em exe­
cução já tiverem sido adequadamente contemplados 
com recu rsos. 

TORNAR DE EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA A 
PROGRAMAÇÃO CONSTANTE DAS LEIS ORÇA­
MENTÁRIAS 

As nossas leis orçamentárias, tal como vêm 
sendo postas em prática, não passam de uma grande 
ficção. Pouco, ou nada, valem os esforços de mobili­
zação dos órgãos competentes para montagem de 
um projeto coerente a ser encaminhado ao Congres­
so Nacional; o tempo despendido pelas lideranças 
partidárias em intermináveis negociações para conci­
liar os justos e legltimos pleitos das bancadas com 
assento no Congresso Nacional, nada disso é levado 
em consideração pelo Poder Executivo na hora de 
executar a programação orçamentária aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

Na verdade, essa programação muitas vezes 
tem se prestado como instrumento de barganha poll­
tica. Isso ocorre, na medida em que a definição do 
que realmente deve ser executado depende do crivo 
da zelosa equipe econômica do governo. 

É até compreenslvel e aceitável que as autori­
dades econOmicas primem pelo uso do poder discri­
cionário para ajustar a progremação do orçamento 
aos meios disponlveis pra executá-Ia. Entretanto, 
quando o uso dessa faculdade transforma em arbitrá­
rio o poder discricionário ela realmente se torna insu­
portável, pois hipertrofia os poderes de Ministros - ou 
de simples bu rocratas - submetendo as decisões do 
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Congresso Nacional aos desígnios desses mesmos 
agentes públicos. 

Na sua origem, as leis orçamentárias constitu­
em instrumento de controle político do Poder Legisla­
tivo sobre o Poder Executivo. É do Poder Legislativo a 
competência privativa para autorizar, em nome da so­
ciedade, o Poder Executivo a arrecadar as rece~as -
criadas em lei - e a realizar as despesas necessárias 
ao funcionamento dos serviços públicos e outras que 
visem ao bem-estar coletivo. Logo, o programa de tra­
balho do governo consubstanciado na lei orçamentá­
ria anual, em vez de apresentar uma visão unilateral, 
expressa no documento encaminhado pelo Poder 
Executivo, deve ser temperado com componente que 
consigne a visão do Poder Legislativo, refletindo, no 
conjunto, o compromisso de ambos os Poderes com a 
Nação. 

Se isso não ocorrer, nos deparamos com pelo 
menos duas s~uações igualmente graves: a primeira 
consiste na usurpação das legítimas atribuições de 
um dos poderes da República, o que é intolerável 
num regime de plen~ude demccrática; a segunda 
consiste na previsibilidade de as decisões dos agen­
tes públicos, tomadas de forma solitária, se tornarem 
susceptíveis a influências externas, acopladas a inte­
resses que não condizem com a indispensável lisura 
e com o bem-estar da coletividade. 

É evidente que nada temos a contrapor - nem 
poderíamos ter - ao zelo com que se deve tratar os re­
cursos públicos. Entretanto, será que esse mesmo 
zelo não prevalece quando o Poder Executivo tem in­
teresse em aprovar, no Congresso Nacional, projetos 
que se mostram altamente polêmicos e logo surge a 
possibilidade de liberação de recursos para execução 
desta ou daquela obra, sob o argumento de que as re­
ivindicações são meritórias? Acreditamos que sim. 

Em rezão das distorções observadas estamos 
sugerindO, na presente proposta de emenda const~u­
cional, a criação de mecanismo para explic~ar a natu­
reza mandatóriada lei orçamentária anual e, assim, 
suprir eventual lacuna que dá vezo a interpretação 
distorcida da lei, como vem ocorrendo. 

Naturalmente, não poderíamos deixar de reco­
nhecer que uma série de fatores impedem o Poder 
Executivo a implementar esta ou aquela programa­
ção. Um ciclo de conjuntura adversa que frustre as ex­
pectativas de arrecadação; a inadimplência de uma 
entidade, ou ente federado, na prestação de contas; a 
falta de apresentação de projetos consistentes para 
aplicação dos recursos. Todas essas são situações, 
às quais podemos agregar casos extremados, tais 

como calamidades públicas de grandes proporções 
ou declaração de estado de guerra ou resposta a 
agressão armada estrangeira, que podem obrigar o 
Poder Executivo dar outra orientação a determinada 
programação constante da lei orçamentária. 

Nessas hipóteses, a proposta prevê que o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional solic~ção 
ne cancelamento ou de contingenciamento, total ou 
parcial, de dotações orçamentárias. Na solic~ação 
devem ficar assentadas as justificativas de natu reza 
técnica, econômico-financeira, operacional ou jurldi­
ca da impossibilidade de execução da programação. 

É evidente que, em sendo procedentes as ra­
zões alinhadas, o Congresso Nacional jamais se fur­
tará em conceder o seu referendum. Esta Casa sem­
pre agiu e agirá em benefício do povo brasileiro. 

Essa solicitação, entretanto, deverá ser formula­
da com antecedência razoável do término do exercl­
cio financeiro, para que, em sendo a autorização ne­
gada pelo Congresso, haja tempo hábil para a realiza­
ção dos procedimentos administrativos que a lei exJ­
ge, com vistas à implementação das ações. 

Por isso, está sendo proposto, como limite máxi­
mo, o prazo de 120 dias, antes do encerramento da 
sessão legislativa. Não prevalecerá esse prazo, toda­
via, nas hipóteses de graves crises econômicas como 
as da Rússia e da Ásia, que ainda estão bem vivas na 
memória de todos nós, ou mesmo de outra natureza 
que abalem a paz social. São casos excepcionais e 
como tal devem ser tratados. 

Observe-se que nessa matéria o Congresso 
não poderá se omitir, haja vista que não havendo deli­
beração no prazo de trinta dias, a solicitação é tida 
como aprovada. 

Como a eficácia da norma deve estar sempre 
associada a uma cominação legal, a proposta con­
templa sanção para as hipóteses de seu descumpri­
mento. Assim, o desrespe~o à regra constitucional ca­
racteriza crime de responsabilidade. 

O que se tem em mira é restabelecer o equilíbrio 
entre os Poderes. As deliberações de um deles não 
poderão ser anuladas pelo outro. 

Nesse passo, cabe realçar que, executar uma 
programação não tem aqui, necessariamente, o signi­
ficado de concluir uma obra ou serviço, nem de exau­
rir uma dotação autorizada. Executar uma programa­
ção significa dar andamento às ações, no ritmo que 
as circunstâncias ditarem, para a obtenção de um 
bem ou serviço, sem descurar dos princlpios básicos 
de eficiência e da eficácia no emprego dos recursos 
públicos. 
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Adicionalmente, o cotejo do instrumento pro­
posto com a experiência internacional é sempre perti­
nente. O caso dos Estados Unidos da América do 
Norte aproxima-se bastante da nossa realidade, uma 
vez que naquele país o sistema de governo é presi­
dencialista - como o nosso - e, igualmente, uma fe­
deração. 

Lá, sempre que o Poder Executivo não pode 
executar uma programação ou, por razões outras, 
pretende diferir a execução (executá-Ia posteriormen­
te), o Presidente da República é obrigado a submeter 
essa decisão à aprovação de uma das Casas do Con­
gresso, que a acolherá ou rejeitará. 

Portanto, trata-se de instrumento perfeitamente 
ajustado aos princípios democráticos e ao sistema 
presidencialista de governo. 

Para finalizar, lembramos que mantemos a atual 
possibilidade constitucional de edição de projetos de 
leis de créditos adicionais (suplementar e especial), 
de vez que esses instrumentos estão de acordo com 
as prerrogativas consmucionais do Poder Legislativo 
de participar da elaboração da peça orçamentária. 

VEDAR OCORR~NCIA DE RECEITAS CONDI­
CIONADAS NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 

As leis de diretrizes orçamentárias vêm, siste­
maticamente, autorizando a inclusão, na estimativa 
das receitas orçamentárias, dos efeitos de propostas 
- inclusive medidas provisórias - de a~eração da le­
gislação tributária e das contribuições previdenciárias 
em tramitação no Congresso Nacional. 

Não obstante as louváveis intenções subjacen­
tes nesse permissivo, quais sejam as de retratar com 
fidedignidade a previsão de receitas, os resuHados 
não tem sido os mais auspiciosos. Isso porque, na 
medida em que não haja deliberação sobre um ou ou­
tro caso, todo o esforço empreendido para apropria­
ção dessas rece~as se torna vão. 

Além disso, essa prática tem levado a Comissão 
de Orçamentos, em algumas oportunidades, ao exa­
gero de desconsiderar o princípio constitucional da 
anterioridade. Por esse princípio, nenhum tributo p0-

derá ser cobrado no mesmo exercício financeiro em 
que foi inst~uído ou majorado. 

O caso do denominado "imposto verde" é em­
blemático, por ter sido incluído no projeto de lei orça­
mentário para 1999 sem qualquer perspectiva de 
aprovação em tempo hábil para que tivesse eficácia 
jurídica. O resultado foi o cancelamento de toda a pro­
gramação orçamentária atendida por aquela fonte. 

Ademais, num contexto de reformas estruturais 
realizadas e de estabilização sustentada da eco-

nomia, que estamos vislumbrando, não mais se jus­
tifica expedientes apressados de formulação orça­
mentária. 

Assim, com o objetivo de prevenir tais situações, 
estamos propondo a inserção de dispositivo const~u­
cional que veda a aprovação do projeto de lei orça­
mentário contendo rece~as condicionadas. Para tan­
to, visualizamos a necessidade de as lideranças parti­
dárias traçarem cronograma de tramitação das pro­
postas de aHeração da legislação tributária e previ­
denciária e, assim, viabilizarem sua aprovação. 

ALTERAR OS PRAZOS PARA O CONGRESSO 
NACIONAL, APRECIAR OS PROJETOS DE LEI OR­
ÇAMENT ÁRIA ANUAL, DE DIRETRIZES ORÇAMEN­
TÁRIAS E DO PLANO PLURIANUAL 

O prazo de que dispõe o Congresso Nacional 
para apreciar o projeto de lei orçamentário é insufici­
ente para que a instituição se pronuncie, no prazo 
constitucional, sobre projeto desse porte e complexi­
dade. Os 105 dias, decorridos de 12 de setembro até 
15 de dezembro, como determina o art. 35, § 22, inci­
so 111, do ADCT, na verdade, resultam em mais ou me­
nos 70 dias úteis, desconsiderados os sábados, do­
mingos e feriados. 

A maior evidência da exigüidade desse prazo 
consiste no fato de que nos últimos onze anos, como 
já dissemos anteriormente, somente em duas oportu­
nidades (1995 e 1998) os autógrafos foram enviados 
para sanção do Presidente da República no prazo 
constitucional, ou seja, antes do início do exercício fi­
nanceiro. 

Como as matérias orçamentárias congregam o 
programa de trabalho do governo, para o exercício se­
guinte, elas são por natureza, polêmicas, na medida 
em que os diferentes extratos sociais disputam a pri­
mazia dos recursos. 

Para administrar esse tipo de conflito de interes­
ses - quase sempre justos e legítimos - o Congresso 
Nacional necess~a de maior margem de tempo, a fim 
de que, mediante processo de decantação, chegue a 
um ponto de equilíbrio entre as demandas e os recur­
sos disponíveis. 

Nesse processo, deve-se valorizar e intensificar 
as já consagradas audiências públicas para que os 
responsáveis pela elaboração do orçamento venham 
explicar e justificar suas propostas, bem como abrir 
oportunidade para os setores representados por lide­
ranças políticas, tenham completa liberdade de de­
fender suas teses, justificar seus pleitos e, mais do 
que isso, tenham reais possibilidades de vê-los aten­
didos. S6 assim a peça orçamentária terá condições 
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de refletir as aspirações da sociedade, em vez de es, 
pel har apenas as delibe rações tomadas nos refrige­
rados gabinetes da Esplanada dos Ministérios. 

No que diz respeito às audiências públicas, é de 
justiça enfatizar que, embora de forma trmida, a Co­
missão de Orçamento já vem ensaiando a adoção 
desse procedimento na rotina de seus trabalhos, não 
obstante se ressinta das limitações impostas pela exi­
güidade de tempo de que dispõe. 

Por tudo isso, entendemos pertinente e oportu­
no que o projeto de lei orçamentário seja remetido 
pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional até 3t 
de maio de cada ano. Para aqueles que acham essa 
data restrita, cabe frisar que sob a égide da Constitui­
ção de 1946, ainda hoje tida como uma das mais de­
mocráticas que o Pars já teve, essa data ere ainda 
mais curta - trinta de abril. 

Relativamente ao plano plurianual, que alberga 
as despesas de capital e outras delas decorrentes, 
além das despesas relativas aos programas de dura­
ção continuada, no contexto de uma visão de planeja­
mento de médio prazo, cabem os seguintes esclareci­
mentos. Acreditamos que a redução de prazo para 
sua apreciação no Congresso Nacional - dos atuais 
(teóricos) 105 dias para 61 dias - não trará quaisquer 
inconvenientes para a obtenção de um documento de 
boa qualidade. 

Com efeito. a filosofia que preside a organiza­
ção desse instrumento de planejamento nos revela 
que seu conteúdo comporta essencialmente os gran­
des agregados das ações a serem implementadas, 
no contexto de uma macrovisão dos problemas e do 
encaminhamento das soluções, durante o perrodo de 
sua vigência. Nesse caso, o menor prazo para trami­
tação é condizente com a natureza intrínseca do pro­
jeto, contempla objetivos e metas num horizonte de 
maior latitude e de elevado nrval de agregação. 

Demais disso, vale ressaltar que, nesse caso, 
nem o prazo conferido ao Poder Executivo, nem o 
conferido ao Congresso representam uma cami­
sa-de-força para qualquer dos lados, pois existe sem­
pre a possibilidade concreta de revisão desse docu­
mento a qualquer tempo. 

No que concarne ao prazo para apreciação do 
projeto de lei das diretrizes orçamantárias - dos atuais 
76 dias para 69 dias - justHica-se no fato de esse ins­
trumento representar uma espécie de pré-orçamento, 

onde são discutidas as ações que serão prioritárias, 
com as respectivas metas, para o orçamento do ano 
seguinte. Nesse caso, além do tempo de apreciação 
ficar praticamente inalterado, como não se discutem 
valores a serem alocados às diferentes ações, os 
conflitos de interesse ainda não se mostram exacer­
badas, razão porque entendemos que esse prazo é 
perfeitamente administrável. 

Nesse contexto, não podemos desprezar o fato 
de que o maior prazo para apreciação pelo Congre. 
so Nacional do projeto de lei orçamentário se insere 
num cenário de estabilidade dos preços, possibilitan­
do o exercício dos instrumentos de planejamento, 
pelo que não seria lícita eventual alegação de caducI­
dade das previsões de receita e fixação de despesas 
ante o hiato de tempo entre a apresentação da pro­
posta e o período a que ela se reporta. 

Pare finalizar, gostaríamos de observar que não 
temos a pretensão de estar apresentando uma pro­
posta perfeita, pronta e acabada, mas uma proposta 
que sinaliza a direção das mudanças requeridas, no 
sentido de afirmação das prerrogativas do Poder le­
gislativo e do aperfeiçoamento do processo orçamen­
tário em nosso País. Portanto, a proposta está sendo 
submetida a discussão, não somente no Congresso 
Nacional mas em toda a sociedade, e sujeita às crrti­
cas necessárias ao seu aperfeiçoamento. 

Pelas razões expostas, conclamo os ilustres Pa­
res a se engajarem nessa empreitada, que não é de 
uma pessoa, mas de uma institUição - O Congresso 
Nacional - pois o seu fortalecimento signHica uma 
grande conquista para a sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, 1· signatário. - Ma. 
rlna Silva - Sebastião Rocha - Ramez Tebet - Jo­
nas Pinheiro - Edison Lobão - Eduardo Supllcy -
Geraldo Cindido - Agnelo Alves - Hugo Napoleão 
- Ludlo Coelho - Paulo Hartung - Ademir Andrade 
- Paulo Souto - lúcio Alcântara - WeUlngton Ro-
berto - Gllvan Borges - Bernardo Cabral- Dljalma 
Bessa - Luiz Pontes - Bello parga - José Alencar 
- Carlos Patrocfnlo - Roberto Requlio - Heloisa 
Helena - José Eduardo Qutra - José Agripino -
Jefferson Péras - Osmar Dias - Alvaro Dias - Mo­
reira Mendes - Geraldo Altoff - Gilberto Mestrlnho 
- Tlão Viana - Roberto Saturnlno- Geraldo Melo -
Cesildo Maldaner - Maguito Vilela - Luiz otávio -
Freitas Neto - Rlbamar Fiquene. ." ... 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 57". O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital Federal, de 15 de fevereiro a 
30 de junho e de 1" de agosto a 15 de dezembro. 

§ 1" As reuniões marcadas para essas datas se­
rão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, 
quando recafrem em sábados, domingos ou feriados. 

§ 2" A sessão legislativa não será interrompida 
sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias. 

§ 3" Além de outros casos previstos nesta 
Constituição, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para: 

I - inaugurar a sessão legislativa; 
11 - elaborar o regimento comum e regular a 

criação de serviços comuns às duas Casas; 
111 - receber o compromisso do Presidente e do 

Vice-Presidente da República; 
IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar. 
§ 4· Cada uma das Casas reunir-se-á em ses­

sões preparatórias, a partir de 1· de fevereiro, no pri­
meiro ano da legislatu ra, para a posse de seus mem­
bros e eleição das respectivas Mesas, para mandato 
de dois anos, vedada a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamente subseqüente. 

§ 5· A Mesa do Congresso Nacional será pre­
sidida pelo Presidente do Senado Federal, e os de­
mais cargos serão exercidos, alternadamente, pelos 
ocupames de cargos equivalentes na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. 

§ 6" A convocação extraordinária do Congresso 
Nacional far-se-á: 

I - pelo Presidente do Senado Federal, em 
caso de decretação de estado de defesa ou de inter­
venção federal, de pedido de autorização para a de­
cretação de es1ado de sftio e para o compromisso e a 
posse do Presidente e do Vice-Presidente da Repú­
blica; 

11 - pelo Presidente da República, pelos Presi­
dentes da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, ou a requerimento da maioria dos membros de 
ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse 
público relevante. 

§ 7" Na sessão legislativa extraordinária, o Con­
gresso Nacional somente deliberará sobre a matéria 

para a qual foi convocado, vedado o pagamemo de 
parcela indenizatória em valor superior ao do subsf­
diomensal. 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mfnimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11 - do Presidente da RepÚblica; 
111 - de mais da metade das Assembléias Le­

gislativas das unidades da Federação, manifestan­
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1· A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal de estado de defe­
sa ou de es1ado de sftio. 

§ 2· A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi­
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quin­
tos dos votos dos respectivos membros. 

• Alterado pela Emenda Constitucional n' 19/98. 

§ 3" A emenda à Cons1ituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4· Não será objeto de deliberação a propos1a 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto, universal e periõdico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais 
§ 5· A matéria constante de proposta de 

emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa. 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
11 - as diretrizes orçamentárias; 
111 - os orçamentos anuais. 
§ 1· A lei que instituir o plano plurianual estabe­

lecerá, da forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des­
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2" A lei de diretrizes orçamentárias compreen­
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exer-
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cfcio financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as altera­
ções na legislação tributária e estabelecerá a polftica 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fo­
mento. 

§ 3" O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re­
sumido da execução orçamentéria. 

§ 4" Os planos e programas nacionais, regionais 
e setoriais previstos nesta Constituição serão elabo­
rados em consonância com o plano plurianual e apre­
ciados pelo Congresso Nacional. 

§ 5" A lei orçamentárias anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades de adminis­
tração direta e indireta, inclusive fundações instituf­
das e mantidas pelo poder público; 

~ 11- o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital. social com direHo a voto; 

111 - o orçamento da seguridade social, abran­
gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como os fun­
dos e fundações institufdos e mantidos pelo poder pú­
blico. 

§ 6" O projeto de lei orçamentário será acompa­
nhado de demonstrativo regionalizado do efeHo, so­
bre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsfdios e beneffcios de nature­
za financeira, tributária e creditfcia. 

§ .,. Os orçamentos previstos no § 5", I e li, des­
te artigo, compatibilizados com o plano plurianual, te­
rão entre suas funções a de reduzir desigualdades in­
ter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8" A lei orçamentéria anual não conterá dispo­
sitivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
pera abertura de créditos suplementares e contrata­
ção de operações de crédito, ainda que por antecipa­
ção de receita, nos termos da lei. 

§ 9" Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercfcio financeiro, a vigên­

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentérias e da lei 
orçamentéria anual; 

11 - estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições pera a instituição e funcionamento 
de fundos. 

Art. t 66. Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe­
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 
regimento comum. 

§ t" Caberá a uma comissão mista permanente 
de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos 
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República; 

11- examinar e emitir parecer sobre os planos e 
programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
nesta ConstHuição e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária, sem prejufzo da atuação 
das demais comissões do Congresso Nacional e de 
suas Casas, criadas de acordo com o art. 58. 

§ 2" As emendas serão apresentadas na comis­
são mista, que sobre elas emitirá parecer, e aprecia­
das, na forma regimental, pelo plenário das duas Ca­
sas do Congresso Nacional. 

§ 3" As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou aos projetos que o modifiquem somente p0-

dem ser aprovados caso: 
I - sejam compatfveis com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias; 
11 - indiquem os recursos necessários, admitI­

dos apenas os provenientes de anulação de despesa, 
excluldas as que incidam sobre: 

a) dotações pera pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dfvida; 
c) transferências tributérias constitucionais para 

Estados, Municfpios e o Distrito Federal; ou 
111 - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 
b) com os disposHivos do texto do projeto de lei. 
§ 4" As emendas ao projeto de lei de diretrizes 

orçamentérias não poderão ser aprovadas quando in­
compatfveis com o plano plurianual. 

§ 5" O Presidente da República poderá enviar 
mensagem ao Congresso Nacional para propor modi­
ficação nos projetos a que se refere este artigo en­
quanto não iniciada a votação, na comissão mista, da 
parte cuja a~eração é proposta. 

§ 6" Os projetos de lei do plaho plurianual, das 
diretrizes orçamentérias e do orçamento anual serão 
enviados pelo Presidente da República ao Congresso 
Nacional, nos termos da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9". 

§ .,. Aplicam-se aos projetos menciOnados 
neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta 
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Seção, as demais normas relativas ao processo le­
gislativo. 

§ 8° Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 
anual, ficarem sem despesas correspondentes pode­
rão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e especffica 
autorização legislativa. 

ATO DAS DISPOSiÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7", será cumpri­
do de forma progressiva, no prazo de até dez anos, 
distribuindo-se os recursos entre as regiões macroe­
conÔmicas em razão proporcional à população, a par­
tir da s~uação verificada no biênio 1986-87. 

§ 1° Para aplicação dos critérios de que trata este 
artigo, excluem-se das despesas totais as relativas: 

I - aos projetos considerados prioritários no 
plano plurianual; 

11 - à segurança e defesa nacional; 
111 - à manutenção dos órgãos federais no Dis­

tr~o Federal; 

IV - ao Congresso Nacional, ao Tribunal de 
Contas da União e ao Poder Judiciário; 

V - ao serviço de dfvidas da administração di­
reta e indireta da União, inclusive fundações instituf­
das e mantidas pelo poder público federal. 

§ 2· Até a entreda em vigor da lei complementar 
a que se refere o art. 165, § 90, I e 11, serão obedecidas 
as seguintes normas: 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência 
até o final do primeiro exercfcio financeiro do mandato 
presidencial subseqüente, será encaminhado até 
quatro meses antes do encerramento do primeiro 
exercfcio financeiro e devolvido para sanção até o en­
cerramento da sessão legislativa; 

11 - o projeto de lei de diretrizes orçamentária 
será encaminhado até o~o meses e meio antes do en­
cerramento do exercfcio financeiro, e devolvido para 
sanção até o encerramento do primeiro perfodo da 
sessão legislativa; (> 

111 - o projeto de lei orçamentária da União será 
encaminhado até quatro meses antes do encerra­
mento do exercfcio financeiro e devolvido para san­
ção até o encerramento da sessão legislativa. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições específi­
cas constantes dos artigos 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. ,. Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N·'63, DE 2000 

Autoriza a criação do Fundo de 
Apolo à Cultura do Caju - FUNCAJU e dá 
outras provld6ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,. Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

o Fundo de Apoio à Cultura do Caju - Funcaju, com a 
finalidade de desenvolver o financiamento, moderni­
zação, incentivo à produtividade da cajucultura e seus 
produtos derivados, a indústria do caju, a exportação, 
ao desenvolvimento de pesquisas, a defesa do preço 
e do mercado, interno e externo, bem como das con­
dições de vida do trabalhador rural. 

Art. 2" O Funcaju terá como fonte de recursos: 
I - recursos orçamentários da União e créditos 

adicionais que lhe forem atribufdos; 
11 - doações e contribuições, a qualquer Utulo, 

de entidades públicas e privadas, nacionais ou inter­
nacionais, e de pessoas ffsicas; 

111 - recursos provenientes de convênios firma-
dos com instituições públicas e privadas; e 

IV - rendimentos de aplicações financeiras. 

Art. 3" Os recursos do Funcaju serão destinados a: 

I - apoiar o desenvolvimento da cuHura do caju, 
promovendo a disseminação de tecnologia que con­
corram para o aumento da produtividade e da quali­
dade do produto; 

11 -fortalecer o agroneg6cio do caju, no sentido 
de expandir os diversos segmentos de sua cadeia 
produtiva; 

_ :' _ 111 - realizar pesquisas tecnológicas, estudos e 
diagnóstiCO sobre a cuHura do caju; 
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IV - garantir o treinamento de mão-de-obra 
para trabalho nos segmentos agrlcola e industrial da 
cultura e beneficiamento do caju; 

V - investir na melhoria da infra-estrutura de 
apoio à produção e comercialização do caju e seus 
derivados para os mercados interno e externo; 

VI - investir na melhoria da infra-estrutura das 
regiões produtoras de caju, compreendendo a moder­
nização de estradas vicinais, comunicação e eletrifi­
cação, além do apoio financeiro a programas sociais 
Integrados pelos estados produtores, que visem a 
proporcionar melhores condições de vida do trabalha­
dor rural; 

VII - estimular e apoiar cooperativas e produto­
res sintonizados com os objetivos do Funcaju; 

VIII - cooperação técnica e financeira interna­
cional com organ Ismos particulares e oficiais no cam­
po da cajucu~ura; 

IX - promoção e propaganda destinada ao au­
mento do consumo do produto nos mercados intemo 
e externo; 

X - pesquisas e estudos dirigidos à produção 
de subsldios para a execução de politicas de comer­
cialização vo~das para a conquista de novos consu­
midores; 

XI - estimular e financiar a substituição de ce­
pas de cajueiros que não tenham boa produtividade; e 

XII - estimular e financiar o aumento da área 
plantada com cajucultura. 

Art. 4· O Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias, regulamentará a presente lei, para viabilizar o 
funcionamento do Funcaju, atendendo às seguintes 
diretrizes: 

I - formulação de um programa nacional volta­
do para o desenvolvimento do agroneg6cio do caju; 

11 - criação de linha de crédito especial, com 
encargos diferenciados, destinada, exclusivamente, 
aos produtores e cooperativas envolvidos com a pro­
dução e o agroneg6clo do caju; e 

111 - determinação dos órgãos e instituições 
responsáveis pela operação do Funcaju e pela formu­
lação e implementação do programa referido no inci­
so I. 

Art. 5· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A lavoura do caju, tradicional no Nordeste brasi­
leiro, nunca mereceu, da parte do governo federal, 

uma atenção condizente com o seu potencial expor­
tador, com a sua capacidade de geração de empre­
gos e atividades produtivas, mormente em uma re­
gião que apresenta dificuldades e limitações para seu 
desenvolvimento. 

Um dos setores mais importantes da economia 
nordestina agoniza: a cajucultura, que gera trezentos 
mil empregos diretos e indiretos, atravessa uma agu­
da crise com a falta de incentivos e investimentos. A 
produção de castanha de caju é uma das atividades 
mais rentáveis no Nordeste, especialmente nos Esta­
dos do Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte e Mara­
nhão. É um dos principais produtos da pauta de ex­
portação do Ceará. 

Os problemas enfrentados pelos produtores de 
caju no Nordeste exigem uma reflexão séria de todos 
nós que estamos a representar nossos Estados no 
Senado e, principalmente, daqueles que conduzem 
os órgãos públicos responsáveis pelas politicas de fi­
nanciamento, pesquisa e definições de ações para 
melhorar o desempenho de nossa economia. 

Centena de pequenos, médios e grandes pro­
dutores, empresários, exportadores, lideranças sindi­
cais e trabalhadores rurais e urbanos vivem dias de 
apreensão com o agravamento dos problemas na 
área da cajucultura. Falta oxigênio para os produtores 
agrlcolas continuarem, isoladamente, lutando contra 
adversidades climáticas, falta de investimentos em 
tecnologia, escassez de recursos e custeio para me­
lhorar a produtividade e ampliar a área plantada. 

Quatro Estados do Nordeste - Ceará, Piaul, Rio 
Grande do Norte e Maranhão - são os maiores produ­
tores de caju, ocupando uma área plantada de quase 
600 mil hectares. Somente o Ceará apresenta núme­
ros que bem demonstram a importância desse setor 
para a economia da nossa região: são 337 mil hecta­
res plantados, milhares de empregos gerados e 
US$150 milhões de exportações. 

Tomando-se apenas a castanha do caju, já é 
posslvel detectar que o Brasil, detendo a segunda po­
sição no mercado mundial exportador, não tem evolu­
Ido da produção entre 30 a 36 mil toneladas anuais. 
Paralelamente, vários pelses africanos e asiáticos 
vêm investindo fortemente, não apenas no aumento 
do plantio de cajueiros mas, igualmente, na Industria­
lização das amêndoas de castanha de caju e outros 
derivados. 

Essa orientação, que vem da índia, da Austrália, 
da Indonésia e da Tailândia, entre outos palses, está 
fundada na certeza de que a demanda pelos produtos 
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derivados do caju concentrada em países de alta ren­
da, configurando, portanto, um mercado promissor. 

'Além desses aspectos relacionados com a ex­
portação, cabe ainda referir que a lavoura do caju re­
presenta uma das melhores opções da região Nor­
deste, como vocação natural. As tecnologias que per­
mitem aumentar a produtividade e controlar pragas já 
são dominadas pelos órgãos de pesquisa, ao mesmo 
tempo que, no segmento industrial, são claros os mo­
vimentos tendo em vista a modernização de proces­
sos e produtos, que aumentam a competitividade no 
exterior. 

É evidente no entanto, a necessidade de um in­
centivo diferenciado e continuado para garantir o de­
senvolvimento do agroneg6cio do caju na medida das 
suas possibilidades. O presente projeto de lei preten­
de, por intermédio da proposta de criação do Fundo 
de Apoio à Cultura do Caju - Funcaju, criar condi­
ções para o melhor aproveitamento do caju como ati­
vidade produtiva de realce na região nordestina. 

A nossa maior preocupação é que a cajucultura 
não venha a encontrar os mesmos caminhos dos ci­
cios da mamona, da carnaúba, da oiticica, do algodão 
- produtos que existiram, por décadas, compondo a 
nossa pauta de exportações e que, hoje, ficam ape­
nas nas nossas lembranças. 

Os recursos do Funcaju são de origem orçamen­
tária e provenientes de convênios com entidades pú­
blicas e privadas. O uso dos recursos deverá desti­
nar-se ao apoio a pesquisas, investimentos em tecno­
logia e infra-estrutura e no financiamento dos produto­
res e suas cooperativas, sem o que não haverá chance 
de real melhoria nas condições atuais do setor. 

O projeto de lei, por fim remete à responsabili­
dade do Poder Executivo a sua regulamentação, no 
prazo de noventa dias, mas estabelece algumas dire­
trizes que deverão estar presentes nessa normatiza­
ção operacional da lei. Nesse sentido, há previsão de 
que a norma disponha quanto a arcabouço institucio­
nal que responderá pela agência do Funcaju e pela 
implementação de um programa de desenvolvimento 
do agroneg6cio. 

Certo da importância do Funcaju para a econo­
mia da Região Nordeste, espero contar com o apoio 
dos meus pares para a aprovação do presente proje­
to de lei. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 2000. - Luiz 
Pontes. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto que acaba de ser lido será publica­
do e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NQ 314, DE 2000 

O Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2·, da Consti­
tuição Federal e art. 216 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, sejam prestadas pelo Ministro da Fa­
zenda as seguintes informações: 

1. O valor total de cada tributo arrecadado pela 
Secretaria de Receita Federal nos anos de 1997, 
1998 e 1999 (quando disponível), discriminados por 
faixa de rendimento e/ou faturamento, bem como o 
número total de contribuintes em cada uma dessas 
faixas. Especificar os valores arrecadados através do 
Simples. 

2. O número e valor total das autuações realiza­
das pela Secretaria de Receita Federal nos anos aci­
ma espec~icados; o número e valor total de autos de 
infração pagos espontaneamente pelos contribuintes 
e o número e valor total dos autos de infração discuti­
dos em processo administrativo fiscal nos últimos três 
anos; o tempo médio de tramitação dos processos 
administrativo-fiscal e o percentual de autos de infra­
ção julgados procedentes. Especificar todas as infor­
mações quanto às faixas de rendimento e/ou fatura­
mento. 

3. O valor dos crédHos tributários pleiteados ju­
dicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional através de execuções fiscais nos três últimos 
anos e o valor atual de débito tributário inscrito em dí­
vida ativa da União, por faixas de rendimento elou fa­
turamento. 

4. O número de pedidos de Certidões Negati­
vas de Débito indeferidos pela Secretaria da Recei­
ta Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional nos últimos três anos, bem como o per­
centual que representa em relação ao total das soli­
citações. 

5. O perfil do sonegador no Brasil, no que se re­
fere aos tributos federais. 

Justificação 

O projeto de lei complementar que tramita nesta 
casa interfere profundamente na ação fiscalizatória 
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do Estado, visando coibir a sonegação e a elisão fis­
cal. De um lado, temos que oferecer aos contribuintes 
direitos condizentes com o pleno exercício da cidada­
nia, mas não podemos agravar ainda mais os eleva­
dos índices de sonegação. 

Temos hoje uma situação em que o assalariado, 
a pequena empresa, através do Simples, arcam com 
uma carga proporcionalmente maior de tributos pois 
não dispõem dos instrumentos de planejamento tribu­
tário que são de largo uso pelas grandes empresas. 
Como resultado, o sistema tributário é extremamente 
regressivo, prejudicando quem tem menor capacida­
de contributiva. 

Sem o profundo conhecimento do perfil do con­
tribuinte e do sonegador, podemos tornar o sistema 
ainda mais injusto. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 2000. - José 
Eduardo Dutra. 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO Ng 315, DE 2000 

Solicita infonnaçães ao Ministro da 
Fazenda, Sr_ Pedro Malan sobre emprésti­
mos externos, concedidos pelo Brasil, a 
outros países e pessoas jurídicas. 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 50, § 2', da Constituição Fede­

ral, e no art. 216, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, solicito a Vossa Excelência seja en­
caminhado ao Ministro de Estado da Fazenda, Sr. Pe­
dro Malan, solicitação de informações sobre a con­
cessão de empréstimos externos, concedidos pelo 
Brasil, a países e pessoas jurídicas. 

Solicito sejam encaminhadas as seguintes infor­
mações sobre os países e pessoas jurídicas, devedo­
ras do Brasil: 

1 - Lista dos países e pessoas jurídicas que têm 
débitos junto ao Brasil; 

2 - Montante da dívida por país elou pessoa ju­
rídica (saldo devedor atual); 

3 - Origem de cada empréstimo (data, fonte dos 
recursos, objetivo do empréstimo, tipo de transação, 
etc.); 

4 - Condições financeiras de cada empréstimo 
Ouros, encargos financeiros, taxas, prazos, carência, 
etc.); 

5 - Prazos (carência e prazos de pagamento) e 
fluxo previsto da amortização do principal e encargos; 

6 - Montante da dívida vencida e não paga de 
cada país ou pessoa jurídica; 

7 - Dívidas que foram renegociadas no âmbito 
do Clube de Paris (países, montante, prazos e condi­
ções de renegociação, etc.) 

Justificação 

As mudanças recentes na economia internacio­
nal - especialmente a predominância do sistema fi­
nanceiro sobre os demais setores produtivos - têm 
recolocado em debate os problemas e as conseqüên­
cias do endividamento externo para os países pobres 
e em desenvolvimento. 

O Brasil- a partir do acordo com Fundo Monetá­
rio Nacional (FMI) ~ tem feito um esforço imenso para 
gerar superávit primário no orçamento da União, utili­
zando esses recursos para pagar juros e amortizar o 
montante de sua dívida. Montante esse que tem creo­
cido além da capacidade de pagamento, forçando no­
vos cortes no orçamento e nos investsimentos nos 
prog ramas sociais. 

Todos os países pobres sofrem com esse pro­
cesso de endividamento crescente. Diferente, no en­
tanto, da maioria desses países, o Brasil faz também 
o papel de credor internacional de alguns deles. O 0b­
jetivo desse requerimrento é obter informações sobre 
a situação de endividamento desses países junto ao 
Brasil, as condições de pagamento e o nível de com­
prometimento de suas riquezas com esse endivida­
mento. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 2000. - HeloI­
sa Helena. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os requerimentos lidos serão despachados à 
Mesa para decisão, nos termos do Regimento Inter-
no. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ng 316, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro que, com base nos arts. 258 a 260 do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja promovI­
da a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Se­
nado (PLS) n' 55, de 1999-Complementar, quo "eI-
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tera a redação do § 2° do art. 15 da Lei nO 4.320, de 17 
de março de 1964, que 'estatui Nonnas Gerais de Di­
reito Financeiro para elaboração e controle dos orça­
mentos e balanços da União, dos Estados, dos Muni­
cfpios e do Distrito Federal" e do PLS nO 581, também 
de 1999-Complementar, que "dá nova redação § 2° 
do art. 15 da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964, 
que 'estatui nonnas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municfpios e do Distrito Fe­
deral". 

Justificação 

A tramitação em conjunto possibilita e celeri­
dade processual na discussão e votação das maté­
rias. 

Os dois Projetos regulam a mesma matéria e 
têm conteúdos conexos. 

Ambos pretendem aperfeiçoar os critérios de 
classificação patrimonial do acervo das bibliotecas 
públicas. 

Em face desses pressupostos, o RISF facuRa, 
no seu art. 258, promover a tramitação em conjunto 
de projetos, mediante deliberação do Plenário, a re­
querimento de qualquer comissão ou Senador, com 
precedência do mais antigo. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 2000. - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - O requerimento lido será incluído em Ordem 
do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patro· 
cínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 317, DE 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, 

Requeiro, nos tennos do artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
artigo 50, § 2°, da Constituição Federal, infonnaçães 
ao Excelentfssimo Senhor Ministro da Educação a 
respeito da Portaria nO 28, de 19 de janeiro de 1998, 
que segundo consta às fls. 470 do processo TC nO 
000.494/97·6, item 3, do título X, é declarado pelo 
presidente do Instituto Benjamin Constant, persistir o 
interesse público, econômico e social de que os imó­
veis sejam mantidos no domfnlo da União e ptetende 

destiná-los a servidores que desempenham funções 
chaves para a continuação e funcionamento do Insti­
tuto, então proprietário do terreno onde estão cons­
truídos os imóveis. Peço, portanto, que sejam escla­
recidas as seguintes questões: 

1 - Por que o Instituto abriu mão da quase tota­
lidade de casas construfdas no terreno, que dão fren­
te para a rua, menos a do consultor jurídico do referi­
do Instituto? 

2 - Aplicando os critérios especificados no 
quesito anterior, quantos servidores atuais do Insti· 
tuto Benjamin Constant se enquadram em tais crité­
rios? 

3 - Caso o número de servidores enquadrados 
no perfil anterior seja maior que 13, como se pretende 
acomodar esses servidores nas treze casas? 

4 - Que meios serão empregados para conse­
guir a desocupação das casas, isto é, o despejo das 
atuais famílias que lá residem há quase 60 anos? 

5 - Em relação ao drama social gerado com 
tais despejos, como se pretende contomá-Io? Para 
onde irão as famflias desalojadas? 

6 - Considerando que, segundo Iftulo VII da 
folha 457 do relatório anteriormente mencionado, '0 

grande divisor de águas" entre as quase 150 cases 
disponibilizadas pelo Instituto Benjamin Constant e 
as 13 casas até hoje ainda retidas "é sem dúvida a 
origem "da benfeitoria ( .. ) essas 13 casas tiveram 
suas benefeitorias edificadas pela União' (em 1941, 
há sessenta anos passados); considerando que, se­
gundo folha 471 do mesmo relatório, título XI, item 3, 
o Chefe da Divisão de Administração Patrimonial da 
DPu/RJ registrou o posicionamento de que: "que em 
caso de desinteresse por parte do IBC em manter as 
casas para uso de seus funcionários e, por conse­
quência, com o retorno das mesmas para alçada do 
DPu/RJ, a orientação superior é de dar o mesmo tra­
tamento que já foi dados às outras 150' e conside­
rando que, dentro de suas capacidades econômicas, 
as atuais famílias concordam em indenizar a União 
pelas benfeitorias que foram feitas há quase sessen­
ta anos, ou seja, "o grande divisor de águas" deixaria 
de existir, como se explica o Instituto Benjamin 
Constant ter aberto mão de 150 casas e demonstrar 
interesse específico em apenas 13 casas? 

7 - Como se justifica a tamanha necessidade 
dessas casas a ponto de colocar na rua treze fam fIi­
as, tendo à frente delas uma maioria de pessoas ce· 
gas, idosas e portadoras de doenças crônicas? 

Sala das Sessões 6 de junho de 2000. - Gerai­
do Cândido. 
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Informações 

SUBSEÇAUII 

Dos Requerimentos de 

(Const., art. 50, § ~ ) 

Art. 216. 05 requerimentos de informações estão sujeitos às seguintes normas: 

I - serão admissíveis para esclarecimento de qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora; 

11 - não poderão conter pedido de providência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirija; 

111 - lidos na Hora do Expediente. serão despachados à Mesa para decisão; 
.; 

IV - se deferidos, serão solicitadas, à autoridade competente. as informações requeridas, fICando 
interrompida a tramitação da matéria que se pretende esclarecer. Se indeferido. irã ao arquivo, feita 
comunicação ao Plenário; 

V - as informações recebidas, quando se destinarem à elucidação de matéria pertinente a 
proposição em curso no Senado. serão incorporadas ao respectivo processo. 
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§ 1 Q Ao fim de trinta dias, quando não hajam sido prestadas as informações, o Senado reunlr-se-á, 
dentro de três dias úteis, para declarar a ocorrência do fato e adotar as providências decorrentes do 
disposto no art. 50, § 211, da Constituição. 

§ 211 Aplicam-se, no que couber, as disposições do parágrafo anterior ao caso de fornecimento de 
informações falsas. 

Título IV • Da Organização dos Poderes 
Capítulo I • Do Poder Legislativo 

Seção 11 • Das Atribuições do Congresso Nacional 
(Arl50) 

Art. 50. (") A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas comissões, 
poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente 
determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

§ 1.° Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a 
Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2.° As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput 
deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendimento no prazo de 
trinta dias, bem como a prestação de informações faisas. 

(") Emenda Constitucional de Revisão n° 2, de 1994 

(À Mesa, para decisão.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O requerimento lido será <;Iespachado à Mesa para 
decisão. nos tennos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico, em Substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória. 

MP N" 2025-1 Publicação DOU: 4-5-00 

Assunto: Institui o Vale-Pedágio obrigatório so­
bre transporte rodoviário de carga e dá outras provi­
dências; 

Titular Suplentes 
Pedro Paiva Antero de Barros 

Brasília, 17 de maio de 2000 - Senador Sérgio 
Machado, Lfder do PSDB. 

OF. N"169/oo 

Brasflia, 30 de Maio de 2000. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do José Unhares como titular e Deputado Pedro Cor­
rea como suplente, em substituição aos anterionnen­
te indicados, para integrarem a Comissão Especial 
destinada a apreciar Medida Provisória n" 1.934-14, 
de 29 de Maio de 2000, que "altera a Lei n" 4.229, de 
de l' de junho de 1963, autoriza a doação de bens e 
dá outras providências'. 

Atenciosamente. - Deputado Odelmo Leão, Lf­
der do PPB. 

OF. N° 170100 Brasflia, 30 de Maio de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, a Depu­
tada Alcione Athayde como suplente, em substitui­
ção ao anteriormente indicado, para Integrar a Co­
missão Especial destinada a apreciar Medida Provi, 
sória n" 1.960-62, de 28 de Maio de 2000, que "altera 
a legislação referente ao Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras pro­
vidências'. 

Atenciosamente. - Deputado Odelmo Leão, Lf· 
der do PPB. 

OF. N" 172/00 Brasflia, 30 de Maio de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo 

Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Au­
gusto Nardes como titular e o Deputado Arnaldo Faria 
de Sá como suplente, em substituição aos antenonnan­
te indicados, para integrarem a Comissão Especial des­
tinada a apreciar Medida Provisória nO 2.020-2, de 26 de 
Maio de 2000, que "instittui a Gratificação de Incentivo à 
Docência e dá outras providências". 

Atenciosamente. - Deputado Odelmo Leio Lf­
der do PPB. 

OF. N"1.198-L-PFU20oo 

Brasília, 6 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa excelên­

cia os Deputados do PFL que farão parte da Comissão 
Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória n" 
1.985-28, de 1· de junho de 2000, que "Dispõe sobre 
operações financeiras entre o Tesouro Nacional e as 
entidades que menciona, e dá outras providências", em 
substituição aos anterionnente indicados. 

Titular Suplente: 
Ciro Nogueira Gervásio Silva 

Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Olive­
Ira, Lfder do PFL. 

OF. N·l.201-L-PFU20oo 

Brasflia, 6 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Frente 
Liberal que farão parte da Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória n" 2.018-4, de l' 
de junho de 2000, que "Abre crédito extraordinário, 
em favor do Ministério do Meio Ambiente, no valor de 
R$51.050.000,oo, para os fins que especilfca", em 
substituição aos antenonnente indicados. 

Efetivo Suplente 
Arolde de Oliveira Francisco Rodrigues 

Atenciosamente. - Deputado lnocinclo Olivei­
ra, Lfder do PFL 
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OF. N°1.205-L-PFLJ200 

Brasília, 6 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da Co­
missão Mista a emitir parecer à Medida Provisória nO 
2.025-2, de 2 junho de 2000, que "institui o Va­
Ie-Pedágio obrigatório sobre o transporte rodoviário 
de carga e dá outras providências", em substituição 
aos ateriormente Indicados. 

Titular Suplente: 

Aracely de Paula Gervásio Silva 

Atenciosamente. - Deputado Inocêncio Olive­
Ira, Llder do P FL. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 55, DE 2000 
(Em regime de urgência - art. 336, li, 

do Regimento Interno, nos termos 
do Requerimento nO 310, de 2000) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nO 55, de 2000 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 543, de 
2000, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Althofl, com voto contrário do Senador Lauro 
campos e abstenções dos Senadores José 
Eduardo Dutra, Roberto Satumino e Eduardo 
Suplicy), que autoriza a União a contratar 
operação de crédito extemo, no valor de 
US$97,855,732.20 (noventa e sete milhões, 
oitocentos e cinqüenta e cinco mil, setecen­
tos e trinta e dois dólares dos Estados Uni­
dos da América e vinte centavos), de princi­
pal, entre a República Federativa do Brasil e 
o Banque Nationale de Paris - BNP, destina­
da ao financiamento de importação de 8 
(oito) helicópteros "COUGAR" e serviços a 
serem fomecidos pela EUROCOPTER S.A. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em tumo único. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a presente operação de 
crédito, de fato, desdobra-se em duas partes. 

O valor da Operação nO 1 é de US$B4,27 mi­
lhões, referentes a 85% do valor dos bens e serviços 
e do valor total do seguro. O desembolso será feito 
em cinqüenta e dois meses, após a assinatura do 
contrato. A carência será de seis meses, e os Juros, 
de 6,88% ao ano, acrescidos, como todos sabemos, 
de comissão de compromisso de 0,5% sobre recur­
sos não desembolsados. A segunda parte da opera­
ção corresponde a US$13 milhões, referentes a 15% 
do valor de bens e serviços. 

Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, 
conforme instrumentaliza o próprio processo, o custo 
efetivo da primeira parte é de 7,43% ao ano, e o da 
segunda parte, de 9,97% ao ano. Observa-se, inclusi­
ve, que mesmo a parcela de menor valor e, portanto, 
de maior custo, que é a Operação nO 2, tem um custo 
efetivo menor do que o empréstimo do Banco Mundial 
à União, o qual iremos votar, daqui a pouco, como se­
gundo ponto, cujo objetivo é o pagamento da dfvlda 
externa, sob o pretexto - que, de fato, a própria men­
sagem do Governo desestrutura e desmonta - da Re­
forma da Previdência. 

O Chefe da Assessoria Parlamentar do Exército 
descreve os oito helicópteros. Vejam a que ponto 
chegamos: o Brasil está pedindO um empréstimo in­
ternacional ao Banco Nacional de Paris para comprar 
oito helicópteros. Imaginem aonde chegamosl Pe­
de-se um empréstimo internacional para comprar oito 
helicópteros! São aeronaves de emprego geral, que 
atendem plenamente aos requisitos operacionais bá­
sicos definidos pelo Estado Maior do Exército, pois 
são de grande porte, transportam cerca de vinte ho­
mens equipados, possuem capacidade máxima de 
decolagem acima de oito mil quilos, estando, portan­
to, plenamente capacitadas a proporcionar apoio lo­
gfstico em regiões prioritárias, como a Amazônia, atu­
ando eventualmente em apoio a calamidades públi­
cas, inclusive a incêndios como o de Roraima. 

Vejam só a gravidade do problema: precisamos 
pedir um financiamento extemo, inclusive para a 
Amazônia, e depois estrebuchamos quando organis­
mos intemacionais falam em soberania limitada, em 
administração compartilhada e em todas aquelas col-
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sas que já tivemos a oportunidade de, por diversas 
vezes, abordar aqui. 

A correspondência que nos foi encaminhada 
como mensagem do Governo não esclarece os moti­
vos que determinaram a forte concentração de aero­
naves fomecidas pela mesma empresa na frota do 
Exérc~o e as vantagens e desvantagens, sob o ponto 
de vista estratégico, de se manter tal concentração. 

O Banco Nacional de Paris, de fato, vai empres­
tar o dinheiro, e, ao mesmo tempo, uma empresa 
francesa vai consumir esse dinheiro, porque as aero­
naves são produzidas na França. Assim, Sr. Presi­
dente, trata-se de mais uma daquelas operações de 
crédito que estamos meio cansados de ver aqui. É 
sempre a mesma coisa: o Governo corta o orçamento 
devido à elevada dívida e aumenta a dívida porque 
não tem orçamento para fazer investimento. Então, o 
Governo corta o orçamento de todos os setores di­
zendo que isso deve ser feito para pagar a dívida e, 
ao mesmo tempo, continua aumentando a dívida com 
a desculpa de que não tem orçamento. 

Sinceramente, fico profundamente constrangi­
da diante da situação da Forças Armadas. Sei que, 
nas trezentas e trinta e duas páginas do Programa de 
Govemo do Presidente da República, Sua Excelência 
dedicou apenas uma para tratar da questão das For­
ças Armadas, inclusive como instrumento para garan­
tir a integralidade territorial, a democracia e o desen­
volvimento. 

Fico profundamente constrangida com essa si­
tuação em que, efetivamente, encontram-se as For­
ças Armadas no nosso País, especialmente diante 
das novas atividades que lhes são disponibilizadas, 
as quais geraram muita polêmica nacionalmente e no 
mundo todo, relacionadas ao combate ao narcotráfi­
co. Todos sabemos que o narcotráfico atua no Brasil 
justamente pelas malditas e complexas relações en­
tre o poder polftico, o poder empresarial, o Judiciário 
e o próprio aparato de Segurança Pública; do contrá­
rio, ele não agiria dessa forma. No entanto - imagi­
nem V. Ex"s -, estamos votando uma operação de 
crédito extemo para que as Forças Armadas de um 
país de dimensões continentais possam ter acesso a 
oito helicópteros. 

A situação fica difícil, porque já estamos votan­
do empréstimos para dar treinamento ao pessoal de 
enfermagem. Estamos votando empréstimos para fa­
zer coisas que são obrigação do aparelho do Estado 
e, agora, mais uma vez, estamos votando um em­
préstimo junto ao Banco Nacional de Paris - é por 
isso que o Bloco vai estar liberado -, para que as For-

ças Armadas de um país como o Brasil, um gigante 
de dimensões continentais, com problemas gravíssi­
mos em relação à integralidade territorial, possam ad­
quirir oito helicópteros. 

Era o que eu gostaria de dizer, Sr. Presidente. 
Mu~o obrigada. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. Ex·. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, não vou analisar as caracte­
rísticas desse empréstimo, as taxas de juros, a quali­
dade das máquinas que estão sendo adquiridas. Não 
vou analisar se interessa ou não a padronização ao 
Exército brasileiro, se isso é estratégico e convenien­
te. Mas a votação desse projeto é oportuna para con­
siderarmos as condições em que se encontram as 
Forças Armadas brasileiras. 

Sinceramente, fiquei constrangido ao ler, na se­
mana passada, uma matéria do jornal Valor. Foram 
publicadas declarações atribuídas ao Comandante 
da Aeronáutica, que dava conta do sucateamento da 
Força Aérea Brasileira, do número de aeronaves sem 
condições de vôo e de conselhos que teria recebido, 
dentro do próprio Governo, para que dramatizasse ao 
máximo a situação, para ver se, assim, conseguiria 
recursos para promover o reequipamento e a manu­
tenção dessas aeronaves. A situação não deve ser 
diferente no Exército, nem na Marinha brasileira. 

Conheço relativamente bem a excelência do 
planejamento da Marinha. Hoje, não há mais um Mi­
nistério, mas sim um Comando Militar altamente or­
ganizado, com plano estratégico, com aplicação crite­
riosa de recursos, com uma concepção de planeja­
mento que deve ser adaptada para os Ministérios ci­
vis, porque seria, sem dúvida, de extrema utilidade. 

O Presidente Antonio Carlos Magalhães, há 
pouco tempo, quando discursava aqui, mencionava o 
fato de que os militares estão com meia jomada e de 
que são dispensados para não haver o rancho. Te­
mos de dar um crédito aos militares brasileiros, com 
todas as restrições que se possam fazer ao período 
do Governo militar no Brasil, porque nunca houve per­
centuais elevados de gasto com as Forças Armadas, 
ao contrário do que aconteceu em outros países que 
atravessaram períodos de Govemos mil~ares e onde 
o orçamento das Forças Armadas cresceu assusta­
doramente. Não foi o caso do Brasil. Os nossos per­
centuais são muito baixos, comparados com os de 
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outros países; não estou aqui a defender a elevação 
de gastos militares. 

Há algum tempo, uma revista americana de lar­
ga circulação, cujo nome já não me recordo, veiculou 
um artigo intitulado Soldlers wllhoul misslon - Sol­
dados sem missão. Se a guerra entre países, pelo 
menos no nosso subcontinente, parece algo afastado 
da nossa realidade, qual seria a missão das nossas 
Forças Armadas? Que destinação outra poder-se-ia 
dar para que as Forças Armadas, com a sua discipli­
na, com o seu patriotismo, com a sua capacitação 
profissional e técnica, ajudassem o Brasil a se desen­
volver? 

Esse debate travou-se há alguns dias no plená­
rio do Senado, oportunidade em que o Senador Anto­
n io Carlos Magalhães aventou a possibilidade de as 
Forças Armadas serem convocadas para a manuten­
ção da ordem interna. Não quero entrar no mérito da 
proposta, mas penso que ela tem um valor: o de pro­
vocar essa discussão. Afinal, o que devemos fazer 
com as nossas Forças Armadas, além, evidentemen­
te, de adestrá-Ias, de prepará-Ias para uma eventual 
agressão externa? 

Votamos aqui, não sei se no ano passado, um 
projeto de lei autorizando a Força Aérea Brasileira a 
abater aviões que sobrevoassem o nosso território 
sem se identificar. Parece-me que, até hoje, essa lei 
não foi regulamentada. Há resistências fora do Brasil 
que estão interferindo na nossa decisão. Na ocasião, 
foi dito aqui que esse era um instrumento importante 
para o combate ao narcotráfico, uma vez que, na 
Amazônia, com freqüência, aeronaves não se identifi­
cam e pousam em campos clandestinos. Mas essa 
lei, até agora, não foi regulamentada. Por quê? Tal­
vez fosse o caso de se cobrar do Governo essa res­
posta. Aparentemente, há reações do Govemo ame­
ricano contra essa decisão do Governo brasileiro. E 
por quê? Todos os dias somos cobrados para sermos 
mais enérgicos, para fazermos um combate mais in­
tenso, mais radical, ao narcotráfico. Mas essa lei, vo­
tada por este Senado e pelo Congresso Nacional, 
está pendente de regulamentação, porque haveria al­
gumas dificuldades no Iron! externo. 

Penso que seria importante - e a Senadora He­
loisa Helena, de alguma maneira, mencionou isso - a 
presença das Forças Armadas nas fronteiras e em 
áreas do território brasileiro escassamente povoadas, 
alvos de pirataria, de traficância, de contrabando. 
Mas, infelizmente, estamos assistindo ao sucatea­
mento das Forças Armadas brasileiras. Creio que te­
mos que acordar para essa realidade. É claro que te-

mos outros gastos sociais que certamente merecem 
prioridade, mas, na própria área social, há muito o 
que fazer, e as Forças Armadas - tanto a Força Aé­
rea, como o Exército e a Marinha - têm uma atividade 
desse tipo na Amazônia. 

Sr. Presidente, é preciso responder a esta per­
gunta: qual seria a missão ou a nova missão ou a mis­
são adicional a dar às Forças Armadas brasileiras? 
Assistir ao seu aniquilamento, ao sucateamento dos 
seus equipamentos? Não creio que isso seja bom 
para o Brasil. 

Repito: eu não diria que sou antimilitarista, mas 
não tenho entusiasmo algum por escalada armamen­
tista, por ampliação de contingentes. Mas é evidente 
que não podemos estar desatentos a essa questão. 

Portanto, levanto este debate. Talvez a Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional pu­
desse examinar essa questão. O que esperar das 
Forças Armadas brasileiras, provendo-as de um míni­
mo de meios materiais para que possam cumprir a 
sua destinação? 

Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suo 
plicy. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Lauro Cam­
pos. A palavra deveria ser concedida ao Senador Ro­
mero Jucá, mas houve a permuta. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, mais uma vez, como acontece 
quase todos os dias nesta Casa, estamos diante de 
um irresistível empréstimo externo. 

O País, como disse a lúcida Senadora Heloisa 
Helena, corta, por nossas mãos e, principalmente, 
pelas mãos secas do Executivo, os recursos para 00 

setores essenciais da vida humana: educação, saú­
de, merenda escolar. Vai cortando, como manda o fi­
gurino, ou seja, vai cortando e enxugando como de­
termina o FMI, para depois dizer que não obedece ao 
FMI. 

Disse o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
que está criando condições que permitirão atender ao 
desafogo exigido pela sociedade. Logo, Sua Excelên· 
cia nos afogou, porque agora - promete Sua Excelên­
cia - vai desafogar-nos. 
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Obviamente, FHC anuncia a flexibilização do 
ajuste imposto pelo FMI. A D. Teresa Ter-Minassian, 
por exemplo, foi quem determinou, nos Estados Uni­
dos, que o salário mínimo brasileiro seria de R$151. A 
D. Teresa Ter-Minassian foi quem mandou que o sa­
lário mínimo fosse esse. E nós ficamos entregues a 
essa situação. 

O que acontece agora? É evidente que estamos 
tragados pela voracidade desse processo. Carimba­
mos os cortes no social, fazemos um Orçamento en­
xuto, que vai ser reenxugado, de acordo com a vonta­
de do FMI, e, então, não tendo recursos nem para 
isso nem para aquilo, querendo manter um superávit 
orçamentário na "casa de pobre", superávit em situa­
ção de miserabilidade, temos que recorrer: ao invés 
de aumentarmos a dívida pública, aumentamos a dí­
vida externa. 

Tomamos dinheiro emprestado. Recebemos e 
aplaudimos esses empréstimos externos, sobre os 
quais não temos o menor comando, como nesse caso 
de hoje. O Brasil não pode decidir o que fazer com 
esse dinheiro. Por quê? Porque isso já foi decidido. 
Trata-se de supply credlts, ou seja, créditos carim­
bados, como aconteceu, por exemplo, com o Sivam e 
com tantos outros órgãos; o caso do Sivam foi o mais 
emblemático. Foram empréstimos feitos para que 
comprássemos determinados produtos em determi­
nados lugares. 

E agora temos de adquirir mais oito helicópte­
ros. Não interessa que seja helicóptero. Se esperás­
semos um pouco e precisássemos de helicóptero ... 
Os Estados Unidos, recentemente, na Europa, nessa 
reunião dos ricos credores com o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso - essa reunião dos perdidos, 
daqueles que não sabem para onde conduzir o mun­
do diante do fracasso do neoliberalismo, comanda­
dos pela terceira via ou outras vias deletérias -, pro­
meteram doar helicópteros, aviões e produtos bélicos 
para o Brasil. E nós nos apressamos para com­
prá-los! Esses produtos vêm de graça, gente! Eles es­
tão limpando os pátios para fazerem mais produtos 
bélicos. Durante a Guerra Fria, foram gastos US$15 
trilhões só em indústria atômica. 

Desse modo, estamos comprando esses helicóp­
teros depressa, porque senão correremos o risco de ga­
nhar de presente. Foi isso que ficou estabelecido. 

Agora, na Europa, vamos receber a limpeza da 
velharia que está acumulada nos Estados Unidos, no 
setor bélico, porque eles não têm guerra para destru­
ir, então vão mandar para nós: helicópteros, aviões, o 
que quisermos, podemos escolher lá no grande depó-

sito, para que eles possam produzir mais. Quiseram, 
há pouco tempo, diminuir o orçamento de 220 bi­
lhões, pensavam que podiam cortar nos gastos da 
Nasa, do espaço e da dissipação, mas isso foi nega­
do. Passaram de US$200 para US$220 bilhões os 
gastos com as despesas da Nasa nos Estados Uni­
dos. Se a Nasa for desativada, diz um estudioso, um 
técnico do assunto, Presidente do Instituto para a 
Economia do futuro, nos Estados Unidos, Gar Alpero­
vitz, dois milhões de desempregados estariam na rua 
naquele País. Eles não podem diminuir as despesas 
bélicas, então temos que comprar deles, antes que 
sejam obrigados a nos mandar de graça, para esvazi­
ar o pátiO bélico e colocar ali nova geração de helicóp­
teros e produtos bélicos e espaciais etc. 

Sr. Presidente, estamos vendo que vamos au­
mentar também a dívida pública brasileira, vamos 
acabar fazendo aquilo que não queríamos. Por quê? 
Porque se entrassem esses dólares de empréstimos, 
estes seriam trocados por reais, havendo um aumen­
to da base monetária e uma pressão inflacionária que 
teria que ser enxuta mediante a venda de títulos da 
dívida pública, aumentando a dívida pública brasilei­
ra. De modo que, então, a dívida externa e a dívida 
pública são também twin debits, ou seja, dívidas sia­
mesas. Quando aumenta a dívida externa, aumenta a 
dívida pública. 

Eu mesmo estou sucateando-me, diante do su­
cateamento demorado dessa indústria da dissipação 
e da destruição, diante dessa perda total em que se 
encontram os grandes dirigentes do mundo, que não 
sabem por onde levar este globo terrestre. Estão 
completamente perdidos. 

Agora, então, o nosso Presidente, neoliberal -
que diz que não é - acaba de afirmar que vai começar 
a fazer o contrário do que estava fazendo: flexibilizar 
o FMI, após nos flexibilizar até chegarmos a esta situ­
ação. Assim, aguardemos que a nossa consciência 
desperte, antes que o processo chegue ao fim. 

A cada dia que passa fica mais claro que temos 
razão. E não temos razão à toa, pois é a enésima vez 
em que isso ocorre no mundo. Basta consultar a his­
tória econõmica e verificar porque vai ocorrer. Já 
ocorreu várias vezes em situações muito semelhan­
tes, não pode deixar de ocorrer novamente. Vamos, 
inconscientemente, aumentando a nossa dívida ex­
terna para comprar produtos. Como se deu com a 
Raytheon, no caso do Sivam. Tomamos US$1.340 bi­
lhão de empréstimo ao Eximbank ,a fim de comprar 
todo o equipamento do Sivam de uma firma de produ­
tos bélicos e espaciais dos Estados Unidos (a Rayt-
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heon). E não podia ser em outra. Se escolhêssemos 
outra firma, perderíamos o empréstimo. Era um em­
préstimo carimbado, supply credit, o pior tipo de cré­
dito existente no mundo, o pior crédito que os ban­
queiros conseguiram inventar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Roberto Requião, 
para discutir. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, não me parece este acordo 
- porque é um acordo, não uma compra - um bom ne­
gócio para o Brasil. Não me parece um bom negócio 
em relação ao equipamento comprado e ao preço. 
Noventa e sete milhões de dólares por oito helicópte· 
ros, treinamento de pilotos e serviço é um preço as· 
sustador. Nós teríamos cerca de R$22 milhões por 
helicóptero, com suprimentos e treinamento de pilo­
tos. Mas os helicópteros franceses serão usados com 
liberdade pelo Exército brasileiro, muito diferente do 
negócio que estamos fazendo com os Estados Uni· 
dos, os leasings, onde temos que pedir autorização 
para o govemo americano para utilizar o equipamen· 
to. Seria mais ou menos assim: num conflito de fron· 
teira, os Estados Unidos autorizariam os tanques bra­
sileiros que estão no Sul a dar dez tiros - não mais 
que dez - porque nós estaríamos limitados pelo ab­
surdo contrato, pelo acordo, pelo convênio, feito entre 
o Brasil e os Estados Unidos. 

Essa compra de helicópteros se suporta numa 
lei absurda votada aqui no Senado, que permite a dis· 
pensa de licitação, que acaba com a verificação de 
preços e a verificação de qualidade. Eu, pessoalmen· 
te, penso que helicóptero no Brasil é Bell, que heli· 
cóptero no mundo é Bell. São helicópteros excepcio· 
nalmente melhores do que os helicópteros franceses. 
Mas nós temos um acordo e uma lei que permitem a 
compra sem licitação internacional. 

Sr. Presidente, eu vou votar favoravelmente 
porque, embora não seja um bom negócio, o Exército 
precisa do equipamento; porque, embora não seja 
um bom negócio, esses helicópteros serão compra· 
dos, pagos e utilizados pelo Brasil conforme nossas 
necessidades. Não vamos ter, ao contrário de outros 
equipamentos viabilizados por acordos e convênios, 
que pedir autorização para decolagem. Portanto, não 
sendo um negócio ideal porque existe uma lei absur­
da que permite que as compras sejam feitas sem con· 
corrência, é melhor do que o acordo com os Estados 
Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Roberto Saturnino, 
para discutir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ . 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidon­
te, Sr's e Srs. Senadores, recordo-me bem de que 
nos anos 80, há pouco mais de dez anos, o Govemo 
brasileiro cogitou de implantar no País uma fábrica de 
helicópteros. Lembro·me bem porque era Prefeito do 
Rio de Janeiro. Procurei o então Ministro do Exérc:to, 
Leonidas Pires Gonçalves, para pleitear que a inda­
lação da fábrica fosse naquele Estado por uma série 
de razões. Entretanto, o projeto, como vários outros 
que tinham como objetivo impulsionar a economia 
brasileira e dotar as Forças Armadas Brasileiras de 
meios próprios para o seu desenvolvimento, e:;se 
projeto faleceu, nunca mais ouvi dele falar. 

Lamento, Sr. Presidente, eu estaria disposto a 
votar um empréstimo de valor algumas vezes moior 
do que este que estamos votando aqui, se fosse para 
instalar uma fábrica de helicópteros no Brasil e dar 
mais autonomia às Forças Armadas brasileiras no 
seu esforço de equipamento. Não sou contra o equi· 
pamento das Forças Armadas, muito embora esteja 
de pleno acordo com o Senador Lúcio Alcânt~ra, 
quando pede uma definição da missão das Forças 
Armadas, para que, em função dos fins, sejamos ca­
pazes de prover, racionalmente, adequadamente, os 
meios. 

O fato é que um empréstimo a mais, nessa s.'tu­
ação de endividamento e de passivo externo crescon­
te da economia brasileira, para aquisição de helicóp­
teros nos coloca sempre diante de uma s~uação difí­
cil; não negar às Forças Armadas o que é necasst:rio 
para o cumprimento de sua missão, mas não sem !lO­

tes conhecer precisamente qual é essa missão e se 
esses são os meios mais adequados para o seu cum­
primento. 

Uma fábrica de helicópteros, eu não teria a me­
nor dúvida em apoiar, porque as repercussões sen::llT1 
positivas, no campo do desenvolvimento científico e 
tecnológico que as Forças Armadas desenvolvem, 
inequivocamente. Quanto a isso, tenho a certeza de 
que não teria nenhuma dúvida, mas com relação a 
esse empréstimo, confesso que fico impossibil~ado de 
dar meu apoio, porque não conheço o balanço entro fi­
nalidades e meios das Forças Armadas Brasileiras. 

Outrora, tinha·se como ponto pacífico que uma 
das missões das Forças Armadas era manter a sobe­
rania do País sobre seu território e sobre suas deci­
sões. Sr. Presidente, hoje isso é quimera. Essa sobe-
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rania está inteiramente entregue aos comandos do 
grande poder econômico mundial, que hoje determi­
na as decisões de muitos países, entre os quais o 
Brasil. 

O jornal O Valor, há uma semana, publicou de­
clarações do Comandante da Aeronáutica, segundo 
as quais ele precisava de liberações importantes para 
aquisição de peças, para manter em condições de 
vôo os aviões da Força Aérea Brasileira, e foi aconse­
lhado a dramatizar a situação para que o FMlliberas­
se o valor para aquisição dessas peças. Depois, ouve 
um desmentido do Porta-Voz do Palácio do Plana~o, 
mas o fato é que a declaração do Comandante da Ae­
ronáutica, que é um homem sério, que merece fé, fi­
cou para conhecimento da opinião pública - e, no fun­
do, sabemos todos nós que essas declaraçôes refle­
tem a verdade. Sim, as Forças Armadas brasileiras, 
para obterem os recursos necessários, precisam da 
autorização do Fundo, inclusive, esse empréstimo 
para aquisição de helicópteros certamente teve apro­
vação do Fundo, do contrário, não teria sido enviado 
pelo Governo para apreciação do Senado. 

Então, falar-se hoje em soberania e despender 
recursos para defesa da soberania me parece algo 
fora de uso, fora de cogitação. Isso não significa que 
estejamos desprezando aqui o papel das Forças 
Armadas: muito ao contrário, acredito que esse papel 
é extremamente importante, principalmente para o 
desenvolvimento tecnológico e científico do País. 
Mas é necessário que haja uma definição e que o Se­
nado da República tenha perfeita ciência da definição 
dessa missão, desses propósitos, desses objetivos e 
possa votar os meios adequados para esse fim. 

Não me parece que essa compra de helicópte­
ros seja fundamental e essencial para o cumprimento 
desses fins. Se fossem recursos, empréstimos para a 
construção de uma fábrica de helicópteros no Brasil 
mais uma vez digo que não teria nenhuma dúvida e~ 
aprt'var e até aplaudir. Porém, nessas circunstâncias 
para comprar helicópteros, prefiro, Sr. Presidente, se; 
mais cauteloso com o balanço das nossas contas ex­
ternas, com o passivo externo que está sendo criado 
da forma mais irresponsável por esse Govemo, que 
faz tanta questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
mas está sendo absolutamente irresponsável, do 
ponto de vista cambial, legando para os governantes 
futuros um problema que será de solução extrema­
mente difícil. 

Nessas circunstâncias, prefiro, Sr. Presidente, 
ser cauteloso e não votar a favor desse empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR_ ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, quero fazer o encaminhamento des­
sa matéria não apenas como Líder do Governo em 
exercício, mas também como Relator que fui do Orça­
mento deste ano para o Ministério da Defesa. Pude 
verificar, quando Relator do Ministério da Defesa, a 
necessidade da aprovação de empréstimos como 
este, porque toda a reestruturação, instrumentaliza­
ção das Forças Armadas, Exército, Marinha ou Aero­
náutica estão voltadas para, exatamente, essas ope­
rações internacionais, no sentido de dotar ou reequi­
par as Forças Armadas, que precisam, urgenternen­
te, desses equipamentos. 

Vale ressaltar que não só a questão das Forças 
Armadas, mas também projetos que estão chegando, 
como o Pró-Amazônia e o Promotec, que também 
equiparão a Polícia Federal para atuar na Amazônia 
são de fundamental importância. ' 

Portanto, tendo em vista a relevância do projeto 
e, inclusive, a equiparação e uniformização da frota, a 
aquisição de equipamentos sobressalentes, que se­
rão comprados com esses recursos, encaminho, pela 
Liderança do Governo, favorável, pedindo a colabo­
ração dos companheiros para a aprovação desse 
projeto, que vai melhorar a condição de atuação do 
Exército brasileiro, principalmente na Região Amazô­
nica, que tenho a honra de representar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra o Senador Ramez Tebe!. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e 
Srs. Senadores, o Ministro de Estado do Exército Ge­
neral Zenildo de Lucena, há quase dois anos: diri­
giu-se ,ao Ministro da Fazenda, procurando conven­
cer a Area Econômica do Governo a enviar mensa­
gem ao Senado da República para a contratação des­
se empréstimo, objetivando a aquisição desses oito 
helicópteros. Na sua justificativa sobre esse crédito 
extemo, S. Ex", o Ministro, diz que objetiva tornar efe­
tivo o reequipamento e a modernização do Exérc~o 
brasileiro. 

Todos sabemos que as Forças Armadas pas­
sam por momentos muito diffceis. Ninguém de nós 
tem dúvida de que as três Armas - Marinha, Exército 
e Aeronáutica - estão com seus equipamentos prati­
camente sucateados e que não há recursos orçamen­
tários, como salientaQ.Ministro, para aquisição <les-



12006 Quarta-feim 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2000 

ses equipamentos que, a meu ver, são imprescindí­
veis. O Sr. Ministro afirma que as limitações orçamen­
tárias hoje existentes deixaram como única possibili­
dade para alcançar o objetivo a obtenção de financia­
mentos externos. 

Sinceramente, Sr"s e Srs. Senadores, não pos­
so compreender que um país, com a dimensão conti­
nental do Brasil, 8.516.000 quilômetros quadrados de 
área, não possua helicópteros, que hoje tem uma fi­
nalidade social elevada. Estamos na Semana do 
Meio Ambiente. Quero dizer quão útil é para uma so­
ciedade possuir helicóptero, meio de locomoção im­
prescindível para o salvamento de vidas, para a bus­
ca de aeronaves perdidas e de sobreviventes no meio 
da floresta, muitas vezes doentes, ensangüentados, 
num local onde uma aeronave comum não pousa. 
São tão-somente oito helicópteros de suma importân­
cia para o País. 

Os jornais têm veiculado que o Brasil não dis­
põe mais nem de avião para transporte de pessoas, 
pois muitos deles estão parados em virtude da falta 
de dinheiro para comprar peças de reposição. Consi­
dero essa situação muito dramática e triste! 

Concordo com os oradores que me antecede­
ram. Temos de rediscutir o papel das Forças Arma­
das, sim. Mas, até que isso aconteça, não é justo que 
se breque um projeto dessa envergadura, não é pos­
sível que se neguem os US$97 milhões destinados à 
compra de helicópteros indispensáveis para que o 
Exército brasileiro, as Forças Armadas possam de­
sempenhar relativamente bem suas funções, pelo 
menos aquelas às quais acabo de referir-me. 

Temos assistido às queimadas em várias unida­
des da Federação. Venho do Mato Grosso do Sul, 
Estado que possui uma região úmida e alagadiça 
como o Pantanal, mas cujo acesso, em determinados 
períodos do ano, só é possível por meio de helicópte­
ro. Logo, temos de atentar para esse fato. 

É enorme a dívida do Brasil? Sem dúvida ne­
nhuma! Mas se estamos votando tantos emprésti­
mos, não podemos negar este, que é importante para 
o Exército ter o mínimo indispensável. Eu, como bra­
sileiro, não posso aceitar o sucateamento das nossas 
Forças Armadas. Aliás, não se compreende muita co­
isa que acontece em nosso Brasil. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, votarei 
favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, este é um projeto de reapare­
Ihamento do Exército, e é importante porque vai dotar 
o Exército de oito novos helicópteros com capacidade 
de transportar vinte pessoas ou oito mil quilos, cada 
um, necessários para operações na Amazônia e para 
operações de emergência no Brasil inteiro, como os 
incêndios florestais, por exemplo. 

O projeto foi estudado. Suas condições finance­
iras estão absolutamente normais no mercado. O pro­
jeto visa à padronização do Exército. Daí a dispensa 
de licitação, para a manutenção do padrão de equipa­
mento utilizado pelo Exército. E este é um momento 
importante: as nossas Forças Armadas precisam rea­
parelhar-se, precisam de novos equipamentos para 
situações de emergência e, sobretudo, para que pos­
samos manter a posição do País na Amazônia. 

Por isso, Sr. Presidente, recomendamos o voto 
favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ber­
nardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, quero discutir a matéria por 
um outro ângulo. Tenho ouvido, País afora, que a 
nossa Amazônia já está por demais falada em relação 
à questão de que a ela não se deve conceder a sobe­
rania que merece, mas uma soberania relativa Fa­
Ia-se que é ensinado, nas escolas do exterior, quo 
apenas da Região Amazônica para baixo é o mapa do 
Brasil e que, para cima, é patrimônio da humanidado 
e que nós, brasileiros, devemos estar mirando-a, 
olhando-a, contemplando-a, sem condições de do­
fendê-Ia. 

O mais grave é que, em matéria de literatura, 
muitos escrevem sobre a Amazônia por ouvir dizer ou 
aspeando o que já leram, mas, com as solas dos péo, 
não foram lá 

Em uma mensagem dessa natureza, a primeira 
coisa a que me ative foi ao parecer do Senador Geral­
do Althofl, que merece respeito. Em um dos parágra­
fos, o Relator destaca que as condições financeira~ 
encontram-se plenamente compatíveis com o merea­
do internacional, não havendo ao que se opor quanto 
às mesmas ou quanto às cláusulas contratuais, uma 
vez que estas e aquelas estão de acordo com as ro­
gras do mercado. ConseqQentemente, S. Ex' afirma, 
escreve e assina que não existe nenhum vício de na­
tureza constitucional. 
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É claro, Sr. Presidente, que respe~o, porque 
aprendi a respeitar as opiniões divergentes. Mas, em 
primeiro lugar, o papel das Forças Armadas está bem 
definido na Constituição. O art. 142 declara que ·são 
Instituições nacionais, permanentes e regulares, or­
ganizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprema do Presidente da Repúbli­
ca e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais ... • 

Ora, a Amazônia faz parte da Pátria. Come­
ça-se a pensar que ela não faz? Então, poderemos 
discordar de aprovar um projeto dessa natureza que 
diz respe~o exatamente a minha região? Ora, o que 
queremos com essa frota? Queremos que esteja ca­
pacitada para atuar, em apoio a calamidades públicas 
e outras ações de Governo, inclusive em incêndios 
como o de Roraima, de que aqui reclamamos. Fui 
para a tribuna mostrar a omissão do Governo que lá 
não foi quando deveria ter ido e ficou eqüidistante -
para não dizer "indiferente". E agora o Governo tem 
oportunidade de dar um apoio logístico a uma região 
prioritária como é a Amazônia, que é carente de 
transporte terrestre e fluvial. 

No último fim de semana, o Govemador Jorge 
Viana e eu estivemos em Belém com vários Senado­
res - e Invoco o testemunho do Senador Mozarildo 
Cavalcanti -, quando eu dizia exatamente o que aqui 
falo sobre a forma como querem tratar-nos a nós, que 
somos daquela região. Sr. Presidente, até parece que 
- e repetirei - no cartório do patriotismo da União, nós 
daquela região, nós da Amazônia Ocidental e Orien­
tai não podemos ter certidão de batismo, certidão de 
filiação, mas apenas uma certidão de filhos naturais. 

Chamo a atenção dos meus colegas de Rorai­
ma para mais uma circunstância. Essas aeronaves 
tratarão das necessidades de calamidade pública, de 
missões complementares. O meu Estado não é tão 
atingido quanto os Estados de Roraima e do Acre. E o 
Estado do Acre já demonstra preocupação com as 
mllrclas paramilitares que estão tomando conta das 
nossas fronteiras. 

Quando ouço dizer que na Costa Rica não há 
forças armadas, lembro-me de que lá existem apenas 
3,5 milhões de habitantes, o que dá muito pouco mais 
do que a população do meu Estado, enquanto as nos­
sas fronteiras estão completamente desguarnecidas. 

Sr. Presidente, por esse motivo, acompanho os 
Srs. Senadores que votam favoravelmente ao proje­
to. O meu voto é ·sim". 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e 
Srs. Senadores, ao contrário de alguns eminentes re­
presentantes da Oposição, votarei favoravelmente a 
esse empréstimo para a aquisição dos helicópteros 
destinados ao Exército. 

Evidentemente, a mensagem presidencial pro­
pondo autorização do Senado Federal para a obten­
ção do empréstimo não redime o Poder Executivo da 
falta em que se encontra em relação às Forças Arma­
das. Tanto o Exército quanto a Marinha e a Aeronáuti­
ca têm sido, ao longo dos últimos tempos, abandona­
dos pelo Governo, que não está tendo o cuidado que 
deveria com relação à saúde das Forças Armadas -
que tantos serviços têm prestado à Nação brasileira. 
Sr. Presidente,lIamos ainda há pouco as estatísticas 
que dizem respeito à Força Aérea Brasileira: dos 800 
aviões entregues ao encargo dos aviadores brasilei­
ros, mais de 400 estão impossibilitados de voar. 

Além disso, a Nação brasileira investiu forte­
mente na construção dos aviões AMX, financiando a 
sua própria pesquisa e indústria, e hoje essas aero­
naves estão abandonadas e isoladas - ora por falta 
de componentes, ora até por falta de combustfvel 
para que possam voar. Não conSigo entender os cui­
dados que devem ter os responsáveis por essa área 
sensível da Nação, pois, a todo instante, o comporta­
mento do Poder Executivo é negligenciado. 

Sr. Presidente, a Marinha de Guerra comprou 
duas fragatas da Inglaterra, dois navios extraordinário 
os, e, junto com eles, isso faz alguns anos, adquiriu 
também os mapas e os projetos com a autorização 
para que outros semelhantes pudessem ser construí· 
dos no Brasil. Em seguida, os estaleiros da Marinha 
foram capazes de construir três fragatas melhores do 
que as que havramos comprado da Inglaterra. Isto 
demonstra a competência da tecnologia brasileira. 
Mas, a partir daí, nossos marinheiros foram desesti­
mulados, quase abandonados. 

O Sr. Roberto Saturnlno (PSB - RJ) - V. Ex.· 
me permite um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouvirei V. 
Ex.· com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (PSB - RJ) - É impor· 
tantfssima essa observação que V. Ex.' está fazendo. 
É claro que o Brasil tem condições, tem competência 
tecnológica para fabricar seus navios de guerra, as­
sim como fabrica aviões na Empresa Brasileira de Ae-
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ronáutica S. A. (Embraer). E poderia fabricar helicóp· 
teros também, em vez de ficar comprando-os de oito 
em oito. Com oito helicópteros vamos policiar a Ama· 
zônia e as fronteiras brasileiras? Isso me parece um 
absurdo. Se fosse uma compra de 80 helicópteros ... 
Mas 80 poderíamos fabricar aqui, numa fábrica brasi­
leira, temos condições tecnológica para isso. Então, 
quero apoiar as observações de V. Ex.·. O que preci­
samos é dotar nossas Forças Armadas de autono­
mia, de capacidade tecnológica, cientifica e produtiva 
para evitar esses empréstimos sempre ruinosos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador 
Roberto Satumino, estou encaminhando o meu racio­
cínio para uma conclusão parecida com a de V. Ex.·. 
Chegarei lá. Quero, com isso, dizer que as nossas 
Forças Armadas, patrióticas todas, com presença no 
regime democrático, merecem um tratamento melhor 
do que este que está tendo. 

Não aceito também de bom grado que se con­
traia um empréstimo para a aquisição de apenas oito 
helicópteros para o Exército. Levamos dois anos inte­
iros discutindo a matéria, submetendo o Exército a 
constrangimentos. Ora, nos vangloriamos e nos orgu­
lhamos com freqüência de sermos a oitava maior na­
ção econômica do mundo e não precisamos pedir 
empréstimo para comprar oito helicópteros. 

Temos a disposição do Tesouro Nacional, nos 
Estados Unidos, no Fundo Monetário Intemacional, 
no Bird e no BIO, bilhões de dólares pelos quais paga­
mos pedágio. Recursos a disposição do Governo bra­
sileiro que não vai buscá-los, mas pede um emprésti­
mo para comprar apenas oito helicópteros. 

Sr. Presidente, a sociedade precisa finalmente 
dizer o que pretende de suas Forças Armadas. Se as 
deseja equipadas e preparadas para a defesa do ter­
ritório, da soberania e da segurança nacional tem que 
contribuir para que essas mesmas forças estejam em 
condições de cumprir bem o seu papel como sempre 
fizeram. O que não podemos é submetê-los ao des­
gaste de ter a metade de seus aviões militares hanga­
rados por falta de componentes e por fatta de com­
bustível. 

O que não podemos é deixar de prestigiar a Ma­
rinha de Guerra para fabricar os seus própriOS navios 
com a competência que tem. O que não podemos é 
submeter o Exército brasileiro a esse constrangimen­
to de ter o seu nome discutido em um empréstimo no 
exterior para comprar apenas oito helicópteros. Deve­
ríamos, sim, equipar o Exército como é da doutrina 
moderna em que o Exército do mundo inteiro possui 

seus helicópteros, assim como a Marinha e as própri­
as forças aéreas. 

Voto a favor desse empréstimo, Sr. Presidente, 
lamentando que ele não seja bem maior ou que o Go­
vemo brasileiro já não tenha se valido dos recursos 
que têm a sua disposição no exterior ou mesmo dos 
recursos internos para socorrer as necessidades das 
Forças Armadas brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPOT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, quero, neste momento, re­
colher o argumento que praticamente norteia aqueles 
que votam favoravelmente e também aqueles que vo­
tam contrariamente a este Projeto de Resolução. 

Quem está votando contra justifica seu voto di­
zendo que não é possível o Govemo brasileiro finan­
ciar a compra de oito helicópteros, haja vista ter con­
dições de fabricá-los aqui, se assim entender. Nin­
guém é contra o Exército ser melhor equipado nAo s0-
mente com esses oito helicópteros, mas com muito 
mais. Quem defende o projeto, por outro lado, diz, da 
mesma forma, que é favorável ao projeto, mas não 
concorda com o procedimento do Governo de propor 
esse empréstimo, tendo condições de aqui mesmo 
fabricar, ou de, até com recursos próprios, sem ne­
cessidade de financiamentos extemos, adquirir esses 
helicópteros. 

Recolhendo esses dois argumentos, quero di­
zer que voto a favor do projeto. E o faço, encaminhan­
do favoravelmente, porque entendo também que o 
Exército não pode ser penalizado por uma omissão 
da política econômica do Govemo, por uma política 
econômica equivocada que quer sucatear a Marinha, 
o Exército, a Aeronáutica. 

Se alguém precisa ser condenada, aqui, que 
seja a política econômica do Governo e não o Exérci­
to, que pode ficar sem os helicópteros, se votarmos 
contra o projeto. 

Por isso, voto favorável, reforçando o argumen­
to de que o Governo brasileiro tem sido incompetente 
no trato com as suas Forças Armadas; que o Governo 
brasileiro não tem sido responsável, ao não permitir o 
aprimoramento das nossas Forças Armadas. O Go­
vemo brasileiro, por meio de sua política econOmlca, 
produz esse constrangimento mencionado pelo Se­
nador Edison Lobão ao Exército e ao Senado da Re­
pública. 

Voto favorável, porque observei, desde que 
cheguei ao Senado Federal - aliás, desde que o Se-
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nador José Sarney foi Presidente da República - a di­
ficuldade que se tem para aprovar qualquer coisa, 
junto ao G~)Verno Federal, quando diz respeito à 
Amazônia. Aquela época, era a Ferrovia Norte-Sul, 
que o Presidente José Sarney defendia com tanto en­
tusiasmo, com tanta força, com tanta convicção, mas 
havia um lobby muito grande fora da Amazônia, ten­
tando bloquear a construção dessa ferrovia. 

Lembro-me muito bem da época do Sivam, e fui 
um dos senadores, aqui, que mais condenaram a 
operação do Sivam, do ponto de vista da fraude que 
aconteceu. Jamais contra a aquisição dos equipa­
mentos necessários para a vigilãncia da Amazônia e 
das nossas fronteiras. 

Vejo esse projeto com uma pequena compen­
sação que o Governo brasileiro quer fazer à França 
agora, porque, naquela licitação do Sivam, o Governo 
brasileiro eliminou a empresa francesa e privilegiou a 
Raytheon, a empresa americana. Agora, talvez, o Go­
verno brasileiro esteja fazendo essa pequena com­
pensação à França, adquirindo equipamentos milita­
res por um financiamento da França. 

O Sr. Lauro campos (Bloco/PT - DF) - Sena­
dor Sebastião Rocha, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Pois não, eminente Senador Lauro Campos. 

O Sr_ Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador, o meu aparte tem como escopo principal 
uma diferenciação bastante grande entre a minha po­
sição, o meu voto contra e a dos outros, votando favo­
ravelmente. O fato de estarmos usando os mesmos 
argumentos, tanto os que votam contra como os que 
votam a favor, conforme V. Ex' afirmou, é fruto de 
uma confusão bastante grande. Os meus argumen­
tos são muito claros. Obviamente, não estou enten­
dendo que, se fossem 800 helicópteros, deveríamos 
aplaudir, que estamos votando contra porque é muito 
pouco ou coisa semelhante. Não é propriamente isso. 
Com relação à Raytheon, não temos que compensar 
coisa nenhuma. Impingiram-nos 1,34 bilhôes, e o 
Eximbank, que nos emprestou, determinou que, nes­
te mundo da livre concorrência, só podíamos comprar 
da Raytheon. E a Thomson, francesa, obviamente 
também queria concorrer, ou pelo menos ter o direito 
de concorrer, no mundo da livre concorrência. E não 
foi permitido a ela. Assim, se sairmos compensando a 
Polônia, a União Soviética ou a Grécia porque não 
forneceram os componentes do Sivam, o Govemo 
brasileiro tem que se transformar no maior devedor 
do mundo para igualar aqueles que não foram con­
templados com o fornecimento de empréstimos e de 

equipamentos a preços predeterminados com uma 
fornecedora também predeterminada. O que se que­
ria, na ocasião, por meio do desenvolvimento de uma 
tecnologia, de um know how brasileiro, que já estava 
implantado, era que pelo menos cerca de 60% dos 
gastos fossem feitos no Brasil, desenvolvendo a tec­
nologia interna. Muito obrigado. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Senador Lauro Campos, tenho por V. Ex· grande 
admiração, respeito a sua inteligência e tenho grande 
reconhecimento por sua coerência. Claro, quando 
mencionei aqui que os que votam contra e os que vo­
tam a favor utilizam, de certa forma, o mesmo argu­
mento, ou um dos argumentos, V. Ex· tem sistemati­
camente votado contra qualquer tipo de financiamen­
to externo nesta Casa. Em geral, a Bancada do Parti­
do dos Trabalhadores tem agido dessa forma. Com 
grande freqüência, vota contra. É uma posição pOlíti­
ca respeitável. Tenho dito que, por entender que é um 
projeto que vai beneficiar a Amazônia também, não 
tenho condições de votar contra, embora condene a 
política econõmica do Governo Fernando Henrique 
Cardoso e entenda perfeitamente que é um equivoco 
financiar a compra de oito helicópteros. Mas não é por 
isso que entendo também que devo votar contra, que 
devo impedir que o Governo adquira o financiamento 
para a aquisição dos helicópteros. Por isso é que eu 
disse que voto a favor. 

Quando mencionei, logicamente, o episódio do 
Sivam e a compensação, não foi apoiando também a 
compensação; pelo contrário, foi para dizer que tal­
vez o Governo tenha optado por este financiamento 
exatamente para estabelecer essa pequena compen­
sação junto à França, haja vista os acordos que esta­
vam em andamento entre o Brasil e a França. Não fa­
lei para apoiar, mas para fazer uma ressalva, porque 
penso que esse é um outro aspecto negativo do pro­
jeto, desnecessário. Mas isso não me convence, por 
exemplo, a votar contra o projeto. 

Assim concluo, Sr. Presidente, dizendo que a 
minha posição é favorável à aprovação do projeto. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, 
S1's e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero des­
de logo manHestar a minha solidariedade em relação 
a esse financiamento, por considerar ser fundamental 
para o País que as Forças Armadas estejam devida­
mente aparelhadas. Particularmente num pais da di-
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mensão territorial do Brasil, precisamos que as For­
ças Armadas possam cumprir a contento a sua mis­
são. Para alguns, que talvez não tenham tido a opor­
tunidade de ficar atentos à le~ura da exposição de 
motivos e do anexo, quero registrar, com grande ale­
gria, o fato de que entre os objetivos do reaparelha­
mento das Forças Armadas está a garantia do Estado 
de direito e das instituições democráticas. Nós, que 
até pouco tempo tivemos no País um período de regi­
me autoritário, verificamos que as Forças Armadas 
brasileiras, principalmente o Exército, em uma expo­
sição de motivos, traz como fundamental para a sua 
missão a manutenção do estado de direito. 

Sr. Presidente, registro que houve observações 
de alguns Senadores no sentido de que são apenas 
oito helicópteros. A leitura do anexo I da exposição de 
motivos deixa claro, em primeiro lugar, que o Progra­
ma de Reaparelhamento do Exército advém de um 
plano plurianual iniciado em 1985, na gestão do Pre­
sidente José Sarney, e prosseguirá até o ano 2020. 
Portanto, imaginar que a aquisição desses helicópte­
ros é um gesto isolado é um equívoco de quem não 
teve oportunidade de ler a exposição de motivos e o 
anexo da mensagem. 

O Sr. Roberto Saturnlno (PSB RJ) - V. Ex' me 
concede um breve aparte, Senador Jader Barbalho? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB PAI - Pois 
não, Senador Roberto Satumino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (PSB RJ) - É que 
esse antigo plano, elaborado no Governo do Presi­
dente José Sarney - e estou dando meu testemunho, 
porque me lembro do fato, e S. Ex' aqui presente, Se­
nador José Sarney, poderá confirmá-lo - compreen­
dia a implantação de uma fábrica de helicópteros no 
Brasil, o que foi inteiramente abandonado. Então 
onde está a continuidade desse plano de tanto tem­
po? A verdade é que esse plano foi completamente 
abandonado e agora se vive de expedientes para a 
compra de oito helicópteros. Mas por que se precisa 
de oito helicópteros? O programa que foi abandonado 
compreendia a instalação de uma fábrica de helicóp­
teros. Isso, sim, seria um investimento e um projeto 
que mereceria completo e entusiástico apoio nosso. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB PAI - Se­
nador Roberto Saturnino, não estamos em conflito: 
estou solidário à Observação de V. Ex', e festejo o 
fato de que seja possível se ter uma fábrica de heli­
cópteros no Brasil, o que evitaria que o Pais tenha 
que recorrer a financiamentos. 

Quero ressaltar na leitura desta mensagem que 
a operação de crédito externo que se deseja contratar 

atende a partes da necessidade de curto prazo da 
Força que correspondem a 10% das necessidades 
globais de sua modernização. Médio e longo prazo. 

Se imaginarmos que esses oito helicópteros es­
gotam as pretensões do Exército em relação ao seu 
reaparelhamento estaríamos cometendo um outro 
equívoco de quem não teve a oportunidade de ler 
atentamente essa mensagem: corresponde~a a 10% 
das necessidades de reequipamento da força terres­
tre no Brasil. Então, esse não é um ato isolado e está 
escrito na Mensagem de forma clara. 

Depois, haveremos de reconhecer a necessida­
de que o País tem de recursos para investimento nas 
mais diversas áreas. Portanto, não é nada demais 
que, de um universo de 100%, o Brasil possa aprovei­
tar 10% num financiamento. Isso não significa que o 
Governo não deva investir diretamente nos outros 
90%, que outras operações de crédito não possam 
ser realizadas para satisfazer às necessidades das 
Forças Armadas. 

Desta leitura, quero deixar bem claro exatamen­
te o fato de que isso corresponde a apenas 10%, que 
o programa é plurianual, que começou em 1985 e, 
pela exposição de motivos, irá até o ano 2020. 

Há outro dado na exposição de motivos quanto 
à análise de fontes alternativas de financiamento do 
programa. Leio o texto: "Vale ressaltar também a difi­
culdade de se conseguirem taxas melhores que as 
apresentadas pelO Banque Nationale de Paris, uma 
vez que materiais de uso militar não contam com li­
nhas de créd~o internacionais acessíveis se compa­
rados com as taxas para financiamento de bens e ser­
viços de outra natureza." 

A exposição de motivos informa que não há, de 
modo geral, linhas de crédito para financiamento na 
área de armamentos. São poucos os financiamentos 
existentes, e o Brasil não poderia perder essa oportu­
nidade. Segundo a análise, as taxas seriam razoáveis 
para um financiamento dessa natureza. 

Portanto, a importância de US$98 milhões não é 
um valor tão significativo, mas, considerando que isso 
é apenas um percentual do que necessita o Exército 
brasileiro para seu programa de reaparelhamento, 
acredito ser mais do que razoável que o Governo bra­
sileiro se interesse em resolver esses 10% dessa for­
ma, e o Senado acolha o projeto. 

Sr. Presidente, manifesto minha solidariedade à 
Força Aérea Brasileira em relação às declarações do 
seu Comandante recentemente publicadas, de que 
metade da frota da Força Aérea está paralisada e a 
caminho do sucateamento. Quem conhece a Admi-
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nistração Pública sabe quanto custa C!rganizá-Ia e 
quanto custa a aquisição de materiais. E o caso, por 
exemplo, das rodovias. Manter o patrimõnio rodoviá­
rio nacional é algo da responsabilidade dos gover­
nantes e da atenção da sociedade, pois reconstruir 
depois é muito mais difícil. É o caso, por exemplo, da 
frota da Força Aérea. Se perdermos 50% dessa frota 
aérea, quando o Brasil terá a possibilidade de adquirir 
novas aeronaves para a Aeronáutica? 

Sr. Presidente, em nome da Liderança do 
PMDB, manifesto meu apoio a esse financiamento, 
como também a expectativa do meu Partido de que o 
Govemo Federal dê maior atenção às Forças Arma­
das no Brasil. Finalmente, recomendo à minha Ban­
cada a aprovação do financiamento. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Concedo a palavra ao último orador inscrito, 
Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, tendo exercido a Presidência da Re­
pública, julguei do meu dever dar algumas palavras 
neste instante, porque conheço profundamente o pro­
blema das Forças Armadas. 

Não desejo discutir exatamente os pontos pe­
quenos vamos dizer assim desse projeto que agora 
o Senado está apreciando; mas quero dizer que, 
quando Presidente da República, considerei do meu 
dever que fizéssemos um plano de reaparelhamento 
das Forças Armadas, plano esse que só pode ser fei­
to de longo prazo. É que, ao assumir a Presidência, 
encontrei certo paradoxo: todos nós julgávamos que 
os militares tinham tido um cuidado excepcional com 
as suas respectivas áreas; e qual não foi a minha sur­
presa quando veriliquei que essas corporações esta­
vam totalmente desequipadas, de certo modo aban­
donadas e sem capacidade de cumprir aquela missão 
principal que lhe era atribuída pela Constituição Fe­
deral. Daí a necessidade de o País reaparelhar as 
Forças Armadas, dando-lhes condições de profissio­
nalismo, para que elas pudessem, abandonando o 
militarismo que é a agregação de poder político ao 
poder militar, dedicarem-se às funções constitucio­
nais que lhes são atribuídas. 

Com a volta das instituições democráticas, a 
Constituição de 1988 preservou quase inteiramente a 
definição que existia em todas as outras Constitui­
ções sobre a função das Forças Armadas. Contudo, 
pelo acordo político do qual o Presidente participou, 
ouvindo alguns setores da área militar - e aqui está 
presente o Relator da matéria, Senador Bernardo Ca-

bral-, acrescentou que competia às Forças Armadas 
"a garantia dos poderes constitucionais [o que era 
uma novidade) e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem". Acrescentávamos como fundamental 
que, a partir de então, as Forças Armadas poderiam 
ser utilizadas a requerimento de qualquer dos Pode­
res Judiciário ou Legislativo , para que elas defen­
dessem as instituições. Isso era um avanço extraordi­
nário, e por isso tem sido necessário que as Forças 
Armadas sejam equipadas, pois a visão que delas de­
vemos temos é a de que não estão a serviço somente 
do Poder Executivo; elas estão com a missão maior 
da guarda constitucional das instituições democráti­
cas, a serviço do Legislativo e do Judiciário. 

Dessa forma, equipar as Forças Armadas é dar 
instrumentos aos nossos Poderes para manter a or­
dem institucional. É isso o que diz a Constituição. E o 
que aconteceu? O plano que estabelecemos de ree­
quipamento das Forças Armadas não caminhou den­
tro do que foi planejado. Talvez uma das falhas, o que 
não aconteceu foi realmente equiparmos o País para 
a fabricação de helicópteros, hoje tão importantes 
para a mobilidade das Forças Armadas. Os animais 
de que se valia a Infantaria no passado deveriam ser 
substituídos por outros recursos muito mais moder­
nos e céleres de locomoção, tais como os helicópte­
ros. Diante disso, ao tempo em que fui Presidente, cri­
ou-se no Exército brasileiro a Divisão de Helicópte­
ros, à qual até demos o nome de Aviação de Asa Ro­
tativa, cuja missão era dar à Infantaria essas condi­
ções modemas de mobilização e de presença. 

Srs. Senadores, ouvi aqui afirmações de que tí­
nhamos condições de produzir esses helicópteros. 
Infelizmente, não temos condições de produzi-los. 
Trata-se de uma tecnologia altamente avançada e so­
fisticada, para emprego nas Forças Armadas. 

Quando vejo um projeto que destina às Forças 
Armadas condições de equipamento, só posso dizer 
ao Congresso, com a minha experiência, que na reali­
dade não podemos deixar de equipar as Forças 
Armadas, os responsáveiS pela defesa do País. 

Nenhum País moderno prescinde de Forças 
Armadas organizadas, capazes de defender a sua 
soberania. No nosso País, a ordem é que as Institui­
ções estejam a serviço dos Três Poderes. Mais um 
motivo para aprovarmos este Projeto é o fato de o 
Pais não ter recursos para equipar as Forças Arma­
das; e, não tendo recursos, temos de nos valer dos fi­
nanciamentos oferecidos para que o País possa equi­
par as Forças Armadas. 
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Sr_ Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é urgente 
que se tenha uma consciência exata, sem ressenti­
mentos. Não podemos julgar as Forças Armadas, 
como Instituição, pelos erros cometidos por alguns 
dos seus setores ou grupos. As Forças Armadas -
como está na Constituição - devem estar submetidas 
ao Poder Civil, que é a síntese de todos os Poderes. É 
a visão que temos de consolidar. Se o fizermos, não 
haverá nenhuma restrição, senão a de torná-Ias ap­
tas ao cumprimento dos seus deveres. 

No momento em que elas estiverem totalmente 
dedicadas aos seus deveres profissionais, teremos 
afastada permanentemente qualquer ameaça de mili­
tarismo, que é a agregação do poder político ao poder 
militar. Assim se resume a discussão deste projeto. 

Precisamos, então, de uma Força Aérea que es­
teja voando, e não parada; de uma Marinha que este­
ja patrulhando as nossas costas e defendendo a nos­
sa plataforma marítima e tudo aquilo que precisamos 
que ela defenda; e de um Exército capac;itado para 
defender a ordem e as Instituições democráticas do 
nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
A SRA. HELOISA HELENA (BlocofPT - AL) -

Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. Ex'. 
A SRA_ HELOISA HELENA (BlocofPT - AL. 

Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, é importante frisar 
que a Oposição leu muito bem a exposição de moti­
vos do projeto. O Bloco da Oposição, na discussão e 
na votação desta matéria, em nenhum momento, está 
tendo algum ranço com o passado em relação às For­
ças Armadas. Muito pelo contrário. Respeitamos as 
Forças Armadas, inclusive pelo papel que a Constitui­
ção lhe atribui e porque entendemos que é de funda­
mentai importância para a autodeterminação dos po­
vos, para a soberania nacional e para a integralidade 
territorial. 

Quem de fato não respeita as Forças Armadas é 
o Governo Federal, com a cumplicidade do Congres­
so, que vota o Orçamento. Quem não respeita as For­
ças Armadas são efetivamente aqueles que querem 
transformar as Forças Armadas - um patrimônio para 
garantir a autodeterminação dos povos, a soberania 

nacional- na ridícula "rainha da sucata", como tem di­
vulgado a imprensa, em função de que esse tipo de 
contrato trará para o Brasil equipamentos velhos do 
Exército norte-americano, submetendo o Exércno 
brasileiro li fiscalização da utilização desse tipo de 
equipamento. 

A defesa nacional apenas se consolida pela do­
mocracia e pelo desenvolvimento por intermédio da 
importância das Forças Armadas. Não temos ne­
nhum ranço com o passado, até porque é a democra­
cia que efetivamente pode enterrar o passado, e a do­
mocracia ainda não se constituiu. Democracia não &e 

estabelece com Senadores e Deputados sentadoo. 
Democracia sem justiça social não é democracia e, 
portanto, passa a ser desmoralizada perante a socie­
dade. 

Sr. Presidente, estamos discutindo outra queo­
tão. Estamos discutindo como um País se relaciona 
com as suas Forças Armadas, como operações de 
crédito estão sendo realizadas para fazer aquilo que 
é papel do Estado. Não venham discutir a questão da 
calamidade pública ou da Amazônia, porque a Oposi­
ção defende muito bem o patrimônio nacional, empe­
nhando-se a todo momento. Não falemos também de 
condições propícias para o pagamento, até porque as 
condições impróprias dentro do Brasil em relação li 
política econômica são determinadas pelo próprio 
Governo Federal. 

Esses são apenas alguns esclarecimentos. 
Sr. Presidente, o Bloco está liberado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encerrado o encaminhamento de votação, 
concedo a palavra ao Relator, Senador Geraldo 
Althoff. 

O SR_ GERALDO AL THOFF (PFL - SC. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidento. 
Sr" e Srs. Senadores, encaminhar tal matéria, exauo­
tivamente debatida neste momento por esta Casa, 
torna-se, até certo ponto, fácil, porque, com certem. 
todas as argumentações do Relator foram completa­
mente expostas pelas Sr" e pelos Srs. Senadores 
que me antecederam. 

Tecnicamente, as argumentações são válidas e 
foram, de maneira efetiva, demonstradas pelo pro­
nunciamento do eminente Senador Bernardo Cabral. 
As necessidades inquestionáveis das Forças Arma­
das, mormente do Exército Nacional, foram sobejo­
mente discutidas, postas e refletidas pelo Senador 
José Samey. 

As funções das Forças Armadas foram avalia­
das por uma série de companheiros Senadores, prin-
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cipalmente pelo Senador Ramez Tebet - que explici­
tou as situações calam~osas em que se fazem neces­
sários'tais serviços -, a fim de que esse projeto de re­
solução seja aprovado. 

Por último, refiro-me à racionalidade. Mu~os 
Senadores expuseram a circunstância constrange­
dora dos orçamentos encaminhados ao Exército Na­
cional, que, de maneira oportuna, vem se racionali­
zando para viver nesse contexto. Essa racionalidade 
dá-se em virtude da necessidade da aquisição de 
helicópteros, produzidos pela mesma fábrica que 
aqueles já existentes na Força Aérea brasileira e 
com igual tecnologia. Em conseqüência, é preciso 
que haja uma manutenção muito mais barata, lógica 
e facilitada. 

Por essa razão e pelos argumentos já exausti­
vamente debatidos, encaminhamos favoravelmente e 
pedimos a aprovação desta matéria às Sr.·S e aos 
Srs. Senadores. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o Projeto de Resolução n." 55, 
de 2000. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado, com as abstenções das Sr"s e Srs, 
Senadores Heloisa Helena, Eduardo Suplicy, Marina 
Silva, José Eduardo Dutra, Roberto Satumino, Geral­
do Cândido e contrário do Senador Lauro Campos. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Resolu­
ção n." 55, de 2000, que será lido pelo Sr. 1" Secretá­
rio em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 573, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 55, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 55, de 2000, que autori­
za a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor de US$97,855,732.20 (noventa e sete mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, setecentos 
e trinta e dois dólares norte-americanos e vinte cen­
tavos), de principal, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banque Nationale de Paris - BNP, desti-

nadas ao financiamento de importação de o~o heli­
cópteros SA. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente Ro­
naldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio -
Geraldo Melo 

ANEXO AO PARECER N" 573, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 2000 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor de 
US$97,855,732.20 (noventa e sete mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e dois dólares nor­
te-amerlcanos e vinte centavos), de prin­
cipal, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banque Natlonale de Paris -
BNP, destinadas ao financiamento de Im­
portação de oito helicópteros "Cougar" e 
serviços a serem fornecidos pela Euro­
copter SA_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a União autorizada, nos termos do art. 

52, inciso V, da Constituição Federal, e nos termos da 
Resolução n" 96, de 1989, restabelecida pela Resolu­
ção n"17, de 1992, ambas do Senado Federal, a con­
tratar operação de crédito extemo, no valor de 
US$97,855,732.20 (noventa e sete milhões, oitocen­
tos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois 
dólares norte-americanos e vinte centavos), de princi­
pal, entre a República Federativa do Brasil e o Ban­
que Nationale de Paris - BNP destinadas ao financi­
amento de importação de oito helicópteros 'Cougar" e 
serviços a serem fomecidos pela Eurocopter SA. 

Art. 2" A operação de crédito referida no art. 1" 
apresenta as seguintes caracterfsticas financeiras: 

I - valor pretendido: US$97,855,732,20 (no­
venta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco 
mil, setecentos e trinta e dois dólares nor­
te-americanos e vinte centavos), divididos nas se­
guintes operações: 

a) operação I: US$84,266,612.37 (oitenta e 
quatro milhões, duzentos e sessenta e seis mil, seis­
centos e doze dólares norte-americanos e trinta e 
sete centavos), obtido da ROF TAoo56429, corres-
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pondente a 85% (oitenta ee cinco por cento) do valor 
dos bens e serviços e ao valor do seguro de crédito; 

b) operaçlio 11: US$13,589.119.83 (treze mi­
lhões, qUinhentos e oitenta e nove mil, cento e deze­
nove dólares norte-americanos e oitenta e três centa­
vos), objeto do ROF TA056465, correspondente ao fi­
nanciamento da parcela de 15% (quinze por cento) 
do valor dos bens e serviços; 

11 - desembolso: 
a) operação I: até cinqüenta e dois meses após 

a assinatura do Contrato Comercial; 
b) operação 11: até sessenta meses após a assi­

natura do Contrato; 
111 - prazo: 
a) operaçlio I: aproximadamente cento e qua-

renta e oito meses; 
b) operação 11: sessenta meses; 
IV - carência: 
a) operação I: seis meses, a partir da data inicial 

para amortização; 
b) operação 11: aproximadamente trinta meses; 
V - juros: 
a) operação I: a uma taxa fixa de 6,88% a.a. 

(seis inteiros e oitenta e oito centésimos por cento ao 
ano), sobre o saldo devedor de princcipal, incorridos 
após cada desembolso; 

b) operação 11: Libor - seis meses, acrescida 
de uma margem de até 3,50% a.a. (três inteiros e 
cinqüenta centésimos por cento ao ano), sobre o sal­
do devedor de principal, incorridos após o desembol­
so; 

VI - comissão de compromisso - operações I 
e 11: 0,50% a.a. (cinqüenta centésimos por cento ao 
ano), sobre o saldo não desembOlsado; 

VII - comissão de administração: 
a) operação I: 0,50% (cinqüenta centésimos por 

cento) fiai sobre o valor da operação; 
b) operação 11: 0,75% (setenta e cinco centési­

mos por cento) fiai sobre o valor da operação; 
VIII - despesas gerais - operações I e 11: as ra­

zoáveis, mediante comprovação, incluindo despesas 
com preparação, negociação, assinatura, execução e 
acompanhamento de Contrato, limitadas a 0,1% (um 
décimo por cento) do valor da operação; 

IX - juros de mora - operações I e 11: a.a. (um 
por cento ao ano) sobre a taxa operacional; 

X - condições de pagamento: 
a) do prinCipal: 

1 - da operação I: cada tranche, formada por um 
desembolso, será amortizada em dezesseis parcelas 
semestrais, a primeira seis meses após a data iniciai 
para amortização (a data de emissão do termo de re­
cebimento definitivo ou dez dias após a notificação de 
apresentação de lotes, nos casos em que não é pre­
vista a emissão do termo de recebimento); 

2 - da operação 11: amortizada em seis parcelas 
semestrais, a primeira trinta meses após a assinatura 
do Contrato; 

b) dos juros: 
1 - da operação I: semestralmente vencidos, a 

primeira parcela seis meses após a data inicial para 
amortização; 

2 - da operação 11: semestralmente vencidos, 
contados a partir da assinatura do Contrato; 

c) da comissão de compromisso: 
1 - da operação I; semestralmente vencida, a 

partir de trinta dias após a aprovação do ROF; 
2 - da operação 11: semestralmente vencida, a 

partir do atendimento das condições precedentes, no 
máximo noventa dias após aa assinatura do Contrato; 

d) da comissão de administração - operações I 
e 11: trinta dias após a aprovação do ROF; 

e) das despesas gerais - operações I e ~ 
: após aprovação do ROF, mediante comprovação; 

XI - devedor: República Federativa do Brasil; 

XII - credor: Banque Nationale de Paris -
BNP. 

Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SI""' e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antor." Carlos Maga­
lhães) - Item 2: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 56, DE 2000 
(Em regime de urgência-art. 336, li, 
do Regimento Intemo, nos termos 
do Requerimento nO 288, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 56, de 2000 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 544, de 
2000, Relator ad hoc: Senador Ramez Te­
bet, com votos contrários dos Senadores 
José Eduardo Dutra e Eduardo Suplicy), 
que autoriza a República Federativa do Bra­
sil a contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
equivalente a até US$ 505,060,000.00 (qui­
nhentos e cinco milhões e sessenta mil dó­
lares norte-americanos), na modalidade de 
ajuste setorial da Previdência Social - Se­
gunda fase, no âmMo do Programa de Apo­
io Financeiro Internacional ao Brasil. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 31 de maio úttimo, quando 
foi aprovado o Requerimento nO 281, de 2000, solici­
tando que, sobre a matéria, fosse ouvida a Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Dependendo de Parecer da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
para proferir o parecer, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

res. 
O parecer está sobre a mesa dos Srs. Senado-

PARECER N2 574, DE 2000 
(De Plenário) 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, este pedido de empréstimo foi 
aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde recebeu o parecer do Senador Ramez Tebet, 
mas, por requerimento da Senadora Heloisa Helena, 
foi encaminhado à Comissão de Assuntos Sociais, 
que teve de apreciá-lo. 

Como Presidente da Comissão de Assuntos So­
ciais, eu deveria designar um relator, mas resolvi rela­
tá-lo, por entender que estamos diante de um em-

préstimo muito importante para o Pais e assim ganha­
ríamos tempo. 

Esse empréstimo foi objeto de polêmica na C0-
missão de Assuntos Econômicos e no Plenário do Se­
nado e, por esse mesmo motivo, voltou à Comissão 
de Assuntos Sociais. E como ainda persiste dúvida 
dos Senadores, peço a atenção de V. Ex's para que 
ela possa ser dirimida. 

É porque na Mensagem Presidencial, que enca­
minha o processo, diz o seguinte: o empréstimo de 
US$505,06O milhões será para a reforma da Previ­
dência Social, na sua segunda fase, no âmbHo do 
Programa de Apoio Financeiro Internacional ao Bra­
sil, de conformidade com a inclusa expo~;ção de moti­
vos do Ministro da Fazenda. 

O Presidente da República, em sua mensagem, 
diz que é para a reforma do Estado. S6 que o Banco 
Central, ao dar seu parecer, diz o seguinte: 

Compete ao Ministério da Fazenda, por intermé­
dio da Secretaria do Tesouro Nacional, adotar todas as 
medidas necessárias à inclusão nos orçamentos anuais 
dos recursos necessários ao cumprimento das obriga­
ções oontratuais, ressattando, ainda, que o empréstimo, 
ao destinar-se à amortização da dívida externa, terá im­
pacto posHivo na capacidade financeira da União ao re­
duzir o custo de rolagem da dívida pública. 

Nesse ponto, surgiu a dúvida, Sr. Presidente, 
porque a Secretaria do Tesouro Nacional também 
afirma, em seu parecer, que o empréstimo é para a 
reforma da Previdência. 

Depois de conversar com o Ministro da Fazen­
da, Pedro Malan, afirmo que este empréstimo se des­
tina, na verdade, ao apoio que o Banco Mundial e o 
BID estão concedendo, até em reconhecimento ao 
esforço do Governo brasileiro em promover as refor­
mas na Educação e na Previdência. Na verdade, é 
esse esforço que credencia o Governo brasileiro a 
contratar este empréstimo, que faz parte, inclusive, 
daquele acordo amplo que foi feito, em que o FMI en­
traria com parte de um empréstimo de US$41 bilhões 
e, desse montante, o FMI já emprestou US$20 bi­
lhões - valor este já praticamente pago pelo Brasil, 
restando apenas US$l,800 bilhão. E: importante des­
tacar isto aos Srs. Senadores: dos US$20 bilhões em­
prestados pelo FMI, o Brasil já devolveu praticamente 
tudo; restam apenas US$l,800 bilhão para completar 
o pagamento ao FMI. 

Portanto, o empréstimo de US$505,06O milhões 
faz parte do compromisso assumido pelo Banco Mun­
dial e pelo BID para complementar os US$41 bilhões, 
que foram acordados em outubro de 1998, quando 
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enfrentávamos aquele solavanco na economia brasi­
leira provocado pelas turbulências das crises intema­
cionais. Na ocasião, o Brasil solicitou ajuda ao FMI, 
ao Banco Mundial e ao Banco Interamericano. 

Esse empréstimo é importante porque vai finan· 
ciar o balanço de pagamento. Com isso, fortalecere­
mos a capacidade do Pais de enfrentar essas turbu· 
lências internacionais, que continuam, inclusive, a 
nos ameaçar. Quem assiste ao noticiário internacio­
nal pode acompanhar as crises que ameaçam a ec0-
nomia da Argentina, que se viu obrigada, recente­
mente, a adotar medidas duras, inclusive, contra seus 
funcionários públicos. Além disso, sempre há a preo­
cupação com os juros americanos e já começam a 
ocorrer turbulências em outras regiões e em outros 
Continentes. Tudo isso pode influenciar diretamente 
a economia brasileira. 

Portanto, para que seja mantida nossa estabili­
dade, e para que, sobretudo, possamos fortalecer 
nossa credibilidade junto aos investidores internacio­
nais, a fim de que haja novos investimentos, que sig­
nificam também novos empregos, é importante a 
aprovação desse empréstimo de 505 milhões de dó­
lares. 

Sr. Presidente, também é importante ressa"ar 
que essa operação não implica em gasto adicional. O 
Brasil, quando da reforma da Previdência e da Edu­
cação, cumpriu as condições estabelecidas. 

Questionei este empréstimo na Comissão de 
Assuntos Econômicos, quando estiveram presentes 
os representantes do Ministério da Fazenda. E obtive 
deles a resposta de que esse dinheiro não irá para o 
pagamento da divida externa - o próprio Ministro con­
firmou isso há quinze minutos, por telefone -, mas 
para financiar o balanço de pagamento e recompor as 
reservas, importante instrumento de estabilização da 
economia; de dar à economia brasileira as condições 
necessárias de credibilidade para atrair investimen· 
tos externos e, sobretudo, força suficiente para que o 
Brasil possa agüentar os solavancos de crises exter­
nas que nos possam afetar. 

Sr. Presidente, resumirei o que foi feito com re­
lação ao Programa de Reforma da Previdência Soei­
al~ cuja atual etapa está sendo objeto de apoio finan­
ceiro do Bird. Vale destacar ainda as seguintes medi­
das recentemente implementadas, de acordo com o 
Anexo 3 da minuta de contrato: 

a) A Lei nO 9.876, de 26 de novembro 
de 1999, que introduziu inovadora metodo­
logia para cálculo dos beneficios previden-

ciários no âmbito do regime geral de Previ­
dência Social adotou medidas especificas 
para ampliar a cobertura do regime, elevou 
mu~s, bem como incentivou a IiqQidaçlo 
de dividas; 

b) Envio ao Congresso Nacional do 
Projeto de Lei nO 933/99, que define crimes 
contra o regime gerai de Previdência Social 
e estabelece as conseqüências e penalida­
des; 

c) Edição do Decreto nO 3.112, de 6 
de julho de 1999, que regulamente a com­
pensação financeira entre o regime geral de 
Previdência Social e os regimes próprios de 
Previdência Social dos servidores públlcoa; 

d) Edição das Resoluções nOs 
2.652/99 e 2.651/99 do Conselho Monetérlo 
Nacional. A primeira regulamentando a 
aquisição, por parte de Instituições financeI­
ras federais, de ações de empresas subna­
cionais incluidas em programas de privatiza­
ção e transferidas a fundos de pensão de 
Estados e Municf pios. A segunda regula­
mentando o os investimentos dos fundos de 
pensão instituidos pela União, Estados e 
Municipios; 

e) Edição do Decreto nO. 3.048, de 6 
de maio de 1999, que aprovou a nova regu­
lamentação do regime geral de Previdência 
Social, incluindo, entre outros dispositivos, 
revisão do cr"ério de habilitação a progra­
mas dirigidos a trabalhadores com Incapaci­
dade temporária e permanente; 

f) Consolidação de um sistema único 
de informações sobre os segurados do regi­
me geral de Previdência SoCial, Implemen­
tação de nova estrutura organizacional do 
Instituto Nacional de Seguro Soelal, reca­
dastramento das pensões por Invalidez tem­
porária e Implementação de programa desti· 
nado a melhorar o atendimento ao público; 

g) Envio ao Congresso Nacional de 
três Projetos de Lei Complementar dispondo 
sobre o Sistema de Previdência compte­
mentar: o PLC nO 63, que estabelece nor­
mas gerais para o regime de prevld6ncla 
complementar; o PLC nO 1, de 2000, que 
dispõe sobre a relação entre a União, 08 
Estados, o Distrito Federal, os Munlcfplos e 
as suas autarquias, fundações, sociedades 
de economia mista e outras entidades públl-
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cas e suas respectivas entidades fechadas 
de previdência complementar; e o PLP n· 9, 
de 1999, que dispõe sobre as normas gerais 
para a instituição de regime de previdência 
complementar pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

Então, Sr. Presidente, assumi a relatoria deste 
projeto depois de entender melhor esta questão; de­
pois de entender que esses recursos, ao financia­
rem o balanço de pagamentos e ao comporem o 
Fundo de Reservas do País, poderão oferecer me­
lhores condições inclusive para que a reforma da 
Previdência possa ser complementada e que nós te­
nhamos mais segurança para aqueles que querem 
um regime de previdência mais equilibrado em nos­
so País. E sobretudo, Sr. Presidente, para aqueles 
que desejam vislumbrar um país com estabilidade 
econõmica, mas sobretudo com estabilidade social, 
que é o que devemos buscar neste momento. Por 
isso, o meu parecer é favorável. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

PARECER N2, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
em plenário, sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nO 56, de 2000, que "Autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar 
operação ele crédito externo junto ao Ban­
co Internacional para Reconstrução e De­
senvolvimento - BIRD, no valor equivalen­
te a até US$505,06O,OOO.OO, na modalidade 
de ajuste setorial da Previdência Social -
Segunda Fase, no âmbito do Programa de 
Apolo Financeiro Internacional ao Brasil". 

Relator: Senador Osmar Dias 

I - Relatório 

O Projeto de Resolução do Senado n· 56, de 
2000, tem origem na Mensagem n· 99 de 2000 (Men­
sagem n· 479, de 12 de abril de 2000, na origem), 
pela qual o Presidente da República solicita seja au­
torizada a contratação de operação de crédito exter­
no no valor equivalente a até US$505,060,000.00 
(quinhentos e cinco milhões e sessenta mil dólares 
dos Estados Unidos da..América) de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
na modalidade de ajuste setorial- Reforma da Previ­
dência SociaVSegunda Fase ("Second Social Secu-

rity Special Sector Adjustment Loan"), no âmbito do 
Programa de Apoio Financeiro ao Brasil. 

Integram o processado, que compreende as fo­
lhas 1 a 122, os seguintes documentos: 

a) Mensagem n· 99, de 2000, à folha 1; 

b) Exposição de Motivos n· 241/MF, de 5 de 
abril de 2000, do Ministro de Estado da Fazenda, às 
folhas 2 e 3; 

c) Aviso n· 589 - C. Civil, de 11 de abril de 2000, 
do Chefe da Casa Civil da Presidência da República 
ao Primeiro Secretário do Senado Federal, encami­
nhando a Mensagem Presidencial, à folha 4; 

d) Parecer PGFN/COF/n· 481/2000, de 5 de 
abril de 2000, da Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional do Ministério da Fazenda, que examina o as­
pecto legal da operação de crédito, às folhas 5 a 11; 

e) Parecer STNlCOREF n· 95, de 24 de março 
de 2000, da Secretaria do Tesouro Nacional do Minis­
tério da Fazenda, que examina a operação de crédito 
em termos de seu mérito e dos limites de endivida­
mento da União, às folhas 12 a 15; 

f) Ofício Firce/Conac-II-C 2000/254, de 28 de 
março de 2000, do Departamento de Capitais Estran­
geiros do Banco Central do Brasil à Procurado­
ria-Gerai da Fazenda Nacional do Ministério da Fa­
zenda, informando o credenciamento da República 
Federativa do Brasil para negociar a operação de cré­
dito no exterior, às folhas 16 e 17; 

g) Memorandum n· 61/Sain, de 15 de março de 
2000, da Secretaria de Assuntos Intemacionais do 
Ministério da Fazenda à Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional do mesmo Ministério, solicitando dar 
início ao processo de contratação da operação de 
crédito, à folha 18; 

h) Nota/CJ/n· 14612000, de 3 de abril de 2000, 
da Consultoria Jurídica do Ministério da PreVidência e 
ASSistência Social, examinando com aspecto legal da 
operação de crédito, às folhas 19 e 20; 

I) Documentos "Limites de Endividamento da 
União", de responsabilidade da Secretaria do Tesou­
ro Nacional do Ministério da Fazenda, demonstrando 
que a operação de crédito pretendida atende às exi­
gências de lim ites previstas nos arts. 2·, 3· e 4· da 
Resolução n· 96, de 1989, do Senado Federal, às fo­
lhas 21 a 35; 

j) Documento "Resultado do Tesouro Nacionar, 
de responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacio­
nal do Ministério da Fazenda contendo informações 
referentes à execução orçamentária e as dívidas pú­
blicas federais, às folhas 36 a 50; 
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I) Minuta do Contrato de Empréstimo entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
textos em inglês e português, respectivamente, às fo­
lhas 51 a 83; 

m) Declaração do recebimento da mensagem 
presidencial pela Presidência do Senado, à folha 84; 

n) Minuta do parecer do relator da matéria na C0-
missão de Assuntos Econômicos, às folhas 85 a 90; 

o) Ofício CAE, n· 73/00, de 9 de maio de 2000, 
da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal ao Ministro de Estado da Fazenda solicitando 
a designação de funcionário devidamente qualificado 
para prestar esclarecimentos a respeito da solicitação 
constante da Mensagem n· 99, de 2000, à folha 91; 

p) Requerimento n· 281, de 2000, de 19 de maio 
de 2000, propondo que a Mensagem n· 99, de 2000, 
seja encaminhada à apreciação da Comissão de 
Assuntos Sociais, à folha 92; 

q) Requerimento n· 288, de 2000, de 23 de maio 
de 2000, aprovado em plenário, propondo que a Men­
sagem n· 99 de 2000, tenha tramitação em regime de 
urgência, às folhas 93 e 94; 

r) Ata da 25" reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 16 de maio de 2000, que 
contou com a participação do Secretário de Assuntos 
Internacionais do Ministério da Fazenda, Sr. Marcos 
Caramuru de Paiva, e do Secretário de Previdência 
Social, Sr. Vinícius Pinheiro, especialmente convida­
dos com o objetivo de prestarem esclarecimentos re­
lacionados com a instrução da Mensagem n· 99, de 
2000, às folhas 95 a 113; 

5) Parecer nE 544, de 2000, do relator da maté­
ria da Comissão de Assuntos Econômicos, favorável 
à aprovação do pleito na forma de projeto de resolu­
ção ali proposto, aprovado por aquela Comissão em 
30 de maio de 2000, às folhas 114 a 120; 

t) Projeto de Resolução do Senado n· 56, de 
2000, às folhas 118 a 122. 

O Projeto de Resolução do Senado n· 56, de 
2000, compõe-se de quatro artigos. O art. 1· autoriza, 
nos termos da Resolução n· 96, de 1989, do Senado 
Federal, a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a até US$505,060,000.00 (qui­
nhentos e cinco milhões e sessenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), na modalidade de ajus­
te setorial da Previdência Social- Segunda Fase (Se­
cond Social Security Special Sector Adjustment 

Loan), no âmbito do Programa de Apoio Financeiro 
Internacional ao Brasil. 

Art. 2· especifica as características da operação 
de crédito, que são as seguintes: 

a) devedor: República Federativa do BrasillMi­
nistério da Fazenda; 

b) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

c) valor: até US$505,060,000.00 (quinhentos e 
cinco milhões e sessenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América); 

d) prazo: aproximadamente quatro anos e 
meio; 

e) carência: aproximadamente três anos; 

f) Juros: a uma taxa igual à Libor semestral para 
dólares dos Estados Unidos, acrescida de uma mar­
gem de até 4,0% a.a, sobre o saldo devedor de princi­
pal, a partir de cada desembolso; 

g) comissão de compromisso: 0,75% a.a, sobre 
o saldo não desembolsado; 

h) "front-end (ee": até US$5,050,600.oo corres-
pondendo a um por cento do valor da operação; 

I) prazo de desembolso: até 31-12-2000; 

j) condições de pagamento: 
- do principat. em 4 (quatro) parcelas semestra­

is e consecutivas em 15-1 e 15-7 de cada ano, a pri­
meira em 15-7-2003 e a úHima em 15-1-2005; 

- dos juros. semestralmente vencidos, em 15-1 
e 15-7 de cada ano; 

- da comissão de compromisso: justamente 
com os juros; 

- da "front-end (ee~ sacada da conta do em­
préstimo, após a efetividade do contrato. 

O art. 3· prevê que a autorização deverá ser 
exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias con­
tados da data de publicação da Resolução. 

Art. 4· constitui a clásula de vigência. 

Com relação ao Programa de Reforma da PrevI­
dência Social cuja atual etapa está sendo objeto de 
apoio financeiro do BIRD, vale destacar as seguintes 
medidas recentemente implementadas, de acordo 
com o Anexo 3 da minuta de Contrato: 

a) Lei n· 9.876, de 26 de novembro de 1999, 
que introduziu inovadora metodologia para cálculo 
dos beneffcios previdenciários no âmbito do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, adotou medi­
das específicas para ampliar a cobertura do Regi­
me, elevou multas, bem como incentivou a liquida­
ção de dívidas; 
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b) envio ao Congresso Nacional do Projeto de 
Lei nO 933, de 1999, que define crimes contra o RGPS 
e estabelece as conseq uentes penalidades; 

c) edição do Decreto nO 3_112, de 6 de julho de 
1999, que regulamenta a compensação financeira 
entre o RGPS e os regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos; 

d) edição das Resoluções nO 2_652/99 e 
2_651/99 do Conselho Monetário Nacional, a primeira 
regulamentando a aquisição, por parte de instituições 
financeiras federais, de ações de empresas 
sub-nacionais incluídas em programas de privatiza­
ção e transferidas a fundos de pensão de estados e 
municípios, a segunda regulamentando os investi­
mentos dos fundos de pensão instituídos pela União, 
estados e municípios; 

e) edição do Decreto nO 3_048, de 6 de maio de 
1999, que aprovou a nova regulamentação do RGPS, 
incluindo, entre outros dispositivos, revisão do critério 
de habilitação a programas dirigidos a trabalhadores 
com incapacidade temporária e permanente; 

1) consolidação de um sistema único de informa­
ções sobre os segurados do RGPS, implementação de 
nova estrutura organizacional do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, recadastramento das pensões 
por invalidez temporária e implementação de programa 
destinado a melhorar o atendimento ao público; 

g) envio ao Congresso Nacional de três projetos 
de lei complementar dispondo sobre o sistema de 
previdência complementar: 

- PLC nO 63, de 1999, que estabelece normas 
gerais para o regime de previdência complentar; 

- PLC nO 1, de 2000, que dispõe sobre a rela­
ção entre a União, os estados, O DF e os municípios, 
suas autarquias, fundações, sociedades de econo­
mia mista e outras entidades públicas e suas respec­
tivas entidades fechadas de previdência comple­
mentar; 

- PLP nO 9, de 1999, que dispõe sobre as nor­
mas gerais para instituição de regime de previdência 
complementar pela União, pelos estados, pelo DF e 
pelos Municípios_ 

É o relatório_ 

li-VOTO 

Submete-se à apreciação desta Comissão o 
Projeto de Resolução do Senado nO 56, de 2000, que 
conta com parecer favorável aprovado pela Com is­
são de Assuntos Econômicos_ 

Relativamente à legalidade do Projeto, cumpre 
observar que: 

a) o Parecer PGFN/COF/no 48112000, de 5 de 
abril de 2000, da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, declara, à Folha 6, que as " ___ formalidades 
prévias à contratação, prescritas na Constituição Fe­
deral, na Resolução nO 96, de 15 de dezembro de 
1989, restabelecida pela Resolução nO 17, de 5 de ju­
nho de 1992, ambas do Senado Federal no Decre­
to-Lei nOl_312, de 15 de fevereiro de 1974, na Porta­
ria MEFP nO 497, de 27 de agosto de 1990, alterada 
pela Portaria MEFP nO 650, de 1° de outubro de 1992, 
e nos demais dispositivos legais e regulamentares 
pertinentes foram abedecidas __ -" 

b) Parecer STNlCOREF nO 95, de 24 de março 
de 2000, da Secretaria do Tesouro Nacional do Minis­
tério da Fazenda, por sua vez, declara, à folha 12, 
que a operação de crédito objetiva apoiar financeira­
mente o govemo na implementação de medidas de 
caráter administrativo voltadas para a Reforma da 
Previdência Social, e, à folha 14, que " ___ há imagem 
nos limites de endividamento da União, estabelecidos 
pelo Senado Federal, para a contratação da presente 
operação de crédito, relativamente aos artigos 2° e 3° 
e 4° da Resolução SF 96/89, restabelecidos por força 
da Resolução SF nO 17, de 5-6-92"; 

c) os autos do processo encontram-se instruí­
dos com a documentação exigida no § 3° do art_ 4° da 
Resolução nO 96, de 1989, do Senado Federal. 

No que concerne à segunda etapa da Reforma 
da Previdência Social, cabe destacar sua importância 
no processo de consolidação das medidas instituídas 
pela Emenda Constitucional nO 20, de 1998_ 

Embora a Emenda tenha aberto múltiplos cami­
nhos para redução dos gastos públicos com a previ­
dência social da população especialmente dos servi­
dores públicos, a concretização de tais possibilidades 
depende de extensa regulamentação infraconstituci­
onal, bem como de ações públicas inovadoras_ 

Este processo de regulamentação e implanta­
ção de novos programas e ações governamentais re­
presenta a segunda etapa da Reforma, tão importan­
te como a primeira_ Portanto, deve ser apoiada por to­
dos aqueles que desejam vislumbrar um País melhor 
no futuro_ 

Tendo em vista o exposto, manifesto-me favora­
velmente à aprovação do Projeto de Resolução do 
Senado nO 56, de 2000. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - O parecer é favorável. 

Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
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o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SI'" e Sr' Senadores, é sempre bom ouvir um 
relatório do Senador Osmar Dias porque S. Ex· sem­
pre prima pela honestidade intelectual. O Senador 
Osmar Dias foi relator de outros empréstimos do 
grande pacote do FMI, BIRD, BID e BIS em cujas 
ementas também constavam empréstimos para in­
vestimento na área social. No relatório, o Senador 
Osmar Dias disse, com todas as palavras, que na ver­
dade o empréstimo não tinha tal finalidade. O texto 
diz: "empréstimo na modalidade de ajuste setorial. 
Reforma na Previdência Social- Segunda Fase". O 
Senador Osmar Dias afirmou que, na verdade, o em­
préstimo é para recompor reservas. Faz a ligação di­
zendo que este possibilitará a modernização e a re­
forma do Estado. 

Na época da discussão das primeiras matérias, 
utilizei a palavra "armengue". Disse que se tratava de 
um "armengue" para justificar um empréstimo, por­
que, na verdade, o empréstimo não se destinava 
àqullo a que se propunha. Na ocasião, votamos con­
trariamente. A justificativa, mesmo com todas as apli­
cações com finalidades diferentes do estabelecido na 
ementa, foi a de que estavam em crise, de que o em­
préstimo fazia parte de um grande pacote, aliado aos 
recursos do FMI, do BIRD, do BID e do BIS, o Banco 
Central dos bancos centrais. Quando criticamos a 
ajuda do FMI, foi dito que se tratava da ajuda de um 
organismo multilateral do qual o Brasil é sócio. São 
recursos que vêm para ajudar o Brasil. 

Espanta-me o fato de agora contrairmos um em­
préstimo de US$505 milhões, a taxas não tão favorá­
veis assim, já que é IIbor semestral mais 4% ao ano, 
com a alegação de que é para recompor as reservas. 
O Ministro Pedro Malan disse para o Senador Osmar 
Dias que era para recompor as reservas, há três ou 
quatro meses. Só que há pouco tempo o Ministro Pe­
dro Malan foi à televisão para dar o exemplo, dizendo 
que a economia estava bem e que o Brasil estava 
abrindo mão da quarta parcela do FMI. Essa parcela 
era, essa sim, para recompor as reservas, mas era 
desnecessária, uma vez que a situação da economia 
brasileira estava bem encaminhada. 

Lembro-me inclusive que o Ministro Pedro Ma­
lan usou como exemplo o cheque especial. Na oca­
sião, foi um pacote de mais de 20 bilhões, dividido em 
quatro partes, e era para ser usado como um cheque 
especial. Como agora não precisamos dele, estamos 
abrindo mão dessa parcela que seria, como já disse, 
pare recompor as reservas, e o dinheiro viria de um 

organismo multilateral do qual o Brasil era sócio, de 
acordo com os próprios Senadores da Base Gover­
nista e do Governo. Abrimos mão dessa parcela e 
agora tomar um empréstimo de US$505 milhões em 
taxas superiores para recompor as reservas. 

Sinceramente, às vezes tenho que fazer um 
exercício desmedido para entender as diversas revi­
ravoltas nos argumentos expendidos pela equipe 
econômica do Governo para justificar mais um em­
préstimo. 

Está claro que não é para a Reforma da PrevI­
dência, a qual foi feita com recursos daqui. Então, a 
ementa já não vale, como já não valeu para tantos ou­
tros empréstimos. Não é válido também o argumento 
apresentado na época do pacote do FMI porque era 
momento de crise e se sabia que os empréstimos do 
BID, do BIRD e do BIS eram apenas para formar em 
conjunto um grande "pacote de ajuda" de 40 bilhões. 
Da parte do FMI, o Govemo abriu mão, segundo o Mi­
nistro Pedro Malan, porque não precisava mais do 
empréstimo, uma vez que as reservas já estavam re­
compostas. Agora, vamos tomar um empréstimo que 
não é para a Reforma da Previdência, mas para re­
compor reservas, coisa que o Ministro Pedro Malan 
disse que não precisava mais, e em taxas superiorea 
a todos os outros. 

Também está registrado que todos os emprésti­
mos do BID, BIRD e BIS, utilizados como argumentoo 
para recebimento de ajuda, eram a taxas inferiores a 
que está sendo proposta, entre 5,5% e 6% ao ano. No 
caso deste empréstimo, a taxa é IIbor semestral mal:] 
4% ao ano. 

Sr. Presidente, sem qualquer visão meramente 
ideológica, não há nenhuma justificativa, pelos próprI­
os argumentos que o Governo tem elencado ao longo 
de pouco mais de um ano, quando veio o acordo com 
o FMI, porque este é o tipo de empréstimo que se en­
caixa perfeitamente nas definições do nosso colega, 
Senador Lauro Campos. Até não concordo com S. 
Ex" em relação a todos os outros empréstimos, ma:l 
este se encaixa perfeitamente nas definições dadas 
pelo Senador. 

Nesse sentido, meu voto será igual ao do Sena­
dor Lauro Campos. Voto contra o projeto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CM.~POS (BIoco/PT - DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr: Presidento, 
Sr"s e Srs. Senadores, praticamente não tenho maiS 
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nada para dizer. Parece que o Governo desconsidera 
nossa capacidade crítica de inteligência. 

Agora afirma o Ministro Malan que esses recur­
sos de pouco mais de quinhentos milhões de dólares 
que se somarão à nossa dívida externa não se desti­
nam a rolar a dívida, a pagar os juros de serviço da dí­
vida externa, não vão bater aqui no Brasil e voltar 
para lá para os nossos credores, porque ficam aqui 
para repor as nossas reservas. Então por que pega­
ram das nossas reservas e pagaram a dívida exter­
na? Utilizaram das nossas reservas e pagaram a dívi­
da externa. Agora, em vez de ser para pagar a dívida 
externa, é para repor as reservas que serviram para 
pagar a dívida externa. Haja paciência, Sr. Presiden­
te, assim não dál 

O Sr. Ministro Malan, que é muito amigo de V. 
Ex" e que foi até meu companheiro na Universidade 
de Brasília, já escreveu que, no princípio, o cachorro 
devedor, no caso o Brasil, abana o rabo da dívida ex­
terna. Ele fica satisfeito e abana o rabo da dívida ex­
terna. Isso significa dinheiro que vai nos colocar ricos; 
vai nos permitir investimentos; vai salvar a Pátria. 
Então no princípio, diz ele, o Ministro Pedro Malan, o 
cachorro abana o rabo - o rabo é a dívida externa -
depois, o rabo abana o cachorro. A dívida externa c0-
manda o país devedor. É isso o que diz o Ministro Ma­
lan. E é isso o que carimbamos todos os dias. 

Estabilidade?! Eu gostaria de perguntar ao 
Imperador Maximiliano, que foi colocado no México, 
em 1862, porque aquele país estava devendo a al­
guns credores externos. Ele era irmão de Francisco 
José, da Áustria, e foi colocado lá como Imperador da 
dívida externa. Em 1870, houve a estabilidade. Fuzi­
laram o Imperador Maximiliano, do México, o Impera­
dor da dívida externa. Foi nisso que deu a estabilida­
de. Conseguiram através da dívida externa entregar o 
País ao Imperador Maximiliano e, com a volta dos 

. conscientes, dos nacionalistas, dos que queriam a re­
forma agrária no México, ele foi fuzilado em 1870. 

O Said Pasha, no Egito, que se valeu da dívida 
externa para fazer o milagre do Egito a partir de 1873, 
este não foi fuzilado. 

A receita dos impostos foi entregue à França, à 
Alemanha e à Inglaterra, que tinham vendido para o 
si. Saíd Pasha, o Ouediva do Egito, uma imensa 
quantidade de implementos agrícolas para fazer a re­
volução da agricultura no Egito. Ele então aumentou 
a carga tributária para pagar a dívida externa. 

A carga tributária brasileira já está em 30%. É 
a maior do mundol E ainda vem reforma tributária 
por ar. 

No Egito, o imposto era tão grande que os fa­
zendeiros abandonaram suas terras. E criaram o im­
posto sobre as palmeiras, que ficaram no Egito deser­
to. Os fazendeiros mandaram cerrar as palmeiras 
para não pagar impostos sobre elas. Aí, para cobrar 
mais a dívida externa, os donos dessa dívida manda­
ram fuzilar os trabalhadores que estavam cortando as 
palmeiras. O Said Pasha morreu e, em seu lugar, foi 
Ouediva do Egito, até 1912, os Srs. Barings e Rots­
childs, os dois maiores emprestadores do mundo. 
The House of The Barings, que faliu agora no Sudes­
te Asiático. Era o segundo maior banco da Inglaterra. 
Estabilidade pela dívida externa! Milagre econômico 
com endividamento externo! 

Como meu tempo está exíguo, serei breve. Per­
guntem ao Sr. Campos Sales - a novela acabou de 
passar na Globo o que aconteceu em 1898, quando, 
antes de tomar posse na Presidência da República, 
ele foi tratar da nossa dívida externa com os Rots­
childs na Inglaterra, que o obrigaram a demitir funcio­
nários públicos, enxugar a máquina e a vender em­
presas estatais - eram só duas: a Rede Mineira de Vi­
ação e a Companhia de Água do Rio de Janeiro. Se a 
Rede Mineira e os recursos brasileiros não fossem 
suficientes para pagar a dívida externa ao Sr. Rots­
child, seria cortada a água do Rio de Janeiro. Assim, 
criou-se o imposto ouro sobre importações, visando 
pagar em ouro a dívida externa brasileira, aprofun­
dando-se a crise no Brasil. Dessa forma, continua­
mos eternos devedores do Sr. Rotschild. Em 1914, 
houve outro fundlng loan, outro empréstimo extemo 
para consolidar dívidas antigas e assim por diante. 

Dispomos, portanto, de um material farto para 
entender o que significa essa molonga da dívida ex­
terna quando ela pousa sobre aqueles que ,apesar de 
exportarem mais riquezas do que importam a vida in­
teira, exportarem riqueza e venderem mais do que 
compram, ainda são os devedores; mas deveríamos 
ser credores do mundo, porque nós exportamos mais 
do que importamos ao longo de toda a nossa História, 
com exceção dos anos 70 do século passado e dos 
anos 70 deste século e desse ligeiro momento do Pia­
no Real em que nós passamos a importar para garan­
tir a estabilidade interna, achatando os nossos preços 
com o câmbio favorecido criado pelo desvairado Sr. 
Gustavo Franco. 

Estabilidade!? Chamar esta situação que está 
se agravandO dia a dia de estabilidade? A nossa dívi­
da externa crescendo mais do que bananeira? Infe­
lizmente não precisavam vir com tantas mentiras. 
Nós sabemos que eles douram as pllulas sempre. 
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Tudo é necessário, tudo é urgente urgentrssimo, nós 
precisamos do dinheiro. Ele é o ópio, com eu já falei 
e escrevi tantas vezes, é o ópio da divida externa. É 
tão bom, é tão fácil tomar dinheiro emprestado lá 
fora e criar aqui indústrias, infra-estrutura e tudo o 
mais. E nos viciamos com esse ópio e não percebe­
mos a chegada do fim. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a nobre Senadora Heloi­
sa Helena. 

A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, é evidente que vários 
Parlamentares, como os Senadores Lauro Campos e 
José Eduardo Dutra, já se posicionaram em relação a 
esse "&mpréstimo. Eu me sinto na obrigação de fa­
zi-Io porque, no ano passado, em pouquíssimos mi­
nutos, no plenário desta Casa, conseguimos aprovar 

-uma operação de crédito semelhante a essa, exata­
mente com a desculpa de que era para investimento 
na rede de proteção social. Fizemos um esforço gran­
de para estabelecer algumas condicionalidades. 

Esse dinheiro sequer pode ser transformado em 
moeda corrente, pois é um empréstimo feno para que 
se tenha dólar em caixa para pagar os juros e os servi­
ços da dívida ou, segundo alguns, para manter a credi­
bilidade do Brasil perante esse nuvem financeira de 
capital volátil que paira no Planeta Terra e que é nada 
mais, nada menos que a agiotagem intemacional. 

Eu sei que todos que nos escutam neste mo­
mento e que estão fora do plenário são bastante inte­
ligentes e capazes de entender o debate, mas se 
existe algum que não é capaz de entender, esclareço 
que, de fato, esses operações de crédito funcionam 
como a relação de um devedor perante um agiota. O 
que o agiota faz? Quando um pai e uma mãe de faml­
lia devem a um agiota, este um dia lhes rouba a televi­
são, a geladeira, qualquer utensflio doméstico que te­
nham, dizendo que aquilo é para pagar o empréstimo 
feRo. Depois que o agiota já levou tudo que é o que 
ocorre no Brasil em relação aos cortes da saúde, edu­
cação, moradia, saneamento básico, da segurança 
pública, chega o momento em que isso já não é o 
bastante. E o que o agiota faz? Oferece aos devedo­
res um dinheiro emprestado para que eles o paguem. 
Só que eles nem tocam nesse dinheiro. O agiota lhes 
oferece R$50,OO para abater a divida, mas eles conti­
nuam devendo os mesmos R$1 00,00, porque o agio-

ta fez de conta que lhes emprestou! É exatamente as­
sim que funcionam essas operações de crédno. 

Nas operações de crédno, o recurso sequer 
pode ser transformado em Real, em moeda corrente. 
Não são recursos para investimentos, mas sim para 
continuar financiando a agiotagem internacional. Se é 
para entregar na hora dólar em caixa, por que o outro 
que aprovamos aqui ... Aliás, o Sr. Amaury Biar, que 
assumia o Ministério na época, no dia 15 de junho de 
1999 enviou um oficio ao Senado respondendo ao 
Requerimento de Informação nO 88/99, em que ates­
tava que o dinheiro tinha sido desembolsado como 
previsto em uma única operação para amortização de 
dívida externa de forma a se obter a melhor relação 
custolbenefício. Isso é o que eles dizem. Aliás, a 
Mensagem é clara, faz a enganação colocando a his­
tória da reforma da Previdência, até porque seria real­
mente desafiar a lógica. A própria Mensagem diz que 
o que o Governo fará está expresso no Anexo 111. No 
entanto, o Anexo 111 trata de medidas meramente ad­
ministrativas. Como o Governo gastará US$500 mi­
lhões para apresentar ao Congresso um projeto de 
lei, edição do decreto presidencial, edição por parte 
do Conselho Monetário do mutuário das resoluções, 
edição do decreto presidencial? É lógico que não se­
rão gastos US$500 milhões com medidas meramente 
administrativas. 

De fato, o que está acontecendo é simplesmen­
te isto: sempre sobra para o Congresso. Faz parte do 
acordo feito com o Fundo Monetário Internacional 
que parte do recurso seria constituída desse tipo de 
empréstimo, os chamados empréstimos emergencia­
is. Não sei como há a necessidade de ação de emer­
gência, já que o Dr. Armínio Fraga disse que, se fosse 
feRo um check up na economia brasileira, daria nota 
dez. Dessa forma, não sei por que ainda é preciso 
esse tipo de operação de crédito, sobrando especifi­
camente para todos nós. 

'Está aqui muito claro, além de ser uma manobra 
para burlar também as normas intemas dessas Insti­
tuições multilaterais, que não estão autorizadas a fa­
zer esse tipo de operação com tal característica. 
Então, mais uma vez, eles estabelecem formas de 
burlar os estatutos do próprio Banco Mundial, sim­
plesmente para continuar financiando a agiotagem in­
ternacional. 

Sr. Presidente, é exatamente por isso que o Blo­
co vota contra essa violência. Trata-se de uma paula­
da na cabeça de mais de 100 mil familias que poderi­
am ter casa utilizando esse dinheiro. Isso realmente é 
paulada, é violência, é humilhação para milhares de 
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famflias deste Pais em razão dessa política infame de 
continuar subordinando-se covardemente ao Fundo 
Monetário Intemacional. 

Também não adianta o Governo Federal alegar 
que a situação pode piorar_ Não é posslve!. Se for as­
sim, será institucionalizada a pena de morte_ Aliás, já 
existe a pena de morte pelo desemprego, pela deses­
truturação das relações familiares e pela necessidade 
de as crianças venderem o corpo por um prato de c0-
mida_ É um tipo de penalidade infame, cúmplice e 
omissa, uma guerra que está sendo patrocinada no 
Pals_ As perdas que o Governo Federal brasileiro im­
pôs ao servidor público federal durante esses cinco 
anos são, inclusive, piores do que essa medida infa­
me que também foi tomada na Argentina. 

Exatamente por isso, Sr. Presidente, não é pos­
slvel que o Congresso Nacional ace~e esse tipo de 
enganação que está sendo apresentado. É muito cla­
ra a finalidade do empréstimo que consta da página 8 
da Mensagem: 'Para amortização da divida externa. 
Parecer nO 95/2000 da Secretaria do Tesouro Nacio­
nal: "A operação de crédito em tela não se destina a 
investimentos, constituindo-se em operação de natu­
reza basicamente financeira." Está escrito exatamen­
te Isso, basta ler para que possamos entender o que 
de fato está ocorrendo. 

Portanto, o Bloco da Oposição vota contra o re­
ferido projeto. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães.) - Prorrogo a sessão por trinta minutos. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy_ 
O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr_ Presiden­
te, enquanto o Presidente do Banco Central descreve 
que a economia brasileira está tão bem que poderia 
obter nota dez, por que será que precisariam os, en­
tão, empréstimos de emergência ditos como para re­
forma da Previdência, quando na verdade são para a 
constituição de reservas ou de pagamento dos servi­
ços da divida, quando os muitos programas de natu­
reza priornária não estão sendo considerados? Ao 
mesmo tempo, os servidores estão com extraordiná­
ria dificuldade até mesmo de conseguir dialogar com 
os Ministros da área econômica. 

Eu gostaria de Informar que o Ministro do Plane­
jamento, Orçamento e Gestão, Martus Tavares, esta­
rá amanhã aqui no Congresso Nacional, às 15 horas, 
atendendo a requerimento do Senador Jader Barba­
lho, perante a Comissão Mista de Orçamento, presidi­
da pelo Senador Gilberto Mestrinho, para tratar da 
questão dos cortes orçamentários. 

Eu já havia dialogado com o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães e hoje pude conversar também 
com os Senadores Gilberto Mestrinho e Jader Barba­
lho, com o Líder do PT na Câmara dos Deputados, 
Aloízio Mercadante, e com a Senadora Heloisa Hele­
na, que tem sido procurada pelo comando de greve 
dos servidores, a respeito do que estaremos propon­
do amanhã ao Ministro Martus Tavares. Nesse diálo­
go com S. Ex."s, referi-me à possibilidade de o Minis­
tro Martus Tavares, em seguida aos esclarecimentos 
que dará à Comissão Mista do Orçamento, receberas 
principais representações, os Líderes das principais 
entidades representativas dos servidores para dialo­
gar com eles, esclarecer o que é ou não possível, mas 
dando uma resposta para os servidores de uma ma­
neira que seja civilizada-até para que, depois, não 
haja episódios. 

Foi muito oportuno o apelo fe~o hoje pelo Sena­
dor Roberto Freire, no sentido de _que o Governo te­
nha uma aIHude de dialogar e explicar diretamente 
aos servidores o que está acontecendo. 

No caso, sigo a orientação da nossa Líder, vo­
tando "não·. Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Chamo a atenção dos Líderes partidários de 
que é conveniente mudar o horário de 15 horas. 

Amanhã, teremos sessão deliberativa com duas 
chamadas nominais. Conseqüentemente, deve ser 
depois da Ordem do Dia_ Fora disso, não tem valor .a 
reunião e os faltosos terão de sofrer sanções admiríis­
trativas_ Daí por que solicito que os Líderes se enten­
dam com o Ministro no sentido de fazer a reunião 
após a Ordem do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Acho que poderia o Senador Gilberto Mestrinho, 
como Presidente da Comissão Mista do Orçamento, 
dialogar com o Ministro do Planejamento. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço ao Líder do Governo em exerclcio que 
tome essa providência. 

Poderemos, inclusive, iniciar a Ordem do Dia às 
15 horas e 30 minutos para facilitar. Agora, não pode­
remos abrir mão da Ordem do Dia. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, temos a quinta e a sexta-feira - quinta, à tarde; 
e sexta-feira, o dia inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para o Ministro vir, mas não para mudar o ho­
rário das nossas sessões. 
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o SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, a Liderança do Governo vai entrar em conta­
to com o Senador Gilberto Mestrinho para tentar re­
programar a vinda do Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Agradeço a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a paiavra o Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
- SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, na verdade, o Gover­
no brasileiro, com a tomada desse empréstimo, pre­
tende tomar um ·papagaio". Como costumamos di­
zer, peio menos no Nordeste do Brasil, quando que­
remos cobrir uma drvida para cujo pagamento não te­
mos dinheiro, vamos ao banco e tomamos um 'papa­
gaio" para pagar o atrasado - ou parte dele ou pelo 
menos os juros. É o que o brasileiro está fa,zendo, por 
intermédio do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
sem ao menos ser consultado. É uma drvida monstru­
osa. A situação do ·papagalo· ti pior que a do cachor­
ro, segundo o Senador Pedro Slmon. 

Sr. Presidente, ti um "papagaio' pequenrssimo 
em reiação ao total da d fvida que seremos obrigados 
a pagar. Era um totai de R$60 bilhões, quando come­
çou o Plano Real. Hoje, o endividamento já chega a 
R$5oo bilhões, mais ou menos, de endividamento. 

Então, Sr. Presidente, R$5oo milhões represen­
ta um 'papagalo" rnflmo. Já que o Governo quer to­
mar dinheiro emprestado, por que só tomar 5OO? De­
veria abrir o jogo e dizer que essa é apenas uma justi­
ficativa para dizer aos flnancladores externos que o 
brasileiro tem boa vontade de pagar. Agora, não tem. 

Ora, se, com uma drvlda tão exorbitante, Sr. 
Presidente - não de R$506 milhões, mas de R$500 
bilhões, que é o que devemos -, tomamos apenas 
R$506 milhões, significa apenas uma forma de dizer: 
'Olhem, dever eu devo; boa vontade eu tenho; agora, 
não tenho é dinheiro para pagar.' 

Isso, Sr. Presidente, coloca0 nosso Brasil numa 
situação vexatória, humilhante, perante os credores 
Internacionais, uma vez que o Bresil, no ano passado, 
pegou quase todo o seu Orçamento, contingenciou, 
durante um exercrclo Inteiro - 80% do que foi previsto 
do Orçamento foi para pegar drvlda -, enquanto que o 
Governo subtraiu investimentos nas áreas de educa­
ção, de saúde, de reforma agrária, de saneamento 
básico, e as doenças estão recrudescendo, no Brasil, 
por causa disso. O Brasil, hoje, tornou-se não apenas 
o campeão das desigualdades sociais, mas o cam-

peão do recrudescimento das doenças do terceiro 
mundo. 

Ar estão a tuberculose, a dengue. a difteria e 
tantos outros males que assolam o nosso Pars. Con­
forme mostrei há poucos dias. em um Estado como o 
do Rio de Janeiro, morrem pelo menos três pessoas 
por dia atacadas pela tuberculose, numa prova evi­
dente de que o Brasil empobrece de forma acelerada, 
o povo está passando fome, não tem dinheiro para 
comprar remédio, o desemprego é humilhante, avas­
salador e também vem crescendo assustadoramen­
te, em decorrência, Sr. Presidente, justamente disso. 
porque o Governo só se preocupa única e exclusiva­
mente com o pagamento da nossa dívida. 

Foram mais de R$1oo bilhões gastos no ano 
passado. Para este ano, a previsão é a de que vai ser 
de mais de R$120 milhões de pagamentos de juros e 
do principal. Agora. o Governo tomar R$500 milhões 
para dizer que com isso vai manter as suas reservas, 
sinceramente, Sr. Presidente, isso é uma gozação 
perante todos nós, já que muito mais do que isso se­
remos obrigados a pagar com os nossos próprios re­
cursos. 

Talvez, como eu disse a V. Ex"s, não seja ape­
nas uma justificativa para os nossos financiadores ex­
ternos. É também uma forma de dizer ao povo brasi­
leiro que não investe nas áreas sociais porque está 
reservando a maior parte dos nossos recursos para o 
pagamento das nossas dívidas. 

Assim, Sr. Presidente, ao encerrar essa minha 
participação, não poderia deixar de fazer esse regis­
tro. Apesar de votar contra, reconheço que o Governo 

. se encontra em situação diflcil e está represando o 
Orçamento. O Congresso Nacional faz-de-conta que 
aprova o Orçamento, que dispõe recursos para todos 
os segmentos da sociedade, e o Governo sanciona o 
Orçamento com vários vetos, retirando cerca de R$7 
bilhões do que aprovamos. Sei que só teríamos a se­
gurança de investimentos certos e determinados no 
setor social se houvesse a aprovação de uma lei que 
impusesse o Orçamento como obrigatório. Aliás, hOJe 
leio nos jornais que o Presidente do Congresso Naci­
onal, Senador Antonio Carlos Magalhães, que hoje 
também falou a respeito do assunto, está apresentan­
do uma proposta no sentido de que o Orçamento seja 
obrigatÓrio. isto é, tudo aquiio que aprovarmos aqui 
em termos de receita e despesa será devidamente 
aplicado. 

Eu gostaria, mais uma vez, de aproveitar a opor­
tunidade para reconhecer a coragem do Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Ma-
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galhães. que é da base de sustentação do Govemo -
todos nós sabemos disso -. mas que nem sempre 
es~ de acordo com o Governo. nem sempre está 
dando amém ao Govemo. 

Sr. Presidente. a aprovação desta matéria no 
Congresso Nacional será o casamento da prática 
com o discurso; será o casamento da receita realista 
com a despesa realista. como acontece hoje nos 
Estados Unidos. onde o Parlamentar realmente tem 
prestígio. tem força perante a comunidade. Por quê? 
Porque quando ele aprova uma dotação orçamentá­
ria. a comunidade sabe que aquilo vai ser aplicado. O 
Contrário acontece aqui em nosso País. E mesmo as 
emendas individuais não são respeitadas. Quando al­
gumas delas são liberadas. a primeira pergunta que 
se faz é se aquele Parlamentar vota ou não com o Go­
vemo. Lamentavelmente. é assim. 

Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade 
para lembrar que. há poucos anos. quando iniciei 
meu mandato como Senador da República. coloquei 
uma verba para uma cidade do interior do Estado do 
Sergipe. no valor ínfimo de R$200.000.00 daqueles 
R$1.800.000.00 a que temos dire~o. Quando a enti­
dade filantrópica me procurou para receber a verba. 
eu encaminhei o presidente da entidade ao ministério 
respectivo. A resposta que tive foi que eu teria que 
pedir ao Chefe da Casa Civil. sem o que a verba não 
seria liberada. Considerei aquilo uma humilhação. Sr. 
Presidente! 

Vim para o plenário do Senado. mas. antes. tive 
o cuidado de procurar um amigo que morava na Ba­
hia e detinha um cargo importante no Congresso Na­
cional. na Câmara dos Deputados: o Deputado Luís 
Eduardo Magalhães. Fui ao gabinete de S. Ex" com 
meu sobrinho Pedro Valadares. S. Ex" me recebeu 
com aquela natural gentileza que o caracterizava. 
Imediatamente. telefonou para o Palácio do Plana~o 
e disse que não admitia que um Parlamentar. um Se­
nador. fosse tratado daquela forma. Recomendou. 
ainda. que a verba fosse liberada. Após a interferên­
cia do Deputado Luis Eduardo Magalhães. vim ao 
plenário e fiz a denúncia. 

É mais uma informação que trago a esta Casa 
para mostrar que o Orçamento não é uma peça de fic­
ção. mas política. É claro que a entidade recebeu a 
verba; aliás. não só essa. mas outras também. Ao 
menos enquanto era Líder do Governo o Deputado 
Federal Luis Eduardo Magalhães. o Governo respei­
tou o que os Parlamentares aprovaram para o Orça­
mento da União. 

De sorte que o Presidente da República. Fer­
nando Henrique Cardoso. tem a responsabilidade de 
tomar efetiva uma idéia que há muito vem tramitando 
nesta Casa e que. agora. certamente. será concreti­
zada com a força e o prestígio do Presidente do Con­
gresso: a de tornar impositivo o Orçamento da União. 
que atualmente é uma verdadeira peça de ficção. 

Mu~o obrigado. Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Fogaça. para 
discutir. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores. talvez não devesse fazer esta inter­
venção. mas só acredito que ela seja necessária de­
pois de ter ouvido os pronunciamentos da Oposição. 

Está claro. meridiano, transparente na proposta 
do Governo que se trata de um empréstimo para co­
brir. sim, as necessidades das reservas públicas. para 
composição das reservas monetárias e para fazer 
frente à dívida externa. Trata-se. sim, de uma opera­
ção de corte nitidamente financeiro. É um dinheiro que 
vem para demonstrar que o Brasil tem condições de 
pagar suas contas. Isso é transparente; isso não está 
sendo escamoteado; isso não está sendo manipulado. 
escondido. Não! Esse é um empréstimo no âmbito do 
acordo com o FMI. o Fundo Monetário Internacional, 
sim. Está dito com todas as letras aqui. Isso não está 
sendo manipulado nem escondido. 

Quando a entidade em prestadora, o Banco 
Mundial. exige uma contrapartida no sentido de que o 
Governo brasileiro tenha já dedicado recursos a um 
programa de modernização administrativa da Previ­
dência Social é uma exigência que se faz paralela­
mente e que nada tem a ver com o uso direto e objeti­
vo dos recursos. Os recursos têm a única finalidade 
de lastrear as reservas monetárias do Brasil. de ga­
rantir. sim, ao Brasil a possibilidade de fazer frente 
aos seus déb~os internacionais. 

Por que isso é importante? Isso é importante. 
porque a solidez. a tranqüilidade. a credibilidade e a 
confiabilidade das reservas brasileiras garantem tam­
bém a redução de taxas de juros. Quando o Brasil vai 
descontar, no vencimento. os títulos da dívida pública 
nacional. da dívida intema. as condições das nossas 
reservas monetárias. o superávit ou não do Tesouro. 
tudo isso é levado em consideração. Esse é um lastro 
que dá confiabilidade ao Governo. No momento em 
que os credores do Governo vão trocar seus titulos. é 
evidente que essa troca pode ser bem mais vantajosa 
para o Brasil. ou seja. pode-se fazer a troca dos !f tu· 
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los com juros bem mais baixos na medida em que o 
País tenha solidez, estabilidade, confiabilidade; tenha 
lastro nas suas reservas monetárias_ 

Ora, isso nunca foi objeto de tergiversação. Pa­
rece que se intentou aqui esconder os objetivos do 
empréstimo, sob alegação de que seriam emprésti­
mos utilizados com o cunho social e com o objetivo de 
atender à Previdência Social. Claro que não! Esse é 
um empréstimo de âmbito estritamente financeiro, 
mas que tem uma minuta contratual, um anexo con­
tratual estabelecendo a necessidade de que o País, 
para receber esse dinheiro, tenha cumprido ou esteja 
cumprindo metas de modernização do seu sistema 
previdenciário. É uma contrapartida, é um jogo para­
lelo, é uma associação de valores; ou seja, o Banco 
Mundial garante liquidez ao Tesouro Nacional, às re­
servas monetárias brasileiras, mas, de outro lado, 
exige que o Brasil esteja em andamento no atingi­
mento de metas quanto ao processo de restruturação 
e modernização administrativa da Previdência Social. 
Portanto, são duas coisas absolutamente distintas, 
diferenciadas e desvinculadas entre si, a não ser na 
origem da concessão do empréstimo. 

O Governo brasileiro tem essas metas? Tem. O 
Governo brasileiro está colocando em andamento um 
processo de modernização administrativa da Previ­
dência, de reforma do Estado? Está. Portanto, em 
função disso, o Governo brasileiro tem o aceite, tem o 
aval, tem o consentimento por parte do Banco Mundi­
al. Mas é um empréstimo no âmbito do acordo com o 
Fundo Monetário Internacional: garantir reservas 
para fazer frente aos compromissos internacionais. 
Isso é bom? Nesse momento é bom, embora se saiba 
que a decisão dessa operação não foi tomada agora, 
há dois dias ou há uma semana. Isso vem do início de 
março. 

Portanto, esse é um recurso, que já está conta­
bilizado; que já está dentro das expectativas há vários 
meses. 

O fato de que a economia melhorou muito nos 
últimos três meses não muda o fato de que o Brasil 
precisa desses valores para poder dar maior conteú­
do e substância ao seu lastro monetário. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - V. Ex' 
me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Eviden­
temente com muita honra, concedo o aparte a V. Ex', 
Senador Lauro Campos. 

O Sr_ Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Peço 
esse aparte quase como pedido de desculpas, por­
que a essa hora da noite a minha faculdade de enten-

dimento já deve estar obnubilada. Certamente, não 
devo estar entendendo o que V. Ex" traz como argu­
mento de defesa, para sustentar esse aumento da dí­
vida externa brasileira, esse empréstimo. Pelo que eu 
entendi, V. Ex" está dizendo que agora o lastro usado 
pelo Governo brasileiro é permitir ao Banco Mundial 
que determine as ações internas do Governo, que ele 
aplique dinheiro, determinando inclusive o setor -
nesse caso, a Previdência Social. Então, é uma inge­
rência total de um poder externo, do Banco Mundial, 
na administração pública brasileira. Devo estar real­
mente entendendo muito mal, porque o argumento de 
V. Ex' parece-me que seria muito bom para nós da 
Oposição. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Obriga­
do, nobre Senador Lauro Campos. É claro que de­
pende do ponto de vista de V. Ex", que interpreta isso 
como uma injunção interna, uma intervenção ou uma 
interferência. 

O Brasil está tomando esta decisão de forma 
soberana: se aceita ou não aceita, se assina ou não 
assina. Todas as operações aprovadas por nós até 
agora vinham associadas a ações paralelas no cam­
po social. É exatamente o oposto do que vem sendo 
dito, há muito tempo, no Congresso Nacional: que o 
Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial 
exigem arrocho de salários, redução de investimen­
tos sociais, sacrifícios e empobrecimento. Para ga­
rantir os empréstimos, o Banco Mundial está exigindo 
que o Brasil não decresça, não diminua, não reduza 
seus investimentos sociais e diz que só dá dinheiro se 
o Brasil mantiver os n Iveis de investimento social. 
Isso é interferência? Não! Isso é uma opção colocada 
pelo Fundo Monetário Internacional a um pais associ­
ado, cuja decisão será inteiramente soberana de ace­
itar ou não essa operação. 

É bom que se saiba que, segundo cada um dos 
contratos, se não houvesse um determinado pata­
mar, ou seja, se não houvesse a garantia e a certeza 
de um determinado nível de investimentos em servi­
ços sociais à população, as operações não ocorreri­
am, por mais que o Governo brasileiro assim o qui­
sesse. Interprete V. Ex.· como interferência, se qui­
ser. Há quem interprete isso como um beneficio à po­
pulação mais carente e necessitada. O que posso di­
zer é que, evidentemente, as duas coisas são distin­
tas, mas estão vinculadas na origem, na assinatura 
do contrato. Como o Brasil se compromete a investir 
na Previdência Social, faz-se merecedor dos recur­
sos que estão sendo liberados pelo Banco Mundial. 

t , 

I· ,. 
i· 
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o Sr_ Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Permite-me V. Ex.' um aparte, ilustre Senador José 
Fogaça? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador José Fogaça, infelizmente, o tempo 
de V. Ex.' está esgotado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Teria 
muita honra e prazer em conceder o aparte ao emi­
nente Senador Antonio Carlos Valadares, mas tenho 
certeza de que poderá apartear o próximo orador. 

Mu~o obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Comunico aos Srs. Senadores que a reunião 
da Comissão Mista de Orçamento, graças ao entendi­
mento entre o Senador Gilberto Mestrinho e o Minis­
tro Martus Tavares, será amanhã, às 17 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o eminente Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Como Rela­
tor. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, serei extremamente rápido, mas não 
poderia, como Relator, deixar de dar uma resposta a 
uma questão apontada pelo Senador José Eduardo 
Dutra: por que o Governo pagou o FMI e está toman­
do dinheiro do Banco Mundial? 

Ora, se alguém tem uma dívida a vencer em um 
ano, e ele pode trocar essa dívida por outra que ven­
ce em cinco anos por condições melhores do que 
aquela, é evidente que ele fará. É isso que o Brasil 
está fazendo com a dívida que tem com o FMI que 
venceria em um ano e está trocando-a por outra junto 
ao Banco Mundial que vencerá em quatro anos e 
meio, com três anos de carência. Portanto, em condi­
ções melhores do que aquelas. 

Ouço constantemente, no Senado, um discurso 
permanente contra o FMI. Entretanto, estamos vendo 
o Govemo sair das garras do FMI para fazer um em­
préstimo junto ao Banco Mundial que tem sido parcei­
ro do Brasil, onde somos integrantes e participamos 
dele. Assim, estamos saindo do FMI para tomar em­
préstimo junto ao Banco Mundial, que tem outra ca­
racterística. É preciso lembrar isso. Há aqueles que 
dizem que o Governo só toma medidas conjunturais, 
pois aqui está um empréstimo que vai exatamente no 
caminho das reformas estruturais. Porque este em­
préstimo dá condições para que o Brasil a médio e 
longo prazos possa alcançar o seu equilíbrio fiscal, e 
ajuda o Governo a realizar as reformas estruturais na 
Previdência Social e na Educação, aliás, tão reclama­
das, pela população. E mais do que isso, Sr. Presi-

dente, ouvi dizer a respeito desse empréstimo: por 
que então pegar 500 milhões e não pegar um bilhão, 
dois bilhões e três bilhões? Quando fiz o relatório des­
se empréstimo disse que ele faz parte de um acordo 
assinado pelo Governo e aprovado pelo Senado, no 
final de 1998, de 41.5 bilhões, naquele momento em 
que a crise intemacional afetava a economia brasilei­
ra e o Brasil precisava fortalecer as suas reservas. O 
que o Brasil está fazendo agora nada mais é que to­
mar esses empréstimos progressivamente, de tem­
pos em tempos. 

Expliquei também aqui que o Brasil já pagou 
quase todo o empréstimo feito junto ao FMI, faltando 
apenas 1 bilhão e 800 milhões para completar o pa­
gamento. Agora, estamos preferindo tomar o emprés­
timo junto ao Banco Mundial, saindo daquela divida, 
paralela a outros países, que o Brasil tinha junto ao 
FMI. Portanto, é uma divida em condições melhores, 
com um parceiro que, pelo menos aqui nesta Casa, 
nunca ouvi alguém criticar, que é o Banco Mundial 

Dito isso, Sr. Presidente, creio ter respondido 
dúvidas do Senador Antõnio Carlos Valadares, que 
perguntou por que não tomar mais de 500 milhões. Já 
estamos tomando mais de 500, pois esse valor faz 
parte de 41,5 bilhões. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Senador Osmar Dias, V. Ex' me concede um aparte, 
já que fui c~ado? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Citei V. Ex" 
de forma elogiosa, Senador Antonio Carlos Valada-
res. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Sendo citado por V. Ex", sinto-me realmente elogiado 
e aplaudido. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Eu conce­
do o aparte a V. Ex" 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Com referência ao parecer de V. Ex", sabemos que, 
em todas as comissões de que participa, a sua atua­
ção é marcante e seus pareceres são sempre equili­
brados e merecem os nossos aplausos. Nobre Sena­
dor, com relação ao Governo: quantas e quantas em­
presas foram privatizadas, quando se apregoava que 
a venda dessas empresas seria para pagar nossa di­
vida. De vez em quando, de mês em mês, de três em 
três meses, aparecem aqui pedidos de empréstimo 
do Govemo Federal justamente para pagar a dívida. 
E o povo pensa: se vendeu a Vale do Rio Doce por 
R$3 bilhões, não era com a intenção de pagar a divi­
da? Era. E se vendeu a Telebrás, também não era 
para pagar a divida? Era. E várias outras de cujos no-
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mes não me recordo já que foram tantas. E o Governo 
continua vendendo as empresas, tomando mais em­
préstimo, o Brasil ficando mais pobre, e aí não enten­
do. Sou uma pessoa do povo, não sou economista. 
Sinceramente, estou meio embolado com essa ativi­
dade do Governo de vender tudo que tem e continuar 
tomando empréstimo. Digamos que sendo uma pes­
soa do povo, recebo conselhos de minha família a fim 
de que eu venda tudo para pagar minhas dívidas. 
Então vendo tudo e pago, e continuo a tomar emprés­
timo. O que vão dizer? Que sou demais, que vendi 
tudo e ainda estou tomando empréstimo. Para onde 
vou? Para o buraco. Estou pensando que o Brasil vai 
para o buraco. Deus me livre que o Brasil vá para o 
buraco! Mas é a impressão que deixa. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Antonio Carlos Valadares, meu pai, quando cheguei 
ao Senado, deu-me um conselho: não faça nada que 
possa 'lesar-lhe na consciência. Quando dei esse pa­
recer, lembrei-me do conselho do meu pai, e confes­
so que, se eu não tivesse feito aqui alguns reparos, 
algumas observações e colocado com absoluta sin­
ceridade, o empréstimo que está sendo feito será 
para fortalecer as reservas e a balança de pagamen­
tos do País, e, dessa forma, permitir que tenhamos 
mais credibilidade para os investimentos externos. 
Não será esse empréstimo colocado na Previdência, 
como alguns estavam querendo dizer. Dei o parecer 
com absoluta tranqüilidade, com a consciência tran­
qüila de que esse empréstimo, como tantos outros 
que já foram feitos pelo Brasil, será benéfico à popu­
lação brasileira, como disse o Senador José Fogaça. 

Já votei contra muitos outros empréstimos. Já 
dei parecer contrário a muitos outros empréstimos, 
mas sempre obedecendo ao conselho do meu pai 
para que a minha consciência ficasse tranqüila. Qu­
ando dei parecer contrário a um empréstimo que o 
meu Estado queria contratar e não podia, continuei 
com a minha consciência tranqüila. 

Sr. Presidente, quero aqui declarar que estou 
com a minha consciência tranqüila, porque sei que 
dei parecer de um empréstimo que fará muito bem à 
população mais carente deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - 8r. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, de fato, na ótica do Gover­
no, esse projeto é perfeito. 

O Relator e o Senador José Fogaça, que o ante­
cedeu, foram extremamente lúcidos ao expor os objeti­
vos do projeto e justnicar por que o apóiam e o defen­
dem. Ocorre que a lógica do Govemo não é a nossa 16-
gica. Por exemplo: considerar modemização da Previ­
dência a supressão de direitos de aposentados não é o 
nosso ponto de vista. Nesse caso, há uma nítida sepa­
ração entre o que pensam o Governo e a Oposição 
acerca dessa matéria. Para a Oposição, está claro que 
a reforma da Previdência, embora em alguns aspectos 
necessária, noutros consolidou-se retrocesso, como 
no âmbito do aposentado - haja vista o que ocorreu re­
centemente com o salário mínimo, quando essa classe 
foi deslocada para o porão salarial do País. Agora, o 
Governo prevê a questão dos pisos regionais, fazen­
do, portanto, uma evidente separação. 

Na medida em que a lógica do Govemo não é a 
nossa, não entendemos dessa forma - ou seja, que o 
Governo brasileiro deva receber recursos externos 
para financiar a supressão de direitos no Brasil, prin­
cipalm ente de aposentados. Por isso, nesse aspecto, 
quanto a esse item da pauta, acompanho completa­
mente os argumentos da Oposição e também voto 
contra o projeto. 

Aproveito ainda essa oportunidade, Sr. Presi­
dente, para cumprimentá-lo pela PEC sobre o orça­
mento que apresentou ao Senado e da qual sou sIg­
natário. Outras matérias de teor semelhante têm tra­
mitado na Casa - não tão completas quanto a sua. Da 
mesma forma que V. Ex' faz com que o orçamento 
seja impositivo, cobra responsabilidade do Congres­
so Nacional com relação à fixação das despesas do 
Poder Executivo. 

No ano passadO e neste ano, a Comissão de 
Orçamento e o Congresso Nacional foram extrema­
mente inconseqüentes e irresponsáveis ao aprovar o 
Orçamento da União e, de certa forma, deu razão a que 
o Govemo fizesse os cortes que fez em alguns setores. 

No ano passado, inventaram o tal de "imposto 
verde", que era um sonho, algo que se pensava pos­
sível. Este ano inventaram o tal de "precatório·, por­
que queriam arrecadar dinheiro para cobrir as despe­
sas referentes a emendas parlamentares. Então, tem 
razão V. Ex'. Assinei e vou defender a PEC, porque 
entendo que ela corrige de fato desvios que aconte­
cem na votação e execução do Orçamento. Além dis­
so, V. Ex· tenta estabelecer parâmetros para os dois 
Poderes, tanto para o Executivo, quanto para o Legis­
lativo, que tem que ser mais conseqüente e mais res­
ponsável ao analisar e votar o Orçamento da União. 

Muito obrigado. 
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o SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encerrada a discussão. 

Em votação o Projeto de Resolução n.· 56. de 
2000. 

A SRA_ HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Para encaminhar. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" tem a palavra para encaminhar. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. é claro 
que eu gostaria de pedir verificação de quórum. mas 
não vou fazê-lo. Gostaria de tentar sensibilizar os Lí­
deres do Govemo a. por sua vez. sensibilizarem o Mi­
nistro Martus Tavares. para S. Ex" discutir com o mo­
vimento unificado dos servidores; caso contrário. va­
mos ter que estabelecer a verificação de quórum per­
manentemente. Então. meu encaminhamento é no 
sentido de sensibilizar V. Ex"s a que o Ministro ama­
nhã receba. de forma democrática e respeitosa. o co­
mando unfficado dos servidores. 

Eu não poderia deixar de voltar a promover essa 
discussão. em função de algumas considerações que 
foram feitas. primeiro sobre a questão das condicio­
nalidades e. portanto. ações paralelas no campo soci­
al. que são viabilizadas pelo Governo quando ocor­
rem essas operações de crédito. 

É inadmissrvel que possamos dar legitimidade a 
essas operações de crédito em função de supostas 
condicional idades quando ela nada mais é do que o 
orçamento. 

Como se estabelece como condicionalidade o 
orçamento. que é algo aprovado no Congresso Naci­
onal. promulgado pelo Presidente da República e a 
Constituição. em seu art. 85. diz que é crime de res­
ponsabilidade não cumprir a lei orçamentária? O pro­
blema é que a Constituição não é cumprida. e o Presi­
dente tem que apresentar um projeto dizendo que o 
orçamento tem que ser imperativo quando a Constitu­
ição dispõe. em seu inciso VI. do art. 85. que é crime 
de responsabilidade não cumprir a lei orçamentária. 

Devemos aceitar como condicional idade algo 
que é obrigatório como o orçamento? Tudo o que di­
zem da rede de proteção social. das áreas sociais da 
reforma da Previdência Social é o que já está no orça­
mento. Assim. é inadmissível que possamos enten­
der que. para legitimar esse tipo de operação de cré­
dito que nada mais - é correto que diga o outro - é re­
almente para manter a ·credibilidade". 

O que é a credibilidade? É a possibilidade de o 
Brasil. destruindo seus parques produtivos. desman-

telando os serviços essenciais. promovendo fome. 
miséria e desemprego. continuar atraindo. seduzindo 
essa nuvem financeira de capital volátil que paira no 
Planeta Terra. Dizer-se isso. tudo bem. porque será 
uma disputa em relação ao modelo de desenvolvi­
mento econômico e social. Mas. legitimar esse tipo de 
operação de crédito dizendo que o Governo se com­
promete a fazer aquilo que ele já disse que iria se 
comprometer quando mandou o Orçamento para cá e 
quando o Congresso assinou. esse tipo de constituci­
onalidade é desrespeitoso. 

Outra atitude que já está na hora de adotarmos. 
Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. é o Congresso 
Nacional. que é quem aprova essas operações de 
crédito. se predispor a discutir até mesmo os planos 
de estratégia de assistência dos países. seja pelo 
Banco Mundial. seja pelo Banco Interamericano. por­
que nós aqui simplesmente aceitamos as operações 
de crédito. mas não discutimos onde se decidem as 
operações de crédito. Por que não discutimos aqui? 
Por que a Comissão de Assuntos Sociais não conse­
gue trazer o Ministro Martus Tavares para que S. Ex" 
discuta qual o programa de estratégia do Brasil? O 
que o Brasil vai negociar de investimento ou não com 
essas instituições? Por que o CASo que é a Estratégia 
de Assistência ao Brasil. já foi aprovado. já foi feito um 
acordo entre o Banco Mundial e o Governo Federal. O 
Congresso participou? Nadinha! Ao Congresso bas­
ta. simplesmente. legitimar esse tipo de operação de 
crédito depois que eles discutem lá. Aqui já está di­
zendo tudo: "O Banco Mundial planeja emprestar. no 
máximo. 5 bilhões no perrodo de 2000 a 2003. sendo 
que cerca de 2.5 bilhões serão na forma de emprésti­
mos de ajuste". Portanto. empréstimos para pagar os 
juros do serviço da divida. Está dito aqui. Agora. se o 
Congresso serve para aprovar esse tipo de operação 
de crédito. o Congresso tem que servir. igualmente. 
para discutir os planos de estratégia dessas institui­
ções muttilaterais de investimento aqui no Brasil!! 

É só. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Prorrogo a sessão por trinta minutos. 
Em votação o Projeto de Resolução n.· 56. de 

2000. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. com voto contrário dos Senadores 

Eduardo Suplicy. Heloísa Helena. Manna Silva. Lauro 
Campos. José Eduardo Dutra. Antonio Carlos Vala­
dares e Geraldo Cândido. 
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 575, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 56, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nE 56, de 2000, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito extemo junto ao Banco Intemacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor 
eq\llvalente a até US$505,060,000.00 (quintentos e 
cinco milhões e sessenta mil dólares nor­
. te-americanos), na modalidade de ajuste setorial da 
Previdência Social- Segunda Fase, no âmbito do Pro­
grama de Apolo Financeiro Internacional ao Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Ademir Andrade­
Lúdlo Coelho - Carlos Patrocínio - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N· 575, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re­

. glmento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· ,DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no 
vaior equivalente a até US$505,06O,OOO.OO 
(qulnl1entos e cinco milhões e sessenta mil 
dólares norte-americanos), modalidade de 
ajuste setorial da Previdência Social - Se­
gunda Fase, no âmbito do Programa de 
Apoio Financeiro Internacional ao Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É a República Federativa do Brasil autori­

; iadanC!s termos da Resolução n· 96, de 1989, resta­
belecida pela Resolução n· 17, de 1992, ambas do 

, -Senado Federal, a contratar operação de crédito ex­
terno com o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a at6 
US$505,060,OOO.00 (quinhentos e cino milhões e 
sessenta mil dólares norte-americanos), na modali­
dade de ajuste setorial da Previdência SocIal - Se­
gunda Fase (Second Social Security Speclal Sector 
Adjustment Loan), no âmbito do Programa de apolo 
Financeiro Internacional ao Brasil. 

Art. 2· A operação de crédito externo autorizada 
terá as seguintes características: 

I - devedor: República Federativa do BrasilJMl. 
nistério da Fazenda; 

11- credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

111 - valor: até US$505,06O,OOO.OO (qulnhentOl 
e cinco milhões e sessenta mil dólares nor· 
te-americanos); 

IV - prazo: aproximadamente quatro anos e 8811 
meses; 

V - carência: aproximadamente três anos; 
VI - juros: a uma taxa igual a übor semeatre\ 

para dólares norte-americanos, acrescida de uma 
margem de até 4,0% a.a, (quatro por cento ao ano), 
sobre o saldo devedor de principal, a partir de cada 
desembolso; 

VII- comissão de compromisso: até 0,75% a.a, 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) lObre o 
saldo não desembolsado; 

VIII - front-end tee: até US$5,05O,600.00 (cinco 
milhões cinqüenta mil e seiscentos dólares nor· 
te-americanos), correspondendo a 1 % (um por cento) 
do valor da operação; 

IX - prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2000; 

X - condições de pagamento: 
a) do princlpat em quatro parcelas semestrais e 

consecutivas em 15 de janeiro e 15 de julho de cada 
ano, a primeira em 15 de julho de 2003 e a últimas em 
15 de janeiro de 2005; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de janeiro e 15 de julho de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: juntamente 
com os juros; 

d) da front-end fee: sacada da conta do emprn­
timo, após a efetividade do Contrato. 

Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo da quinhentos e 
quarenta dias contados da data de sua publlcaçAo. 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Estando a matéria em regime de urgência. 
passa·se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 3: 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Lei da Câmara n2 64, de 1999 (nO 
990199, na Casa de origem). que dispõe so­
bre a produção de cloro e dá outras provi­
dências. tendo 

Pareceres favoráveis sob nOs 515 e 
516. de 2000, das Comissões: 

- de Constituição. Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Iris Rezende; e 

- de Assuntos Sociais. Relator: Sena­
dor Luiz Pontes. 

Durante o prazo regimental de cinco dias, não 
foram oferecidas emendas. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni-
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir. encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o segpinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS N264, DE 1999 

(N° 990199. na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a produção de cloro e 
dá outras providências: 

, O CongressocNacíonal decreta: 
~í Art. 10 produção de cloro pelo processo de ele­

trêiI\se em.tàdo o território nacional sujeita-se às nor­
mas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2° Ficam mantidas as tecnologias atuatm. 
te em uso no País para a produção de cloro pelo pr0-
cesso de eletrólise. desde que observadas as segu!n­
tes práticas pelas indústrias produtoras: 

I - cumprimento da legislação de segurança. 
saúde no trabalho e meio ambiente vigente; 

11 - análise de riscos com base em regulamen­
tos e normas legais vigentes; 

111 - plano interno de proteção à comunidade In­
terna e extema em situações de emergências; 

IV - plano de proteção ambientai que inclua o 
registro das emissões; 

V - controle gerencial do mercúrio nas empre­
sas que utilizem tecnologia a mercúrio, com obrigato­
riedade de: 

a) sistema de reciclagem elou tratamento e to­
dos os efluentes. emissões e resíduos mercuriais; 

b) paredes. pisos e demais instalações constru­
ídas de forma a minimizar perdas de mercúrio; 

c) operações de manuseio, recuperação lNlIIIt­
tenção e armazenagem de mercúrio que evitem a 
contaminação dos locais de trabalho e do meio ambl­
ente; 

d) avaliações ambientais conforme nonnaa .. 
pecíficas para este agente; 

VI - programa de prevenção da exposiçAo ao 
mercúrio que inclua: 

a) avaliação de risco para a saúde do trabalha-
dor; 

b) adoção de medidas de controle de engenha­
ria. operações administrativas e equipamentos de 
proteção individual EPI; 

c) monitoramento da exposição e gerenciamen­
to do risco; 

d) ação de vigilância à saúde dos trabaihadonls 
próprios e de terceiros; 

e) procedimentos operacionais de manutenção 
e de atividades de apoio; 

VII - sistema gerenciai de controle de amianto, 
nas indústrias que utilizem essa tecnologia. com obrt­
gatoriedade de: 

a) utilização de amianto somente do tipo aIsoIt-
la; 

b) ambiente fechado com filtração de ar PG'!I o 
manuseio do amianto seco; 

c) locais controlados nas operações de prepcro­
ção e remoção de diafragmas de amianto; 
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d) segregação de resíduos do amianto, trata­
mentos e destinações adequadas, com registro inter­
no de todas as etapas; 

e) vestiários adequados para o acesso às áreas 
do amianto por pessoas designadas; 

f) vigilância da saúde na prevenção de exposi­
ção ocupacional ao amianto com procedimentos bem 
definidos de toda ação de controle; e 

g) disponibilidade de equipamento de proteção 
individual e uniformes específicos para operações 
nesta área; 

VIII- afastamento temporário do trabalhador do 
local de risco, sempre que os limites biológicos legais 
forem u~rapassados, até que medidas de controle se­
jam adotadas e o indicador biológico normalizado; 

IX - discussão dos riscos para a saúde e para o 
meio ambiente em decorrência do uso do mercúrio e 
do amianto, no âmbito das Comissões Internas de 
Prevenções de Acidentes - CIPA, da qual será dado 
conhecimento aos empregados e demais trabalhado­
res envolvidos; 

X - plano de automonitoramento de efluentes 
gerados, especificando: 

a) forma e metodologia do monitoramento; 
b) estratégia de amostragem; 
c) registro e disponibilização dos resultados mé­

dios de monitoramento. 
Art. 3· Fica vedada a instalação de novas fábri­

cas para produção de cloro pelo processo de eletróli­
se com tecnologia a mercúrio e diafragma de amian­
to. 

Art. 4· A modificação substancial das fábricas 
atualmente existentes que utilizam processos a mer­
cúrio ou diafragma de amianto será precedida de re­
gistro mediante comunicação formal aos órgãos pú­
blicos competentes, sem prejuízo das exigências le­
gais pertinentes. 

§ 1· Para efeito desta lei, são consideradas mo­
dificações substanciais aquelas alterações de pro­
cesso, instalações, equipamentos e área envolvida 
diretamente no processo de eletrólise que: 

I - aumentem a capacidade nominal de produ-
ção da fábrica; 

li - modifiquem a área utilizada; 
'" - alterem o tipo de célula; 
IV - aumentem o número de células existentes; 
V - possam resu~ar em impactos ambientais 

em função de: 
a) mudança de matérias-primas e insumos; 

b) aumento de geração de poluentes nas éguas, 
ar e resíduos sólidos; 

c) alterações nas formas e quantidades de ener­
gias utilizadas; e 

d) aumento no consmo de água; 
VI- possam resultar em alterações nos riscos à 

saúde e segurança dos trabalhadores e das instala­
ções. 

§ 2· Ficam vedadas am pliações desses proces­
sos que configurem construções de novas salas de 
células ou circuitos completos adicionais aos já exis­
tentes. 

Art. 5· A utitização de novas tecnologias de pro­
dução de cloro dependerá de autorizações e avalia­
ções de riscos previstas em lei. 

Art. 6· As indústrias de cloro pelo processo de 
eletrólise deverão manter nos estabelecimentos, em 
local de fácil acesso, para fins de fiscalização, as in­
formações sobre o automonitoramento e demais itens 
do art. 2· desta lei. 

Art . .,. As informações sobre indicadores geraiS 
de qualidade do controle do mercúrio e do amianto 
deverão ser padronizadas e está disponíveis aos em­
pregados próprios e de contratados e ao sindicato da 
categoria profissional predominante no estabeleci­
mento. 

Art. 8· Na hipótese de infração das determina­
ções desta lei, os órgãos de fiscalização competen­
tes, sem prejuízos de outras cominações legais, apli­
carão uma ou mais das seguintes medidas: 

I - advertência; 
li - multa; 
111 - suspensão temporária da atividade Industri­

al; e 
IV - suspensão definitiva da atividade industrial. 
Art. 9· O Poder Executivo regulamentará esta 

lei no prazo de cento e oitenta dias de sua publica­
ção. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 78, de 1997 (n· 
155/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão defe­
rida à TV Studios Silvio Santos LIda. atual­
mente denominada TVSBT - Canal 11 do 
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co. 

Rio de Janeiro Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, sob n" 1.043, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Artur da Távola, com abstenções 
dos Senadores Geraldo Cãndido, Roberto 
Saturnino, Jefferson Peres e da Senadora 
Heloisa Helena. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni-

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT, exceto o Se­

nador Lauro Campos, que é contra, e o Sr. Tião Via­
na, a favor. 

A matéria vai à Com issão Di retora para a reda­
ção final. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1" Secretário em exerc!cio, Senador Carlos Patroc!­
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 576, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 78, de 1997 (nQ 155, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 78, de 1997 (nO 
155, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida à TV Studio 
Sílvio Santos LIda, atualmente denominada 
TVSBT-Canal 11 do Rio de Janeiro LIda, para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - carlos Patrocfnlo 
- Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N" 576, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que renova a con­
cessão deferida a "TV Studlo SRvlo 
Santos LIda", atualmente denominada 
"TVSBT-Canal 11 do Rio de Janeiro 
Ltda", para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nQ, de 30 de julho de 1992, que renova por 
quinze anos, a partir de 16 de janeiro de 1991, acon­
cessão deferida "TV Studio Sílvio Santos LIda", atu­
almente denominada "TVSBT·Canal 11 do Rio de 
Janeiro LIda", para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 5: 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 203, de 1999 (nO 
38/99, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão do 
Sistema Clube de Comunicação LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n" 983, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
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Senador Lúcio Alcântara, com abstenção da 
Senadora Heloísa Helena. 

Passa-se à discussão do projeto em turno 
único. 

Em discussão.(Pausa.) 
Nâo havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação do projeto. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT, salvo Tião Vi­

ana. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães). Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
ofereceAdo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N°5n, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 203, de 1999 (nO 38, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Decreto Legislativo nO 203, de 1999 (nO 
38, de 1999, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão do Sistema Clube de 
Com unicação LIda, para explorar serviço de radiod i­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1° de junho de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 577, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, promulgo o 
seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a permls· 
são de "Sistema Clube de Comunicação 
Ltda, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 

cidade de Rlbelrâo Preto, Estado de Slo 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta· 

ria nO 51, de 23 de janeiro de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a permissão 
de "Sistema Clube de Comunicação LIda" para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Ri­
beirão Preto Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 33, de 2000 (nO 
282199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga perm issão à Rádio 
e TV Maira LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Candeias do Jamari, Estado de 
Rondônia, tendo 

Parecer favorável, sob nO 494, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Amir Lando, com abstenções da 
Senadora Heloísa Helena e do Senador Jef­
ferson Peres. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT, salvo Tlão Vi­

ana. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
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oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Ng 578, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo ng 33, de 2000 (ng 282, de 
1999, na Câmara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 33, de 2000 (nO 
282, de 1999, na Cãmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Rádio e TV Maira 
LIda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Candeias do Ja­
mari, Estado de Rondônia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000.- Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocfnio 
- Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 578, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são à "Rádio e TV Malra Ltda," para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na localidade de 
Candeias do Jamari, Estado de Rondô­
nia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 69. de 8 de junho de 1999, que outorga permis­
são a "Rádio e TV Maira LIda," para explorar, por dez 
anos. sem direito de exclusividade, serviço de radio­
d~usão sonora em freqüência modulada na localida­
de de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 

Ihães) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ng 79, de 2000 (nO 
216199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza o Governo do Esta­
do do Acre, por intermédio da Fundação de 
Cultura e Comunicação Elias Mansour, a exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em on­
das médias na cidade de Feijó, Estado do 
Acre, tendo 

Parecer favorável, sob nO 549, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Tião Viana, com abstenção do Se· 
nador Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto em turno único.(Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do PT, apesar de o 

Relator ser o Senador Tião Viana. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda· 

çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 579, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo ng 79, de 2000 (ng 216, de 
1999, na Câmara dos DeputadOS). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 79, de 1999 (nO 
216, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que autoriza o Governo do Estado do Acre, 
por intermédio da Fundação de Cultura e Comunica· 
ção Elias Mansour, a executar serviço de radiodifu· 
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são sonora em onda média na cidade de Feijó, Esta­
do do Acre. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER NO 579, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISTIVO N° ,DE 2000 

Aprova o ato que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por Intermédio da 
Fundação de Cultura e Comunicação Eli­
as Mansour, a executar serviço de 'radlo­
difusão sonora em onda média na locali­
dade de Feljó, Estado do Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sInO, de 10 de junho de 1999, que autoriza o Gover­
no do Estado do Acre, por intermédio da Fundação de 
Cultura e Comunicação Elias Mansour, a executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na localidade de 
Feij6, Estado do Acre. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 8: 

Votação, em turno único, do RequerI­
mento n" 277, de 2000, de autoria do Sena­
dor Luiz Pontes, solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Sena­
do nO 81, de 2000, de sua autoria. 

Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da 
Ordem do Dia. 

Os Srs. Senadores Romero Jucá, Emandes 
Amorim e Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Exls. serão atendidos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com o sugestivo 
Iftulo de "Brasil à Mercê dos Caminhões", li, no dia 
15 de maio p.p., reportagem pUblicada pelo Jornal 
de Brasllia, que, entre outros pontos, aborda o 
quanto o Pais se tornou refém dos sindicatos de ca­
minhoneiros.l Em duas greves nacionais em inter­
valo de apenas um ano, - uma em julho do ano pas­
sado e outra há pouco mais de três semanas, - os 
caminhoneiros lograram prejudicar o abastecimento 
em várias cidades. No Rio de Janeiro, por exemplo, 
chegou a faltar alimentos e combustlveis. 

Sem considerar a questão de se os caminho­
neiros têm razão ou não em paralisar suas ativida­
des e prejudicar o abastecimento do Pais, ou se os 
métodos empregados na greve foram adequados ou 
não, o que salta aos olhos é mesmo a excessiva de­
pendência que temos do transporte rodoviário. A 
preocupação com esse assunto tem sido uma cons­
tante em minha passagem pelo Senado Federal e 
objeto de vários de meus discursos realizados nesta 
tribuna. 

Apresento, mais uma vez, os números que ates­
tam nossa dependência excessiva do transporte ro­
doviário, uma situação preocupante, principalmente 
no que diz respeito ao transporte de cargas. 

Pois bem, quanto ao transporte de cargas, no 
Brasil, nada menos do que 58% da produção são 
escoados ou distribuldos via rodovias! Muito atrás 
vem o transporte ferroviário, com 21 %. Depois, o 
transporte hidroviário, 17%; o transporte dutoviário, 
3,7%; e, finalmente, o transporte aeroviário, com 
parco 0,3%.' 

Não resta dúvida, Sr. Presidente, de que esse 
modelo obsoleto, desequilibrado, de uma perna s6, 
há de ser subsmuldo por outro mais moderno, um mo­
delo multimÇldal de transporte, em que haja maior pro-
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porção entre transporte rodoviário, ferroviário e hidro­
viário. O ideal é que o Brasil pudesse chegar a uma 
.distribuição aproximadamente equânime entre os 
três. 

Medidas têm sido tomadas pelo atual Governo 
nesse sentido. Realço a privatização da Rede Ferro­
viária Federal, o que vem permitindo, - ainda muito 
lentamente, é verdade, - a recuperação da malha fer­
roviária brasileira, com a volta dos investimentos. A 
dificuldade para a recuperação da malha é grande, 
porém. Pois foram décadas de negligência e má ges­
tão do Estado, o que nos legou um sistema ferroviário 
obsoleto e sucateado, sistema cujas partes amiúde 
não são compatíveis, em que a carga transportada 
tem de ser mudada de vagão em diferente trechos, 
ocasionando aumento de custos. 

Entretanto está aí, por exemplo, a Ferronorte, 
já concluída em seu trecho inicial, que atravessa o 
Mato Grosso do Sul: ferrovia que trará enorme im­
pacto positivo para a viabilidade da agropecuária 
do Centro-Oeste brasileiro, nossa mais pujante 
fronteira agrícola. A partir de agora, em razão da re­
dução do custo de transporte permitida pela Ferro­
norte, a soja do Mato Grosso do Sul, do Mato Gros­
so e de Goiás, cuja produtividade agrícola é espan­
tosa, poderá chegar aos mercados internacionais a 
preços competitivos. Não mais as conquistas alcan­
çadas na produtividade da lavoura serão anuladas 
por um sistema de transporte obsoleto. Está aí tam­
bém a retomada dos investimentos na Ferrovia Nor­
te-Sul. 

Tanto o transporte ferroviário quanto o transpor­
te hidroviário, bem mais baratos do que o rodoviário 
para o transporte de cargas, estão em situação privi­
legiada no atual Plano Plurianual de Investimentos 
(PPA), alcunhado de Avança Brasil. Isso, porque, 
como já disse, é uma política deliberada deste Gover­
no modernizar o sistema de transportes no Brasil, 
transformando-o paulatinamente num sistema multi­
modal de transporte. Há o entendimento de que se 
deve empreender todos os esforços possíveis para 
baixar o custo de produção no Brasil e, dessa forma, 
preparar nossa economia para a competição interna­
cional, que cada vez mais se toma acirrada. 

Quanto ao transporte hidroviário, foram eleijas, 
pelo PPA, a Hidrovia Tietê-Paraná, no eixo Sudeste; 
a Hidrovia Araguaia-Tocantins, no eixo Araguaia-To­
cantins; e a Hidrovia Paraná-Paraguai, no eixo Oes­
te.3 Tais iniciativas em favor do transporte hidroviário 
é o mínimo que se pode esperar num País que possui 

27 mil quilômetros de águas naturalmente navegáve­
is e ainda outros 15 mil, dependentes de investimen­
tos para serem usados. 4 Qual o país, no mundo, 
pode apresentar números como esses? 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, voltarei a 
bater na tecla do sistema de transporte no Brasil, 
quantas vezes for necessário. De fato, incomoda-me 
demais a irracionalidade de nosso atual sistema, to­
talmente na contramão do que permitem as caracte­
rísticas físicas desse imenso País continental, que é o 
Brasil. Temos errado, nas últimas décadas, aodarên­
fase excessiva ao transporte rodoviário. Isso, apesar 
de todos os benefícios que o desenvolvimento da in­
dústria automobilística tem trazido ao Brasil desde os 
anos 50. 

Cumpre, agora, mudar em favor de um sistema 
muRimodal de transporte, com maior participação de 
ferrovias e hidrovias. Isso barateará a produção no 
Brasil, tornando-nos mais competitivos, aqui dentro e 
lá fora. Em termos de transporte, é certo que a racio­
nalidade e o bom senso atendem pelo nome de siste­
ma multimodal de transportes. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR_ ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, esta semana o 
Governador José Bianco promulga lei do zoneamento 
sócio-econômico e ecológico do Estado de Rondônia, 
realizado em parceria com o Governo Federal, ao lon­
go dos últimos 10 anos. 

Ao final, 50,45% do Estado são destinados à 
agropecuária e exploração florestal, com permissão 
ao corte raso em 62% dessa área, perfazendo 31% 
da área total do Estado; 14,6% destinados à explora­
ção madereira, com permissão de corte raso em 1 % 
da área; e 34,95% são destinados a unidades de con­
servação. 

No zoneamento foram aplicados US$19 mi­
Ihôes no âmbito do Plano Agropecuário e Florestal de 
Rondônia - Planafloro, concebido para disciplinar a 
ocupação econômica no espaço físico do Estado, 
com empréstimo de US$170 milhôes do Banco Mun­
dial autorizado nessa Casa com a Resolução n. 46 de 
1992. 

1 BRASIL À MERC~ DOS CAMINHÕES. Jornal de Brasília. 
15-05-00. Economia. p. 5-A. 
2 Idem. 
3 Idem. 
4 Discurso, no Senado, do Senador Romero Jucá, em 
11-5-00. 
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No entanto, todo esse esforço está sendo torna­
do letra morta com a Medida Provisória 1956-50, que 
acolheu a fntegra de proposta encaminhada pelo 
CONAMA após alguns seminários com alguns ambi­
enlallslaS,em alguns Estados brasileiros, sem as ne­
cessárias considerações de ordem técnica e científi­
ca em relação ao zoneamento ambiental. 

Então, para Iniciar melhor esclarecimento 
dessa questão, solicito a publicação das notas ane­
lias, encaminhadas pela Superintendência de Re­
presentação do Governo do Estado de Rondônia 
em Brasflia, e informo que apresentei duas emen­
das à Medida Provisória, para admissão do zonea­
mento com limite mfnimo de 20% da cobertura fio­
reetal em cada propriedade, e 60% na área objeto 
do zoneamento. 

Multo obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ERNANDES AMORIM EM 
SEU DISCURSO. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 
SUPERINTEND~CIA DE REPRESENTAÇÃO 

Nata Técnica 412000 

Brasflla. 18 de maio de 2000 

O Zoneamento S6clooconOmIco e ecol6glco do Estado de 
Rcnd6n1a 101 realizado em parceria com o Govemo Federal. com 
permanente acompanhamento da Secretaria de Acompanhamen­
to e Estatuto Institucionais (Ex SAE). IBAMA, Ministério da Inte­
lPçAo Nacional e Ministério do Planelamento (através da 
S,E.A.I.N.) Inclusive quanto 11 metodologia utilizada e pressupos­
tos a _em alcançados. 

Para se chegar 11 conclusilo da 2' aproximação na escala 
cb 1:250.000 Ioram gastos US19 milhões financiados paio Gover­
... Federal via Planafloro, através de empréstimo do Banco Mun­
dIBI. 

O zoneamento dividiu o Estado em três grandes Zonas, 
lendo sido considerado na Zona I a aptidão agrlcola, fertilidade 
dos 1OIos, intra-estru1ura existente, ocupação Já consolidada, etc. 

Oa área total do Estado de RondOnia de 243.000 Km2 a 
:&na I represanta 50,45% assim distrlbuldos: 
. Zona I. 1 25,75% com a obrigatoriedade de preservar 20% 

1.2 12,86% com a obrigatoriedade de preservar 40% 
1.3 6,22% com a obrigatoriedade de preservar 70% 
1.4 5,62" .. com a obrigatoriedade de preservar 80% 
Como se vertflca a área total a ser aproveitada na Zona I 

corrasponde a 31% da área total do Estado. 
A Zona 11 corresponde a 14,6% assim distrlbuldos: 
Zona 11.1 - 10,75% 
Zona 11.2 - 3,850/. 

, É importante frlsar que a Zona 11 é destinada a exploração 
madétraIra sob manajo sustentado, portanto a floresta pennane­
te, sendo desmatado apenas em tomo de 1 % para implantação 
de blÍOuras de subsistência. 

A Zona 111 corresponde a 34,95% da área total destinadas 
totalmente às unidades de conservação protegidas por lei, assim 
distribufdos: 

Zona 111.1 - 7,58% para unidades de preservação penna­
nente 

Zona 111.2 - 9,96% para unidades de preservação penna­
nente 

Zona 111.3 - 17,41% destinadas às áreas Indlgenas 
OBS.: as áreas indlgenas ocupam 42 mil Km' com uma 

população Indlgena es~mada em 6 mlt'lndlos. 
Pelos dados acima conclut-se que o Zoneamento, transfor­

mado em lei penn~irá que 69% do Estado será preservado. 
O restante ocupado arualmente por mais de 80 mil proprie­

dades rurais tem aproximadamente 95% representadas por pe­
quenas propriedades, concentradas na Zona I. 

Na Zona I concentram·se as principais atividades egrope­
cuárlas do Estado, atualmente responsável pela 4' melor produ· 
ção de café do pais, além de produção slgn~lcatlva de cacau e 
grãos. 

Quanto à pecuária, das 6 milhões de cabeças, aproxima­
damente 5 milhões estão concentradas na Zona I em aproxi­
madamente 35 mil pequenas propriedades com uma m6dla de 
40 litros/dia por produtor, processados por 47 latlolnlos no 
Estado. 

É importante salientar que um número significativo de pa­
quenas propriedades da Zona 1.1 e 1.2 Já u~rapassaram os 50% 
de reserva legal previstos arual legislação, dai a razão do zone­
amento prever 20% e 40% de área preservada nas duas subzo-
na. 

A obrigatoriedade de se preservar em cada pequena pro­
priedade percentuais maiores Irão invlabilizar economicamente 
os assentamentos que foram originalmente concebidos para, nas 
áreas de aptidão agrlcola poderem ter utilização mais concentra­
da. 

As áreas propicias à atividade agrlcola nos Estados Uni­
dos, a exemplo do Baixo MIsslsslpl, bem como em alguns pal­
ses da Europa são 100% desmatadas e totalmente aproveitadas 
sendo as Reservas Florestais via de regra concentradas em 
Bloco e em alguns casos em terras Impróprias para a agropa­
cuária. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 
SUPERINTEND~NCIA EM BRASfLIA 

NOTA 

Em virtude da discussão acerca da transformação da MP 
nO 1956149 em instrumento iegal permanente, consk:teramos te­
cer algumas considerações sobre as peculiaridades do Eslado de 
RondOnia em relação 11 AmazOnla, especialmente do ponto de 
vista social e em relação às providências técnicas já adotadas. 

Inicialmente, é necessário afirmar que em Rondônia a agri­
cultura familiar deu certo: silo mais de 80.000 (oMnta mil) propri­
edades rurais, das quais 95% estão em mãos de pequenos pro­
prietários. Desses, 35.000 são pequenos produtores de leKe, pro· 
duzindo em média 40 Inros por dia, totalizando um milhão e melo 
de litros diários que movimentam 47 latlcfnios no Estado. 

Provavelmente só o Estado de Sanlfl Catarina tem um nú­
mero maior de propriedades rurais que RondOnla. 

Pelo esforço desses pequenos produlores, O Estado alcan­
çará, na arual safra, mais de 1 .5ooo.000'(úin mllhAo e quinhentas 
mil) sacas de café conilon, em sua imenSb malOlC'3. produto da 
agricultura familiar. ,It){' • 1~3'<:: 
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AondCnIa é lambém o segundo produtor de cacau do PaIs, 
lINIn ele 8lIC8IeI 018 produIor de fellão, arroz, mll1o. 

Exa1amente como preconizado na Medida Provlsórla que 
dIIp!!e lObre a poolblçio de transformação de áreas flores!als em 
*-19fcoIas na reglAo norte, o Estado já promoveu, e Assem· 
bMIa LegIIIItIva aprovou por unanimidade, o seu ZOneamento 
Ec ilIilglc EcanCmICo, em escala de 1 :250.000. 

O trabel10 de zoneamento, o p<imeiro da América Latina, 
_inIcio há mais de 10 (dez) anos, elaborado com apolo técnl· 
co • rectn08 da Unllo, através de financiamento do Banco Mun· 
cIIIII. Ao WeIa de __ dos _ técnicos e clentfflCOS foi 

-*de por IIInpr818S especializadas. contratadas através de 
COI-*iCfa pública InIemaclonal e custou mais de 30 mll1ões 
ele ..... 

Ao partfr deste Instrumento Rond6nIa assegura a preserva· 
çIo de nada menos que 69% (sessenta e nove) das florestas na· 
ttvas do Estado, CUjo 1errIIório, de 243.000 Km2, equivale 11 área 
do Estado de SAo Paulo. 

AI6m dIaoo vai propiciar o ordenamento territorlal dos res· 
_ 31% do Estado, dando oporlunldade para uma ocupação 
I8CIoneI das áreas produtfvss. 

Trinta e cinco por cento do Estado de R0nd6nla é constituo 
Ido ele .,.. _ais _ unidades de preservação pannanen· 
li e ,_ Indfgenaa. Somente as áreas Indlgenas correspondem 
• maII de 4.000.000 (qualro mll1ões) de hectares. São aproxima· 
elem.,," 8.000 fndIo8 no Estado. 

~ necessário IembnIr, ainda, que a AmazOnla, com seus 
maII ele 5.000.000 de !(m2 nAo é homogênea em relação 11 quall· 
dede produtiva de lU88 terTas, /I wgetação nativa, o mesmo em 
raIaçAo ao estágio de desenvovlmento. 

NoI Estados do Amazonas e do Acre, por exemplo, o meio 
ele transporte que predomina é a navegação fluvial, enquanto em 
AondanIa 08 52 rnmIcIpI08 são Inter1Igados por astradas' diva'· 
_ delas já pavimentadas. 

E mais, das 80.000 propriedades rurais, 27.000 já contam 
com -ala elétrica, que agora será ampliado sensivelmente 
com O Programa do Governo Federal "I..uz no Campo". 

Relattvamenle às pequenas p~des rurais, que já 
11m mala da metade ele suas áreas desmatadas, é Pl8CIso af~· 
mar que laIo ee deu Illuz da legIaIação então vIgen1e e a utiliza· 
çIo ~ terTas lárIIeIs é amplamente compensada pelas áreas 
preaerlBdaa já citadas. 

EMENDA N.· , DE 2000 
À MEDIDA PROVISÓRIA N· 1956-50 

DE 26 DE MAIO DE 2000 

D6-se a segutnte redação ao parágrafo único do 
8ft .. 448 acrescido à Lei n· 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, que Institui o Código Florestal, nos termos 
do art. 20 da Medida Provisória n· 1,956-50, de 26 de 
maio de 2000. 

"Art. 448 .............................................. . 
Parágrafo único. Lei especifica disporá 

sobre as caracterfstica, natureza e prazo de 
validade do Utulo de que trata este artigo, 
asstm como os mecanismos que asseguram 
ao seu adquirente a existência e a conser· 

vação da vegetação objeto do Ululo, preven­
do desapropriação para fins de raforma 
agrária, regulamentando e limitando a aqui­
sição ou o arrendamento por pessoa ffsica 
ou jurfdica estrangeira e estabelecendo os 
casos que dependerão de autorização dO 
Congresso Nacional." 

Justificação 

O título em questão, Cota de Reserva Flores­
tal-CRF, representa a vegetação nativa sob regime 
de servidão florestal que o proprietário pode instituir 
conforme proposto no art .. 44A, renunciando direitos 
de usar e dispor da vegetação nativa. localizada fora 
da área com vegetação de preservação permanente: 
ou de Reserva Particular do Patrimônio Natural; ou . 
reserva legal institufda voluntariamente sobre a vege­
tação que exceder os percentuais estabelecidos. 
Assim, representa direitos de propriedade rural, cujo 
limite, aquisição ou arrendamento por pessoa ffslca 
ou jurídica estrangeira deve ser regulado na forma da 
lei, consoante dispõe o art. 190 da CF, sendo notório 
o interesse de empresas mu~inacionais e govemos 
estrangeiros em tais Utulos, para ·compensar" a emis­
são de carbono que realizam na atividade industrial, e 
produção de energia, intervindo ainda a matéria com 
os demais princfpios constitucionais que tratam da 
Polftica Agrfcola e Fundiária e da Reforma Agrária, 
constante dos arts. 184 a 191, sobre a desapropria­
ção por interesse social, para fins de reforma agrária: 
a função social da propriedade! e a forma da lei para o 
planejamento e execução da polftica agrfcola, que In­
clui a atividade florestal, entre outros dispositivos per­
tinentes. Constituindo ainda, a servidão, instituto pre­
visto no Código do Processo Civil. Sendo essas ra-. 
zões suficientes ao afastamento da disciplina por ra­
gulamento da administração, e submissão à delibera­
ção do Congresso Nacional. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GOl - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Ministério de Mi­
nas e Energia lançou, no final do ano passado, o Pro­
grama Nacional de Eletrificação Rural, o Luz no Gam­
po, cujo Objetivo é o de incrementar o setor e estimu­
lar a produção agrfcola em nosso Pafs, contribuindo, 
assim, para a fixação do homem no campo. Trata-se, 
na verdade, do maior programa de eletrificação rural 
já realizado no Brasil. 

Para financiar o Programa, a Eletrobrás abriu lI­
nha de crédito de R$ 1,770 bilhão, provenientes da 
Reserva Global de Reversão, um fundo que recetl!;l a 
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contribuição das concessionárias de energia elétrica 
do Pals_ A esse valor será acrescida a contrapartida 
de Estados, Municlpios e concessionárias de energia 
elétrica, num total estimado de R$ 2,8 bilhões. 

Com esses recursos, em quatro anos, o Luz no 
Campo deverá ligar à rede de energia elétrica um mi­
lhão de propriedades e domicílios rurais, benefician­
do 5 milhões de brasileiros. Cerca de 500 mil dessas 
propriedades e residências estão situadas no Nor­
deste brasileiro. Serão estendidos 465 mil quilôme­
tros de redes de distribuição rural, que irão utilizar 500 
mil transformadores, três milhões e 850 mil postes e 
110 mil toneladas de condutores. 

Os beneficios previstos são fantásticos, a co­
meçar pelo aumento da renda liquida dos proprietári­
os rurais, estimado em 100%, comparando-se com os 
efeitos de programas de eletrificação rural já executa­
dos. Ainda do ponto de vista econõmico, cada real 
apl~do na área rural movimenta três reais na econo­
mia como um todo e cada R$ 1 milhão de investimen­
tos no setor agropecuário gera cerca de 200 empre­
gos diretos. Isto faz antever a criação de cerca 560 mil 
empregos diretos. 

Também se prevê aumento da arrecadação de 
impostos - ISS, ICMS e IPI - da ordem de R$ 
2.500,00 por propriedade, anualmente, além do ga­
nho na arrecadação do Imposto de Renda. A produ­
ção agrlcola em áreas irrigadas também aumenta. 
Após seis anos, a produção de feijão cresce 420%, a 
de milho 110% e a de soja tem um incremento de 
65%. Com tudo isso, a participação do setor agrope­
cuário no PIB deverá melhorar. Dados do setor elétri­
co mostram que cada 1,1 % de aumento de consumo 
de energia elétrica na agropecuária gera um aumento 
de 1%no PIB. 

A implantação do Programa também terá refle­
xos posHivos na indústria e no comércio. Estima-se, 
com o Luz no Campo, um consumo de 500 mil molo­
res elétricos, 850 mil refrigeradores, 800 mil televiso­
res, 5 milhões de lâmpadas, 600 mil equipamentos de 
irrigação e bombeamento e 550 mil picadeiras ou de­
sintegradores. 

Do ponto de vista social, a fixação do homem no 
campo, a valorização de sua propriedade e a melho­
ria de suas condições de vida são fatos de efeitos 
inestimáveis. Para o Pais, a geração de trabalho e 
renda e a possibilidade de utilização de fontes reno­
váveis de energia e de equipamentos mais eficientes 
também são de grande valor. 

Trata-se, portanto, Sr. Presidente, Srts e Srs. 
Senadores, de um programa excepcionalmente Im­
portante, que representa um grande avanço para a 
população brasileira e, em particular, para o homem 
do campo. Assim, merecem o nosso aplauso o Minis­
tério de Minas e Energia e a Eletrobrás, pelo alcance 
do Programa Luz no Campo. 

O Estado de Goiás também será beneficiado 
pelo Programa. Dos seus 4,5 milhões de habitantea, 
cerca de 650 mil vivem na zona rural. Ali, quase 21 mA 
propriedades e domicílios rurais serão atendidos, me­
diante a extensão de 14.223 quilômetros de rede, por 
meio de financiamento de R$ 76 milhões pela Eletro­
brás. Ao final do Programa, 100% da área rural do 
nosso Estado estarão eletrificados. 

Oitenta e um por cento das propriedades e do­
micilios de Goiás situados no campo já estão eletrlll­
cados. Faltam eletrificar apenas 19%, graças à atua­
ção forte dos sucessivos Governos do PMDB nesse 
setor de grande importância estratégica para o de­
senvolvimento do Estado. Na verdade, os Governa­
dores Iris Rezende e Maguito Vilela, como homens do 
grande sensibilidade polltica e social, tiveram a per­
cepção necessária para entender a im portAncla da 
atividade rural em Goiás e criar todas as condições 
para o seu pleno desenvolvimento. 

Graças ao empenho dos Governadores do noo­
so Partido em levar o beneficio da energia elétrica 110 

homem do campo, Goiás é, hoje, o terceiro Estado do 
Brasil com maior atendimento a domicilios e proprie­
dades ru rais, ficando atrás apenas dos Estados do 
Paraná, que tem índice de 97% de cobertura, e de 
Santa Catarina, com 96%. Assim, se, em breve, a p0-

pulação rural do nosso Estado estiver plenamento 
atendida no que diz respeito à eletrHicação rural, não 
poderemos nos esquecer da decidida atuação do 
PMDB nessa frente de ação. 

Quero registrar o reoonhecimento público doa 
agricultores de Goiás aos ex-Governadores Iris Re­
zende e MaguHo Vilela, pela decidida atuação que tI­
veram no setor de eletrHicação rural, e quero também 
reiterar minhas congratulações ao Ministério de MI­
nas e Energia e à Eletrobrás pelo Programa Luz no 
Campo. Desejo, afinal, parabenizar o homem do 
campo de todo o Brasil e, em especial, o homem do 
campo de Goiás por essa conquista, que está mudan­
do definitivamente, e para melhor, os seus padrões 
de bem-estar social, com a familia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
MuHo obrigado. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se dia 8 do corrente, quinta-feira, às dez ho­
ras, no plenário da Câmara dos Deputados, destina­
da à apreciação do Projeto de Lei do Congresso Na­
cional nO 19, de 1999, que "Dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o período de 2000/2003" (PPA)_ Por­
tanto, a sessão do Senado fica prejudicada nesse 
dia_ 

Convoca, ainda, sessão conjunta a realizar-se 
dia 15 do corrente, quinta-feira, às dez horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreci­
ação de vetos presidenciais_ 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando as Sr's e aos 
Srs_ Senadores que constará da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 24, DE 1999 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 24, de 1999, tendo como 
primeiro signatário o Senador Lúcio Alcântara, que 
dá nova redação à alfnea "c" do inciso I do art_ 12 da 
Constituição Federal (nacionalidade brasileira), ten­
do 

Pareceres favoráveis da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Senador 
Amir Lando, sob nOs: 

- 849, de 1999, 1° pronunciamento (sobre a 
Proposta); e 

- 444, de 2000, 2" pronunciamento (sobre a 
Emenda nO l-Plen)_ 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 198, DE 1999 

(Votação nominal) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 198, de 1999 (nO 396/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que declara pe-

rempta a concessão outorgada à Rádio Difusora Vale 
do Rio Una Ltda, para executar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de São Bento 
da Una, Estado de Pernambuco, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1.041, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador José Jor­
ge, com abstenções dos Senadores Roberto Satur­
nino, Jefferson Peres e da Senadora Heloísa Hele­
na. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 31 de maio último, quando 
teve sua apreciação adiada para hoje. 

A Presidência informa ao Plenário que, por se 
tratar de ato de não renovação de concessão, de 
acordo com o art. 223, §§ 1° a 3°, da Constituição Fe­
deral, combinado com o inciso IV do art. 288 do Regi­
mento Interno, a matéria depende, para sua aprova­
ção, do voto favorável de dois quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico. 

-3-

MENSAGEM N" 72, DE 2000 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Gilberto Mestrinho, sobre a Mensa­
gem n" 72, de 2000 (nO 184/2000, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Arthur Vivacqua 
Corrêa Meyer, Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Permanente da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Guiné-Bissau. 

-4-

MENSAGEM N" 86, DE 2000 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral, sobre a Mensa­
gem nO 86, de 2000 (nO 269/2000, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Luiz Fernando 
de Oliveira e Cruz Benedini, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa Rica. 
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-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 56, DE 1999 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 56, de 1999 (nO 670/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada ao Sistema Transrio de Comunica­
ção LIda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade do Rio de Jane­
iro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Parecer favorável, sob nO 159, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Artur da Tá­
vola, com abstenções dos Senadores Roberto Satur­
nino e Jefferson Peres. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 204, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 204, de 1999 (nO 43/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Luz Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 1.022, de 1999, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Agnelo 
Alves, com abstenções da Senadora Heloísa Helena 
e dos Senadores Geraldo Cãndido, Roberto Satumi­
no e Jefferson Peres. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 41, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 41, de 2000 (nO 168/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas e 
Pessoal Associado, conclufda em Nova York, em 9 de 
dezembro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nO 380, de 2000, da Co­
missão de Realações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador José Jorge. 

-8-

REQUERIMENTO N° 278, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
278, de 2000, de autoria do Senador Arlindo Porto, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 117 e 132, de 2000, com o Projeto de 
Lei da Câmara nO 22, de 1997, por regularem a mes­
ma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 8 
minutos.) 

(OS 14609100) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

6-6-00 
Terça-feira 

11 h30 - Senhor Roberto Borges Martins, Presi­
dente do IPEA 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

AVISO 

O Serviço de Apoio a Conselhos e Órgáos do 
Parlamento, da Secretaria-Geral da Mesa, lembra 
que o Presidente do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar convocou, durante a reunião do Conse­
lho realizada em 31 de maio último, reunião desse 
Órgáo para o dia 14 de junho do corrente ano, quar­
ta-feira, às 9h, na sala nO 6 da Ala Senador Nilo Coe­
lho, destinada à apreciação do Parecer do Senador 
Jefferson Peres, Relator da Representação nO 2, de 
1999. 

Brasflia, 2 de junho de 2000. 

Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Pa .... 
lamento. 
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EMENDAS 

·EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N." 1962-26, ADOTADA EM 26 DE MAIO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ESTENDE 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL A VANTAGEM DE VINTE E OITO VíRGULA OITENTA E 
SEIS POR CENTO, OBJETO DA DECISÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

C(,NGRESSISTA EMENDA N.o 

Deputado SERAFIM VENZON.................. 006. 

SACM 
TOTAL DE EMENDAS CONVALIDADAS: aos 
TOTAL DE EMENDAS ADICIONADAS: 001 
TOTAL DE EMENDAS 006 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1.962-26 

000006 

I Data: 01/06/00 I Proposição: ,vlP n° 1962-26/00 

LI A_u_to_r:_D_e_pu_t_ad_o_S_E_RAf __ IM_l _VE_N_Z_O_N ___ ---'II N° Prontuário: 485 

:;: D Substitutiva. J D \[oditicativ3 4 0 . \ditiV3 
Substitutiva 
Global 

Incluam-se os seguintes §§ 1 ° e 2" ao art. 6° da Medida Provisória n° 1962-26, de 
26.05.2000. renumerando-se os demais: 

"AIt.6° ..• 

§ 1° É facultado aos servidores públicos civis da Administração direta, autárquica 
e fundacional do Poder Executivo Federal perceber 50 % (cinqüenta por cento) do 
remanescente dos valores de que trata o caput deste altigo em uma única parcela, 
a ser paga no mês de setembro de 2000. 
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§ 2' A manifestação pela opção expressa no parágrafo anterior, que deverá ser 
feita até 30 de julho de 2000, importará em renúncia da parcela restante. " 

J ustificati va 

A presente emenda objetiva criar mais uma alternatIva à percepção da vantagem de 28. 86 % de que 
trata a presente medida pro\isória. qual seja. a que faculta ao servidor perceber em apenas uma 
parcela. valor correspondente a 50% do valor a que teria direito. 

Lembre-se que a redação original da MP preve o pagamento em até sete anos. em duas parcelas 
anuais. O que se pretende é criar uma opção àqueles servidores que tenham necessidade imediata de 
receber os valores que lhe sào devidCls. Neste caso. caso opte pela maior celeridade. terà que abrir 
mào de metade do valor a que teria direito. 

Parece-nos alternativa justa tanto para o servidor quanto para a administração pública, razão pela 
qual esperamos seu acolhimento. 

I A!!inatura: 
~pI962-26.sam 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N.O 1963-19, ADOTADA EM 26 DE MAIO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 28 DO MESMO M';S E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE CAIXA DO 
TESOURO NACIONAL, CONSOLIDA E ATUALIZA A LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE AO ASSUNTO E DÁ OUTRAS PROVID';NCIAS": 

CONGRESSISTAS EMENDAS N.oS 

Deputado AYRTON XEREZ ....................... 013. 

Deputado BISPO WANDERVAL. ................. 014. 

SACM 
TOTAL DE EMENDAS CONVALIDADAS: 012 
TOTAL DE EMENDAS ADICIONADAS: 002 
TOTAL DE EMENDAS 014 
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MP 1.963-19 

000013 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A ANALISAR E PROFERIR PARECER SOBRE 
A MEDIDA PROVISÓRIA N.0 1963-19, DE 26 DE MAIO DE 2000, QUE "DISPÕE 
SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE CAIXA DO TESOURO 
NACIONAL, CONSOLIDA E ATUALIZA A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AO 
ASSUNTO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 5º, bem como seu parágrafo único, da Medida 
Provisória n.º 1.963-19, de 27 de maio de 2000. 

Justificação 

O objeto dessa MP é dispor acerca da administração de recursos de 
caixa do Tesouro Nacional 

Ocorre que o art. 5° estatui a possibilidade de capitalização de juros 
com periOdicidade inferior a um ano, nas operações realizadas pelas instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Ora, isso significa que a rede bancária nacional pode efetuar 
cobrança, nas operações de prazo inferior a um ano, de juros sobre juros, assunto 
que efetivamente não diz respeito à matéria disciplinada na MP. 

Creio que é patente a distinção de assuntos, pois, enquanto a 
Medida Provisória tem por fim traçar regras referentes basicamente à 
administração de recursos de caixa do Tesouro Nacional, o art. 5° dessa mesma 
MP, que pode ser chamado de "dispositivo pirata", prevê a\[lossibilidade de 
capitalização de juros, nas operações financeiras. \ 

Isso, por si só, basta para que se proceda à supressão do art. 5°, 
uma vez que a Lei Complementar nO 95/98, que disciplina a elaboração das leis 
(inclusive medidas provisórias), proibe, em seu art. 7°, lI, que o texto normativo 
contenha matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, 
pertinência ou conexão. 

Logo, a subsistência do art. 5° na MP 1.963-19/2000 consubstancia 
uma ilegalidade, pois viola a LC 95/98. 
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A ilegalidade patenteia-se, ainda, pela violação de normas 
regimentais, tanto da Câmara, como também do Senado, 

o Regimento Inferno da Câmara dos Deputados determina que 
nenhuma proposiç~ pode conter matéria estranha ao enunciado objetivamente 
declarado na ementa, ou dele decorrente (art, 100, § 3°); determina ainda que 
cada prójeto contenha apenas a enunciaçã9 da vontade legislativa, sob pena de 
devolução ou de desmembramento, a fim de que a matéria estranha constitua 
proposiçiío diversa. ou de devolução da proposição ao autor (art. 111, § 2°; art. 
57, 1//; art. 137, § 1°). 

Ó Regimento Interno do Senado Federal, a seu turno, inadmite 
emendas cujo teor seja estranho ao objeto da proposição considerada. 

Além dIsso, n/Jo se deve olvidar que, em 1916. uma delegação 
brasileifá participou de conferência internacional, realizada na Suíça, cujo objetivo 
efá estabelecer critérios. a serem respeitados por cada país participante, de 
fixação de taxas de juros. Ficou então acordado, e a delegação brasileira aprovou 
o acordo, que o teto anual seria de 12%. 

Somente em 1933 esse tratado veio a ser aprovado pelo Congresso 
Nacional. consubstanciando o que veio a ser denominado de "Lei da Usura". 

Niío se vislumbra uma razão aceitável para que, sorrateiramente, 
mediante a incJuliío do ffJlerido ·dispositivo pirata'; o Executivo venha a usurpar a 
atividade própria do Poder Legislativo, e, sob a alegação de que se trata de 
matéria 'urgente e ffJlevante", edite uma Medida Provisória revogadora da Lei da 
Usura. ~ uma situaçao que, francamente, denota uma "fraude legislativa". 

E, afin8I. a Constituição de 1988 consagra, no seu art. 192, § 30, a 
regra segundo a qual as taxas de juros reais, nelas incluídas omissões e 
quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à ncessão de 
crédito, não podefSo ser superiores a 12% ao ano; a cobrança acim este limite 
será conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas alidades, 
nos termos que a lei determinar. 

Assim delineada a regra constitucional do art. 192, § 3°, creio que o 
art. 5° da MP 1.963-1812000 é, além de ilegal, inconstitucional. 

Na medida em que se permite, como o faz o art. 5° da MP em 
alusão, a capitalização de jutos, abre-se oportunidade para as instituições 

integrantes do Sistema Financeito Nacional superarem o limite fixado em 12 %, 
pelo art. 192 da Carta Magna. 
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Nem se argumente que o art. 192 carece de regulamentação, pois, 
qualquer que seja ela. jamais poderá ignorar que as taxas de juros reais não 
poderão ser superiores a 12% ao ano. Afirme-se mesmo que, quanto a esse 
particular, isto é, quanto ao limite de 12 %, o art. 192 já é auto-aplicável, impondo­
se a todos a sua obseNáncia. 

Em razão disso, portanto, 'mpõe-se a supressão do ar.t. 5°, mediante 
a aprovação da presente emenda. 

o, 30 de maio de 2000. 

Deputado A YRTON XEREZ 
./' PPS/RJ ' 
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TEXTO I JUSTIFICAÇÃO 

I Inclua-se onde couber ao Art. 11: 

Fica o Conselho do Desenvolvimento do Despono Brasileiro - CDSS tcr funções c acompanhanullo do I 
registro do atleta nào profissional. para efeito de comprovação da entid:ule desponiva fotmadora. bem 
CIJIIlO; o controle da veracid:ule desses registros. ainda.. exercer o poder de fiscalizar o cumprimento dos 
dispositivos da lei. 

JUSTIFICACÃO 

Fazer com que o CDSB. supervisione os contratos. as parcerias. os regulamentos será de suma 
imponância. para que não OCOml mais situações como nos ultimos anos. Ter um papel de órgio 
regulador dará transparência a qualquer situação. 

, 
hJ~~ 

DEPUTADa' AO ~LFO MARlrJHO PSDB- CE BRASiUA, / /2000 
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PÂGINA I I ARTIGO PARA GRAFO INCISO ALÍNEA 
TEXTO/JUST~CACÃO 

Acresenta-se os seguintes parágrafos renumerando os seguinte no Art. 20 da 

Lei 9615/9B. 

Art. 20 •••••••• § 111 •••••• § 212 ••••••••••••• § 3º .•••..••••••••. 

§ 411 - As ligas que filiarem-ae ou vinvularem-se às entidades nacionais de 

administração do desporto, e tiverem suas cOnipetições incluídas nos calendá-

rios anuais de eventos oficiais destas entidades de administração do despor-

to, deverão, quando da sua constituição, necessariamente, respeitar os "di -

rei tos esportivos" das entidades desportivas filiadas legitirnallillnte conquis-

tados, na última competição realizada pela entidade de administração do des-

porto a que se filiarem ou se vinvularem. 

§ 5º - Em qualquer hipótese de organização de ligas, será expressamante ve-

dado em seus respectivos regulamentos, qualquer privilégio, a qualquer de 

seus intagrantes. 

§ 6º As ligas que f iliarem-se ou vinvularem-se às entidades nacionais de ad-

minis tração do desporto, devarão estabelecer em saus regulamentos os princí-

pios da.acesso e descenso, respeitado sempre o critário técnico. 

Jtl9TfFfCA"fIlfll 

A emenda visa disciplinar a organização das ligas. Bem como evitar os abu-
sos r' 121 na' ~'~uae oroan;' acões. 

I J I A 

~IVVIJ~l. 
DEPUTAO(J'" ADOLFO MARI HO PSOB- CE BRASiUA,oV I h I 2000 , 
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Artigo Parágrafo Inciso allnea 
TEXTO I JUSTmCACÃO 

Dê uma nova redação ao an, 27 da Lei nO 9,615/98, nos tennos do art, 1° da Medida 
Provisória n° 2,011-8, de 26 de maio de 2000, 

"Art. 27 - É facultado a entidade de prática desportiva panicipante de competições 
profissionais: 

I - transfonnar-se em sociedade civil com fins lucrativos; 
II - transfonnar-se em sociedade comercial; 
III - constituir ou contratar sociedade comercial para admirústrar suas atividades profissionais. 

§ 1° - A entidade a que se refere este anigo não poderá utilizar seus bens patrimorúais, 
desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferece-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia geral dos associados instalada na 
fonna prevista no respectivo estatuto, 

§ 2° - Nas hipóteses de transfonnação ou constituição de nova sociedade previstas no capul 
deste artigo, a entidade de prática desportiva deverá manter a propriedade de, no mirúmo, 
cinquenta e um por cento das ações com direito a voto da nova sociedade e deverá ter o 
efetivo poder de gestão técrúca das atividades desportivas profissionais desempenhadas pela 
nova sociedade, sob pena de ficar impedida de panicipar de competições desportivas 
profissionais, 

mSTIFICA TIV A 

A justificativa será dada oralmente em Plenário, 

~ r 
PARLAMENTAR ---Brasilia 

.. ~ 
-=- -/ V~C-Á À/(' C2 

-......./ 
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27 e 27-A I , 
PARAGRAFO INCISO ALINEA 

ITXTO 

()ê.St ao art. J- d. Medida Provisória n° 2011-8. de 26/5/00. a seguinte redação incluindo-se no texto novas redações dos arts. 
27 e 27-A d. Lei n' 9.615, de 24 de março de 1998, como se segue: 

.. Art. 1° A Lei nO 9.615, de 24 de março de 1998. passa a \"igorar com as seguintes alterações: 

Art. 27 E facultado fi entidade de prática desponiva panicipante de competições profissionais: (NR) 
I • transformar-se em socu:dade civil de fins econômicos: (NR) 
11- Iransformar-se em sociedade comercial :(NR) 
111- consUtwr ou conUõltar sociedade comercial para adnunisD"ar suas atividades profissionals.fNR) 

§ 1° A entidade a que se refere este anigo não podcrã ulili7..af seus bens patrimoniais ou sociais para integralizar sua parcela de capital 
social ou oferecê-lo como gilI'antla nas hipóteses mencionadas nos incisos l a 111 deste anigo. salvo com a concordência expressa da 
maioria absolula dos membros do Conselho Dclibcrau\"o da enlidade. na COIÚOmudade do rcspecU\'o cSlalulo.(NR) 

§ 2" Sal\'o mediante a concordância e"pressa da maioria absoluto dos membros do Conselho Deliberativo da entidade de pnilica 
dcsponiva. em qualquer hipótcse de transformação pre\'ista no caput deste artigo. a entidade de pratica desporti\'a dc\'crá manter a 
propncd:uic de. no mínimo. cinquenta e um por cento do capital sexial com direito a \'oto e ter o efeti\'o poder de gestão das aU\'ldadcs 
desponl\'8S da no\'a sociedade. sob pena de ficar impedida de participar dc competiçõcs desporti\'as profissionais,(NR) 

§ 3<" A enudade de prática desporti\'a somente poderá asslOar contrato ou firmar compromisso por dirigente com mandato eletl\'O (NR) 

.. Art, 27 ~A Nenhuma pessoa "siea ou jurídica que. direta ou indirct:uncnte. seja dctentora de parecia supenor a cinquenta c um por 
cento do capnal social com direito de \'010 de entidade de pr.:uica desporti\'a ou. dc qualquer forma. controle a administração das 
illI\'ldadcs dcsportl\'as de qualquer cnttdade de pratica dcsportl\'a poderá deter partlelpação supcnor a quarenta e nO\'e por cento no 
c3pllal SOCial com direito a voto e exercer a 3dminisuaç5.0 direta ou a co-gestão das ati\'idades dcspom\'as de outra enlldadc de pratica 
dcsponl\'a dispU1Bnle da mcsma compeução profissional da pnmetra di\'isào,(NRl 
§ I" A \cdação constante do caput deste artigo apIiCtl-se: 
aI ao conjuge e aos parentcs ate o segundo grau das pessoas fisicas. c 
b) às socicdóldcs controladorilS. conuoladas e coliglldas das mencionadas pessoas juridicas. bem com a fundo de m\'cstlmcnto. 
condomíniO de in\'csudores ou outra fonna assemelhada que resulte na partlcipilÇão concomitante \'edada ncstc artigo 
§ 2" Excluem-se da \'ed3ção de que trata este artigo os contratos dc administração e in\,csumentos em estádios. gmaslos e praças 
dcsponi\'as. de patrocinio. de licenciamento do uso de m3fCilS e símbolos. de publicidade. de propaganda c de transmissão de 
cspctaculos dcsporti\'os. desde quc não importem na administração direta ou na co-gestão das di\'idas dcsponl\'as profissionaiS d.1s 
cnudadcs de pniuca dcsponl\"B. (NR) 
~ 3" a infringência n este artigo implicam a inabilitação da cntidade de pnitica dcsponi\'3 para a percepção dos beneficios de que trata o 
311, I~. bem como da suspensão prc\'ista no an, 4~, IV. enquanto pcrd.urar a transgressão, (NR) 
~ 4 .. Ficam as detentoras de concessão. pcnnissão ou autori7.ação para exploração dc ser\'iços de radiodirusão sonora e de sons e 
imagens. bem como de tele\'lsoo por assinatura. impedid3S de patrocinar entidades de prátiC3 dcsponi\'a." 
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JUSTIFICA TIV A 
.., -Embora estejam sendo discutidos diversos aspectos da referida lei. concentramos nossa atenção nos 

aspectos que afetam as parcerias entre clubes de futebol e investidores, por ser essa uma questão que, se nào for bem 
compreendida. podera vir a inviabilizar a existência de clubes profissionais de futebol fora do eixo Rio - São Paulo. 

Sem entrar na discussão das causas, é do conhecimento de todos que os clubes brasileiros encontram-se em 
situação financeira delicada. precisando se associar a investidores que apostem na organização do futebol como 
indústria no Brasil e, consequentemente , na possibilidade de remunerar adequadamente o capital investido. 
Existem no Brasil mais de 500 times de futebol profissional, número que deve se reduzir dramiuicamente no futuro 
próximo. Pode-se imaginar que, após um doloroso processo de reestruturação (envolvendo fechamentos e fusões), 
sobreviverão em nosso Pais, no minimo, 100 times profissionais (número similar aos 92 da Inglaterra, Pab de 
território de tamanho bem inferior ao brasileiro e que já passou pelo processo de enxugamento). Os investidores 
potencialmente interessados no negócio futebol no Brasil não ultrapassam dez, numero que, e importante que se 
diga, ja é excelente, especialmente se comparado aos nossos vizinhos latino americanos, incluindo a nossa grande 
rival - tambem na competição por investimentos - Argentina. 

É de fundamental importância o entendimento da necessidade da busca de investidores por parte dos 
clubes. Os clubes de futebol têm com principais desembolsos os gastos com jogadores. Traia-se, portanto, de uma 
indústria intensiva em mão de obra (jogadores). Esta mão de obra. por sua vez, e certamente mais móvel que em 
qualquer outm industria. ou seja, um jogador brasileiro pode se transferir para qualquer pais e ser a grande estrela 
do campeqnato local. Ora. em uma indústria intensiva em mão de obra e tendo esta perfeita mobilidade geografica. 
as empresas (os clubes) têm seus principais custos determinados no mercado global, independentemente da 
qualidade de gestão dos clubes. Já as suas receitas estruturais (direitos de TV, bilheteria. patrocinios e licenCIamento 
de produtos são as principais) dependem inteiramente da dinâmica do mercado local onde esses clubes estão 
inseridos. Em função da profissionalização dos clubes na Europa ao longo da década de 90, as suas receitas 
cresceram significativamente, elevando os salarios dos jogadores no mundo todo. Aos clubes brasileiros cabe hoje 
buscar. atraves da profissionalização, a elevação de suas receitas estruturais para que, em um periodo entre 2 e 4 
anos, possam atingir uma situação de equilibrio. Para que os clubes possam sobreviver nesse interim, no entanto, e 
necessario que tenham liquidez e e, por esse motivo, fundamental a entrada do investidor. A alternativa ao investidor 
seria alguma forma de empréstimo, inviavel devido à dificuldade de credito no Brasil de uma forma geral e ao ja 
insustentavel nivel de endividamento da maioria dos clubes. 

Dentro do contexto descrito, fica claro que os objetivos de qualquer eventual iniciativa do Estado nesse 
setor, seja do poder Executivo ou do poder Legislativo. deve ser no sentido de aumentar a atratividade do futebol 
brasileiro para os investidores. criando um ambiente favorâvel a essas inversões. Não diferente. aliás. das diretrizes 
que o atual Governo vem seguindo de forma competente nos demais setores da economia. No entanto. e com 
enorme surpresa e preocupação que temos observado que atual discussão no Congresso Nacional ·tem Sldo 
orientado no sentido oposto, ou seja. o da criação de restrições aos investidores. de diversas formas, concentradas 
em dois aspectos' 

• Restrições à presença de um investidor em mais de um time ( o que, se implementado, limitaria o numero de 
parcerias ao numero de investidores interessados que. como já. comentado. nào supera dez); 

• Limites de tamanho de participação acionara. de forma a evitar que investidores detenham controle das 
operações de times de futebol ( o que e uma forma disfarçada de afasta-los. uma vez que e muito dificil imaginar 
que os investidores aceitem aportar capital de risco sem que tenham controle sobre as operações nas quais 
;nvestem); 

Essas restrições. que vem sendo defendidas por alguns como forma de evitar a excessiva irterferêncja de 
investidores privados nos destinos do futebol brasileiro, acabarão, se bem sucedidas, por afastar os investidores 
dispostos a aportar seu capital de risco em outros times. Dessa forma. os clubes que ja fizeram suas parcerias teriam 
o "benetlcio" de ter varias de seus competidores sem condições de buscar as associações que p~rmitiI:ia a sua 
sobrevivência. o que. em ultima instância afetara o futebol brasileiro como um todo, uma vez que eSl!!( como 
qualquer espane, depende do fator equilíbrio para matlter sua alratividade. . - . 

As mencionadas restrições, se confirmadas, acabarão afetando minimamente os investidores:'que poderão 
redirecionar seus recursos para outros negócios~ nada impactarão. ao menos no curto prazo. os times qu~ já fizeram 
suas parcerias num ambiente de liberdade, 'e cujos dirigentes tem mais representàtividade no C'ongiétsb N~ciõnal e 
exposição na midia: mas poderão matar de asfixia financeira varias dos times que ainda buscam atrair seus 
potenciais parceiros, notadamente aqueles de fora do eixo Rio - São Paulo. 

.:1 
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Sabemos que e.~iste uma série de interesses por trás de toda essa discussão. já que o futebol movimenta no 
Brasil hoje centenas de milhões de dólares. Acreditamos. no entanto. que deve-se ter grande cautela para que 
medidas bem intencionadas (por pane de alguns) não se tnmsfonnem em empecilho ao desenvolvimento do futebol 
bruileiro como um todo. ao mesmo tempo que atende aos interesses privados de uma minoria . 

E com esta intenção. de preservar a sobrevivência dos Clubes fora do eixo Rio - São Paulo, que 
apresentamos esta Emenda. alterando a redação dos anigos 27 e 27-A. 

A argumentação de que o controle acionario de mais de uma entidade desponiva pudesse ensejar anomalias 
face a interferência administrativa direta nos clubes. maculando a álea e a imprevisibilidade dos resultados dos 
jogos. cai por terra. com a nova redação. ora proposta do Art. 27 -A, em ,inude de que preserva a proibição do 
COlIII'Ole acionaria de mais de uma entidade no setor desponivo. mas libera o patrocmio e o investimento de uma 
mesma empresa. nas marcas. nos simbolos. etc. Isto se justifica como já afirmamos. porque para um número de 
certa de 100 clubes que sobreviverão. só existem cerca de 10 investidores potencialmente interessados no negócio 
do Ntebol no Brasil. 

Por outro lado. no que se refere a alteração no Art. 27. no toca li concordância expressa da maioria absoluta 
do Conselho Deliberativo e não da Assembléia Geral. se justifica porque nos clubes brasileiros as Assembléias 
Gerais são compostas de nunca menos de 50.000 associados. o que cenamente inviabilizaria a decisão. Além do 
mais o Conselho Deliberativo e eleito por esta Assembleia por voto direto. o que assegura e empresta-lhe a 
leaitimidade para tomar decisões deste pone 
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TEXTO I JUSTIFICA ÃO 

Acre.ente a Lei 9615 do Art. 27 oa seguintes parágrafos: 

Art. 27 .•••• 
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Parágrafo G~~co •••• - qua paasaria a ser o 19. 

§ 2º, - A entidade a que se refere este artigo somente podeá ut· 

lizar bens patrimonias, desportivos ou sociais para integrali­

zar sua parcela de capital ou oferecê-Ioas como garantia, se o­

bedecidos os preceitos estabelecidos nos respectivos estatutos. 

§ 3º - Na hipótese de transformação prevista no caput deste artigo, poderá 

ser concedido à entidad!l de prática desportiva optante, um incentivo fiscal 

a ser regulanientado, contanto que a entidad de prática desportiva se compr~ 

meta como contrapartida,. disponilizar suas instalações, equipes técnicas e 

médicos, para implementação de projetos sócio-desportivos, como complemento 

educacional, para crianças em idade escolar. 

§ 42 ~ Em qualquer hipóté~e de transformação prevista no caput deste artigo 

é prerrogativa exclusiva da.entidade de prática desportiva decidir sobre o 

percentual do"'capital cOm direito a voto, que manterá em sua propriedade 

desde que essa decisão saja baseade nas competAncias a pracaitos estabalaci 

dos em saus resp~ctivos estatutos • 

. JUSTIFICAÇAO 

A emenda visa estimular a transformação das entidades em 

empresas (em nome da tr~nsparência), aproveitando-se e o­

portunidade para o.desenvolvimento de um grande projeto I 

social par~ as crianças(carentes ou não), utilizando as as 

truturas esportivas dos clubes. 

Pretnde ainda, garantis ·is ~ntidades de práticas desporti­

vas o pincípio da liberdade de associação, delegando à ca­

da um, a decisão sobrese~s próprios destinos. 

OEPUTADO BRASIUA,2- f /2000 
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TE.XTO I mSTmcAçÁo 

Acrescente-se à Lei nO 9.615/98, nos termos do an. 1° da Medida Provisória n· ZOII-8, 26 de 
maio de 2000, o seguinte an. 27-A. com a seguinte redação: 

"Art. 27-A - Nenhuma pessoa fisica ou juridica que, dirda OU indirCWIICIUc. seja detentora de 
parcela do capital ou, de qualquer forma. panicipe na administraçio de ~UCI' entidade de 
prática desportiva poderá ter panicipação simultânea no capital social ou na ge$Iio téaúca das 
atividades desportivas profissionais de outra entidade de prática desponiva disputante da 
mesma competição profissional na primeira divisão. 

§ 1° - A vedação constante do capul deste anigo aplica-se: 
(a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau dllS pessoas lisicas; e 
(b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionacjas pessoas juridicas. 

bem como a fundo de investimento, condominio de investidores OU outr. forma 
assemelhada que resulte na panicipação concomitante vedacja neste anigo. 

§ 2° - Ficam livres de qualquer restrição os contratos de investimento. e de admi";stração de 
estadios, ginásios e praças desportivas, de patrocinio. de licenciamento de rRarças, direitos. 
simbolos e imagem de entidade de prática desportiva. de publicidade. e de Ira/lsmissio de 
espetáculos desportivos, desde que não importem na administração direla das atividades 
desportivas profissionais das entidades de prática desportiva. 

§ 3° - A infiigência a este artigo implicará a inabilitação da entidflde de pnitica desportiva para 
a percepção dos beneficios de que t.:ati!. o art. 18, bem como da suspensão prevista no art. 48, 
IV, enquanto perdura a transgressão. 

§ 4° - Ficam as detentoras de concessão, permissão ou autorização llara exploração de serviço 
de radiodifusão, bem como de televisão de sinal aberto ou fechado, por assinatur. ou nio, 
impediàas de patrocinar entidades de prática desportiva. 

JUSTIFICATIVA 

A justificati\';! ~rá dada oralmente em Plenário. 
PARLAMENTAR 

(/ 
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EMENDA ADITIVA 

Junho de 2000 

MP 2.011-8 

000054 

Acrescente-se á Lei 9615/98, nos termos do art. 10 da MP n° 2011-8 de 26 de 
maio de 2000, o seguinte artigo 21-A com a seguinte redação: 

"Art. 27-A - Nenhwna pessoa fisica ou juridica que, direta ou indiretamente, 
seja detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, 
participe da administração de qualquer entidade de pràtica desportiva poderá ter 
participação simultânea no capital social ou na gestão de outra entidade de prática 
desportiva disputante da mesma competição profissional. 

Parágrafo Primeiro - É vedado que duas ou mais entidades de prática 
desportiva disputem a mesma competição profissional das primeiras séries ou 
divisões das diversas modalidades desportivas quando: 

a) wna mesma pessoa fisica ou juridica, direta ou indiretamente, através 
de relação contratual, explore, controle ou administre direitos que integrem seus 
patrimônios; ou, 

b) wna mesma pessoa fisica ou juridica, direta ou indiretamente, seja 
detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe 
da administração de mais de uma sociedade ou associação que explore, controle ou 
administre direitos que integrem os seus patrimônios. 

Parágrafo Segundo - A vedação de que trata este artigo aplica-se: 

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas fisicas; e 
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b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas 
pessoas jurídicas. bem como a fundo de investimento, condomínio de 

investidores ou outra forma assemelhada que resulte na participação 
concomitante vedada neste artigo. 

Parágrafo Terceiro - Excluem-se da vedação de que trata este artigo os 
contratos de administração e investimentos em estádios, ginásios e praças 
desportivas, de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e simbolos, de 
publicidade e de propaganda desde que não importem na administração direta ou 
co-gestão das atividades desportivas profissionais das entidades de prática 
desportiva, assim como os contratos individuais ou coletivos que sejam celebrados 
entre as detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração de 
serviços de radiodifusão de sons e imagens, bem como de televisão por assinatura, 
e entidades de prática desportiva para fins de transmissão de eventos esportivos. 

Parágrafo Quarto - A infiingência a este artigo implicará na inabilitação da 
entidade de prática desportiva para a percepção dos beneficios de que trata o art. 
18, bem como na suspensão prevista no art. 48, IV, enquanto perdurar a 
transgressão. 

Parágrafo Quinto - Ficam as detentoras de concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviço de radiodifusão de sons e imagens, bem 
como de televisão por assinatura, impedidas de patrocinar entidades de prática 
desportiva" . 

JUSTIFICATIVA 

A justificativa será apresentada oralmente no Plenário. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2000. 
I / 

• ~_.-: --__ o 

.----- -!:::J{;dttuL 
/. . _. '-,-- -,. 

'----- < - -
Senador BERNARDO CABRAL 
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TEXTO I JUSTIFICA CÃO 

Inclua onde couber ao Art. 27 da lei 9615/98. 

Art. 27-A - Nenhuma pessoa f!sica ou jur!dice que, direta ou ind 
diretamente, seja detentora de parcela do capital, ou de qualquer forma, par­
ticipe da administração de qualquer entidade de prática desportiva poderá ter 
participação simultânea no capital social ou na gestão de outra entodade de I 

prática desportiva disputante da mesma competição profissional da 1f1 divisão. 
§ 12 t vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem ames 
ma competição profissional das primeiras divisões das diversas modalidades ;­
desportivas quandot 
a) ume mesma pessoa física, direta ou indiretamente, seja detentora de parce­
la de capital social votante. 
b) uma Oiesma pessoa física ou jur!dica participe da administração direta ou 
indiretamente de sociedade ou associação de qualque rnatureza, constituída 
com Objetivo de explorar e/ou controlar comercialmente direitos que integrem 
o patrimônio de uma entidade de prática desportiva. 
§ 2Q A vedação constante do caput deste artigo, bem como de seu §1 Q aplica-se 
a) ao cônjuge e aos parentes até segundo grau das pessoas físicas. 
b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas pes -
soas jurídicas, bem como a fundo de investimento, condomínio de investidores 
ou outra forma assemelhada que resulte na participação concomitante vedada. 
§ 32 Excluem-se" da vedação de que trata o caput deste artigo, bem como de seu 
§ 1Q , as situações em que uma entidade de prática desportiva obtenha, exclusi 
vemente por critério técnico, o acesso de divisões inferiores à primeira divi 
silo, desde que a vinculação comercial ou societária com a entidade de prática 
desportiva exista a mais de 1(um) ano. 
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§ 4g - Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de admini~ 
tração de estádios, ginásios, e praças esportivas, de patrocínio, licencianle" 
to de uso d?s ml!rcas .e· símbolo. de publicidade, propaganda e de trasmissão de 

espetáculos desportivos, desde que que não importem na admini~ 
tração direta ou na co-gestão das atividades desportivas' 

profissionais das entidades de prática desportiva. 

§ 5Q - A infrigência a este artigo implicará na inabilitação 
da entidade de prática desportiva para a percepção dos benefi 
cios de que trata o art. 18, bem como da suspensão no art. 4ã, 
IV, enquanto perdurar a transgressão. 
§ 62 - Ficam"as detentoras de concessão, permissão ou autoriza 
ção para exploração de srviço de radiofusão sonora e de sons e 
imagens, bem como a ·televisão por assinatura, impedidas de pa­
trocinar entidades de prática desportiva. 

JUSTI FICAÇAo 

Pretende a emenda disciplinar as relaçôes comerciais entre as 
entidades de prática desportiva e o grupo de investioores pr~ 
servando o espírito esportivo, que deve nortear as competiçôes 
bem como democratizar o acesso aos investidores, e ainda, esti 
mular os investimentos. 

I 

DEPUTADO;i ~ ~~HO PSDB· CE BRASILIA, / /2000 , 
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TEXTO I JUSTIFICAÇÃO 

Altera o Art. 29 da Lei 9.615/98. 

A entidade de pritica desporti~a formedora de atleta teri o 
direito de assinar com o mesmo, a partir de dezesseis (16)' 
anos de idade, o primeiro contrato de trabalho profissional 
com prazo não superior a cinco anos, cabendo is partes a 
fixação de valor da cláusula penal, para as hipóteses de des 
cumprimento, rom~imento ou recisão contatual. 

§ lQA- Para os efeitos do caput deste artigo, exige-se da en 
tidade de pritica desoortiva formadora. que comprove estar ~ 
atleta por ela registrado como não profissional, há pelo me­
nos, (02) dois anos. 

JUSTI FI CAÇl10 

A entidade formadOra tem que visar o retorno do investimento 
realizado na formaçãb do afleta; atravis da garantia contra­
tual por um periodo compativel com esse investimento, bem co 
mo estabelece condiçôes de. igualdade nos aspectos ne90ciais7 
como a multa contratual livremente pactuada entre as partes, 
não contemplando tambimis ~ntidades, a preferência na pri -
meira renovação dos re(eridos .c·ontratos, por tornar exceesivo 

. ' . . " I, •••. 

o periodo de vinc~l~çãO;' .. 
f c~; .. ,), , . , . " o,, r , ~ : , .. 

BRASíLIA, ·r .. ,' 12000: 
I .. '- -' ... 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

102/06/2000 11 Proposição: Medida PrGVis6ria 2011-8 

I Autor: Deputado Francisco Rodrigues IIL..N_.·_d_o .. P:..._Oi_ltu_án_·o_: _____ ~ 

EMENDA ADITIVA 

..:..;1 Página:='=..' =03:..----,11 Artigo: 90-A 

TEXTO 

Acrescente-se à Lei 9615/98, nos tennos do art. l° da MP n.O 2011-8 de 
26 de maio de 2000, a seguinte redação ao artigo 90-A: 

"Art. 90-A - Nenhuma pessoa fisica ou juridica que, direta ou 
indiretamente, seja detentora de parcela do capital com direito a voto ou, 
de qualquer forma, participe da administração de qualquer entidade de 
prática desportiva poderá ter participação simultãnea no capital social ou 
na gestão de outra entidade de prática desportiva disputante da mesma 
competição profissional. 

I l- - É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva 
disputem a mesma competição profissional das primeiras séries ou 
divisões das diversas modalidades desportivas quando: 

a) uma mesma pessoa fisica ou juridica, direta ou indiretamente, 
através de relação contratual, explore, controle ou administre 
direitos que integrem seus patrimônios; ou 

b) uma mesma pessoa fisica ou juridica, direta ou indiretamente, 
seja detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de 
qualquer forma, participe da administração de mais de uma 
sociedade ou associação que explore, controle ou administre 
direitos que integrem os seus patrimônios. 

8 2° - A vedação de que trata este artigo aplica-se: 

a) ao cõnjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas 
físicas; e 
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b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das 
mencionadas pessoas juridicas, bem como a fundo de 
investimento, condomínio de investidores ou outra forma 
assemelhada que resulte na participação concomitante vedada 
neste artigo_ 

§ 3° - Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de 
administração e investimentos em estádios, ginásios e praças desportivas, 
de patrocinio, de licenciamento de uso de marcas e simbolos, de 
publicidade e de propaganda desde que não importem na administração 
direta ou co-gestão das atividades desportivas profissionais das entidades 
de prática desportiva, assim como os contratos individuais ou coletivos 
que sejam celebrados entre as detentoras de concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviços de radiodifusão de sons e 
imagens, bem como de televisão por assinatura, e entidades de prática 
desportiva para fins de transmissão de eventos esportivos. 

§ 4° - A infringência a este artigo implicará na inabilitação da entidade 
de prática desportiva para a percepção dos beneficios de que trata o art. 
18, bem como na suspensão prevista no art. 48, IV, enquanto perdurar a 
transgressão. 

§ 5° - Ficam as detentoras de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radiodifusão de sons e imagens, bem como de 
televisão por assinatura, impedidas de patrocinar entidades de prática 
desportiva. " 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por fmalidade principal evitar a 
cartelização do futebol brasileiro. Tal prática, traria ao esporte 
brasileiro danos irreparáveis. 

Estamos tentando com esta emenda manter a lisura da 
competição. Manter a transparência dos resultados, evitando que a 
competição entre clubes se torne um fato artificial. A emenda 
pretende ainda, manter e estimular a paixão popular, a emoção do 
torcedor brasileiro, patrimônio maior dos clubes. 
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(À MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.011-8, DE 26 DE MAIO DE 2000) 

Acrescente-se à Lei nO 9.615, de 24 de março de 1998. nos tennos do 
art. l° da Medida Provisória n° 2.011-8, de 26 de maio de 2000, o seguinte 
Art. 90-B, com a seguinte redação: 

"Art. 90-B Nas competições e exibições públicas promovidas por 
quaisquer entidades integrantes do Sistema Nacional do Desporto fica 
assegurado o livre e gratuito acesso dos cronistas esportivos vinculados às 
associações de classe que os congreguem. 

§ I ° A entidade promotora poderá exigir, para ingresso na praça 
desportiva, a apresentação da cédula de identidade, com validade anual, 
emitida pela respectiva associação estadual onde se realize o evento ou pela 
correspondente associação nacional. 

§ 20 Para efeitos do disposto neste artigo, cabe à Associação 
Brasileira de Cronistas Esportivos - ABRACE o credenciamento dos cronistas 
esportivos em todo o País, bem como às suas filiadas regionais, o 
credenciamento nas suas jurisdições." 

mSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa a introduzir na Lei Pelé preceito objeto da 
Resolução n o 4/87 do antigo CND - Conselho Nacional de Desportos, mais 
tarde revogado, que regulava o ingresso de cronistas esportivos nas 
competições e eXIbições públicas promovidas por entidades integrantes do 
Sistema Nacional do Desporto. ~ 
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Justifica a proposta, por wn lado, o reconhecimento da importância do 
lrabalho realizado pela categoria, como protagonista e incentivadora das 
atividades desportivas, c, por outro, a necessidade de se eliminarem, 
preventivamente, quaisquer obstáculos, restrições, limitações e pressões ao 
livre e democrático exercfcio das atividades dos cronistas. 

Por essas razões, apresentamos a presente emenda, reinstituindo 
princípio de extrema justeza, fazcndo-o constar da lei que regula as atividades 
desportivas no País. 

SaIa das S'Ç$SI5es, 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N!! 32; DE 2000 

E-SE \ 

!b.~ 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regimentais, e de acordo com o que consta do processo SF 
DO. 006.844/00-6, 
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RESOLVE conceder aposentadoria, nos termos 
assegurados pelo artigo 1 0, § 6°, item lI, da Lei nO 9.506, de 30 de outubro 
de 1997, à Ex-Senadora JÚNIA MARISE AZEREDO COUTINHO, com 
proventos correspondentes a 52% (cinqüenta e dois por cento) dos Subsídios 
Parlamentares, de acordo com os artigos 31, inciso I, alínea "a", 34, 35, 
parágrafo único e 42 da Lei nO 7.087, de 29 de dezembro de 1982, com 
efeitos financeiros a partir 22 de junho de 1999, ~ata em que a ex-parlamentar 
implementou todas as condições para a concessão do benefício. 

Senado Federal, em -6 cie ;urh° cie 2000. 

HÃEs 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 615, DE 2000 

O DIRETOR-GERALDO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

(Federal! nO 181, ;de-1997, e de acordó 'êam\b1qiiéil:ÔI1sta do Processo nO 
~ 

~. . €t'1", .' ) 

007606/00~ 1;' -
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R E S O L V E exonerar CELSO LUIZ RAMOS DE 

MEDEIROS, matrícula 31150, do cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, e nomeá-lo, na forma do disposto no inciso II do art. 9° da Lei 

nO 8_112, de 1990, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 

do Gabinete do Senador José Alencar. 

Senado Federal, 6 de junho de 2000. 

Dg~~ 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 616, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
007235/00-3, 
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RESOLVE dispensar a servidora MARIA DE FATIMA F_ 
PLACIDO RODRIGUES, matrícula 4793, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e 
Portaria, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Alberto Silva, com efeitos financeiros 
a partir de 29 de maio de 2000. 

Senado Federal, 6 de junho de 2000. 

GACIEL A SILVA M IA \ 
Diretor-Geral 

PU B LI U E~E 
EMo. ..I . ... i::tOO D _ ........................ _. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 617, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
007307/00-4, 



12068 Quarta-feira 7 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Iunho d. 2000 

RESOLVE dispensar o servidor EDUARDO CLAUDIO SANTOS, 
matrícula 3467, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Maguito Vilela, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de maio de 2000. 

Senado Federal, 6 de junho de 2000. 

GA~JSPvA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 618, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
007180/00-4, 
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RESOLVE dispensar o servidor GOULART COSTA MARQUES, 
matrícula 2235, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orçamento Público, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Engenharia, 
com efeitos financeiros a partir de 26 de maio de 2000. 

Senado Federal, 6 de junho de 2000. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Genl 
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Secretários: JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NER Y (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) • 

CAS . - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) • 
-ÊLlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: (3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

(27 titulares e 27 suplentes) 
PMDB 

TITULARES UF Ramais ~ SUPLENTES 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIRLANDO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA (31 

PFL 

TITULARES UF Ramais SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA .2311/2317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 5. MOREIRA MENDES 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALOO ALTHOFF 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARllOO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

RICAROO SANTOS ES 2022/2024 ,. SERGIO MACHADO 
ANTERO PAES OE BARROS MT 1248/1348 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚDIO COELHO MS 2381/238"} - 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT) 

TITULARES L UF ~ Ramais SUPLENTES 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO c. VALADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS (1) 

ROBERTO SAnJRNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. MARINA SILVA - PT 

JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) IPA 3050/4393 1'· E~NANDES AMORIM 

(1) Retlram-se do Bloco. o PPS. em 5/1011999. e o PSB. em 2710312000. 
(2) Oesfiliou-se do PPB, em 15/12/1999. 
(3) Licenciado, a partir de 22/512000. 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 

I UF I Ramais 

ES 3203/3204 
RS 3230/3232 
PR 2401/2407 
PI 305513057 
RR 1301/4062 
GO ...20~/2097 
PB 3194/3195 
RO ·.1130/3132 
MA .(07314074 

I UF I Ramais 

RN 2361/2367 
PE 324513246 
SP 2051/2057 
AM 2081/2087 
RO 223112237 
SC 2041/2047 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

CE 2281/2287 
DF 2011/2017 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

I UF I Ramais 

SE 2201/2207 
AP 2241/2247 
ES 1129/1031 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

~ UF I Ramais 

LRO I 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
5ec:retirio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Te~fones da Secretaria: 311-3516/4605 Fax: 311-4344 - E-ma;l: dirceu@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

(29 titulares e 29 suplentes) 
PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT • 2291/2297 , . RENAN CALHEIROS 
GILVAM BORG~S AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/-4621 3. MAURO MIRANDA 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA 121 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 227112277 ,. EDISON LOB_~O 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARTUR DA TAVOLA 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SéRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO 
ROMEROJUCÁ RR 2111/21'17 _ 6. ÁLVARO DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EM lUA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA· PT AC 218112187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO RQCHA - PDT AP 224112247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSé EDUARDO DUTRA - PT 
nÃo VIANA - PT AC 303813493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF Ramais I SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM 

(1) Ratlram..se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o PSB. em 2710312000. 
(2) Licenciado. a partir de 221512000. 

I UF I 

AL 
AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

I UF I 

MA 
PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

I UF I 

RJ 
ES 
SP 
DF 
AL 
PR 

I UF I 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

UF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
310413106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3176 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
202212024 
2351/2353 
2011/2017 
409314095 
320613207 

Ramais 

233112337 
2341//2347 
216112164 
239112397 
206112067 

Ramais 

225112257 

ReuniOes: Quartss-feiras de 9:00 às 11:00 horas (.) Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311.-460813515 Fax: 311-3652 - E-mail: JraC@senado.gov.br 
(j Horário ele acordo com deliberaçao do Colégio de Presidentes de Comissões e lideres Partldérios 

Hortlrio regimental: Quartas-feiras às 14:00 horas 



2.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVE STIGAÇÃO 
DE CASOS DE EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E 

PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

Presidente: SENADORA MARLUCE PINTO 
Vice-Presidente: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

Relatará: SENADORA HELOisA HELENA 

PMOB 
MARLUCE PINTO I RR-1301/4062 • • 
LUIZ ESTEVAO I DF-4064/65 

PFL 
GERALDO AL THOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

PSDB 
OSMAR DIAS I PR-2121/25 

~1) BLOCO OPOSICAO (PT-POT) 
HELOiSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMluA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; e o PSB, em 27/0312000. 

SECRETÁRIO: JOS~ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@senado.gov.br 
REUN10ES: SALA);' lIA - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL,: DA SALA DE REUNIOES: 311-335'9 



2.2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

Presidente: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
Vice-Presidente: 

PMDB 
LUIZ ESTEVÃO J MARLUCE PINTO 

PFL 
JUVENCIO DA FONSECA I DJALMA BESSA 

PSOB 
ANTERO DE BARROS I 

(1) BLOCO OPOSIÇAO (PT -POT) 
SEBASTIÃO ROCHA(PT) I 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA I 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS. em 5110/1999, e o PSB, em 27/03/2000. 

SECRETÁRIO: JOSIÔ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311·3652 
E-MAIL: jraC@senado.gov.br 
REUNIOeS: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

DESIGNADA EM' 06/10/1999 

DF-4064/65 
RR-1301/4062 

MS-1128/1228 
BA-2211/17 

MT -1248/1348 

AP-224 1/47 

TO-2071/77 

•• 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 " CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2, AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE • GO .203212039 3, GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 244112447 4, LUIZ ESTEVÃO DF 40&1/4065 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 5, NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF Ramais I SUPLENTES I UF r 'Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. BELLOPARGA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 241112417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
~OMEUTUMA SP 205112057 5, JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANn 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

~LVARODIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA 
LÚCiO ALCÃNT ARA CE 230112307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 4. ROMEROJUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5, TEOTONIO VILELA FILHO 

(1) BLOCO DE OPOSICAO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTONIO C. VALAOARES-PSB 111 SE 2201/2204 ~ " SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161J2167 2, MARINA SILVA - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3, HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4, EDUARDO SUPLlCY - PT 

-(1) Retiram se do Bloco. o PPS, em 5/1011999. e o PSB. em 2710312000. 
(2) filtou-se ao PP$ em 231911999. licenciado, a partir de 26/512000. 

RO 
BA 
MA 
MS 
PE 
RR 

I UF I 

RJ 
SP 
CE 
RR 
AL 

I UF I 

AP 
AC 
AL 
SP 

Reuni6es: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: AltalnGonçalves Soares Telefone da Sala de Reunilio: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 
(1 Horério de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comiss6es e lideres Partidllrlos 

Horário regimental: Quartas·feiras tis 10:00 horas. 

223112237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
324213243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 



3.1) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 

JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
. RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL- 2 

PSDB-1 

BLOCO DE OPOSlçAo - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 sUlllentesL 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIR LANDO RO 3130/3132 ,. MAGUITQ VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES .320313204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE • GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 
JOSE SARNEY AP 343013431 5. JADER BARBALHO PA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 
G/LVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais ~ SUPLENTES -' UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 ,. GERALDO AL THOFF SC 
FREITAS NETO PI 213112131 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212/12213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 •• MOZARILDO CAVALCANTI RR 
JORGE BORNHAUSEN SC '200/4206 5. ROMEUTUMA SP 
RtBAMAR FIQUENE MA 4013/4074 6. EDISON LOBÃO MA 
BEUOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA 00 CARMO ALVES SE 

PSDB 

TITULARES ~ UF Ramais I SUPLENTES I UF I 

I~VARODIAS PR 3206/3207 ,. CARLOS W1LSON (3) PE 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 
RICARDO SANTOS ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCiO ALCÂNTARA CE 230112307 •• LÚCIO COELHO MS 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDTL 

TITULARES I l:JF I . Ramais I SUPLENTES I UF I 

SEBASTlAO ROCHA-PTO AP 2241/2247 ,. GERALDO CANDIOQ - PT RJ 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTON10 C. VALADARES - PSB (1) SE 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SA TURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINA SlLVA- PT AC 218,/2187 5. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

-:ITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 305014393 ,. LEOMAR QUINTANILHA 

(1) RetIram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 2710312000. 
(2) Desfillou-!'.e do PPB, em 15112/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 2319/1999. Licenciado a partir de 2615/2000. 

Reunioes: Tflrças-feiras às 17:00 horas r) Sala n° 15 -Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: J(Jlio Ricardo B. Unhares Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(") Horário de acordo com deliberaçêO do ColégiO de Pl"e$ideotes de COmissOes e lideres Partidários. 

Horârto regimental: Oulntas-feiras és 14:00 hOras 

DF 
AC 
AM 

UF I 

TO 

Ramais 

3149/3150 
434514346 
2221/2227 
305513057 
2441/2447 

1207/1607 

Ramais 

204112047 
2214/2217 
2271/2277 
116011163 
205112057 
2311/2317 
4055/4057 

Ramais 

2451/2457 
2121/2125 

2381/2387 
124811348 

Ramais 

2117/2177 
2201/2207 
2341/2347 
3038/3493 
2061/2067 

Ramais 

207112077 



4.1) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

Presidente: 
(9 titularesl 

PMOS 
AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PFL 
DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

PSOB 
ALVARO DIAS 
ARTUR DA TAVOLA 

(1) BLOCO OPOSICAO (PT -POT) 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

(1) Rellram-se do 8Ioco. o PPS, em 511011999, e o PSB, em 2710312000. 

REUNIOES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-349814604 
FAX: 311-3121 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
E~MAIL: juJioric@senado.gov.br 

RO-3130132 
ES-3203/04 
RS-3230J32 

BA-2211/17 
SP-2051/57 

PR-3206/07 
RJ-2431/37 

RJ-2171177 
RS-2331/37 

• • 
-



4.2) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

Presidente: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
Relator: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(6 titulares e 6 suplentes) 

PMDB 
JOSE FOGAÇA I,RS- 1207/1607 11- AGNELO ALVES F461167 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 3203/04 

PFL 
FRANCELlNO PEREIRA 1 MG- 2414/17 (1- MARIA DO CARMO At.~S (4055/57 

PSOB 
LÚCIO ALCÃNTARA 1 CE- 2303/08 11- ALVARO DIAS 

(1) BLOCO OPOSICAO (PT-POl) 
ROBERTO SATURNINO-PSB(l) I RJ- 4229/30 

PPB 
LUIZ OTAvIO (2) 1 PA-3050/4393 

(1) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou-se do PP8, em 15/12/1999. 

IOES; 5' FEIRA ÀS 9;00 HORAS 

ETÁRIO; JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
ONES DA SECRETARIA; 311-3496/4604 
11-3121 

l; julioric@senado.gov.br 

11- SEBASTIÃO ROCHA 

11- LEOMAR QUINTANILHA 

SAtA N' 15-AtASEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAtA DE REUNIÃO; 311-3276 

13206/07 

12241/47 

12071/79 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOsf: SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
J19 titulares e 19 sUjllentes) 

PMOB 

TITULARES J UF J Ramais J SUPLENTES UF 1 Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 ,. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA 12) MA .4073/4074 3 • LUIZ ESTEVÃO DF 40W4065 
JOSÉ SARNEY • AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGT~~, ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGA A RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFl 

TITULARES UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 306513067 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN ''!I361/2367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALOO AL THOFF 
MOZARILOO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA 
ÁLVAROOIAS PR 320613207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO COELHO MS 2361/2367 3. ROMEROJUCÁ 
PEDRO P!VA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAO (pT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBAsnAO ROCHA - PDT 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO-PS9(1t 
TIÃO VIANA - PT • AC 3036/3493 3. EMILlA FERNANDES - POT 

-
(1) Relrram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o pse, em 2710312000. 
{2} licenciado, a partir de 22/512000. 

BA 2212/2213 
se 204112047 
BA 3173/3175 

I UF I Ramais 

CE 2301/2307 
DF 2011/2017 
RR 2111/2117 
CE 2261/2267 

I UF I Ramais 

AP 2241/2247 
RJ 4229/4230 
RS 2331/2337 

Reumôes: Terças-fe·iras és 17:30 horas (.) Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretáno: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala. de Reuni~o: 311-3367 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 FSK: 311<'546 
n Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presiden1es de Comissões e LIderes Partidârio$. 

Horário regim~n(al. Quintas-feiras as 10:00 horas. 



6) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

GERSON 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANÓA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUV~NCIO DA FONSECA 
ARLINDO PORTO 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

I 
EMILlA FERNANDES· PDT 
GERALOO CÃNDIDO· PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ES 3203/3204 
RR .1301/4062 
GO 2091/2097 
AP 2151/2152 

BA 3173/3175 
RR 1160/1163 

MS 1128/1228 
MG 2321/2327 

7 
CE 3242/3243 
PR 2121/2125 
RR 2111/2117 

RS 
RJ 

233112337 
2171/2177 

2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
5. ROBERTO REQUlÃO PR 2401/2407 
6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
7. VAGO 

1. MT 
2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
4. MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 
5. RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 
6. PI 2131/2137 

1. PR 
2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
3. LÚOIO COELHO MS 2381/2387 
4. VAGO (CessA0 ao PPS) 

1. -PT 
2. TlÃO V1ANA - PT AC 303813493 
3. JOSÉ EOUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 

~~~~~~ 

ReuniOes: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Secretário: Celso Parente Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3292 
Telefone da Secretaria: 311-435414607 Fax: 311-3286 
(*) HorMo de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e LIderes Partidários. 

Horário regimental: Terças-feiras às 14:00 horas 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES 
VAGO 2. IRIS REZENDE 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA • 4073/4074 3 . RENAN CALHEIROS 
MARLUCE PINTÓ RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOL~A~ PI 308513087 1. BELLOPARGA 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 2. FRANCELlNO PEREIRA 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF Ramais SUPLENTES 

CARLOS WILSON (2) PE 245112457 1. PEDROPIVA 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOS'ÇAO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 321513216 1. GERALDO CANDIDD - PT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(11 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(1) Relrram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PS6 ... em 2710312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. Licenciado, a partir de .261512000. 
(3) Licenciado, a partir de 22/512000. 

I UF I Ramais 

AP 2151/2157 
GO 203212039 
AL 226112262 

~UF~ Ramais 

MA "JOIl9/J072 
MG .J41112417 

I UF J Ramais 

SP 235112353 
CE 2281/2287 

I UF I Ramais 

RJ 2171/2177 
RJ 422914230 

ReuníOes: Quartas-feiras tis 18:00 horas CO) Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Secretario: José Flancisco B. Carvalho Telefone da Sala de ReuniãO: 311-3254 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 Fax: 311-1060 
C*) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e Lideres Partídários. 



-----------------------------------------------------------~ 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSe SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nO 920001-2. Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, conta nO 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (Oxx61) 224-5450, a favor do 
FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadores abaixo 
discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de EdiçOes Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-B - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLlCAÇÓES 
PRAÇA DOS TR~S PODERES S/N° - BRASluA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informaçOes pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (0xx61) 311-3803. Serviço de 
Administração EconOmica·Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte Mourão 
ou Solange Viana Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Anos de Partamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experiência 
de Afonso Celso de Assis Figueiredo Junior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a província de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889. 
Com 163 páginas e Introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

O Brasil no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata,se de um 
conjunto de leituras sobre temas básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 

com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor textos que se encontram em 
múltiplas obras, muitas delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com introdução, 

seleção, organização e notas bibliográficas de Djacir Meneses. 

:~ 
,. I(ji ..... ," .... :.: 

.~ "\' 
11\I~ ._ . 

Preço por exemplar: R$ 30,00 '",'I..:;I=~-.J 

A PolltlCII Exterior do Império - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Edição 
faC-Similar, em três volumes. Obra dássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações intenacionais do país no século 
XIX. De autoria de J. Pandlá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web{seepcat/catalogo.cfm 

. Para adqUirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agéncia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-B, preenchendo o campo "depósito identifICado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhadO 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretarta de Edições TécnIcas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasllia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de Informação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e ciências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de nt"'.i 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.90v.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 • Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 . Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifiCado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 . Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe O formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação • Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

". . \: '. ~ . . ., L-.--_____ ~ 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


